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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

CONGRESSO NACIONAL 

1 - DECRETO. LEGISLATIVO. 
Nº 71, de 1999, que aprova o ato que outorga permissão à "Beija-Flor Radiodifusão Uda." 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na localidade de Oiapoque, 
Estado do Amapá ...................................................................................... :................................................ 22980 

SENADO FEDERAL 

2 - RESO.LUÇÃO. 
Nº 34, de 1999, que autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito 

extemo no valor equivalente a até US$15,OOO,OOO.OO (quinze milhões de dólares norte-americanos), de prin-
cipal, junto ao Banco Intemacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. ....................................... 22980 

3 - ATA DA 111' SESSÃO DELIBERA-
TIVA ORDINÁRIA, EM 12 DE SETEMBRO DE 1999 

3.1 - ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3.2.1 - Mensagem do Presidente da Re­

pública 
N° 163, de 1999 (nO 1.261/99, na origem), 

de 30 de agosto último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 1998 (nº 
4.419/98, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que inscreve o nome de 
D. Pedro I no Livro dos Heróis da Pátria, sancio­
nado e transformado na Lei nO 9.828, de 30 de 
agosto de 1999. ...................................................... 22981 

3.2.2 - Projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados 

Projeto de Lei da Câmara nº 42, de 1999. 
(nº 4.675/94, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre o pro-
cesso seletivo para o ingresso nas categorias fun-
cionais da Carreira Policial Civil do Distrito Fede-
ral e dá outras providências. À Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania........................... 22981 

Projeto de Lei da Câmara nO 43, de 1999 -
Complementar (nº 248/98 - Complementar, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que disciplina a perda de cargo públi­
co por insuficiência de desempenho do servidor 
público estável e dá outras providências. À Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. ...... 22987 

3.2.3 - Parecer (') 
N° 583, de 1999, da Comissão de Assun­

tos Econômicos, sobre o Olicio nº S/18, de 1999 
(nO 1.534/99, na origem), do Banco Central do 
Brasil, encaminhando ao Senado Federal Pare­
cer Dedip/Diare-99/097, de 7-5-99, contendo 
manifestação do Banco Central do Brasil, acer­
ca do pedido da Prefeitura Municipal de São 
Francisco de Paula - MG para contratar opera­
ção de crédito com o Fundo de Desenvolvimen­
to Urbano - FUNDEURB administrado pelo Ban­
co de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A -
BDMG, no valor de R$242.000,00 (duzentos e 
quarenta e dois mil reais) a preços de 31-10-98, 
destinada ao financiamento de estudos, projetos 
técnicos, execução de obras e construção de 
galpões industriais (Projeto de Resolução nº 
90, de 1999). ........................................................ 22993 

n Leitura de pareceres após a Ordem do 
Dia (Item 3.3.4) 
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3.2.4 - Comunicações da Presidência Projeto de Lei do Senado nº 532, de 1999, 
Abertura do prazo de cinco dias úteis para de autoria da Senadora Luzia T oledo, que inclui 

recebimento de emendas, perante a Mesa, ao os slmbolos nacionais como tema transversal 
Projeto de Resolução nº 90, de 1999, resultante nos currlculos de ensino fundamental. À Comis· 
de parecer lido anteriormente................................ 22995 são de Educação, em decisão terminativa. ........... 23003 

Ténnlno de prazo, ontem, sem Interposição Projeto de Lei do Senado nº 533, de 1999 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená- - Complementar, de autoria da Senadora Luzia 
rio, do Projeto de Resolução nº 86, de 1999, que Toledo, que fixa normas para a cooperaçãó entre 
suspende a execução dos incisos I e 111 do art. 7º os entes federativos com vistas ao equillbrlo do 
da Lei Federal nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991, desenvolvimento e do bem-estar em âmbito naci-
aprovado em decisão tennlnativa pela Comissão anal. Às Comissões de Assuntos Econômicos e 
de Constituição, Justiça e Cidadania. À promul- de Constituição, Justiça e Cidadania. ................... 23003 
gação..................................................................... 22995 Projeto de Resolução nº 91, de 1999, de 

Término de prazo, ontem, sem interposição autoria do Senador Antero Paes de Barros, que 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená- altera a Resolução do Senado Federal nº 78, de 
rio, do Projeto de Resolução nº 87, de 1999, que 1998, modilicando a redação do inciso 11, do art. 
suspende a execução dos arts. 176 e 179 da Lei 6º e dá outras providências. À Comissão de 
nº 480, de 24 de novembro de 1983, do Munlcl- Assuntos Econômicos ............................ :.............. 23006 
pio de Niterói - RJ, na redação dada pela Lei Projeto de Resolução nº 92, de 1999, de 
Municipal nº 1.244, de 20 de dezembro de 1993, autoria do Senador Osmar Dias, que dá nova re-
aprovado em decisão tennlnativa pela Comissão dação ao caput do art. 77 e ao caput do art. 
de Constituição, Justiça e Cidadania. À promul- 102-0 do Regimento Interno do Senado Federal, 
gação..................................................................... 22995 que dispõem sobre o número de membros das 

Término de prazo, ontem, sem apresenta- comissões permanentes. À publicação. ................ 23006 
ção de emendas, ao Projeto de Lei da Câmara nº 3.2.6 - Comunicações da Presidência 
50, de 1998 (nº 2.298/91, na Casa de origem), Abertura do prazo de cinco dias úteis para 
que acrescenta dispositivos ao art. 487 da Con- recebimento de emendas, perante a Mesa, ao 
solidação das Leis do Trabalho. Será incluído em Projeto de Resolução nº 92, de 1999, lido anteri-
Ordem do Dia oportunamente. .............................. 22995 ormente. ................................................................ 23007 

3.2.5 - Leitura de projetos Recebimento do Aviso nº 6, de 1999, de 27 
Projeto de Lei do Senado nº 528, de 1999, de agosto último, do Presidente do Tribunal d!!~ 

de autoria do Senador Carlos Patrocinio, que al- Contas da União, encaminhando cópia das Deci. ' 
tera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de sões nOs 575 a 580, de 1999, bem como dos res-
1940 - Código Penal -, definindo o crime de In- pectivos Relatório e Voto que as fundamentam, 
formação privilegiada. À Comissão de Constiíui- sobre as auditorias operacionais realizadas no 
ção, Justiça e Cidadania, em decisão terminatl- Serviço Social da Indústria - SESI, Departamen. 
va. .......................................................................... 22995 to Nacional e Departamentos Regionais dos 

Projeto de Lei do Senado nº 529, de 1999, Estados de Santa Catarina, São Paulo, Minas 
de autoria do Senador Caslldo Maldaner, que Gerais, Piaul e Sergipe. À Comissão de Fiscali-
institui o "Dia do Advogado" a ser celebrado em zação e Controle ................................. 0................. 23007 
11 de agosto. À Comissão de Educação, em de- Recebimento do Aviso nº 7, de 1999, de 27 
cisão terminativa.................................................... 22998 de agosto último, do Presidente do Tribunal de 

Projeto de Lei do Senado nº 530, de 1999, Contas da União, encaminhando cópia da Deci· 
de autoria do Senador Tlão Viana, que dispõe são nº 574, de 1999, bem como dos respectivos 
sobre a assistência pré-natal às gestantes e a re· Relatório e Voto que a fundamentam, sobre audi· 
alização Obrigatória de exames complementares toria de desempenho realizada com o objetivo de 
e dá outras providências. À Comissão de Assun- avaliar a atividade de fiscalização ambiental em-
tos Sociais, em decl,são terminativa. ..................... 22999 preendida pelo Instituto Brasileiro do Melo Ambi-

Projeto de Lei do' Senado nº 531, de 1999, ente e dos Recursos Naturais Renováveis -
de autoria da Senadora Luzia Toledo, que acres- IBAMA. À Comissão de Assuntos Sociais e, em 
centa parágrafos ao art. 143 da Lei nº 4.737, de cópia, à Comissão de Fiscalização e Controle...... 23008 
15 de julho de 1965, que "institui o Código Eleito· 3.2.7 - Leitura de requerimento 
ral", dispondo sobre seções eleitorais especiais Nº 487, de 1999, de autoria do Senador 
para idosos e outros. À Comissão de Constitui- Ernandes Amorim, solicitando ao Ministro de 
ção, Justiça e Cidadania, em decisão termlnati· Estado da Fazenda as informações que menclo-
va. .......................................................................... 23002 na. À Mesa para decisão. ...................................... 23008 
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3.2.8 ':'Offclo 
Nº 129/99, de 1º do corrente, do Líder do 

PMDB no' Senado Federal, de substituição de 
membros na Comissão Mista destinada a apreci-
ar a Medida Provisória nº 1.918, de 1999. ............ 23012 

3.2.9 -: Discursos do Expedlenle 
SENADOR BLAIRO MAGGI - Discurso de 

despedida de $ .. Ex· ............................................. , 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fe­
licitações ao Senador Blairo Maggi por ocasião 
de sua despedida. ................................................. 23013 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Apelo à 
Diretoria da Rádio CBN para revogação da de­
missão do jornalista Valdeci Rodrigues, motivada 
por pressões do Banco do Brasil........................... 23020 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Expec­
tativas da sociedade brasileira com o lançamento 
do Programa "Avança Brasil". Realização, ama­
nhã, de debate, promovido pelo Instituto de Estu­
dos Polfticos Teotônio Vilela, do PSDB, sobre 
desenvolvimento econômico do Pais. ................... 23021 

SENADOR MOREIRA MENDES - Registro 
da realização do 12' Congresso Internacional de 
Gastronomia, Hospedagem e Turismo, nos dias 
30 e 31 de agosto, na cidade de São Paulo.......... 23022 

3.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Proposta de Emenda à Constituição nº 53, 

de 1999 (nO 626/98, na Casa de origem), de inici­
ativa do Presidente da República, que altera os 
arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 105 da Constituição 
Federal. (Criação do Ministério da Defesa). 
Aprovada, em segundo turno (Votação nominal). 
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
para redação final. ................................................. 23023 

Redação final da Proposta de Emenda à 
Constituição nO 53, de 1999 (Parecer nº 584, de 
1999-CCJ). Aprovada. À promulgação................ 23025 

3.3.1 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta solene dq 

Congresso Nacional a realizar-se amanhã, às 12 
horas, no Plenário do Senado Federal, destinada 
à promulgação da Emenda Constitucional nº 23, 
de 1999.................................................................. 23026 

3.3.2 - Ordem do Dia (Continuação) 
IIem2 
Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 

1995 (n' 400/94, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Televisão Vanguarda Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão) na cidade de Cornélio Procópio, 
Estado do Paraná. Aprovado. (Votação nomi-
nal). À Comissão Diretora para redação final........ 23026 

Redação final do Projeto de Decreto L~gis­
lativo nº 14, de 1995 (Parecer' n' 585! de 
1999-CDIR). Aprovada. À promulgação. .............. 23028 

Item 3 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 

da Câmara nO 55, de 1996, de iniciativa do Presi­
dente da República (nO 4.004/93, na Casa de ori­
gem), que torna obrigatória a inclusão do en:sino 
da Ifngua espanhola nos currículos plenos :dos 
estabelecimentos de ensino de 1 º e 2º graus. 
Aprovado com emenda, após usarem da ~ala­
vra a SI' Emilia Fernandes, o Sr. Lúcio Alcânta­
ra, a SI' Marina Silva, e os Srs. J,osé Fogaça, 
Hugo Napoleão e Pedro Simon. À Comissão Di-
retora para redação final. ............................... , .. "" 23028 

IIem4 
Substitutivo do Senado ao Projeto der Lei 

da Câmara nº 12, de 1997 (nº 982/95, na <jasa 
de origem), que acrescenta dispositivo à Lei nº 
6.494, de 7 de dezembro de 1977, que dispõe 
sobre os estágios de estudantes, alterada pela 
Lei n' 8.859, de 23 de março de 1994. Aprova-
do. À Câmara dos Deputados. """"'1""''''''''''.'''''' 2303,4 

IIem5 
Projeto de Decreto Legislativo nº 117,' de , , 

1999 (nO 30/99, na Câmara dos Deputados), Rue 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Técni­
ca, celebrado entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Jamaica, em 
Brasllia, em 28 de agosto de 1997. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final. .................. 23035 

IIem6 
Projeto de Decreto Legislativo nO 119, de 

1999 (nº 29/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Judi­
ciária em Matéria Penal, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, em 28 
de maio de 1996. Aprovado. À Comissão Direto-
ra para redação flnal.............................................. 23035 

IIem7 
Projeto de Resolução nO 82, de 1999 

(apresentado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão de seu Parecer 
nO 513, de 1999, Relator: Senador Jefferson 
Péres), que autoriza a República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até 
US$15,000,000.00 (quinze milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, junto ao Ban­
co Internacional para Reconstrução e Desen­
volvimento - BIRD. (PROARCO - Projelo 
Emergencial de Prevenção e Controle de 
Incêndios na Amazônia). Aprovado, após 
usar da palavra a Sr' Marina Silva. À Comis-
são Direlora para redação final. .......................... 23036 
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Item 11 
Requerimento nº 415, de 1999, de autoria 

do Senador Osmar Dias, solicitando, nos termos 
regimentais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 465, de 1999, de 
sua autOria; que dispõe sobre a importação, 
comercialização e uso de agrotóxicos, seus 
componentes e afins e dá outras providênci-
as. Aprovado. Ao Arquivo ...................... , ........ . 

3.3.3 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Redação final do Substitutivo do Senado 
ao Projeto d,e Lei da Câmara nº 55, de 1996 (Pa­
recer nº 58l', de 1999 - CDIR). Aprovada, nos 
termos do ~equerimento nº 488, de 1999. À Câ-
mara dos DePutados ........................................... .. 

Redações finais dos Projetos de Decreto 
~egislativo ~'s i 17 6 119, de 1999 (Pareceres 
I1ºS 587 e 588, de 1999 - CDIR). Aprovadas, 
nos termos dos Requerimentos nOs 489 e 490, de 
1999, respedtivamente. À promulgação ............... . 

Redação final do Projeto de Resolução nº 
8~, de 1999!(Parecer nº 589, de 1999 - CDIR). 
Aprovada, nç,s termos do Requerimento nº 491, 
d~ 1999. À promulgação ..................................... .. 

3.3.4 -1 Leitura de pareceres 
Nºs 590 a 593, de 1999, da Comissão Dire­

tqra, sobre o~ Requerimentos nOs 423, 424, 430, 
4;lI, de 1999, respectivamente, de informações a 
Ministros de Estado ............................................. .. 

3.3.5 -Comunicação da Presidência 
Aprova~ão, pela Mesa do Senado, dos Re­

querimentos :nºs 423, 424, 430 e 431, de 1999, 
de autoria do:s Senadores Lúcio Alcântara e Pau-

~~~~~~~' .. ~~~~~~~~~~~ .. i.~~.~~~.~.:~.~.~ .. ~.~~~~~.t.~~~ .. ~~ 
3.3.6 - 'Discursos após a Ordem do Dia 

, SENAf10R ROBERTO SATURNINO- Co· 
mentários à polftica econômica e às convicções 
do Ministro da Fazenda, Pedro Malan, para o 
cumprimento das novas metas, definidas no Pia· 
no Plurianua!; ....................................................... .. 

SENAbeRA MARINA SILVA - Análise do 
Plano Plurian.ual anunciado, ontem, pelo Gover· 
no Federal. Descrença com relação às metas a 
serem atingidas no programa "Avança Brasil", 
c~rslderando. a falt? ~e garantias para a realiza-
çao de projetos sociais ........................................ .. 

SENADOR LEOMAR QUINTANIUIA -
Apelo ao Ministro dos Transportes, Eliseu Padi· 
lha, no sentido de destinar recursos para a rodo· 
via BR-153, ~o Estado de Tocantins ................. .. 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - Consi· 
derações ao conteúdo do Plano Plurianual e do 
orçamento para o ano 2000. Denúncias às so· 

23039 

23039 

23040 

23041 

23042 

23045 

23045 

23053 

23050 

brecargas fiscais e falta de investimentos na área 
social. Transcrição do artigo do jornalista Jânio 
de Freitas, publicado no Jornal Folha de S.P~u-
lo, de hoje, intitulado "Avança mesmo" .............. ; .. . 

3.3.7 - Discursos encaminhados à pubti­
cação 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Impor· 
tância da realização, entre os dias 14 e 17 deste 
mês, da VI' Semana Nacional da Frulicultura e 
Agroindústria - Frutal'99, em Fortaleza - CE., .; .... 

SENADOR CARLOS BEZERRA - Protesto 
contra a perspectiva de mais eliminação de direi­
tos dos trabalhadores brasileiros, conforme' Pro­
postas de Emenda Constitucional em fase de 
conclusão pelo Ministério do Trabalho e Empre-
go .......................................................................... . 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Empenho 
de S. Ex' na luta contra o tabagismo .................. .. 

SENADOR EDUARDO SIQUEIRA 
CAMPOS - Debate sobre a Proposta de Emenda 
Constitucional, de autoria do Senador Álvaro 
Dias, que propõe a diminuição do número abso-
luto de deputados federais ................................... . 

SENADOR ERNANDES AMORIM - Consi­
derações às propostas debatidas na Comissão 
de Assuntos Econômicos, para renegociação das 
dfvidas dos Estados com a Uniao ....................... .. 

SENADOR CARLOS PA TRociNIO - De­
fesa da exploração da energia solar como alter· 
nativa à crise energética ....................................... . 

3.3.8 - Comunicações da Presidência 
Comunicando a apuração da votação dos 

vetos presidenciais da sessão conjunta do Con· 
gresso Nacional, realizada hoje, às 10 horas, 
tendo sido acompanhada pelos Deputados Celso 
Jacob, Ricardo Barros e pela Deputada Maria 
Elvira. Comunicando, ainda, que os vetos presi· 
denciais, de acordo com o resultado da apura-
ção, foram mantidos ............................................. . 

Convocação de sessão conjunta do Con· 
gresso Nacional a realizar-se na próxima quar­
ta-feira, dia 15, às 10 horas, no plenário da Câ· 
mara dos Deputados, destinada à apreciação de 
matérias .................. __ ............................................ . 

Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho· 
ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - AGENDA CUMPRIDA "ELO PRE­

SIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 
EM 1'-9-99 

5 - ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
Nº 8, de 1999 ......................... , ................... .. 

6 - ATOS DO DIRETOR·GERAL 
Nºs 1.969 e 1.970, de 1999 ....................... .. 

23054 

23058. 

23060 

23062 

23071 

23072 

23073 

23074 

23081 

23081 

23082 

23084 
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N' 1.971, de 1999, referente à servidora Nº 1.979, de 1999, referente ao servidor 
Elizabeth Nobrega de Queiroz. ............................. 23086 Mário Sérgio Pereira Martins................................. 23094 

N' 1.972, de 1999, referente ao servidor Nº 1.980, de 1999, referente ao servidor 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 71, DE 1999 

Aprova o ato que outorga permIs­
são a "Beija-Flor Radiodifusão Ltda.;" 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na locali­
dade de Oiapoque, Estado do Amapá. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere a Porta­

ria nº 280, de 4 de dezembro de 1998, que outorga, 
por dez anos, permissão a "Beija-Flor Radiodifusão 
LIda." para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na localidade de Oiapoque, Estado do Amapá. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de setembro de 1999. - Se­
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO NO 34, DE 1999 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até 
US$15,OOO,OOO.OO (quinze milhões de dó­
lares norle-americanos), de principal, 
junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a República Federativa do Brasil autorizada 

a contratar operação de crédito extemo no valor equiva­
lente a até US$15,OOO,OOO.00 (quinze milhões de dólares 
norte·americanos), de principal, junto ao Banco Internaci­
onal para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da opera­
ção de crédito referida neste artigo destinam-se a finan­
ciar parcialmente o Projeto Emergencial de Prevenção 
e Controle de .Incêndios na Amazônia - Proarco. 

Art. 2º As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito são as seguintes: 

I - devedor: República Federativa do Brasil! Mi­
nistério do Meio Ambiente; 

11 - credor: Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - Bird; 

111 - executor: Instituto Brasileiro do Meio Ambi­
ente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

IV - valor total: US$15,OOO,000.00 (quinze mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

V - juros: até 0,75% a.a. (setenta e cinco centési­
mos por cento ao ano) acima da Libor semestral para 
dólares norte-americanos, incidentes sobre os saldos 
devedores diários do empréstimo, que serão calculados 
a partir das datas dos respectivos desembolsos; 

VI - comissão de compromisso: até 0,75% (se­
tenta e cinco centésimos por cento) sobre o saldo não 
desembolsado; 

VII- outros encargos: até 1 % (um por cento) do 
valor do principal; 

VIII- prazo para desembolso: 30 de junho de 2001; 
IX - condições de pagamento: 
a) do principal: em vinte prestações semestrais, 

consecutivas e iguais, no valor de US$750,000.00 (sete­
centos e cinqüenta mil dólares norte-americanos) cada, 
venciveis em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano, 
vencendo·se a primeira parcela sessenta e seis meses 
após a data de assinatura do contrato (15 de maio de 
2(04) e a última em 15 de novembro de 2013; 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de maio e 15 de novembro de cada ano; 

c) da comissão de compromisso: semestralmente 
vencivel em 15 de maio e 15 de novembro de cada ano; 

d) dos outros encargos: em uma parcela, venci­
vel na data da efetivação do empréstimo ou imediata­
mente após o mesmo, sendo sacado diretamente da 
conta do empréstimo. 

Art. 3º A autorização concedida por esta resC"u­
ção deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 1º de setembro de 1999. - Se· 
nador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 111ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de setembro de 1999 

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs.,' Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 

Ademir Andrade e Casildo Maldaner 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros­
Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valada­
res - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga -
Blairo Maggi - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Djalma Bessa -
Edison Lobão - Eduardo Siqueira Campos - Eduardo 
Suplicy - Emília Fernandes - Ernandes Amorim - Frei­
tas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilberto Mestrinho - Gilvam 
Borges - Heloísa Helena - Hugo Napoleão - Iris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Péres -João Alber­
to Souza - Jorge Bornhausen - José Agripino - José 
Alencar - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José 
Jorge - José Roberto Arruda - Juvêncio da Fonseca -
Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho­
Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Luzia Toledo 
- Maguito Vilela - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Moreira Mendes - Mozarildo Cavalcanti -
Nabor Júnior - Ney Suassuna - Osmar Dias - Paulo 
Hartung - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro Simon -
Ramez Tebet- Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Saturnino - Romero Jucá - Romeu Tuma - Se­
bastião Rocha - Sérgio Machado - Silva Júnior - Teo­
tônio Vilela Filho - Tião Viana - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 75 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. Primeiro Secretário em exercfcio, Senador 
Nabor Júnior, prócederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 163, de 1999 (nO 1.261/99, na origem), de 30 
de agosto último, restituindo autógrafos do Projeto de 

Lei da Câmara nO 59, de 1998 (nO 4.419/98, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que inscreve o nome de D. Pedro I no Livro dos He­
róis da Pátria, sancionado e transformado na Lei nO 
9.828, de 30 de agosto de 1999. 

(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 1999 
(Nº 4.675/94, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre o processo seletivo 
para o Ingresso nas categorias funciona­
Is da Carreira Policial Civil do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O ingresso na Carreira Policial Civil do 

Distrito Federal, criada pelo Decreto-Lei nO 2.266, de 
12 de março de 1985, far-se-á por meio de nomeação 
no Padrão I das Classes Iniciais das Categorias Fun­
cionais de Delegado de Polícia, Perito Criminal, Peri­
to Médico-Legista, Escrivão de Po!fcia, Agente de Po­
!fcia, Papiloscopista Policial e Agente Penitenciário, 
mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de conformidade com o disposto nesta lei e 
nas normas legais e regulamentares específicas. 

Art. 2º O processo seletivo, de caráter eliminató-
rio e classificatório, realizar-se-á em duas etapas: 

I - Primeira Etapa: 
a) provas escritas de conhecimento; 
b) exame de aptidão física; 
c) seleção psicológica; 
d) investigação social e funcional. 
11 - Segunda Etapa: 
a) curso de formação policial profissional; 
b) provas de verificação de aprendizagem das 

disciplinas teóricas e práticas; 
c) acompanhamento profissional e psicológico 

durante o curso de formação policial profissional. 
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Parágrafo único_ Para ingresso no cargo de De- VIII- possuir diploma, em nivel de bacharelado, 
legado de Polícia, além das exigências constantes da de um dos seguintes cursos superiores: Quimica; Fí-
primeira etapa, exigir-se-á prova oral de conhecimen- sica; Geologia; Farmácia; Bioquímica; Ciências Con-
to e provas de títulos. tábeis; Ciências Biológicas; Ciências Econômicas; 

Art. 3º O processo seletivo de que trata o artigo Engenharia Civil, Elétrica, Eletr\lnica, Mecânica, 
anterior será planejado, organizado e executado pela Agronômica, de Minas, Metalúrgicit, Quimica e Flo-
Academia de Policia Civil do Distrito Federal. restal; Computação Cientffica ou Análise de Siste-

§ 12 Enquanto a Academia de Polícia Civil do mas, quando se tratar de ingresso no cargo de Perito 
Distrito Federal não dispuser de estrutura administra- Criminal, observadas as necessidades por áreas de 
tiva específica, a primeira etapa do processo seletivo formação e as respectivas especialidades; 
poderá ser planejada, organizada e executada em ar- IX - Possuir diploma de curso 'superior de Medi-
ticulação com o Instituto de Desenvolvimento de Re- cina, quando se tratar de ingresso no cargo de Perito 
cursos Humanos do Governo do Distrito Federal. Médico-Legista; 

§ 2º No processo seletivo referente à primeira X - Ser portador de carteira nacional de habilita-
etapa, para ingresso no cargo de Delegado de Poli- ção, quando se tratar de concorrente ao ingresso nos 
cia, é obrigatória a participação da Ordem dos Advo- cargos de agente de policia e agente penitenciário. 
gados do Brasil em sua realização. Parágrafo único. O edital normativo do concurso 

Art. 4º As instruções reguladoras do processo definirá a forma e a oportunidade de comprovação 
seletivo serão publicadas em edital normativo, que dos requisitos especificados neste artigo. 
consignará, dentre outras, as seguintes informações: Art. 6º São requisitos para a matrícula no curso 

I - número de vagas a serem preenchidas para de formação policial profissional - segunda etapa, 
matricula no curso de formação policial profissional; promovido pela Academia de Policia Civil do Distrito 

" - limite de idade; Federal: 
111 - condições de sanidade fisica e mental do I - ter sido habilitado, previamente, na primeira 

candidato; etapa do processo seletivo, em que d candidato deve-
IV - tipo, caráter e número de provas, disciplina- rá obter o minimo de cinqüenta pontos, dos cem pon-

das ou conteúdo programático; tos atribuiveis a cada prova; 
V - técnicas a serem utilizadas na seleção psi- ,,- gozar de boa saúde ffsica e mental, compro-

cológica que identifiquem as caracteristicas dê perso- vada em inspeção médica. 
nalidade exigidas para o bom desempenho profissio- Ar. 7º A matricula no curso de formação policial 
nal; profissional obedecerá, rigorosamente, à ordem de 

VI - atribuições inerentes ao cargo; classificação dos candidatos habilitados na primeira 
VII - critério de avaliação, classificação e de- etapa do processo seletivo, que serão convocados 

sempate; em número a ser fixado pela Academia de Policia Ci-
VIII- provas de capacidade fisica e o desempe- vil. 

nho minimo nelas; 
IX - critério de avaliação da investigação funcio-

nai e social. . 
Art. 5º São requisitos para a inscrição no pro­

cesso seletivo, além de outros previstos em lei ou re­
gulamento: 

I - ser brasileiro; 
li - gozar de boa saúde fisica e mental; 
111 - estar quite com as obrigações militares; 
IV - estar no gozo dos direitos politicos; 
V - idade minima de dezoito anos; 
VI- possuir comprovante de conclusão do ensi-

no médio, ou habilitação legal equivalente, quando se 
tratar de ingresso nos cargos de nível médio; 

VII - possuir diploma de curso superior de Direi­
to; quando se tratar de ingresso no cargo de Delega­
do de Policia; 

Art. 8º Os critérios para verificação de aprendi­
zagem e parI! desligamento de alunos, seus direitos e 
deveres, bem como outras normas relativas à discipli­
na, à freqüência, ao conceito e ao encerramento dos 
cursos serão definidos no regime escolar da Acade­
mia de Polícia Civil do Distrito Federal. 

Art. 92 O candidato ocupante, em caráter efeti­
vo, de cargo ou emprego em órgão da Administração 
direta, autárquica ou fundacional da União e do Distri­
to Federal ficará dispensado da assinatura de ponto 
no órgão de origem, sendo considerado como de efe­
tivo exercicio, para todos os efeitos, o tempo em que 
freqüentar o curso de formação policial profissional. 

Art. 10. A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação, obtida nas provas, previstas na alinea b 
do inciso 11 do art. 22 desta lei, constante do edital de 
resultado final do concurso. 
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§ 1º Nas provas de que trata este artigo, o candi- de todos e de cada um dos componentes da Institui-
dato deverá obter o mínimo de cinqüenta pontos, dos ção Policial Civil do Distrito FedE'ral. 
cem pontos atribuíveis a cada prova. Art. 17. Os integrantes da Carreira Policiai Civil 

§ 2ºOs candidatos excedentes aprovados no do Distrito Federal têm porte livre e franco acesso a 
processo seletivo que não forem nomeados ficarão todas as casas de diversões públicas e outros locais 
cadastrados. na Academia de Polícia Civil do Distrito sujeitos à fiscalização da polícia, devendo as autori-
Federal, podendo, no prazo de validade do concurso, dades civis e militares prestar-lhes todo apoio e auxí-
ser convocados para o provimento das vagas' surgi- lia necessários 8QS desempenho de suas atribuições, 
das. observada a legislação em vigor. 

§ 3º A convocação de aprovados no processo Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua 
seletivo, com vistas à nomeação, apenas será inicia- publicação. 
d(l. quando houver sido convocado o último candidato MENSAGEM Nº 472, DE 1994 
de concurso anterior, observado o prazo de validade. 

Art. 11. O prazo de validade do processo seleti­
vo de que trata esta lei será de até dois anos, prorro­
gável uma vez, por inual pNíodo. 

§ 1 º O prazo de validade será contado da data 
em que for publicado o edital do resultado final. 

§ 2º Na hipótese de ocorrer mais de um resulta­
do final ou sua retificação, o prazo de validade será 
contado a partir da data de publicação do primeiro 
edital de resultado final. 

Art. 12. Será demitido o servidor policial que, 
para ingressar na Carreira Policiai Civil do Distrito Fe­
deral, tenha omitido· fato que impossibilitaria a sua 
matrícula em curso policial profissional, apurado me­
diante processo disciplinar, sendo-lhe assegurada 
ampla defesa. 

Art. 13. Prescreve em um ano o direito de ação 
contra os atos relativos ao processo seletivo para pro­
vimento de cargos integrantes da Carreira Policial Ci­
vil do Distrito Federal, a contar da data em que for pu­
blicado o resultado final. 

Parágrafo único. Decorrido esse prazo e inexis­
tindo ação pendente, as provas e o m(l.terial inserível 
poderão ser incinerados. 

Art. 14. Os cargos de Delegado de Polícia, Peri­
to Criminal e Perito Médico-Legista são classificados 
com cargos de nível superior. 

Art. 15. Os cargos de Escrivão de Polícia, Agen­
te de Polícia, Papiloscopista Policial e Agente Peni­
tenciário são classificados como cargos de nível mé­
dio. 

Art. 16. A hierarquia na Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal é a ordenação da autoridade e se es­
tabelece das categorias funcionais de nível superior 
para os demais de nível médio, das classes mais ele­
vadas para as menores, considerando-se o padrão. 

Parágrafo único. A disciplina policial civil é a ri­
gorosa observância e o acatamento integral às leis, 
aos regulamentos, às normas e disposições, tradu­
zindu-se no perleito cumprimento do dever por parte 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador do Distrito Federal, o texto do proje­
to de lei que "Dispõe sobre o processo seletivo para o 
ingresso nas categorias funciona:s da Carreira Polici­
ai Civil do Distrito Federal e dá outras providências". 

Brasília, 22 de junho de 1994. 

E.M. Nº 2/93-GAG 

Brasília, 31 ,de março de 1993. 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

ca, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência 

para encaminhar o anexo Anteprojeto de Lei que dis­
põe sobre o processo seletivo para ingresso nas cate­
gorias funcionais da Carreira Policial Civil do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

A Carreira Policial Civil do Distrito Federal foi cri­
ada pelo Decreto-Lei nº 2.266, de 12 de março de 
1985, em moldes idênticos aos da Carreira Policial 
Federal, instituída pelo Decreto-Lei nº 2.251, de 26 de 
fevereiro de 1985, sendo os integrantes de ambas re­
gidos pelo estatuto jurídico de que tratam (l. Lei nº 
4.378, de 3 de dezembro de 1965, e o Decreto nº 
59.310, de 23 de setembro de 1966, e respectivas al­
terações. 

Adveio a Constituição Federal de 1988, que em 
seu art. 21, inciso XIV, estabelece ser competência 
da União "organizar e manter a polícia civil, (l. policia 
militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Fede­
ral e dos Territórios". Preceitua também, a nossa Lei. 
Maior, art. 32, §4º, que "Lei Federal disporá sobre uti­
lização, pelo Governo do Distrito Federal, em policias 
civil e militar e do corpo de bombeiros militar". 

Assim sendo, os mandamentos acima transcri­
tos não deixam dúvida de que incumbe à União orga­
nizar e manter a Polícia Civil do Distrito Federal, isto 
é, além de prove~ com os recursos necessários, deli-
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near a estrutura e estabelecer a competência dos ral guarda perfeita similitude com a mesma Carreira 
seus órgãos, como também organizar seu quadro de da União. 
pessoal, e tudo mais que complemente sua forma, de Considerando que as razões que serviram de 
modo que esteja devidamente aparelhada para o de- base à edição dos decretos-leis referentes ao ingres-
sempenho das funções de polícia judiciária. Ao Go- so na Carreira Policial Federal retratam, em linhas ge-
verno do Distrito Federal restou apenas a utilização rals, a problemática do Distrito Federal; que a reda-
operacional da polfcia civil, e ainda assim nos termos ção do anteprojeto ora proposto guarda perfeita con-
dispostos por Lei Federal, segundo prevê o § 4º do sonância com o texto daqueles diplomas legais res-
art. 32 da Constituição. salvadas apenas algumas pequenas peculiaridades, 

Os processos seletivos para Ingresso nas cate- e, mais, tendo-se em vista a falta de que se ressente 
gorias funcionais da Carreira Policial Civil do Distrito a Administração do Distrito Federal da adoção de pro-
Federal são regulados, fragmentariamente, por nor- vidências idênticas nos processos seletivos aqui rea-
mas diversas, constantes dos seguintes diplomas le- lizados, por se tratar de servidores regidos pelo mes-
gais: Lei nº 4.878/65, Decreto nº 59.310/66; Lei nº mo Estatuto-Jurídico - Lei nº 4.878/65 - permito-me 
5.920, de 19 de setembro de 1973; Lei nO 6.020, de 3 encarecer a Vossa Excelência seja o presente ante-
de janeiro de 1974; Lei nº 6.334, de 31 de março de projeto de lei submetido à apreciação do Congresso 
1976; Lei nº 6.700, de 23 de outubro de 1979; Lei nº Nacional, objetivando sua conversão em lei. 
7.176, de 15 de dezembro de 1983; Lei nO 7.236, de Acresça-se que, do novo texto, ora apresenta-
29 de outubro de 1984; Decreto nO 7.931, de 21 de do, foi excluída a parte relativa à percepção de venci-
março de 1984 e portarias expedidas pelas Secretari- mentos pelos candidatos submetidos aos Cursos de 
as de Administração do Distrito Federal. Formação Profissional não acarretando, a medida ora 

Essa variedade de comandos normativos sobre proposta, qualquer aumento de despesa, fator que 
o Ingresso nas Categorias Funcionais de Carreira Po- anteriormente, obstaculizou a sua efetivação. 
liclal Civil do Distrito Federal tem ensejado Inúmeras Respeitosamente, Joaquim Domingos Rorlz, 
dificuldades à Administração, em face das Infindáveis Governador do Distrito Federal. 
ações propostas perante o Judiciário local, causando PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.675, DE 1994 
dispênlos extraordinários ao Governo e comprometi­
mento da prestação de segurança pública à comuni­
dade. 

Revela consignar idêntica situação experimen­
tada pelo Departamento de polícia Federal até 1987, 
quando deu-se a edição do Decreto-Lel.nº 2.320, de 
26 de janeiro de 1987, dispondo sobre o Ingresso nas 
Categorias Funcionais de Carreira Policiai Federal. 
Esse texto legislativo, além de corrigir as Irregularida­
des citadas, contempla situações jurldlcas que reper­
cutem no âmbito da Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito Federal, por força do regime jurfdlco co­
mum adotado nesta e no Departamento de Polfcla 
Federal. 

Excelentfsslmo Senhor 
Itamar Augusto Cautlero Franco 
Dlgnlsslmo Presidente da República 
Federativa do Brasil 
Brasffia - DF 

Como a Carreira Policiai Civil do Distrito Federal 
possui legislação especfflca, mister se faz regula­
mentar este assunto também no âmbito de Adminis­
tração local, tomando por paradigma o texto do De­
creto-Lei nº 2.320/87 (alteradO pelo de nO 2.418/88), 
uma vez que a Carreira Policiai Civil do Dlsrito Fede-

!~~ 

Dispõe sobre o processo seletivo 
para o Ingresso nas categorias funciona­
Is da Carreira Policiai Civil do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O ingresso na Carreira Policial Civil do 

Distrito Federal, criada pelo Decreto-Lei nO 2.266, de 
12 de março de 1985, far-se-á por meio de nomeação 
no Padrão I das Classes Iniciais das Categorias Fun­
cionais de Delegado de Polícia, Perito Criminal, Peri­
to Médico-Legista, Escrivão de Polícia, Agente de Po­
lícia, Papiloscopista Policial e Agente Penitenciário, 
mediante concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de conformidade com o disposto nesta lei e 
nas normas legais e regulamentares específicas. 

Art. 2º O processo seletivo, de caráter eliminató-
rio e classiflcatório, realizar-se-á em duas etapas: 

I - Primeira Etapa: 
a) provas escritas de conhecimento; 
b) exame de aptidão física; 
c) seleção psicológica; 
d) investigação social e funcionaI. 
11 - Segunda Etapa: 
a) curso de formação policial profissional; 
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b) provas de verificação de aprendizagem das lente, quando se tratar de ingresso nos cargos de nf-
disciplinas teóricas e práticas; vel médio; 

c) acompanhamento profissional e psicológico VII- possuir diploma de curso superior de Direi-
durante o curso de formação policial profissional. to, quando se tratar de ingresso no cargo de Delega-

Parágrafo único. Para ingresso no cargo de De- do de Polícia; 
legado de Polícia, além das exigências constantes da VIII - possuir diploma de um dos seguintes cur-
primeira etapa exigir-se-á prova oral de conhecimen- sos superiores: Qufmica, Ffsica, Geologia, Farmácia, 
to e provas de títulos. Bioqufmica, Ciências Contábeis, Ciências Biológicas, 

Art. 32 O processo seletivo de que trata o art. 2" Engenharia Civil, Elétrica, Eletrônica, Mecânica, 
será planejado, organizado e executado pela Acade- Agronômica e de Minas, Computação Científica ou 
mia de Polícia Civil do Distrito Federal. Análise de Sistemas, quando se tratar de ingresso no 

§ 12 Enquanto a Academia de Policia Civil do cargo de Perito Criminal, observadas as necessida-
Distrito Federal não dispuser de estrutura administra- des por áreas de formação e as respectivas especiali-
tiva específica, a primeira etapa do processo seletivo dades; 
poderá ser planejada, organizada e executada em ar- IX - possuir diploma de curso superior de Medi-
ticulação com o Instituto de Desenvolvimento de Re- cina, quando se tratar de ingresso no cargo de Perito 
cursos Humanos do Governo do Distrito Federal. Médico-Legista; 

§ 22 No processo seletivo referente à primeira X - ser portador de carteira nacional de habilita-
etapa, para ingresso no cargo de Delegado de polí- ção, quando se tratar de concorrente ao ingresso nos 
cia, é obrigatória a participação da Ordem dos Advo- cargos de agente de polícia e agente penitenciário. 
gados do Brasil em sua realização. Parágrafo único. O edital normativo do concurso 

Art. 4" As instruções reguladoras do processo definirá a forma e a oportunidade de comprovação 
seletivo serão publicadas em edital normativo que dos requisitos especificados neste artigo. 
conSignará, dentre outras, as seguintes informações: Art. 6" São requisitos para a matricula no curso 

I - número de vagas a serem preenchidas para de formação policial profissional - segunda etapa, 
matrfcula no curso de formação policial profissional; promovido pela Academia de Polícia Civil do Distrito 

li-limite de idade; Federal: 
111 - condições de sanidade ffsica e mental do I - ter sido habilitado, previamente, na primeira 

candidato; etapa do processo seletivo, em que o candidato deve-
IV - tipo, caráter e número de provas, discipli- rá obter o mfnimo de cinqüenta pontos, dos cem pon: 

nas ou conteúdo programático; tos atribuíveis a cada prova; 
V - técnicas a serem utilizadas na seleção psi- 11- gozar de boa saúde ffsica e mental, compro-

cológica, que identifiquem as caracterfsticas de per- vada em inspeção médica. 
sonalidade exigidas para o bom des_empenho profis- Art. 7" A matrícula no curso de formação policial 
sional; profissional obedecerá, rigorosamente, à ordem de 

VI - atribuições inerentes ao cargo; classificação dos candidatos habilitados na primeira 
VII - critério de avaliação, classificação e de- etapa do processo seletivo, que serão convocados 

sempate; em número a ser fixado pela Academia de Polícia Cb 
VIII- provas de capacidade física e o desempe- vil. 

nho mfnimo nas mesmas; 
IX - critério de avaliação da investigação funcio­

nai e social. 
Art. 52 São requisitos para a inscrição no pro­

cesso seletivo, além de outros previstos em lei ou re­
gulamento: 

I - ser brasileiro; 
11 - gozar de boa saúd"l física e mental; 
111 - estar quite com as obrigações militares; 
IV - estar no gozo dos direitos políticos; 
V - idade mínima de dezoito anos; 
VI - possuir comprovante de conclusão de cur­

so de ensino de 2º grau, ou habilitação legal equiva-

Art. 82 Os critérios para verificação de aprendi­
zagem e para desligamento de alunos, seus direitos e 
deveres, bem como outras normas relativas à discipli­
na, à freqüência, ao conceito e ao encerramento dos 
cursos serão definidos no regime escolar da Acade' 
mia de Polícia Civil do Distrito Federal. 

Art. 9º O candidato ocupante, em caráter efeti­
vo, de cargo ou emprego em órgão da Administração 
direta, autárquica ou fundacional da União e do Distri­
to Federal ficará dispensado da assinatura de ponto 
no órgão de origem, sendo considerado como de efe­
tivo exercício, para todos os efeitos, o tempo em que 
freqüentar o curso de formação policial profissional. 

/ 
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Art. 10. A nomeação obedecerá à ordem de aos regulamentos, às normas e disposiçÕéS, Iradu-
classificação, obtida nas provas previstas na alinea b, zindo-se no perfeito cumprimento do dever por parte 
inciso li, do art. 2º desta lei, constante do edital de re- de todos e de cada um dos componentes da Institui-
sultado final do concurso. ção Policial Civil do Distrito Federal. 

§ 1 º Nas provas de que trata este artigo, o candi- Art. 17. Os integrantes da Carreira Policiai Civil 
dato deverá obter o mínimo de cinqüenta pontos, dos do Distrito Federal têm porte livre de arma e franco 
cem pontos atribuíveis a cada prova. acesso a todas as casas de diversões públicas e ou-

§ 2º Os candidatos excedentes, aprovados no tros locais sujeitos à fiscalização da policia, devendo 
processo seletivo, que não forem nomeados, ficarão as autoridades civis e militares prestar-lhes todo apo-
cadastrados na Academia de Policia Civil do Distrilo Fe- io e auxílio necessários ao desempenho de suas atri-
deral, podendo, no prazo de validade do concurso, ser buições, observada a legislação em vigor. 
convocados para o provimento das vagas surgidas. Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua 

§ 3º A convocação de aprovados no processo publicação. 
seletivo, com vistas à nomeação, apenas será inicia- Brasilia, 
da quando houver sido convocado o último candidato 
de concurso anterior, observado o prazo de validade. 

Art. 11. O prazo de validade do processo seleti­
vo de que trata esta el será de até dois anos, prorro­
gável uma vez, por igual periodo. 

§ 1 º O prazo de validade será contado da data 
em que for publicado o edital do resultado final. 

§ 2º Na hipótese de ocorrer mais de um resulta­
do final ou sua retificação, o prazo de validade será 
contado a partir da data de publicação do primeiro 
edital de resultado final. 

Art. 12. Será demilido o servidor policial que, 
para ingressar na Carreira Policial Civil do Distrito Fe­
deral, tenha omilido fato que impossibilitaria a sua 
matricula em curso de formação policial profissional, 
apurado mediante processo disciplinar, sendo-lhe as­
segurada ampla defesa. 

Art. 13. Prescreve em um ano o direito de ação 
contra os atos relativos ao processo seletivo para pro­
vimento de cargos integrantes da Carreira Policial Ci­
vil do Distrito Federal, a contar da data em que for pu­
blicado o resultado final. 

Parágrafo único. Decorrido esse prazo e inexis­
lindo ação pendente, as provas e o malerial inservivel 
poderão ser incinerados. 

Art. 14. Os cargos de Delegado de Polícia, Peri­
to Criminal e Perito Médico-Legista são classificados 
como cargo de nivel superior. 

Art. 15. Os cargos de Escrivão de Polícia, Agente 
de Polícia, Papiloscopista Policial e Agente Penitenciá­
rio são classificados como cargos de nível médio. 

Art. 16. A hierarquia na Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal é 'I ordenação da auloridade e se es­
labelece na categoria de Delegado de Polícia para as 
demais e nestas e naquela, das Classes mais eleva­
das para as menores, considerando-se o padrão. 

. Parágrafo único. A disciplina policial civil é a ri­
gorosa observância e o acatamento integral às leis, 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº 2.266, 
DE 12 DE MARÇO DE 1985 

Dispõe sobre a criação da Carreira 
Policiai Civil do Distrito Federal e seus 
cargos, fixa os valores de seus venci­
mentos, e dá outras providências. 

LEI Nº 8.674, DE 6 DE JULHO DE 1993 

Altera o Anexo I do Decreto-Lei nº 
2.266 , de 12 de março de 1985, e dá ou­
tras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1º O Anexo I do Decreto-Lei nº 2.266, de 12 

de março de 1985, passa a vigorar com a alteração 
constante do anexo a esta lei. 

Parágrafo único. Fica mantida a categoria funci­
onai de Agente Penilenciário, integrante da Carreira 
Policial Civil do Distrito Federal, na forma da legisla­
ção em vigor. 

Art. 2º As vagas resultantes da execução desta 
lei serão preenchidas de acordo com a necessidade 
do serviço. 

Art. 3º As categorias funcionais de Médico-Legista 
e Datiloscopista Policial da Carreira Policial Civil do Distri­
to Federal passam a denominar-se, respectivamente, 
Perito Médico-Legista e Papiloscopista PoliciaI. 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações consignadas 
pela União no orçamento do Dislrito Federal. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. - ITAMAR FRANCO, Presidente da Repú­
blica. - Mauricio Corrêa . 

" 
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lEI Nº,9.095, DE 15 DE SETEMBRO DE 1995 Art. 3" As despesas decorrentes desta lei corre-
rão à conta das dotações orçamentárias consignadas 
pela União no Orçamento do Distrito Federal. Dispõe sobre a criação de cargos 

aflitivos de Agente Penitenciário na Car­
reira Policial Civil do Distrito Federal; e 
dá outras providências. 

O Vice-Presidente da República, no exercício 
do cargo de Presidente da República. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono 11 seguinte lei: 

Art. 1 "São criados na Carreira Policial Civil do 
Distrito Federal cinqüenta cargos de Agente Peniten­
ciário. 

Art. 2º O efetivo de Agentes Penitenciários, 
constante do Anexo I do Decreto-lei nº 2.266, de 12 
de março de 1985, passa a vigorar de acordo com o 
anexo desta lei. 

Art. 3º O ingresso nos cargos efetivos da Cate­
goria Funcional de Agente Penitenciário da Carreira 
Policial Civil' do Distrito Federal far-se-á mediante 
concurso público, para o qual se exigirá, aiém de ou­
tros requisitos, a apresentação de certificado de con­
clusão de 2º grau de ensino. 

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correrão à conta das dotações consignadas 
pela União no Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. - MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA 
MACIEL - Presidente da República, em exerclcio. 
Nelson A. Jobim, 

lEI Nº 9.659, DE 9 DE JUNHO DE 1998 

Dispõe sobre a criação de cargos 
efetivos de Agente Penitenciário na Car­
reira Policial Clvit do Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 º Ficam criados, na Carreira Policial Civil 

do Distrito Federal, quatrocentos cargos de Agente 
Penitenciário. 

Parágrafo único. A nomeação para os cargos a 
que se refere o caput deste artigo será limitada em 
até cem cargos por ano. 

Art. 2º O efetivo de Agentes Penitenciários, 
constante do Anexo I do Decreto-lei n2 2.266, de 12 
de março de 1985, passa a vigorar de acordo com o 
anexo desta lei. 

Art. 4" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 5º Revoga-se a lei nº 9.095, de 15 de se­
tembro de 1995. - FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO, Renan Calheiros. 

ANEXO 

Categoria 
funcional 

Classes e quan\ldade de cargos 

________ ~E~s~p~e~cl~a~I ____ l~·~,c~l~as~s~e~=2_·~cl~asse 

Agente Pe­
nitenciário 
(Nível Médio) 

88 105 607 

(À Comissão de constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PROJETO DE lEI DA CÂMARA 
Nº 43, DE 1999 - COMPLEMENTAR 

(N2 248/98 - Complementar, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Disciplina a perda de cargo público 
por Insuficiência de desempenho do ser­
vidor público estável, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 12 Esta lei complementar disciplina a per­
da de cargo público com fundamento no inciso 11 do 
§ 12 do ar!. 41 e no ar!. 247 da Constituição Fe­
deral. 

Art. 2º As disposições desta lei complementar 
aplicam-se aos servidores públicos estáveis da admi­
nistração pública direta, autárquica e fundacional de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Munícípios. 

Art. 3º As normas gerais sobre processo admi­
nistrativo são aplicáveis subsidiariamente aos precei­
tos desta lei complementar, observado o respectivo 
âmbito de validade. 
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CAPíTULO 11 
Da Avaliação de Desempenho de Servidor Público 

SEÇÃO I 
Dos Critérios de Avaliação 

Art. 4º O servidor público submeter-se-á a avali­
ação anual de desempenho, obedecidos os princípi­
os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi­
cidade, eficiência, do contradilório e da ampla defesa. 

§ 1º O órgão ou a entidade dará conhecimento 
prévio a seus servidores dos critérios, das normas e 
dos padrões a serem utilizados para a avaliação de 
desempenho de que trata esta lei complementar. 

§ 2º A avaliação anual de desempenho terá 
como finalidade a verificação dos seguintes critérios 
de avaliação: 

I - cumprimento das normas de procedimento e 
de conduta no desempenho das atribuições do cargo; 

11 - produtividade no trabalno, com base em pa­
drões previamente estabelecidos de qualidade e de 
economicidade; 

111 - assiduidade; 
IV - pontualidade; 
V - disciplina. 
§ 3º Os crilérios de avaliação a que se refere o 

parágrafo alilnrior serão aplicados e ponderados em 
conformidade com as características das funções 
exercidas e com as competências do órgão ou da en­
tidadé a que estejam vinculadas, sendo considerado 
insuficiente, para os fins desta lei complementar, o 
desempenho apurado em avaliação que comprove o 
desatendimento, de forma habitual, de qualquer dos 
requisitos previstos naquele dispositivo. 

SEÇÃO 11 
Do Procedimento de Avaliação 

Art. 5º A avaliação anual de desempenho será 
realizada por comissão de avaliação composta por 
quatro servidores, pelo menos três deles estáveis, com 
três anos ou mais de exercício no órgão ou entidade a 
que estejam vinculados, e todos de nível hierárquico 
não inferior ao do servidor a ser avaliado, sendo um ou 
seu chefe imediato e oulro um servidor estável cuja indi­
cação será efetuada ou respaldada, nos termos de re­
gulamento e no prazo máximo de quinze dias, por ma­
nifestação expressa do servidor avaliado. 

§ 1 º A 'avaliação será homologada pela autori­
dade imediatamente superior, dela dando-se ciência 
ao interessado. 

§ 2º O resultado da avaliação anual será motiva­
do exclusivamente com base na aferição dos critérios 
previstos nesta lei complementar, sendo obrigatória a 

indicação dos fatos, das circunstâncias e dos demais 
elementos de convicção no termo final de avaliação, 
inclusive, quando for o caso, o relatório relativo ao co­
Ihimento de provas testemunhais e documenlais. 

§ 3º É assegurado ao servidor o direito de acom­
panhar todos os atos de instrução do procedimento 
que tenha por objetivo a avaliação de seu desempe-
nho. 

§ 4º O servidor será notificado do resultado de 
sua avaliação, podendo requerer reconsideração, 
com efeito suspensivo, para a autoridade que o ho­
mologou, no prazo máximo de quinze dias, decidin­
do-se o pedido em igual prazo. 

§ 5º O membro indicado ou respaldado pelo ser­
vidor terá direito a voz e não a voto nas reuniões deli­
berativas da comissão a que se refere o caput. 

Art. 6º Contra a decisão relativa ao pedido de re­
consideração caberâo remessa de ofício e recurso hi­
erárquico, sempre com efeito suspensivo, no prazo 
de quinze dias, na hipótese de confirmação do de­
sempenho atribuído ao servidor. 

Art. 7º O resultado e os instrumentos de avalia­
ção, a indicação dos elementos de convicção e de 
prova dos fatos narrados na avaliação, os recursos in­
terpostos, bem como as metodologias e os critérios 
ulilizados na avaliação serão arquivados na pasta ou 
base de dados individual, permitida a consulta pelo 
servidor a qualquer tempo. 

SEÇÃO 111 
Do Treinamento Técnico do Servidor 

com Desempenho Insuficiente 

Art. 8º O termo de avaliação anual indicará as 
medidas de correção necessárias, em especial as 
destinadas a promover a capacitação ou treinamento 
do servidor avaliado. 

Art. 9º O termo de avaliação anual obrigatoria­
mente relatará as deficiências identificadas no de­
sempenho do servidor, considerados os critérios de 
avaliação previstos nesta lei complementar. 

Art. 10. As necessidades de capacitação ou tre­
inamento do servidor cujo desempenho tenha sido 
considerado insuficiente serão priorizadas no plane­
jamento do órgão ou da entidade. 

CAPíTULO 111 
Da Perda de Cargo por 

Insuficiência de Desempenho 

SEÇÃO I 
Do Processo de Desligamento 

Art. 11. Será demitido, depois de concluldo pro­
cesso administrativo especificamente voltado para 
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essa finalidade, em que lhe serão assegurados o con- Federal e Agente Fiscal Federal integrantes de qua-
traditório e a ampla defesa, o servidor estável que re- dro em extinção dos ex-Territórios Federais, assegu-
ceber: rando-se a preservação dessa condição inclusive em 

I - dois conceitos sucessivos de desempenho caso de transformação, reclassificação, transposi-
insuficiente; ou ção, reestruturação, redistribuição, remoção e allera-

I! - três conceitos interpolados de desempenho ção de nomenclatura que afetem os respectivos car-
insuficiente, computados os últimos cinco anos. gos ou carreiras sem modificar a essência das atribui-

Art. 12. Será proferida em sessenta dias, a con- ções desenvolvidas. 
tar da interposição ou do encaminhamento, prevale­
condo a data mais tardia, a decisão relativa à remes­
sa e ao recurso interposto contra o resultado de avali­
ação que configurar o disposto no artigo anterior. 

Art. 13. É indelegável a decisão dos recursos 
administrativos previstos nesta lei complementar. 

SEÇÃO I! 
Da Publicação da Decisão Final 

Art. 14. O ato de desligamento será publicado, 
de forma resumida, no órgão oficial, com menção 
apenas do cargo, do número da matricula e lotação 
do servidor. 

CAPíTULO IV 
Da Demissão do Servidor em 

Atividade Exclusiva de Estado 

Art. 15. Desenvolvem atividades exclusivas de 
Estado, no âmbito do Poder Executivo da União, os 
servidores integrantes das carreiras, ocupantes dos 
cargos efetivos ou alocados às atividades de Advoga­
do da União, Assistente Jurídico da Advocacia-Geral 
da União, Defensor Público da União, Juiz do Tribunal 
Marftimo, Procurador, Advogado e Assistente Jurídi­
co dos órgãos vinculados à Advocacia-Geral da 
União, Procurador da Fazenda Nacional, Procurador 
da Procuradoria Especial da Marinha, Analista e 
Inspetor da Comissão de Valores Mobiliários, Analis­
ta Técnico da Superintendência de Seguros Priva­
dos, Auditor-Fiscal da Previdência Social, Audi­
tor-Fiscal e Técnico da Receita Federal, Especialista 
do Banco Central do Brasil, Fiscal de Defesa Agrope­
cuária, Fiscal Federal de Tributos, fiscalização do 
cumprimento da legislação ambiental, Fiscalização 
do Trabalho, Analista e Técnico de Finanças e Con­
trole, Analista e Técnico de Orçamento, Especialista 
em Políticas Públicas e Gestão Governamental, Téc­
nicos de Planejamento, código P-1501, Técnico de 
Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada e demais cargos técnicos de 
provimento efetivo de nfvel superior ou intermediário 
integrantes dos quadros de pessoal dessa fundação 
destinados à elaboração de planos e Orçamentos PÚ­
blicos, Policial Federal, Policial Ferroviário Federal, 
Policial Rodoviário Federal, Diplomata, Policial Civil 

§ 1 º No Poder Judiciário Federal, no Tribunal de 
Contas da União e no Ministério Público da União, de­
senvolvem atividades exclusivas de Estado os servi­
dores cujos cargos recebam essa qualificação em leis 
de iniciativa desses órgãos e, no caso da Cãmara dos 
Deputados e do Senado Federal, em resolução. 

§ 2º Sem prejuízo do exercício de suas atribui 
ções constitucionais específicas, decorrentes de sua 
autonomia, desenvolvem atividades exclusivas de 
Estado, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municfpios, os servidores integrantes de carrei· 
ras cujos cargos desenvolvam funções equivalentes 
ou similares às contempladas no caput e no parágra­
fo anterior. 

Art. 16. A perda do cargo do servidor a que se 
refere o artigo anterior, em decorrência do disposto 
nesta lei complementar, somente ocorrerá mediante 
processo administrativo, na forma do art. 11, assegu­
rado recurso hierárquico especial, com efeilo suspen­
sivo, para a autoridade máxima do órgão ou entidade 
a que estiver vinculado, que o decidirá no prazo de 
trinta dias, observado o princípio do contraditório e a 
ampla defesa. 

Parágrafo único. O recurso previsto no caput so­
mente será admitido quando a competência originária 
para o ato de demissão for atribuida à autoridade hie­
rarquicamente inferior àquela para a qual for destina­
do. 

CAPíTULO V 
Da Contagem dos Prazos 

Art. 17. Os prazos previstos nesta lei comple­
mentar começam a correr a partir da data da notifica­
ção pessoal ou da publicação oficial, excluindo-se da 
contagem o dia do início e incluindo-se o do venci­
mento. 

§ 1 º Considera-se prorrogado e prazo até o pri­
meiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em 
que não houver expediente ou se este for encerrado 
antes da hora normal. 

§ 2º Os prazos previstos nesta lei complementar 
contam-se em dias corridos. 
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Art. 18. Salvo motivo de força maior devidamen- que o servidor a ser avaliado tenha prévio conheci-
te comprovado, os prazos previstos nesta lei comple- mento dos critérios, das normas e dos padrões que 
mentar não serão prorrogados. para tanto serão utilizados. 

Art. 19,Esta lei complementar entra em vigor no 5 - No particular, os critérios de julgamento en-
prazo de noventa dias, contado a partir de sua publi- contram-se objetivamente explicitados no projeto, 
cação. oferecendo-se à administração pública o instrumento 

MENSAGEM Nº 1.308, DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci­
as o texto do projeto de lei complementar que "Disci­
plina a perda de cargo público por insuficiência de de­
sempenho do servidor público estável, e dá outras 
providências". 

Brasília, 28 de outubro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 114 

Em 27 de outubro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Tendo a honra de submeter à elevada conside­

ração de Vossa Excelência o anexo projeto de lei 
complementar, que objetiva disciplinar a perda de 
cargo público por insuficiência de desempenho dos 
servidores civis de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e 
dá outras providências. 

2 - A concepção do projeto ora submetido à 
consideração de Vossa Excelência foi norteada no 
sentido de estabelecer regras claras para o processo 
de desligamento do servidor civil, em decorrência de 
declaração de insuficiência de desempenho, previsto 
no art. 41, § 1 º, 111, da Constituição Federal, cujas nor­
mas amadurecem-se ao longo de estudos minucio­
sos, elaborados com o objetivo precfpuo de garantir 
aos avaliados estrita observância dos princípios do 
contraditório e da ampla defesa, tutelado-os contra 
critérios subjetivos, passíveis de conduzir ao abuso 
de poder. 

3 - Igualmente, na elaboração do projeto, cui­
dou-se de resguardar a aplicação subsidiária das nor­
mas que regulam o processo administrativo, sobretu­
do para assegurar a necessária transparência e fun­
damentação de todas as fases em que se desdobra o 
procedimento que pode implicar o desligamento de 
servidor por insuficiência de desempenho. 

4 - Nesta diretriz, o sistema de avaliação de de­
sempenho, tal como concebido, guardará estrita ob­
servância aos princfpios da legalidade, da impessoa­
lidade, da moralidade, da publicidade, eficiência, do 
contraditório e da ampla defesa, sendo imperativo 

necessário a proceder à avaliação de seus servido­
res, ao lume dos seguintes aspectos que envolvem o 
desempenho funcional: I - qualidade de trabalho; 11 -
produtividade no trabalho; 111 - iniciativa; IV - preste­
za; V - aproveitamento em programas de capacita­
ção; VI- assiduidade; VII- pontualidade; VIII- admi­
nistração do tempo; e IX - uso adequado dos equipa­
mentos de serviço. 

6 - O sistema de avaliação pautar -se-á em es­
cala de pontuação, adotando-se como conceitos de 
avaliação os seguintes resultados: excelente; bom; 
regular e insatisfatório. Recebendo o conceito de de­
sempenho insatisfatório o servidor cuja avaliação to­
tal, considerados todos os fatores de julgamento, seja 
igualou inferior a quarenta por cento da pontuação 
máxima admitida, o que sem dúvida atingirá somente 
aqueles efetivamente improdutivos e funcionalmente 
descompromissados. 

7 - Estruturalmente, o projeto desdobra o proce­
dimento de avaliação de desempenho em capítulos 
seqüencialmente lógicos, cujos dispositivos ditam 
normas programáticas de capacitação e de treina­
mento do servidor que assim o necessitar, estando 
previsto, igualmente, recursos administrativos passí­
veis de interposição contra o resultado da avaliação, 
e bem assim que, na etapa conclusiva, eventual ato 
de desligamento não fará menção ao nome do servi­
dor, uma vez que no ponto de vista social e humano não 
é salutar expor em público o cidadão conceituado como 
insuficiente para o desempenho de suas funções. 

8 - Por fim, Senhor Presidente, foram definidas, 
também, as atividades exclusivas de Estado, a saber: 
defensória pública; representação judidal e extrajudi­
cial da União; e segurança pública, nos termos do art. 
144 da Constituição Federal, assegurando-se aos 
servidores ocupantes de cargos efetivos que contem­
plem entre as suas atribuições aquelas atividades, 
garantias especiais no processo de dispensa por in­
suficiência de desempenho de que trata este projeto 
de lei. 

9 - Em síntese, Senhor Presidente, são estas 
as razÕes que justificam o anexo projeto de lei com­
plementar que ora submeto à elevada apreciação de 
VO$sa Excelência e que objetiva atender ao dispositi­
vo constitucional mencionado. 

Respeitosamente, 

G 
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PROJETO DE lEI COMPLEMENTAR ORIGINAL § 3º Os critérios de julgamento a que se refere o 
Nº 248, DE 1998 parágrafo anterior poderão ser adaptados, em co~for­

Disciplina a perda de cargo público 
por insuficiência de desempenho do ser­
vidor público estável e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1 º Esta lei complementar disciplina a perda 
de cargo público com fundamento nO art. 41, § 1º, 111, 
da Constituição Federal. 

Art. 22 As disposições desta lei complementar 
aplicam-se aos servidores públicos estáveis da Admi­
nistração Pública direta, autárquica e fundacional, de 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Dis­
trito Federal e dos Municípios. 

Art. 32 As normas gerais sobre processo admi­
nistrativo são aplicáveis subsidiariamente aos precei­
tos desta lei complementar, observado o respectivo 
âmbito de validade. 

CAPíTULO 11 
Da Avaliação de Desempenho do 

Servidor Público 

SEÇÃO I 
Dos Critérios de Julgamento e 

Conceitos de Avaliação 

Art. 4" O servidor público submeter-se-á a avali­
ação anual de desempenho, obedecidos aos principi­
as da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi­
cidade, eficiência, do contraditório e da ampla defesa. 

§ 1º O órgão ou a entidade dará conhecimento 
prévio a seus servidores dos critérios, das normas e 
dos padrões a serem utilizados para a avaliação de 
desempenho de que trata esta lei complementar. 

§ 2º A avaliação anual de desempenho de que 
trata esta lei complementar será realizada mediante a 
observância dos seguintes critérios de julgamento: 

ção; 

I - qualidade de trabalho; 
11 - produtividade no trabalho; 
111 - iniciativa; 
IV - presteza; 
V - aproveitamento em programas de capacita-

VI - assiduidade; 
VII - pontualidade; 
VIII - administração do tempo; 
IX - uso adequado dos equipamentos de serviço. 

midade com as peculiaridades das funções do cargo 
exercido pelo servidor e com as atribuições do órgão 
ou da entidade a que esteja vinculado. 

§ 4º Os sistemas de avaliação deverão prever 
em regulamento, observado o mínimo de sessenta 
por cento de ponderação para os critérios referidos 
nos incisos I a V do § 2º, escala de pontuação adotan­
do os seguintes conceitos de avaliação: 

I - excelente; 
11- bom; 
111 - regular; 
IV - insatisfatório. 
§ 5º Receberá o conceito de desempenho insa­

tisfatório o servidor estável cuja avaliação total, consi­
derados todos os critérios de julgamento, seja igual 
ou inferior a quarenta por cento da pontuação máxi­
ma admitida. 

SEÇÃO 11 
Do Processo de Avaliação 

Art. 5º A avaliação anual de desempenho será 
realizada por comissão de avaliação composta por 
três servidores estáveis, todos de nível hierárquico 
não inferior ao do servidor a ser avaliado, sendo um 
o seu chefe imediato e tendo dois deles pelo menos 
três anos de exercício no órgão ou na entidade a 
que ele esteja vinculado. 

§ 1 º A avaliação será homologada pela autori­
dade imediatamente superior, dela dando-se ciência 
ao interessado. 

§ 2º O conceito da avaliação anual será moti­
vado exclusivamente com base na aferição dos cri­
térios previstos nessa lei complementar, sendo obri­
gatória a indicação dos fatos, das circunstâncias e 
dos demais elementos de convicção no termo final 
de avaliação, inclusive o relatório relativo ao colhi­
mento de provas testemunhais e documentais, 
quando for o caso. 

§ 3º É assegurado ao servidor o direito de 
acompanhar todos os atos de instrução do processo 
que tenha por objetivo a avaliação de seu desempe­
nho. 

§ 4º O servidor será notificado do conceito 
anual que lhe for atribuído, podendo requerer reCOn­
sideração para a autoridade que homologou a avali­
ação no prazo máximo de dez dias, cujo pedido 
será decidido em igual prazo. 

Art. 62 Contra a decisão relativa ao pedido de 
reconsideração caberá recurso hierárquico de oficio 
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e voluntário, no prazo de dez dias, na hipótese de 
confirmação do conceito de desempenho atribuido 
ao servidor. 

Art. 7º Os conceitos anuais atribuidos ao servi­
dor, os instrumentos de avaliação e os respectivos 
resultados, a indicação dos elementos de convicção 
e prova dos fatos narrados na avaliação, os recur­
sos interpostos, bem como as metodologias e os cri­
térios utilizados na avaliação, serão arquivados em 
pasta ou base de dados individual, permitida a con­
sulta pelo servidor a qualquer tempo. 

SEÇÃO 111 
Do Treinamento Técnico do Servidor com 

Desempenho Insatisfatório ou Regular 

Art. 8º O termo de avaliação anual, quando 
concluir pelo desempenho insatisfàtório ou regular 
do servidor, indicara as medidas de correção neces­
sárias, em especial as destinadas a promover a res­
pectiva capacitação ou treinamento. 

Art. 9º O termo de avaliação obrigatoriamente 
relatará as deficiências identificadas no desempe­
nho do servidor, considerados os critérios de julga­
mento previstos nesta lei complementar. 

Art. 10. As necessidades de capacitação ou 
treinamento do servidor cujo desempenho tenha 
sido considerado insatisfatório ou regular serão con­
sideradas e priorizadas no planejamento do órgão 
ou entidade. 

CAPITULO 111 
Da Perda de Cargo por 

Insuficiência de Desempenho 

SEÇÃO I 
Do Processo de Desligamento 

Art. 11. Será exonerado o servidor estável que 
receber: 

I - dois conceitos sucessivos de desempenho 
insatisfatório; ou 

11 - três conceitos Interpolados de desempe­
nho insatisfatório nas últimas cinco avaliações. 

Art. 12. Observando o disposto nos arts. 52 a 
11 desta lei complementar, que confirmado o segun­
do conceito sucessivo ou terceiro interpolado de de­
sempenho insatisfatório, o recurso hierárquico será 
encaminhado à autoridade máxima do órgão ou da 
entidade para decisão irrecorrivel em sessenta dias. 

Art. 13. É indelegável a decisão dos recursos 
administrativos previstos nessa lei complementar. 

SEÇÃO 11 
Da publicação da Decisão Final 

Art. 14. O ato de desligamento será publicado, 
de forma resumida, no órgão oficial,'com menção 
apenas do cargo, do número de matricula e lotação 
do se rvidor. 

CAPíTULO IV 
Da Dispensa do Servidor em Atividade 

Exclusiva de Estado 

Art. 15. Desenvolve atividade exclusiva de Esta­
do, no âmbito do Poder Executivo da União, o servi­
dor Integrante das carreiras de: 

1- Advogado da União, Procurador da Fazenda 
Nacional e Assistente Jurídico da Advocacia-Geral da 
União; 

11 - Procurador e Advogado dos órgãos vincula­
dos à Advocacia-Geral da União; 

111 - Defensor Público da União; . 
IV - Policial Federal, Policiai Rodoviário Federal 

e Policial Ferroviário Federal; 1 

V - Das carreiras cujos cargos sejam privados 
de brasileiro nato. 

Parágrafo único. No âmbito do Poder Executivo 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de­
senvolve atividades exclusivas de Estado o servidor 
integrante de carreiras, cujos cargos tenham funções 
equivalentes e similares às inerentes às carreiras 
mencionadas neste artigo. 

Art. 16. A exoneração do servidor estável a que 
se refere o artigo anterior somente ocorrerá após pro­
cesso administrativo em que lhe seja assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

CAPíTULO V 
Da Contagem dos Prazos 

Art. 17. Os prazos previstos nesta lei comple­
mentar começam a correr a partir da data da cientifi­
cação ou publicação oficial, excluindo-se da conta­
gem o dia do início e incluindo-se o do vencimento. 

§ 12 Considera-se prorrogado o prazo até o pri­
meiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia 
que não houver expediente ou se este for encerrado 
antes da hora normfjl. 

§ 22 Os prazos previstos nesta lei complementar 
contam-se em dias corridos. 

Art. 18. Salvo motivo de força maior devidamen­
te comprovado, os prazos processuais previstos nes­
ta lei complementar não serão prorrogados. 

Art. 19. Esta lei complementar entra em vigor no 
prazo de noventa dias, a partir de sua publicação. 

Brasília, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 41. São estáveis após três anos de efeti­
vo exercrcio os servidores nomeados para cargo de 
provimento efetivo em virtude de concurso público. 

§ 1" O servidor público estável só perderá o car-
go: 

I - em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado; 

11 - mediante processo administrativo em que 
lhe seja assegurada ampla defesa; 

111 - mediante procedimento de avaliação pe­
riódica de desempenho, na forma de lei complemen­
tar, assegurada ampla defesa. 

§ 2º Invalidada por sentença Judicial a demis­
são do servidor estável, será ele reintegrado, e o 
eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido 
ao cargo de origem, sem direito a Indenização, apro­
veitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 
com remuneração proporcionai ao tempo de serviço. 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desne­
cessidade, o servidor estável ficará em disponibilida­
de, com remuneração proporcional ao tempo de servi­
ço, até seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

§ 4" Como condição para a aquisição da esta­
bilidade, é obrigatória a avaliação especial de de­
sempenho por comissão inslilurda para essa finali­
dade. 

• EC 19/9B. 

.. Art. 247. as leis previstas no inciso 111 do § I" 
do art. 41 e no § 7° do art. 169 estabelecerão critérios 
e garantias especiais para a perda do cargo pelo ser­
vidor público estável que, em decorrência das atribui­
ções de seu cargo efetivo, desenvolva atividades ex­
clusivas de Estado. 

Parágrafo único. Na hipótese de insuficiência de 
desempenho, a perda do cargo somente ocorrerá 
mediante processo administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

.. EC 19/9B. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PARECER 

PARECER NO 583, DE 1999 

Da Comissão de Assuntos EconÔ· 
micos, sobre o Oficio "S" n2 18, de 1999 
(nO 1_534/99, na origem), que' encaminha 
ao Senado Federal Parecer Dedlp/Dla· 
re·99/97, de 7·5·99, contendo manifesta· 
ção do Banco Central do Brasil acerca do 
pedido da Prefeitura Municipal de São 
Francisco de Paula (MG) para contratar 
operação de crédito com o Fundo de De· 
senvolvlmento Urbano - FUNDEURB -
administrado pelo Banco de Desenvolvi· 
menta de Minas Gerais S.A. - BDMG, no 
valor de R$242.000,OO (duzentos e qua· 
renta e dois mil reais) a preços de 
31·10·98, destinada ao financiamento de 
estudos, projetos técnicos, execução de 
obras e c0!lSt~ução de galpões Industriais. 

Relator: Senador Lúdlo Coelho 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão o 
Oficio "S" nO 18, de 1999, do Senhor Presidente do 
Banco Central do Brasil, que encaminha ao Senado 
Federal o pedido da Prefeitura Municipal de São 
Francisco de Paula (MG) para contratar operação de 
crédito com o Fundo de Desenvolvimento Urbano -
FUNDEDURB - administrado pelo Banco de Desen· 
volvimento de Minas Gerais S.A. - Bdmg, no valor de 
R$242.000,OO (duzentos e quarenta e dois mil reais) 
a preços de 31-10-98. 

Os recursos do empréstimo serão destinados 
ao financiamento de estudos, projetos técnicos, exe­
cução de obras e construção de galpões Industriais . 

Segundo o parecer Dedlp/Dlare-99/97, de 
7-5-99, do Banco Central do Brasil, a operação sob 
exame contém as seguintes caracterrstlcas: 

a) valor de operação: R$242.000,ÓÓ (duzentos 
e quarenta e dois mil reais) a preços de 31-10-98; 

b) taxa de juros: 0,5654% a.m., exlgrvels men-
salmente, inclusive no perrodo de carência; 

c) Indice de atualização: 100% do IGPM; 
d) garantias: quotas-partes do ICMS e/ou FPM; 
e) prazo: 48 meses, após 12 meses de carência; 
f) vencimento: 31-12-2004; 
g) finalidade: financiamento de estudos, proje­

tos técnicos, execução de obras e construção de gal­
pões Industriais. 

Com relação ao atendimento dos limites e con­
dições para contratação de operações de crédito pe-
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los municípios, conforme estabelece a Resolução nº Minas Gerais, entre os quais a execuçao ele obras e 
78/98, o Banco Central informa que a presente opera- construção de galpões industriais. 
ção se enquadra nos limites fixados pelo art. 5º e inci- Em vista do exposto, opinamos favoravelmente 
sos I, 11 e 111 do art. 6º da citada norma. à aprovação do pedido, condicionando·aefetiva con-

A presente operação de crédito está autorizada tratação da operação à apresentação prévia, pelo 
pela Lei Municipal nº 640, de 16 de novembro de pleiteante, do demonstrativo da execução orçamen-
1998. tária do último exercfcio e das certidões negativas 

Quanto à instrução processual, o Banco Central atualizadas do FGTS, INSS e tributos. federais ao 
esclarece que o municlpio cumpriu todos os requisi- Banco Central. 
tos mlnimos aplicáveis à operação, conforme art. 27 Concluimos o nosso Parecer, no.s termos do se-
da citada Resolução nº 78/98. Quanto aos requisitos guinte 
não essenciais aplicáveis ao pleito, o municfpio apre­
sentou, para atendimento do disposto no inciso V, do 
arl. 13 da referida resolução, a Certidão do Tribunal 
de Contas relativa à análise prévia do exercicio de 
1997. Embora a certidão não esteja acompanhada do 
demonstrativo de execução orçamentária, o docu-
mento atesta que o pleiteante cumpriu naquele exer-
cício todos os requisitos constitucionais exigidos pela 
resolução do Senaqo. 

Assim, o Banco Central manifestou-se favora-
velmente à operação, tendo em .visa "o baixo nfvel de 
endividamento do município, as condições do financi­
amento ... " (cf. item 9 do Parecer às fls. 4 do proc.). 

Com relação às certidões negativas, cabe ob­
servar que tanto as relativas ao FGTS e ao INSS, as­
sim como a relativa aos tributos federais foram emiti­
das em 1998 e encontram-se vencidas. 

É o relatório. 

11- Voto 

Como já mencionado, o Banco Central manifes­
tou-se favoravelmente à operação de crédito. Toda­
via, nos termos da Resolução nº 78/98, o empréstimo 
é submetido à apreciação do Senado Federal pelo 
fato de que a Certidão do Tribunal de Contas não 
atende plenamente aos requisitos estabelecidos no 
inciso VIII do art. 13 da citada norma. 

De fato, a Resolução nº 78/98, cf. art. 13, inciso 
VIII, exige que a comprovação dos gastos com pesso­
al, ensino e remuneração de vereadores, dentro dos 
limites legais, seja feita por meio de Certidão do Tri­
bunal de Contas, acompanhada de demonstrativo da 
execução orçamentária do último exerclcio. 

Embora a referida certidão reporte-se ao exercí­
cio de 1997 e à análise prévia realizada pelo Tribunal 
de Contas, importa ressaltar que o município aten­
deu, naquele exercício, aos limites de dispêndios es­
tabelecidos pela Constituição e pelas normas in­
fra-constitucionais. Por outro lado, a operação de cré­
dito destina-se à realização de projetos de investi­
mentos do Municlpio de São Francisco de Paula, em 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W90, DE 1999 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
São. Francisco de Paula -' MG, a contratar 
operação de crédito com o ~undo de De­
senvolvimento. Urbano .. FUNDERB, ad­
ministrado pelo Banco de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais S.A. - BDMG, no 
valor de R$242.000,OO (duZéntos e qua­
renta e dois mil reais); a preços de 
31-10-98. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1º É a Prefeitura Municipal de São Francis­

co de Paula - MG, autorizada a contratar operação de 
crédito com o Fundo de Desenvolvimento Urbano -
FUNDERB, administrado pelo Banco de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais S.A. - BDMG, no valor de 
R$242.000,OO (duzentos e quarenta e dois mil reais), 
a preços de 31-10-98, cujos recursos serão destinados 
ao financiamento de estudos, projetos técnicos, execu­
ção de obras e construção de galpões industriais. 

Art. 2º A operação de crédito a que se refere o 
artigo anterior será realizada com as seguintes carac­
terísticas e condições: 

a) valor da operação: R$242.000,00 (duzentos 
e quarenta e dois mil reais) a preços de 31-10-98; 

b) taxa de juros: 0,5654% a.m., exigíveis men-
salmente, inclusive no período de carência; 

c) Indice de atualização: I 00% do IGPM; 
d) garantias: quotas-partes do ICMS elou FPM; 
o) prazo: 48 meses, após '12 meses de carência; 
í) vencJinento: 31-12-2004; 
g) finalidade: financiamento de estudos, proje­

tos técnicos, execução de obras e construção de gal­
pões industriais; 

h) lei autorizativa: Lei Municipal de São Francis­
co de Paula - MG nº 640, de 16 de novembro de 
1998. 

Art. 3º O prazo máximo para o exercicio da pre­
sente autorização é de duzentos e setenta dias, a 
contar da sua publicação. 
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Art. 4° A contratação da operação de crédito fica Sr. Primeiro Secretário em exercício, Senador Nabor 
condicionada à apresentação prévia, pelo pleiteante, Júnior. 
do demonstrativo da execução orçamentária do últi­
mo exercício e das certidões negativas atualizadas 
do FGTS, INSS e de tributos federais ao Banco Cen­
traI. 

Art. 5° Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala da Comissão, 31 de agosto de 1999. - Ney 
Suassuna, Presidente - Lúdio Coelho, Relator -
Jefferson Peres - Antero Paes de Barros - Bernar· 
do Cabrat - Roberto Saturnlno - Osmar Dias -
Edison Lobão - Bello Parga - Magulto Vilela - Pe· 
dro Simon - Gilberto Mestrlnho - Paulo Souto -
José Alencar - Paulo Hartung. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso· 
lução nO 90, de 1999, resultante do parecer lido anteri­
ormente, ficará perante a Mesa durante cinco dias 
úteis a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235, inciso 11, letra f, do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgo­
tou-se, ontem, o prazo previsto no art. 91, § 3º, do Re­
gimento Interno, sem que tenha sido interposto recur­
so no sentido da apreciação pelo Plenário das se· 
guintes matérias: 

- Projeto de Resolução nO 86, de 1999, que sus­
pende a execução dos incisos I e 111 do art. 7º da Lei 
Federal nº 8.162, de 8 de janeiro de 1991; e 

- Projeto de Resolução nº 87, de 1999, que 
suspende a execução dos arts. 176 e 179 da Lei nº 
480, de 24 de novembro de 1983, do Município de 
Niterói - RJ, na redação dada pela Lei Municipal nO 
1.244, de 20 de dezembro de 1993. 

Tendo sido apreciadas em decisão terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
as matérias vão à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se, ontem, o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara nº 50, de 1998 (nO 
2.298/91, na Casa de origem), que acrescenta dis­
positivos ao art. 487 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
incluída em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PREStO ENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa projetos de lei do Senado que serão lidos pelo 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 528, DE 1999 

Altera o Decreto-Lei nO 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Código Penal -, 
definindo o crime de Informação privile­
giada. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezem­

bro de 1940 - Código Penal -, passa a vigorar acres­
cido do seguinte artigo: 

"Informação privilegiada 
Art. 154-A. Divulgar ou utilizar, em be­

neficio próprio ou de outrem, informação re­
levante de que se tem ciência em razão da 
função, cargo, ofício ou profissão, ou obtida 
junto a quem dela tem' ciência, e que, por 
sua natureza, se saiba dever permanecer 
em segredo: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 6(seis) 
anos, e multa. 

Parágrafo único. Informação relevante 
é aquela cuja divulgação ou utilização deli­
tuosa, por quem dela tem ciência, possa tra­
zer-lhe vantagens pecuniárias, ou a tercei­
ros, ou causar prejuízos econômicos a ou­
trem, ou ao patrimônio público." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Volta e meia a opinião pública sobressalta-se di­
ante da notícia de escândalos financeiros e enriqueci­
mento ilícito, originados em inconfidências e manipu­
lações ilegais de informações, por parte de grandes 
empresários, de funcionários, de servidores públicos 
e até de membros do Governo. 

A nossa legislação possui dispositivos genéri­
cos, que atribuem penalidades civis e administrativas, 
alcançando a utilização ilícita de informações. São 
exemplos a Lei nº 3.071, de 1 de janeiro de 1966 -
Código Civil- e a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990 - Regime Juridico Único do Servidor Público. 

As Leis nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 
que cria a Comissão de Valores Mobiliários; nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 - Lei das S/A e nº 7.913, 
de 7 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a ação 
civil pública de responsabilidade por danos causados 
aos investidores no mercado de valores mobiliários. 
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prevêem penas administrativas e procedimentos civis § 1 º A pena é aumentada de um terço, se, em 
para o caso específico de manipulação ilegal de infor- conseqüência da vantagem ou promessa, o funcioná-
mação privilegiada e a prática de Inslder tradlng. rio retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício 

Finalmente, o Código Penal, de forma genérica, ou o pratica infringindo dever funcional. 
comina pena para quem quer que, por ação ou omis- § 2º Se o funcionário pratica, deixa de praticar 
são, utilize, de forma delituosa, informação de qual- ou retarda ato de ofício, com infração de dever funcio-
quer natureza, que deva permanecer em segredo, na nal, cedendo a pedido ou influência de outrem: 
forma de seus arts. 154 (violação de segredo profissio- Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
nal), 171 (estelionato), 317 (corrupção passiva), 325 (vi- ano, ou multa. 
olação de segredo funcional) e 333 (corrupção ativa). .. ................................................................................ .. 

Não obstante, em nossa sociedade, raramente Violação de sigilo funcionai 
são aplicadas punições civis e administrativas quan- Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em ra-
do da prática desse tipo de ilfcito, e, pior, a lei penal zão do cargo e que deva permanecer em segredo, ou 
não o tem alcançado. facilitar-lhe a revelação: 

Esta proposição visa aumentar a eficácia social Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
da lei por meio de uma tipificação mais definida e pre- anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave. 
cisa do delito de utilização ilegal de Informação rele- .................................................................................. .. 
vante. Corrupção ativa 

Sala das Sessões, Senador Carlos Patrocínio, 
PFL-TO. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

"Código Penal" 

Violação do segredo profissional 

Art. 154. Revelar alguém, sem justa causa, se­
gredo, de que tem ciência em razão de função, minis­
tério, otrcio ou profissão, e cuja revelação possa pro­
duzir dano a outrem: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, ou multa. 

Parágrafo único. Somente se procede mediante 
representação. 

Estelionato 
Art. 171. Obter, para si ou para outrem, vanta­

gem ilicita, em prejuízo alheio, induzindo ou manten­
do alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qual­
quer outro meio fraudulento: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa. 

Corrupção passiva 
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para ou­

trem, direta ou indiretamente, ainda que fora da fun­
ção ou antes de assumi-Ia, mas em razão dela, vanta­
gem indevida, ou aceitar promessa de tal vantagem: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8(oito) anos, e multa. 

Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem inde­
vida a funcionário público, para determiná-lo a prati­
car, omitir ou retardar ato de ofício: 

Pena - reclusão, de 1 (um) ano a 8 (oito) anos, a 
multa. 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um 
terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o fun­
cionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica in­
fringindo dever funcional. 

LEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO DE 1916 
Código Civil 

LEI N° 6.385, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976 

"Dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e cria a Comissão de Valores 
Mobiliários" 

"Art. 4º O Conselho Monetário Nacio­
nal e a Comissão de Valores Mobiliários 
exercerão as atribuições previstas na lei 
para fim de: 

1- ( ... ) 

IV - proteger os titulares de valores 
mobiliários e os investidores do mercado 
contra: 

a) ( ... ); 
b) atos ilegais de administradores e 

acionistas controladores das companhias 
abertas, ou de administradores de carteiras 
( ... ); 
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V - evitar ou coibir modalidades de fra- gistro na Comissão de Valores Mobiliários; 
ud.e ou manipulações destinadas a criar IV - inabilitação temporária, até o má-
condições artificiais de demanda, oferta ou ximo de 20 (vinte) anos, para o exercicio 
preço dos valores mobiliários negociados no dos cargos referidos no inciso anterior; 
mercado; V - suspensão da autorização ou re-

VI - assegurar o acesso do público a gistro para o exercício das atividades de 
informações sobre os valores mobiliários que trata esta lei; 
negociados e as companhias que os te- VI - cassação da autorização ou regis-
nham emitido; tro, para o exercicio das atividades de que 

VII - ( ... ) trata esta lei; 

Art. 8º Compete à Comissão de Valo­
res Mobiliários: 

1-( ... ); 

111 - fiscalizar permanentemente as ati­
vidades e os serviços do mercado de valo­
res mobiliários ( ... ), bem como a veiculação 
de informações relativas ao mercado ( ... ); 

IV - ( ... ) 

Art. 9º A Comissão de Valores Mobiliá­
rios terá jurisdição em todo o território nacio­
nal e no exercício de suas atribuições ( ... ) 
poderá: 

1- ( ... ); 

V - apurar, mediante inquérito admi­
nistrativo, atos ilegais e práticas não eqüita­
tivas de administradores, membros do con­
selho fiscal e acionistas de companhias 
abertas, dos intermediários e dos demais 
participantes do mercado; 

VI - aplicar aos autores das infrações 
indicadas no inciso anterior as penalidades 
previstas no art. 11, sem prejuizo da res­
ponsabilidade civil ou penal; 

Art. ;11. A Gomissão de Valores Mobi­
liários poderá impor aos infratores das nor­
mas desta lei, da Lei de Sociedades por 
Ações, das suas resoluções, bem como de 
outras normas, legais cujo cumprimento lhe 
incumbe fiscalizar, as seguintes penalida­
des: 

I - advertência; 
11 - multa; 
111 - suspensão do exercício do cargo 

de administrador ou de conselheiro fiscal 
de companhia aberta, de entidade do sis­
tema de distribuição ou de outras entida­
des que dependam de autorização ou re-

LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976 
Dispõe sobre as sociedades por ações. 

LEI Nº 7.913, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1989. 

Dispõe sobre a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados 
aos investidores no .mercado de valores 
mobiliários, 

Art. 1 º Sem prejuizo da ação de indenização do 
prejudicado, o Ministério Público, de ofíCio ou por soli­
citação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, 
adotará as medidas judiciais necessárias para evitar pre­
juizos ou obter ressarcimento de danos causados aos IHu­
lares de valores mobiliários e aos investidores do mer­
cado, especialmente quando decorrerem de: 

I - operação fraudulenta, prática não eqüitativa, 
manipulação de preços ou criação de condições artifi­
ciàis de procura, oferta ou preço de valores mobiliári-
os; 

11- compra ou venda de valores mobiliários, por 
parte dos administradores e acionistas controladores 
de companhia aberta, utilizando-se de informação re­
levante, ainda não divulgada para conhecimento do 
mercado, ou a mesma operação realizada por quem a 
detenha em razão de sua profissão ou função, ou por 
quem quer que a tenha obtido por intermédio dessas 
pessoas; 

111- omissão de informação relevante por par­
te de quem estava obrigado a divulgá-Ia,· bem 
como sua prestação de forma incompleta, falsa ou 
tendenciosa. 

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Regime Jurídico único 

"Art. 117. Ao servidor é proibido: 
1- ( ... ); 



22998 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

IX - valer-se do cargo para lograr pro- O histórico processo nO 752 de 1963, do Con-
veito pessoal ou de outrem, em detrimento selho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
da dignidade da função pública; apresenta o relatório que contém a proposição de 

X - ( ... ); instituição do Dia do Advogado e a data a ser come­
morada. 

XII - receber propina, comissão, pre­
sente ou vantagem de qualquer espécie, em 
razão de suas atribuições; 

res: 
Art. 127. São penalidades disciplina-

I --! ( ... ); 
11 .,. suspensão; 
111 - demissão; 
IV- (.); 
.... , ......................................................... . 
Art. 130. A suspensão será aplicada 

em cas() de reincidência das faltas punidas 
com advertência e de violação das demais 
proibições que não tipifiquem infração sujei­
ta à penalidade de demissão ( ... ) 

Art, 132. A demissão será aplicada nos 
seguintes casos: 

1- ( ... ); 

IX .;. revelação de segredo do qual se 
apropriou em razão do cargo; 

X -( ... ); 

XI - corrupção; 
XII - ( ... ); 

(À Çomissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 529 DE 1999 

Institui o "Dia do Advogado" a ser 
c:elebrado em 11 de agosto. 

O Congress0 Nacional decreta: 
Art. 1º Fica instituído o "Dia do Advogado", a ser 

celebrado em 11 de agosto, data da criação dos Cur­
sos Jurídicos no Brasil. 

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

No calendário de datas nacionais, o dia do ad­
vogado consta corilo sendo 19 de maio, dia também 
dedicado ao seu p:;ldroeiro Santo Ivo. Entretanto, por 
tradição é comemorado no 11 de agosto. 

Naquela ocasião, assim ocorreram os fatos: 
"Abertos OR debates, a Associação dos Advo­

gados de São Paulo sugeriu a data de 19 de maio, 
propondo, ainda, que o Conselho Federal encami­
nhasse projeto de lei à Câmara dos Deputados 
para que a instituísse, oficialmente. Em contrapar­
tida, o advogado Elcio Silva propôs comemorá-lo 
no dia 5 de novembro, data de nascimento de Ruy 
Barbosa. Já o Dr. Henri C. Aidar, sugeriu que se 
escolhesse o dia 11 de agosto - Fundação dos 
Cursos Jurídicos no Brasil -, quando se prestaria 
uma homenagem ao advogado e aos estudantes 
de direito. 

O Conselheiro Beviláqua entendeu que havia 
mais uma data a ser considerada, o dia 8 de dezem­
bro, Dia da Justiça. Porém, naquela ocasião, prevale­
ceu o ponto de vista do Advogado Theotonio Negrão, 
no sentido de se escolher o dia 19 de maio. 

Encerrada a discussão, ficou decidida a institui­
ção do "Dia do Advogado". Entretanto, quando houve 
a votação para decidir em que data se comemoraria, 
a data vencedora foi o "11 de agosto", contrariando, as­
sim, todas as expectativas referentes ao dia 19 de maio. 
Votaram a favor do "11 de agosto" as seguintes delega­
ções: Acre, Alagoas, Amazonas, Distrito Federal, Espí­
rito Santo, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, Sergipe e, estranhamente, 
São Paulo que, na inicial, sugerira o 19 de maio. A dele­
gação de Goiás votou pela escolha do dia 5 de novem­
bro. As delegações da Bahia, Ceará e Maranhão pela 
data de 8 de dezembro, tendo sido anulado, por diver­
gência, o voto da delegação do Maranhão." 

A proposta de encaminhamento do projeto de lei 
à Câmara dos Deputados foi aprovada. 

Em pesquisa nos bancos de dados do Congres­
so, consulta à Ordem dos Advogados do Brasil, à 
Consultoria e Subsecretaria de Informações da Casa, 
constatei que o Dia do Advogado é comemorado no 
11 de agosto em razão, apenas, da decisão do Con­
selho Nacional da OAB, não existindo lei específica 
que oficialize a matéria. 

Necessário esclarecer que foram apresentados 
três projetos de lei neste sentido: O primeiro de auto­
ria do Deputado Martins Rodrigues (PSD - CE), no 
ano de 1955, que "propôs a criação do Dia do Advo­
gado". O projeto recebeu o nO 0551/55 e foi arquivado 
definitivamente em 18-8-1955. 
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O segulído foi de autoria da Comissão de Cons- PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 530, DE 1999 
tituiçâo e Justiça da Câmara dos Deputados, tendo 
recebido o nº 03190/65, instituía o "Dia do Advogado 
a ser celebrada em 11 de agosto". Este projeto - obje­
to da decisão do Conselho Federal da OAB - foi ar­
quivado em .7-~3-75. 

Por fim,o:lerceiro foi apresentado pelo Deputa­
do Flávio Bierrenbach (PMDB - SP), em 4-12-86, que 
instituía o "O Dia do Advogado - a ser comemorado 
no dia 11 de agosto". O projeto foi arquivado definiti­
vamente em 1-2-87. 

Isto posto, torna-se imperioso que o Senado da 
República aprove esta proposição materializando de­
finitivamente esta justa homenagem aos advogados, 
lídimos defensores das liberdades no Brasil! 

Sala das Sessões, 1 º de setembro de 1999. -
Senador Caslldo Maldaner - Senador Romeu Tuma 
- Senador Bernardo Cabral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 

Conselho Federal 

Processo C. nº 792-63 

Assunto: 
Indicação da Associação dos Advogados de 

São Paulo sugerindo que o Conselho Federal enca­
minhe à Câmara dos Deputados projeto de lei institu­
indo o "Dia do Advogado". 

Relator - Conselheiro OUo Gil 

PROJETO DE Nº551, DE 1955 

Ilnstitui o "Dia Advogado" e dá outras 
providências. 

(Do Sr. Martins Rodrigues) 

PROJETO DE LEI Nº 8.469, DE 1986 
(Do Sr. Flávio Bierrenbach) 

Institui o Dia do Advogado. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO Nº 3.190, DE 1965 

Institui o "Dia do Advogado" a ser cele­
brado em 11 de agosto. 

(Da Comissão de Constituição e Justiça) 

(À Comissão de Educação - decisão 
teminativa.) 

Dispõe sobre a assistência pré-natal 
às gestantes e a realização obrigatória de 
exames complementares e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É assegurada a assistência pré-natal à 

gestante, devendo o Sistema Único de Saúde ofere­
cer as condições adequadas para a sua realização in­
tegrai, em obediência aos preceitos do arts. 196, 197 
e 200, li, da Constituição Federal e art. 3º e seu pará­
grafo único, art. 5º, I e 111, art. 6º, I, aHnea b e seu § 2º, 
art. 7º, li, IV, Ve VII, da Lei nº 8.080, de 19 de setem­
bro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde. 

Art. 2º Os exames complementares essenciais 
serão obrigatoriamente solicitados pelo médi­
co-assistente que zelará pelo fiel tratamento dos di­
agnósticos apontados, incluindo o acompanhamento 
psicológico necessário. 

§ 1 º Quando da detecção de doença passível de 
transmissão vertical, o tratamento materno-infantil 
será instituído no tempo hábil, durante a gestação e 
no perrodo perinatal, conforme dispuserem as nor­
mas emanadas do órgão competente do Poder Exe­
cutivo. 

§ 2º Na presença de doença materna transmis­
sível ao lactente pelo aleitamento, o Poder Público 
fornecerá o leite e os demais nutrientes necessários à 
criança até que essa complete dois anos de idade. 

Art. 3º A relação dos procedimentos e exames 
complementares essenciais à assistência pré-natal 
será elaborada pelo órgão competente do Poder Exe­
cutivo e periodicamente revista, dela devendo o cons­
tar, entre outros, o exame de detecção do vírus da 
imunodeficiência humana - HtV, dos vírus da hepalite 
e do agente da sífilis e da toxoplasmose. 

Parágrafo único. A necessidade de proteção à 
integridade física e higidez do nascituro, em atendi­
mento ao preceito da Inviolabilidade do direito à vida, 
inscrito no caput do art. 5·, da Constituição da Repú­
blica assegura ao médico-assistente o direito de soli­
citar livremente os exames referidos, devendo quan­
do posslvel, obter a anuência da gestante, que será 
suficientemente informada da relevância de sua reali­
zação. 

Art. 4º A inexistência ou carência da assistência 
pré-natal sujeita o gestor municipal, estadual e fede­
ral do Sistema Único de Saúde, às penalidades pre­
vista em lei, por cometimento de crime de responsabi­
lidade. 

§ 1 º À gestante usuária do SUS, segundo os tor ~ 
mos dos incisos XXXIII e XXXIV, do art. tiº, da Consti-
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tulção Federal, é assegurado o direito de requerer In- hepatite crônica varia inversamente com 'a idade da 
formações à autoridade gestora da unidade de assis- pessoa, ,. 
tência à saúde, que deverá responder em até 15 Dos trezentos e cinqüenta milhões de infecta-
(quinze) dias, de forma detalhada e tecnicamente jus- dos crônicos em todo o mundo 15 a 25%'desenvolve-
tUicada, acerca da Impossibilidade de prestação da- rão cirrose ou câncer de fígado, indo-se somar aos 
quele serviço. dois milhões de mortés anuais. 

§ 22 A gestante poderá realizar seus exames Diante da gravidade de tal quadto' e a partir do 
pré-natais em qualquer Instituição privada, que será advento de vacinas seguras e efetivas; os palses vêm 
posteriormente ressarcida pelo SUS, enquanto per- adotando a vacinação rotineira dosiridivíduos mais 
durar a carência ou Insuficiência do sistema público suscetlveis de contrair a moléstia. Nos EUA, os cen-
ou credenciado. tros de controle de doenças e a Acaden'lia Americana 

Art. 52 O médico assistente de instituição públi- de Pediatria recomendam que,sejam vacinados todos 
ca ou privada que se recusar ou retardar a prestação os recém-nascidos, as crianças, os adolescentes se-
de assistência pré-natal, deixando inclusive, de solici- xualmente ativos, os profissionais de saúde, os usuá-
tar os exames obrigatórios, segundo os termos do art. rios de drogas, as pessoas com múltiplas parceiros, 
22 desta lei, será responsabilizado em processo éti- os pertencentes a grupos étnicos com altas taxas da 
co-profissional pelo Conselho Regional de Medicina. doença e os contatos de portadores do vírus. Apesar 

Parágrafo único. A instituição privada credenci- de as pessoas já infectadas não se beneficiarem da 
ada ao SUS que infringir as disposições desta lei su- vacinação, os recém-natos de mães portadoras do vl-
jeitar-se-á às penalidades prevista em lei. rus podem ser protegidos se vacinados nas doze pri-

Art. 62 O Poder Executivo, por intermédio dos meiras horas de vida. 
órgãos competentes, promoverá ampla campanha No Brasil, não obstante a crônica falta de infor-
nacional de conscientização da população e dos pro- mações estatfstica confiáveis, estima-se que e 8 a 
flssionals de saúde, tendo em vista a efetiva imple- 19% da população da Amazônia brasileira seja porta-
mentação das disposições referidas nesta lei. dora crônica do vlrus da hepatite B, o que fez com que 

Art. 72 O Poder Executivo regulamentará essa a vacinação contra esta figure no calendário do Pro-
lei no prazo de 90 (noventa) dias. grama Nacional de imunizações. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias Relativamente à Aids há registrp de cento e 
após a sua publicação. quarenta e cinco mil casos de pessoas Infectadas 

Justificação 

Preocupa-nos, Imensamente, a situação da sa­
úde pública em nosso Pais, notadamente no que diz 
respeito ao avanço de determinadas doenças infec­
to-contagiosas, a exemplo da Aids e da hepatite B. 

Com respeito à hepatite B, a Organização 
Pan-Amerlcana de Saúde - OPAS, estima que, na 
América do Norte, as provas sorológicas demonstram 
que 6% da população exibem anticorpos contra a do­
ença, correspondente ao contingente da população 
acometido por Infecção prévia. 

H~ registro de Qutras fontes que apontam para a 
0Ii9rrêncla de trezel)los m1l novos casos por ano, so­
mente nos Estados U(ll~os. 

Dos adultos jovens acometidos pelo vlrus da he­
patite B, 5 q 10% desenvolvem hepatite crÔnica, fre­
qüentement~ desconnecendo tal fato. Esse percentu­
al se eleva p<f!í~ 25 a 50% das crianças Infectadas en­
tre um e cinco anos de idade e para 90% das crianças 
infectadas entre um e cinco anos de Idade e para 90% 
das crianças Infectl\das ao nascer. Dessa maneira, 
percebe-se claramente que o risco de evolução para 

\ 

pelo HIV e estima-se que haja cerca de quatrocentos 
e cinqüenta mil portadores ainda não notificados, em 
todo o território nacional. 

Outro fato que traz profunda preocupação é o 
crescimento do Indice de contaminação em adoles­
centes e jovens, acompanhado da int~riorização do 
vlrus da Aids que, há dez anos atingia cento e setenta 
municlpios e, atualmente, dissemina-se por mais de 
um mil e quatrocentos. Paralelamente, três em cada 
cem mil mulheres estão contaminadas com o vlrus, 
com um crescimento de 0,7% ao ano, enquanto que 
este, para os homens, é de apenas 0,3% anualmente. 

A transmissão perinatal é a principal via de in­
fecção pelo HIV na população infantil. Nos últimos 
anos, tem sido responsável por cerca de 90% dos ca­

-sos com forma de exposição conhecida em menores 
de treze anos de idade. Estima-se que 15 a 40% das 
crianças nascidas de mães soropositivas para o HIV 
tornam-se infectadas na gestação, durante o trabalho 
de parto, no parto ou através da amamentação, 

Segundo Informe do Ministério da Saúde, em 
estudo multlcêntrlco realizado nos Estados Unidos e 
França, houve uma redução da taxa de transmissão 
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vertical de vírl1S da Aids em 70% cem e use de AZT na Art. 197. São. de relevância pública as ações e 
gestação., parte e no. recém-nascido.. serviço.s de saúde, cabendo. ao. pede r público. dispo.r, 

Diante t:l9,S dado.s apresentado.s cem relação. a no.,s termo.s da lei, so.bre sua regulamentação., fiscali-
essas duas, do.enças, entendemo.s ser claramente in- zação. e co.ntro.le, devendo. sua execução. ser feita dl-
teliglvel a nessa preo.cupação. em regulamentar a as- retamente eu per meio. de terceiro.s e, também, per 
sistência pré-natal em nesse Pais, per ser esse perlo.- pesso.a ffsica eu jurldica de direito. privado.. 
de um mo.me(1tQ privilegiado. em que po.demo.s abo.r- ...................... " ................ , .......................................... . 
dar a mãe e e co.neepto., utilizando. o.s co.nhecimento.s .' Art. 200. Ao. Sistema Único. de Saúde co.mpete, 
e técnicas atu.lli~ dispo.níveis. além de o.utras atribuições no.s termo.s da lei: 

Cremes. que a regulamentação. per lei federal .................................................................................. .. 
pro.piciará e substrato. indispensável a que e Po.der 11 - executar as ações de vigilância sanitária e 
Público. o.riente. suas ações de fo.rma sistemática e epidemlo.lóglca, bem co.mo. as de saúde de trabalhado.r; 
unifo.rme em to.do. e País, exigindo. a co.ntnwartida per .................................................................................. .. 
parte do.s pro.fissio.nai_Sc.deoSaúde na implementação. 
das dispo.sições co.nsubstanciadâs no. texto. de pro.je­
te de lei era apresentado.. 

Essas são. as razões per que esperamo.s e ape­
ie do.s no.bres pares desta Casa legislativa. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1999. -
Senado.r Tlão. Viana. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 5º To.do.s são. iguais perante a lei, sem dis­
tinção. de qualquer natureza, garantindo.-se ao.s brasi­
leiros e ao.s estrangeiro.s residentes no. Pais a invlo.la­
bilidade de direito. à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, no.s termo.s seguintes: 

XXXIII- to.do.s têm direito. a receber do.s órgão.s 
público.s info.rrações de seu interesse particular, eu 
de interesse ,co.letivo. eu geral, que serão. prestadas 
no. prazo. da lei, so.b pena de respo.nsabilidade, ressal­
vadas aquelas cujo. sigilo. seja imprescindlvel à segu­
rança da so.ciedade e de Estado.; 

XXXIV - são. a to.do.s assegurado.s, independen­
temente de pagamento. de taxas: 

a) e direito. de petição. ao.s po.deres público.s em 
defesa de direito.s eu co.ntra ilegalidade eu abuse de 
pede r; 

b) a o.btenção..de certidões em repartições públi­
cas, para defesa de direito.s e esclarecimento. de situ­
ações de interesse pesso.al; 

Art. 196. A saúde é direito. de todo.s e dever de 
Estado., garantido. mediante po.líticas sociais e econômi­
cas que visem à redução. de risco. de doença e de o.utro.s 
agraves e ao. acesse universal e igualitário. às ações e 
serviço.s para sua promoção., proteção. e recuperação.. 

lEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe so.bre as co.ndlções para a 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento 
dos serviços correspo.ndentes e dá ou­
tras providências. 

Art. 32 A saúde tem cem e fato.res determinantes 
e co.ndlcio.nantes, entre o.utros, a alimentação., a mo.­
radia, o. saneamento. básico., e meio. ambiente, e tra­
balho., a renda,1! educação., e transpo.rte, e lazer, e e 
acesso-ao.s bens de serviço.s essencias; o.s nlveis de 
saúde da po.pulação. expressam a o.rganização. so.cial 
e eco.nômica de País. 

Parágrafo. único.. Dizem respeite também à saú­
de as ações que, per fo.rça de dispo.sto. no. artigo. ante­
rio.r, se destinam a garantir às pesso.as e à co.letivida­
de co.ndições de bem-estar ffsico., mental e so.cial. 

De Sistema Único de Saúde 
Dlspo.sição Preliminar 

CAPíTULO I 
Dos Objetivos e Atribuições 

Art. 5º São. o.bjetivo.s de Sistema Único. de Saú­
de SUS: 

1- a identificação. e divulgação. do.s fato.res co.n­
dicio.nantes e determinantes da saúde; 

111 - a assistência às pesso.as per intermédio. de 
ações de pro.mo.ção., proteção. e recuperação. da saú­
de; cem a realização. integrada das ações assistenci­
ais e das atividades preventivas. 

Art. 6º Estão. incluldas ainda no. campo. de atua-
ção. de Sistema Único. de Saúde (SUS): 

I - a execução. de ações: 
b) de vigilância epidemio.lógica; 
§ 22 Entende-se per vigilância epidemio.lógica 

um co.njunto. de ações que pro.po.rcio.nam o. co.nheéi-



23002 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO S~NADO FEDERAL Setembro de 1999 

mento, a detecção ou prevenção de qualquer mudan, eleitores que se encontrem nas condições 
ça nos fatores determinantes e condicionantes desa- descritas pelo § 3· deste artigo." 
úde individual ou coletiva, com a finalidadEHJe reco­
mendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos. 

CAPíTULO Ii 
Dos Princípios e Diretrizes 

Art. 7· As ações e serviços públicos de saúde e, 
os serviços privados contratados ou conveniados que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), são de­
senvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no 
art. 198 da ConstitUição Federal, obedecendO ainda 
aos seguintes princfpios: 

11 - integralidade de assistência, entendida 
como conjunto articulado e continuo das ações e ser­
viços preventivos e curativos, individuais e coletivos, 
exigidos para cada caso em todos os níveis de com­
plexidade do sistema; 

IV - igualdade da assistência à saúde, sem pre­
conceitos ou privilégios de qualquer espécie; 

V - direito à informação, às pessoas assistidas, 
sobre sua saúde; 

VII - utilização da epidemiologia para o estabe­
lecimento de prioridades, a alocação de recursos e a 
orientação programática; 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 531, DE 1999 

Acrescenta parágrafos ao art. 143 
da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, 
que "Institui o Código Eleitoral", dispon­
do sobre seções eleitorais especiais para 
Idosos e outros. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 143 da lei nº 4.737, de 15 de julho 

de 1965, passa a vigorar acrescido dos seguintes pa­
rágrafos: 

"Art. 143 ............................................. .. 

§ 3º Em cada local de votação haverá 
seções eleitorais especiais para receber os 
votos dos eleitores de mais de sessenta e 
cinco anos, dos que portem qualquer tipo de 
deficiência física e das mulheres grávidas. 

§ 42 Estas seções eleitorais serão pos­
tas em locais de fácil acesso, sem escadas 
e acompanhadas de assentos para espera. 

§ 5· Deverá ser realizado cadastra­
mento, a cada eleição, da quantidade de 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. " " 

Justificação 

O projeto ora apresentado tem por escopo facilitar 
o acesso às urnas, dos eleitores que s~ I'jncontrem nas 
situações supracitadas no momento de exercerem o di­
reito de voto, expressão máxima da ciqf\dania. 

O exercício da soberania popular; direito-dever 
consubstanciado na Constituição Federal, deve ser 
exercido em condições de igualdade por toctos os 

, 

membros da coletividade, e, portanto, o precei,to que 
o consagra precisa viger em harmonia com o principiO 
da isonomia no seu sentido clássico, de tratar desi­
gualmente os desiguais na medida ,em que se desi­
gualam, sentido este que exige postura do Estado di­
recionada a proteger os cidadãos fragilizados, seja 
por razões de saúde, idade ou pobreza. No caso em 
questão, importante se torna a adoção, por parte do 
Estado, de medidas que visem a facilitar o acesso dos 
idosos e dos deficientes ffsicos aos locais de votação. 
Acrescentamos na proteção, também, as mljlheres 
grávidas, por ser sempre presumivel que est~s ne­
cessitem de maior conforto, sobretudo aquelas que 
passam por gestação diffcil e complicada. 

O mandamento magno, relativo à isonomia, re­
quer a edição de leis infraconstitucionais que aprimo­
rem o ordenamento juridico para harmonizá-lo com 
aquele princípio nbrteador do Estado de Direito, em 
decorrência do qual giram todos os demaís. A noção 
igualitarista do preceito, há muito superada, dá lugar 
ao verdadeiro sentido da igualdade herdado da Gré­
cia antiga, que exige do Estado a adoção de certos me­
canismos protetores a determinados grJpos em situa­
ções mais frágeis, para que, afinal, possa se estabele­
cer, no plano fundamental, a verdadeira isonomia. Aliás, 
as próprias normas internacionais referentes aos direi­
tos humanos instam as coletividades a que venham a 
erigir normas estabelecedoras do devido amparo aos 
socialmente fracos, em todas as situações. 

Pelo exposto, estamos certos de que a aprova­
ção da medida que ora apresentamos representará, 
caso aprovada, grande contribuição para o fortaleci­
mento do regime democrático, aperfeiçoando, ade­
mais, nossa legislação eleitoral para melhor afiná-Ia 
com os preceitos magnos relativos aos direitos funda­
mentais. Esperamos, portanto, seja o presente proje­
to acolhido pelos nossos ilustres Pares. 

Sala das Sessões, 1º de setembro de 1999. -
Senadora luzia Toledo. 
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· LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

.................................................................................... 
Art. 143. Às 8 (oito) horas, supridas as deficiên­

cias declarará' O presidente iniciados os trabalhos, 
procedendo-se em seguida à votação, que começará 
pelos candidatOs e eleitores presentes. 

§ 1 º - Os membros da mesa e os fiscais de parti­
do deverão votar no correr da votação, depois que ti­
verem votado os eleitores que já se encontravam pre­
sentes no momento da abertura dos trabalhos, ou no 
encerramento da votação. 

§ 2º - Observada a prioridade assegurada aos 
candidatos, têm preferência para votar o juiz eleitoral 
da zona, seus auxiliares de serviço, os eleitores de 
idade avançada, os enfermos e as mulheres grávi­
das. 

rA Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 532, DE 1999 

Inclui os símbolos nacionais como 
tema transversal nos currículos de ensi­
no fundamental. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Incluam-se os sfmbolos nacionais como 

tema transversal nos currfculos do ensino fundamen­
taI. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará esta lei , 
no prazo de npventa dias, a contar de sua vigência. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor noventa dias após 
a sua publicação. 

Justfffcação 

Nos dias atuais, os parâmetros curriculares do 
ensino fundamental incluem diversos temas transver­
sais sugeridos pelo Ministério de Educação e já ensi­
nados em milhares de escolas brasileiras. Dentre os 
temas transversais que permelam os currfculos des­
sas escolas, estão sendo devidamente adotados os 
seguintes: Ética, Pluralidade Cultural, Meio Ambien­
te, Noções de Saúde e de Orientação EducacionaL 

O objetivo deste projeto é proporcionar aos 
estudantes do ensino fundamental a oportunidade 
de conhecerem melhor os sfmbolos nacionais, com 
Informações a respeito devidamente pormenoriza­
dos de acordo com o ângulo de visão das diversas 

disciplinas que compõem o currfculo de suas respec­
tivas escolas. 

A aprovação deste projeto, indubitavelmente, 
contribuirá para a conscientização de crianças e ado­
lescentes sobre a Importância e o significado da ban­
deira nacional, e de todos os demais sfmbolos nacio­
nais, despertando neles um maior amor à Pátria e 
motivos maiores para defenderem os legftimos inte­
resses nacionais. 

Hoje, muitos de nossos jovens não sabem 
cantar o hino nacional nem o da bandeira, tampouco 
o da República. A juventude brasileira, mais do que 
nunca, está precisando de Incentivos e formação 
para o desenvolvimento de uma consciência cidadã, 
que permita a integração do Brasil no mundo globa­
I/zado, sem que venhamos a perder nossas ricas ca­
racterfsticas nacionais. 

O Congresso Nacional, aprovando este projeto 
estará, pois, dando uma contribuição efetiva para a 
melhoria da qualidade do ensino brasileiro. 

Sala das Sessões, 2 de setembro de 1999. -
Senadora Luzia Toledo. 

rA Comissão de Educação - decisão 
terminativa.) . 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 533, DE 1999 
- COMPLEMENTAR-

Fixa normas para a cooperação en­
tre os entes federatfvos com vistas ao 
equllfbrlo do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" A Cooperação entre os entes federati­
vos, de que trata o art. 23, parágrafO IÍnico, da 
Constituição Federal, efetivar-se-á nos termos desta 
lei. 

Art. 2º Mediante convênios especlflcos, a 
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municfpi­
os deverão acordar compromissos e Implementar 
medidas que visem ao equilfbrio do desenvolvimen­
to nacional e ao bem-estar da população brasileira. 

§ 1· Os convênios previstos no caput poderão 
ocorrer relativamente: 

I - à educação e ao ensino; 

li - à melhoria das condições sanitárias e de 
saúde pública; 

111 - ao combate à pobreza e à geração de em­
prego e renda; 
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IV - à preservação ambiental; 

V - ao desenvolvimento científico e tecnológico; 

VI - a proteção dos bens culturais; 

VII - ao fomento da produção agropecuária e 
ao abastecimento alimentar; 

VIII - ao desenvolvimento urbano. 

§ 2º Na proposição e no exame de viabilidade 
dos convênios, assegurar-se-á prioridade aos pro­
gramas e projetos voltados para as regiões menos 
desenvolvidas e para as comunidades mais caren­
tes. 

Art. 3º Os convênios previstos nesta lei serão 
regidos pelos seguintes princípios: 

I - sustentabilidade ambiental, econômica e 
social; 

11 - unicidade, por meio da integração das di­
versas áreas de conhecimento e gestão envolvidas; 

111 - precedência na tramitação legislativa e ad­
ministrativa, sem prejuízo das demais normas legais 
atinentes; 

IV - gestão descentralizada, democrática e 
participativa, por meio de órgãos colegiados que 
congreguem, sempre que possível, a representação 
de organismos públicos, de instituições profissiona­
is, de universidades e de associações comunitárias; 

V - continuidade. 

Parágrafo único. O princípio de continuidade 
obriga os ocupantes de cargos eletivos e as autori­
dades nomeadas a darem seqüência. aos progra­
mas e projetos iniciados por seus antecessores, sob 
pena de responsabilização. 

Art. 4º Nos convênios em que haja a participa­
ção dos três níveis dos entes federativos, caberá à 
União o aporte de cinqüenta por cento e aos Esta­
dos e Municfpios, respectivamente, o aporte de vin­
te e cinco por cento dos recursos necessários. 

§ 1 º No caso de convênio com a participação 
de apenas dois nfveis de entes federativos, caberá 
à União e aos Estados ou Municípios envolvidos o 
aporte respectivo de metade dos recursos necessários. 

§ 2º Para os fins do disposto neste artigo, equi­
para-se a Estado o Distrito Federal. 

§ 3º Por razões de conveniência ou compensa­
ção, formalmente expressas, os aportes previstos 
no caput poderão variar em até vinte por cento, para 
mais ou para menos. 

§ 4º Quando houver a participação de mais de 
um ente do mesmo nfvel federativo, a parcela de 

responsabilidade de cada Estado ou Município cor­
responderá à proporção da respectiva população re­
lativamente à dos demais Estados ou Municípios 
convenentes. 

§ 5º Os recursos correspondentes ao aporte 
de cada ente federativo serão de sua exclusiva res­
ponsabilidade e poderão decorrer de fontes fiscais, 
de receitas patrimoniais ou operacionais, de emprésti­
mos tomados a agentes financeiros nacionais ou inter­
nacionais, ou de outras formas de captação admitidas 
em lei. 

Art. 5º Sem prejuízo do disposto no artigo an­
terior, as instituições de fomento à pesquisa e ao 
desenvolvime,nto científico e tecnológico poderão 
suplementar recursos, na forma de bolsas de estu­
do, para estimular o-envolvimento das universidades 
nos programas e projetos. 

Art. 6º As campanhas publicitárias necessárias 
à implementação dos programas e projetos de que 
trata esta lei poderão beneficiar-se das normas que 
regulam a requisição de horários aos concessionári­
os dos serviços de radiodifusão de sons e 'de sons e 
imagens. 

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Desde a promulgação da Carta Política de 
1988, remanesce inerte o parágrafo único do art. 23, 
que prevê a edição de lei complementar para fixar 
"normas para a cooperação entre a União e os Esta­
dos, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em 
vista o equillbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional". 

Adistrito ao rol das competências comuns dos 
entes federativos, esse dispositivo procura dar curso 
ao princípio da "cooperação" entre os-três níveis de 
poder na implementação de tarefas de elevado sen­
tido social: a redução das desigualdades regionais e 
o combate à exclusão social. 

Passados, onze anos, continuam presentes 
e, em alguns casos, até agravados os indicado­
res que ensejaram aquele mandamento constitu­
cional. Os permanentes contrastes entre as re­
giões do Brasil e, sobretudo, o degredo social a 
que as perversidades da ordem econômica têm 
condenado milhões de brasileiros eslão a exigir 
que as autoridades públicas cooperem, operem 
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conjuntamente, as medidas necessárias a pôr co- Sala das Sessões, 1 º de setembro de 1999. -
bro a essa situação vergonhosa. Senadora Luzia Toledo. 

Não obstante a mencionada lacuna legislati- LEGISLAÇÃO CITADA 
va .- e prejudicadas pelas dificuldades daí decor­
rentes -, algumas raras e meritórias iniciativas de 
cooperação têm sido adotadas. Exemplo desta­
cado desse esforço é o chamado Projeto Mana­
gé, que abrange os Estados do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e Espírito Santo. Coordenado pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF), o Proje­
to envolve dezenas de instituições governamen­
tais e não-governamentais que, reunidas numa 
ampla articulação multidisciplinar, implementarão 
um novo modelo de gestão para a bacia do rio 
Itabapoana. 

Suprir essa indesculpável omissão de molde a 
estimular iniciativas de cooperação entre os entes 
federativos é, pois, o objetivo da presente proposi­
ção. 

Buscou-se fazê-lo de maneira ao mesmo 
tempo concisa e flexível. Concisa, para evitar que 
a tentação da minudência viesse a manietar, na 
vivência prática das experiências, as ações do 
poder público. Flexível, no Intuito de abrigar os 
múltiplos temas que devem preocupar os gesto­
res políticos. Para tanto, estabeleceu-se, no art. 
2º, a relação das matérias que podem merecer a 
celebração de convênios com vistas ao ajuste de 
compromissos e à implementação de medidas. 
Cuidou-se também, no parágrafo único, de asse­
gurar imperiosa prioridade aos programas e pro­
jetos de marcado matiz social. 

Adiante, o art. 3º fixa os princípios que devem 
presidir a implementação das ações, com destaque 
para a unicidade, no sentido da integração das di­
versas áreas de conhecimento envolvidas; a gestão 
descentralizada, democrática e participativa, e a 
continuidade, que obriga os gestores sucessivos a 
levar adiante os programas e projetos iniciados por 
seus antecessores. 

O art. 4º determina os critérios para a partição 
da responsabilidade pelo aporte de recursos. São 
medidas destinadas a -inibir tanto o desperdício ,de 
tempo nas tratativas preliminares, cOmum na~niCia­
tivas dessa natureza, quanto o risco de inaceitáveis 
concessões de privilégios. 

Assim, atendida a exigência constitucional de 
regulamentação, estarão postas à disposição dos 
gestores federais, estaduais e municipais as condi­
ções legais necessárias à efetivação de medidas de 
elevado interesse público. 

CONSTITUiÇÃO FEDERAL DE 1988 

••••••••••••••••••• 0.00.0 •••••••••••••••••••••••••••• 0'0 •••••••••• 0.0.0.0 ••••••••••• 

Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis 
e das instituições democráticas e conservar o patri­
mônio público; 

11 - cuidar da saúde e assistência pública, da pro­
teção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; 

111 - proteger os documentos, as obras e ou­
tros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

'monumentos, as paisagens naturais notáveis e os 
sUios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a desca­
racterização de obras de arte e de outros bens de 
valor histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, 
à educação e à ciência; 

VI - proteger o meio ambiente e combater a 
poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fo~entar a produção agropecuária e or­
ganizar o abas\ecimento atimentar; 

IX - promover programas de construção de 
moradias e a melhoria das condições habitacionais 
e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os'fato­
res de marginalização, promovendo a integraçao so­
cial dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as con­
cessões de direitos de pesquisa e exploração de re­
cursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educa­
ção para a segurança do trânsito. 

Parágrafo único. Lei complementar fixará nor­
mas para a cooperação entre a União e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimentó e do bem-estar em 
âmbito nacional. 

(Às Comissões de Assuntos Econômi­
cos e de Constituição, Justiça e Cidadania.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje- ................................................................................... . 

tos lidos serão publicados e remetidos às Comissões Art. 6. As operações de crédito interno e exter-
competentes. no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municipios 

Sobre a mesa, projeto de Resolução que será e de suas respectivas autarquias e fundações ob-
lido pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Na- servarão simultaneamente os seguinte limites: 
bor Júnior..' . 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 91, DE 1999 

Altera a Resolução do Senado Fede­
ral nO 78, de 1998, modificando a redação 
do inciso 11, do art. 6" e dá oulras provi­

. dências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 O inciso il do art. 6· da Resolução do Se­

nado Federal n2 78, de 1998, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 62 ( ... ) 

11 - o dispêndio anual máximo com as 
amortizações, juros e demais encargos de 
todas as operações de crédito, já contrata­
das e a contratar, inclusive o originário de 
débitos renegociados ou parcelados, acres­
cido ainda do valor devido, vencido e não 
pago, bem como da despesa com o dispos­
to no art. 82, não poderá exceder a 11 % 
(onze por cento) da Receita Real Líquida. 

............................................................ 
Art. 22 Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Justificação 

O objetivo do presente projeto de resolução é, 
ao mesmo tempo em que cria o instrumento que via­
bilizará a renegociação dos diversos estados com o 
Governo Federal, manter o controle das prerrogativas 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1999. -
Senador Antero Paes de Barros. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

.................................................................................... 

RESOLUÇÃO N° 78, DE 1998(') 

Dispõe sobre as operações de cré­
dito interno e ex1erno dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Munlcrpios e de 
suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus 
limites e condições de autorização, e dá 
outras providências. 

.................................................................................... 
11- o dispêndio anual máximo com as amortiza­

ções, juros e demais encargos de todas as operações 
de crédito, já contratadas e a contratar, inqlusive o ori­
ginário de débitos renegociados ou parcelados, 
acrescido, ainda, do valor devido, vencido e não 
pago, não poderá exceder a 13% (treze por cento) da 
Receita Líquida Real; 

, ,', 

Art. 82 O saldo global das garantias concedidas 
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municl­
pios não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por 
cento) da Receita Liquida Real, calculada na forma 
do § 3" do art. 6·. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
de Resolução que acaba de ser lido será publicado e 
remetido à Comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de Resolução que será 
lido pelo Sr. 12 Secretário em exerclcio, Senador Na­
bor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nº 92, DE 1999 

Dá nova redação ao paput do art. 77 
e ao capul do art. 102-0 do Regimento 
Interno do Senado Federal; que dispõem 
sobre o número de membros das comis-
sões permanentes. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 O capul do art. 77 do Regimento Interno 

do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 77. A Comissão Diretora é consti­
tulda dos titulares da Mesa, lendo as dema­
is comissões permanentes o seguinte nú­
mero de membros: 

1 - Comissão de Assuntos Econômi­
cos, 27; 

11 - Comissão de Assuntos Sociais, 21; 
111 - Comissão de Constituição, Justi­

ça e Cidadania, 23; 
IV - Comissão de Educação, 19; 
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IV-A - Comissão de 
Controle, 17; 

Fiscalização e e Controle para os efeitos do § 2º do art. 77 (participa­
ção de cada senador em duas comissões) restabele­
cerá o critério da igualdade. V - Comissão de Relações Exteriores 

e Defesa Nacional, 19; 
VI - Comissão de Serviços de 

Infra-Estrutura, 23." 

Art. 2° O caput do art. 102-D do Regimento 
Interno do Senado Federal, introduzido pela Resolu­
ção nº 46; de 1993, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 102-D. Aplicam-se à Comissão de 
Fiscalização e Controle as normas regimen­
tais pertinentes às demais comissões per­
manentes, no que não conflitarem com os 
termos das disposições constantes dos arts. 
102-A a 102-C, salvo quanto as dos arts. 91 
e 92." 

Art. 3° A Comissão de Fiscalização e Controle 
será integrada por dezessete membros titulares e de­
zessete suplentes. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Justificação 

A Resolução n"18, de 1989, que adequou o Re­
gimento Interno do Senado Federal à Constituição de 
1988, estabeleceu um critério de igualdade na partici­
pação dos senadores em comissões permanentes 
(art. 77, § 2°). 

Assim, o número de vagas existentes nas co­
missões era idêntico ao número de senadores (exce­
to os integrantes da Mesa), multiplicado por dois. Ou 
seja, são setenta e quatro senadores (portanto, dedu­
zidos os sete membros da Mesa, pois estes não 
podem integrar outra oomlssão permanente-art. 77, § 12), 

com direito de Integrar duas comissões; multiplican­
do-se setenta e quatro por dois estipulou-se em cento 
e quarenta e oito o total de vagas. 

Com a criação da Comissão de Fiscalização e 
Controle (Resolução nO 46, de 1993), Integrada por 
dezessete membros, o critério da igualdade resultou 
excepcionado, pois dezessete senadores passaram 
a Integrar três comissões. 

Com este Projeto de Resolução temos duplo 
propósito: 1) ao se reduzir o numero de membro das 
Comissões de Assuntos Sociais e de Educação, faci­
litar-se-á o trabalho desses dois órgãos, uma vez que 
as reuniões poderão ser realizadas com um número 
menor de participantes; 2) a redução do número de 
membros dessas duas comissões, compensada com 
a contagem das vagas da Comissão de Fiscalização 

Acreditando que essas modificações sugeridas 
permitirão um melhor rendimento das Comissões re­
feridas e restabelecerão a igualdade na divisão de 
trabalhos entre os senadores, solicitamos o indispen­
sável apoio de nossos ilustres pares. 

Sala das Sessões, 1 º de setembro de 1999. -
Osmar Dias, Senador. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE A TA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

. .................................................................................. . 
Art. 77. A Comissão Diretora é constitufda dos 

titulares da Mesa, tendo as demais comissões perma­
nentes o seguinte número de membros: 
1- Comissão de Assuntos Econômicos, 27; 

11 - Comissão de Assuntos Sociais, 29; 
. 111 - Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, 23; 

IV - Comissão de Educação, 27; 
IV-A - Comissão de Fiscalização e Controle, 

17;(') 
V - Comissão de Relações Exteriores e Defesa 

Nacional, 19; 
VI - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 23. 
§ 1" O membro da Comissão Diretora não pode­

rá fazer parte de outra comissão permanente. 
§ 2º Cada senador somente poderá integrar 

duas comissões como titular e duas como suplente. 

Art. 102-D. Aplicam-se à Comissão de Fiscali­
zação e Controle as normas regimentais pertinentes 
às demais comissões permanentes, no que não con­
flitarem com os termos das disposições constantes 
dos arts. 102-A a 102-C, salvo quando às do § 2° do 
art. 77 e dos arts. 91 e 92. (') 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pro­
jeto de Resolução que acaba de ser lido será publi­
cado e, em seguida, ficará perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receber emendas, em con­
formidade com o art. 401, §1º, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nº 6, de 1999, de 27 do cor­
rente, do Presidente do Tribunal de Contas da União, 
encaminhando cópia das Decisões nOs 575 a 580, de 
1999, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que as fundamentam, sobre as auditorias operacio-
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nais realizadas no Serviço Social da Indústria - SESI; c) Impacto dêcorrE;nte da inclusão proposta do 
Departamento Nacional e Departamentos Regionais débito remanescente da amortização extraordinária 
dos Estados de Santa Catarina, São Paulo, Minas (conta gráfic~) no saldo deÍt~dor d51'dívida relinancia-
Gerais, Piauí e Sergipe. da, por contrato e/ou termo aditivo; 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu o Aviso nº 7, de 1999, de 27 de agos­
to último, do Presidente do Tribunal de Conias da 
União, encaminhando cópia da Decisão nº 574, de 
1999, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que a fundamentam, sobre auditoria de desempenho 
realizada com o objetivo de avaliar a atividade de fis­
calização ambiental empreendida pelo Instituto Brasi· 
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re­
nováveis - Ibama. 

O expediente vai à CUIIlissão de Assuntos Sociais 
e, em cópia, à Comissão de Fiscalização e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N0 487, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 

Senado '-ederal, para esclarecer a matéria constante 
do substitutivo da Comissão de Constituição e Justiça 
ao Projeto ,de Resolução nº 39, de 1999, que sejam 
solicitadas ao Ministro da Fazenda as seguintes infor­
mações: 

a) Valor dos encargos pagos pelo Tesouro Fe­
deral na captação e rolagem dos recursos destinados 
aos refinanciamentos contratados nos termos da Lei 
nº 9.496, de 1997, inclusive dos créditos da União' 
para redução da presença do setor público estadual 
na atividade financeira bancári.a e respectiva privati­
zação, e dos recursos utilizados nestes financiamen­
tos cujos saldos não tenham sido incorporados aos 
saldos devedores dos contratos de refinanciamento, 
bem como os valores pagos em amortização pelos 
estados, correspondente receita líquida real; transfe­
rências obrigatórias da União, e arrec;:tdação de 
ICMS, discriminando-se a situação mensal para cada 
Contrato, Termo Aditivo e Resolução em que esteja 
fundamentado, inclusive quanto a condição suspensi­
va eventualmente não observada; 

b) Impacto decorrente do limite máximo propos­
to de 5% para o comprometimento da Receita Líquida 
Real - RLR, destinado ao atendimento das &briga­
ções correspondentes ao serviço da dívida, por con­
trato, e/ou termo aditivo; 

Justificação 

O Projeto dá Resolução nº 39, de 1999, de auto­
ria do ilustre SeMdor José Alencar, sobre operações 
de crédito contratadas pelo .Estado de Minas Gerais 
com a União, pretende convalidar os atos praticados 
com base nas autorizações çoncedidas pelas Resolu­
ções nos 44/98 e 45/98 - nos termos da Lei nº 9.496, 
de 1997, e da reedição da Medida Provisória nº 
1900-40, (reedição da M.P. 1.556-14), de júlh6de 
1999 - sem que se tenha obsel)'ado o cumprimento 
de condições suspensivas da respectiva efiqácia, em 
lugar da decretação da nulidade. Isto, com novo ins­
trumento a ser firmado mediante condições qüe expli­
cita, inclusive redução do limite de comprometimento 
da Receita Líquida Real - RLR, para fins de atendi­
mento das obrigações correspondentes ao serviço da 
dívida. 

Na Comissão de Constituição e Justiça, relatan­
do, o ilustre Senador Roberto Requião coostatou que 
não poderiam executar os contratos antes de cumpri­
das as exigências, e diante da situação de fato enten, 
deu constituir mal menor a convalidação' dos atós já 
praticados, com nova relação obrigacional em termos 
que o respectivo cumprimento se tome viável. Também 
considerou que a regra de direito sugerida não deve cin­
gir-se ao caso específico das relações obrigacionais as­
sumidas por Minas Gerais, mas a todos estados que, 
porventura, estejam erh idêntica situação, 

Assim, a Comissão acolheu subsfitutivo que al­
cança os contratos da espécie firmados pelos demais 
Estados, em que não se tenha observado condições 
suspensivas, Convalidando Ç>s atos praticados, com 
renovação das obrigações em instrumentos á serem 
firmados conforme condições que explicita .. 

Ocorre que esta convalidação genéricalsup~ 
condições diversas daquelas citadas na justificação 
do projeto. E o esclarecimento deve s,er propiciâdo na 
apreciação da matéria, inclusive para instrúir emen­
das que impeçam a legitimação de ilegalidadês, ou 
conformem a medida proposta à distribuição equâni­
me dos recursos da União em benefício das diferen­
tes unidades da federação; consoante os parâmetros 
constitucionais da distribuição da receita de impostos 
federais entre os Estados. 

/ Por exemplo: a eficácia do contrato autorizado 
na Resolução nº 27, de 1998, para o financiamento 
(Ofício S/29, de 1998) da extinção do Banco do Esta-

• 
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do de Rondôriia - BERON, depende da eficácia de nha o Relatório Final da Comissão Parlamentar de 
contrato de refinanciamento (Otrcio S/30, de 199B) de Inquérito destinada a investigar as possiveis causas 
dívidas do Estado com a Caixa Econômica, junto a que motivaram o agravamento da situação financeira 
União. Esse contrato de refinanciamento, entretanto, do Banco do Estado de Rondônia - BERON, bem 
não foi imediatamente autorizado pelo Senado Fede- como dimensionar a responsabilidade do Banco Cen-
ral, ficou aguardando informações para instruir emen- traI. No qual, é esclarecido que, não obstante, o em-
da apresentada em plenário ao Projeto de Resolução penho dos gestores do Regime de Administração 
nº 47, de 1998, que deduz do saldo devedor do refi- EspecialTemporária - RAET, no sentido de tentar vi-
nanciamento o valor correspondente a totalidade dos abilizar tempestivamente o saneamento desejado -
empréstimoS havidos com instituições oficiais no mer- previsto mediante adiantamento do Banco Central 
cado interbancário pelo Banco do Estado de Rondô- imediatamente a decretação do RAET, nos termos do 
nia - BERON, quando sob Regime de Administração art. 9º do Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, que regula 
Temporária do Banco Central do Brasil - RAET; de- aquele regime -, todas as ações recomendadas esti-
terminando-se' os procedimentos do parágrafo único veram subordinadas a procedimentos e iniciativas do 
do art. 9º, do Decreto-Lei nº 2.321, de 1987, aos valo- Governo do Estado. As quais, apenas puderam servi-
res apurados. Então, segundo o Aviso nº 936/MF, de abilizadas com alterações introduzidas na redação da 
28 de dezembro de 1999, porque o Senado Federal Medida Provisória nº 1.556-14, de 4 de setembro de 
não autorizou o refinanciamento, implementou-sc ter- 1997, que incluiu as instituições financeiras sob Raet 
mo aditivo de re-ratificação que modifica a condição na autorização para a União financiar a extinção de 
de amortização do financiamento - da forma estipula- instituições financeiras pertencentes aos estados. 
da no contrato de refinanciamento -, mediante incor- Por outro lado, há a situação dos estados que 
poração das parcelas liberadas do financiamento no cumpriram as condições suspensivas, os quais, conti-
saldo devedor do refinanciamento, conforme autori- nuariam sob condições contratuais anteriores. E, 
zado na Resolução nº 27, de 1998, à forma estabele- para eventual isonomia quanto ao percentual da Re-
cida no termo aditivo, que não foi submetido à delibe- ceita Liquida Real destinada à amortização do refi-
ração do Senado Federal. Portanto, em confronto ao nanciamento, cálculos genéricos apontam que a re-
que dispõe a Resolução nº 69, de 1995, que conceitua dução do percentual da Receita Líquida Real destina-
operação de crédito dependente da autorização desta da ao serviço da dívida, em 8% desta receita, aumen-
Casa, tanto o contrato que fixar o valor do financiamen- ta em 5,1 bilhões de reais a despesa anual do Tesou-
to, como o contrato que fixar o prazo e o valor da amorti- ro Federal, que já subsidia o refinanciamento da dívi-
zação, e o contrato que alterar este prazo e valor. da dos estados em 10 bilhões de reais ao ano. Pa-

Assim, implementaram o termo aditivo, sem au- gando 20% de juros sob o valor da dívida contraída 
torização do Senado Federal, com a emissão de títu- nos termos da Lei nº 9.496/97, no valor de 95 bilhões 
los do Tesouro em meio a crise que elevou a remune- de reais em abril de 1999, e recebendo em amortiza-
ração dos tomadores desses Iftulos, para pagar dívi- ção cerca de 13% da Receita Liquida Real dos esta-
das do Banco do Estado de Rondônia com a Caixa dos, que somou 64 bilhões de reais nos 12 meses an-
Econômica Federal e o Banco Central, contraídas teriores. Desta forma, o subsidio passa a ser equiva-
nos mais altos juros praticados no mercado interban- lente ao total das transferências constitucionais havi-
cário, sob gestão de administradores designados ao das no ano aos estados, cerca de 15 bilhões de reais. 
Regime de Administração Especial Temporária de- E isto, na razão inversa da distribuição prevista na 
cretado naquele banco, ao invés da intervenção ou Ii- Constituição dos recursos recolhidos em impostos fe-
quidação extrajudicial. Operação na qual suas obriga- derais, às diferentes regiões do Brasil. Pois, enquanto 
ções foram elevadas de 146 milhões de reais para a Constituição determina que 85% dos impostos fe-
502 milhões de reais, sem qualquer acréscimo de ati- derais destinados aos estados, sejam encaminhados 
vos, de fevereiro de 1995 a abril de 1998. Isto, confor- ao Norte, Nordeste e Centro-Oeste, do total de subsí-
me informação do atual presidente do Banco do Bra- dios, mais de 85% estão sendo destinados aos esta-
sil, e então diretor para reestruturação do sistema fi- dos do Sul e Sudeste. O que também há de ser pon-
nanceiro estadual e das dívidas dos estados, dos mu- derado na instrução de proposição para a correção 
nicípios e do Distrito Federal- o Sr. Paolo Enrico Ma- do equilíbrio na distribuição dos recursos federais, e, 
ria Zaghen -, por meio do Aviso nº 753/MF, de 5 de eventualmente, na apreciação da Reforma Tributária. 
outubro de 1998, sobre o Ofício P/814/97, da Assem- Sala das Sessões, 31 de agosto de 1999. - Se-
bléia Legislativa do Estado de Rondônia, que encami- nador Ernandes Amorim, PPB ~ Rondônia. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 39, DE 1999 

Convalida os atos praticados com 
base nas autorizações concedidas pelas 
Resoluções nOs 44/98 e 45/98, do Senado 
Federal e fixa critérios para a renovação 
das obrigações financeiras vincendas. 

LEI Nº 9.496, DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios para a consoli­
dação, a assunção e o refinanciamento, 
pela União, da dívida pública mobiliária e 
outras que especifica, de responsabilida­
de dos Estados e do Distrito Federal. 

RESOLUÇÃO N° 44, DE 1998 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de refinanciamento 
de dívidas mobiliária e contratual do es­
tado, consubstanciadas no contrato de 
confissão, promessa de assunção, con­
solidação e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União, em 18 de feverei­
ro de 1998, com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Estado 
de Minas Gerais, no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de 
R$11.827.540.208,92 (onze bilhões, oito­
centos e vinte e sete milhões, quinhentos 
e quarenta mil, duzentos e oito reais e 
noventa e dois centavos). 

RESOLUÇÃO N° 45, DE 1998 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a 
contratar operação de crédito consubs­
tanclada no Contrato de Abertura de Cré­
dito e de Compra e Venda de Ativos cele­
brado entre a União, o Estado de Minas 
Gerais, o Banco do Estado de Minas Ge­
rais - BEMGE, o Banco de Desenvolvi­
mento de Minas Gerais S/A - BDMG e a 
Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais S/A - MINASCAIXA, nos termos 
do disposto na Medida Provisória nO 

1.654/23, de 15 de abril de 1998, no âmbi­
to do Programa de Apolo à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor total de R$4.344.336.000,OO (quatro 
bilhões, trezentos e quarenta e quatro 
milhões, trezentos e seis mil reais). 

RESOLUÇÃO N° 27, DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a as­
sinar contrato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos, com a União, 
o Banco do Estado de Rondônia S/A -
BERON e a Rondônia Crédito Imobiliário 
S/A Rondonpoup, no valor de 
R$502.487.683,OO (quinhentos e dois mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e sete mil, 
seiscentos e oitenta e três reais), no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao amparo da 
Medida Provisória nO 1.612-21/98. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

(') Ofício nO S/29, de 1998 

PRESI-98/843 

Brasflia, 2 de abril de 1998. 

À Comissão de Assuntos ECOnômicos 
em 2-3-98. 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista a solicitação do Govemo do Estado 

de Rondônia e em cumprimento ao disposto na Resolução 
nO 70, de 14-12-95, alterada pela Resolução nO 12, de 
30-1-97, do Senado Federal, encaminho a V. Exa. o Pare­
cer Dedip/Diare-98/340, de 2-4-98, cootendo manffestação 
do Banco Central a respe~o do cootrato de abertura de cré­
dito e de compra e venda de ativos, firmado entre a União, 
o Estado de Rondônia, o Banco do Estado de Rondônia 
S/A - Baron, e a Rondônia Crédito Imobiliário S/A -
Rondonpoup, nos termos do disposto na Medida Provi­
sória nO 1.612-20, de 5-2-98, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Aju~te Fiscal dos Estados, 
ao amparo dos c~ados normativos, no valor de 
R$502.487.683,OO (quinhentos e dois milhões, quatrocen­
tos e oitenta e sete mil, seiscentos e oitenta e três reais). 

2 - A propósito, conforme o referido contrato, a 
União se comprometeu a financiar a extinção ou a pri­
vatização do Beron e da Rondonpopup, bem como a 
criação da agência de desenvolvimento, nos termos 
das Leis Estaduais nOs 713 e 737, de.23-5 e 11-8-97. 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 23011 

Os recursos serão utilizados exclusiva e obrigatoria­
mente da seguinte forma: 

(') Republlcado para anexação do OfIcIo n' 855/98, do DIretor do 
Banco Central do Brasil. 

I - R$386.837.875,00 (trezentos e oi­
tenta e seis milhões, oitocentos e setenta e 
três mil, oitocentos e setenta e cinco reais), 
para fazer face aos depósitos à vista, à pra­
zo, interfinancelros e de poupança; 

11 - R$97.4 70.172,00 (noventa e sete 
milhões, quatrocentos e setenta mil, cento e 
setenta e dois reais), para fazer face a obri­
gações por empréstimos e repasses; 

111 - R$14.143.636,00 (quatorze mi­
lhões, cento e quarenta e três mil, seiscen­
tos e trinta e seis reais), para fazer face ao 
passivo trabalhista; e 

IV - R$4.000.000,00 (quatro milhões 
de reais), para constituir capital mfnimo para 
abertura de agência de desenvolvimento. 

Obs: os valores a que se referem os in­
cisos I a 111 deste item serão atualizados pela 
variação da taxa SELlC divulgada pelo Banco 
Central, de 1-1-98 até a data do cumprimento 
das condições de assinatura do contrato. 

3 - Cabe ressaltar que a operação pleiteada 
não se enquadra no limite eslabelecido pelo art. 3°, 
da Resolução nº 69/95, de 14-12-95. 

4 - Com relação ao disposto na Lei Comple­
mentar nº 82/95, o Governo de Rondônia apresentou 
certidão do Tribunal de Contas informando que as 
despesas do estado com pessoal totalizaram 78% 
das receitas correntes líquidas, não atendendo, por­
tanto, ao estabelecido no arl. 13, inciso VII, da Reso­
lução nº 69/95. 

5 - Saliento ainda que, com relação a exigência 
contida na Resolução nO 117, de 21-11-97, do Sena­
do Federal, conforme despacho publicado no Diário 
de Justiça, o Supremo Tribunal Federal deferi.u o pe­
dido de medida cautelar, para sustentar, com eficácia 
ex nunc, a execução e aplicabilidade do mencion,ado 
normativo. I 

6 - Considerando que o pleito faz parte do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, este Banco Central manifesta-se favo­
ravelmente à concretização da operação em questão. 

Respeitosamente, Gustavo Henrique de Bar­
ros Franco, Presidente. 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Otrcio nO S/30, de 1998 

PRESI-98/921 

Brasflia, 14 de abril de 1998. 

À Comissão de Assuntos Econômicos. 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista a solicitação do Governo do 

Estado de Rondônia e em cumprimento ao disposto 
na Resolução nº 70, de 14-12-95, alterada pela Reso­
lução nº 12, de 30-1-97, do Senado Federal, encami­
nho a V. Ex' o Parecer Dedip/Diare-98/348, de 
3-4-98, contendo manifestação do Banco Central a 
respeito do contrato de confissão, assunção, consoli­
dação e refinanciamento de dívidas, celebrado com a 
União em 12-2-98, no âmbito do Programa de Apoio á 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, ao 
amparo dos citados normativos, no valor total de 
R$146.950.101,90 (cento e quarenta e seis milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, cento e um reais e no­
venta centavos). 

2 - Cabe informar que a União se compromete, 
ainda, a financiar, até o valor de R$502.487.683,00 
(quinhentos e dois milhões, quatrocentos e oitenta e 
sete mil e seiscentos e oitenta e três reais), posição 
de 31-12-97, destinados a privatização ou extinção 
do Banco do Estado de Rondônia S.A - Beron e da 
Rondônia Crédito Imobiliário S.A. - Rondonpoup, am­
bos sob Regime de Administração Especial Temporá­
ria - RAET, conforme disposto na Media Provisória nO 
1.612-20, de 5-2-98 e no Protocolo de Acordo firmado 
entre as partes, cujo processo já foi submetido a essa 
Casa por meio do otrcio Presi nº 843, de 2-4-98. 

3 - Ante as características peculiares da opera­
ção, na qual não haveria liberação de novos recursos, 
mas apenas substituição dos credores originais pelo Go­
vemo Federal, e tendo em vista que os empréstimos 
cumpriram as exigências regulamentares à época das 
contratações, entendemos que a operação poderá ser 
realizada, sem onerar o limite estabelecido no art. 3º, da 
Resolução nO 69, de 14-12-95, do Senado Federal. 

4 - Não obstante ao contido no parágrafo anterior, 
caso a operação fosse considerada para fins do cál­
culo fixado no referido artigo, o limite em questão se­
ria extrapolado. 

5 - Com relação ao disposto na Lei Comple­
mentar nº 82/95, o Governo de Rondônia apresentou 
certidão do Tribunal de Contas informando que as 
despesas do estado com pessoal totalizaram 78% 
das receitas correntes Ifquidas, não atendendo, por­
tanto, ao estabelecido no art. 13, inciso VII, da Reso­
lução nº 69/95. 
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6 - Saliento ainda que, com relação a exigência MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.556-14, 
contida na Resolução nO 117, de 21-11-97, do Sena- DE 4 DE SETEMBRO DE 1997 
do Federal, conforme despacho publicado no Diário Estabelece mecanismos objetlvan-
da Justiça, o Supremo Tribunal Federal, deferiu o pe- do incentivar a redução da presença do 
dido de medida cautelar, para suspender, com eficá- setor público estadual na atividade finan-
cia ex nunc, a execução e aplicabilidade do meneio- celra bancária, dispõe sobre a prlva\lza-
nado normativo. ção de Instituições financeiras, e dá ou-

7 - Dessa forma, considerando o interesse do tras providências. 
Governo Federal e dado os objetivos preconizados 
no Protocolo de Acordo, este Banco Central manifes­
ta-se favoravelmente à concretização do refinancia­
mento em questão. 

Respeitosamente, Francisco Lopes, Presiden­
te em Exercício. 
.................................................................................... 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 47, DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a 
contratar operação de refinanciamento 
de dfvldas do Estado, consubstanclada 
no contrato de confissão, assunção, con­
solidação e refinanciamento de dívidas, 
celebrado com a União em 12 de feverei­
ro de 1998, com base no protocolo de 
acordo firmado entre a União e o Gover­
no do Estado de Rondônia, no âmbito do 
Programa de Apolo à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de cento e quarenta e seis milhões, 
novecentos e cinqüenta mil, cento e um 
reais e noventa centavos. 

.................................................................................... 

DECRETO-LEI N° 2.321, 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1987 

Institui, em defesa das finanças pú­
blicas, regime de administração especial 
temporária, nas instituições financeiras 
prlvadas.e públicas não federais, e dá 
outras provldên~làs. 

.................................................................................... 

RESOLUÇÃO N° 69, DE 1995 

Dispõe sobre as operações de cré­
dito interno e externo dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de 
suas respectivas autarquias, Inclusive 
concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização, e dá outras 
providências. 

.................................................................................... 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.900-40, 
DE 29 DE JULHO DE 1999 

Estabelece mecanismos objetivan­
do incentivar a redução da presença do 
setor público estadual na atividade finan­
ceira bancária, dispõe sobre a prlvatiza­
ção de Instituições financeiras, e dá ou­
tras providências. 

.................................................................................... 

(À Mesa, para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O reque­
rimento que acaba de ser lido será despachaço à 
Mesa para decisão. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

OF.GLPMDBB N° 129/99 

Brasília, 1° de setembro de 1999 

Senhor Presidente, ___ _ _ 
Nos termos regiml'lntais, comunioo e VosSâ 

Excelência a indicação dos Membros do PMDB, em 
substituição aos indicados anteriormente pela Presi­
dência, que integrarão a Comissão Mista, incumbida 
de apreciar e emitir parecer à Medida Provisória nº 
1.918, de 23 de agosto de 1999 que "dispõe sobre o 
alongamento de dívidas originárias de crédito rural, 
de que trata a Lei nO 9.138, de 29 de novembro de 
1995, e de dividas para com o Fundo de Defesa da 
Economia Cafeeira - FUNCAFE, instituido pelo De­
creto-Lei nO 2.295, de 21 de novembro de 1986, que 
foram reescalonadas no exercício de 1997, e dá ou­
tras providências", ficando a mesma assim constituida. 

Titulares Suplentes 
Senador José Fogaça Senador Gerson Camata 
Senador Ramez Tebet Senador Silva Junior 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência protestos de alta estima e consideração. 
Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB . 

" 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presl- cutivo não o faz. Hoje dou esse testemunho com toda 
dância determina que se faça a substituição Indicada a convicção_ O Senado Federal e a Câmara, quando 
pela Liderança do PMDB no Senado Federal de solicitados pelo Governo, pelo Executivo, têm sido 
membros na Comissão Mista destinada a apreciar a ágeis e determinantes em suas decisões. Como lei-
Medida Provisória nO 1918, de 1999. go, eu gostaria de dizer que o Congresso Nacional faz 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO) - Sr. a sua parte e está disposto a fazê-Ia. Se as reformas 
Presidente, nos termos do Regimento, requeiro a mi- necessárias, como a reforma tributária e polftica, não 
nha inscrição para fazer uma comunicação inadiável. ocorrem mais rapidamente é porque o Executivo não 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' se esforça tanto, não "puxa o carro"- como se diz no 
está inscrito, em primeiro lugar, para falar na prorro- interior - com mais determinação para alcançar esse 
gação da Hora do Expediente_ objetivo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP) - Observo que a sociedade diz que os polfticos 
Sr. Presidente, da'mesma forma, com base no art. 14 ganham muito - eu também trouxe essa idéia de fora. 
do Regimento Interno, requeiro a minha Inscrição Hoje, participando dos trabalhos desta Casa, verifico 
para fazer uma comunicação inadiável. que a remuneração de um Senador, de um Deputado 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' Federal está muito longe da necessidade que se tem 
fica inscrito em segundo lugar. para viver em Brasflia, para fazer polftica aqui e no 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. seu Estado. Porém, se me perguntarem se um paria-
Presidente, também peço a minha Inscrição para uma mentar custa muito caro à Nação, responderei que 
comunicação inadiável, nos termos regimentais. sim, realmente. Toda a estrutura de Brasflia, toda a 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador estrutura do Senado custam caro à Nação. Mas, no 
Lúcio Alcântara, V. Ex' fica inscrito em terceiro lugar. que diz respeito ao salário que um Senador ou Depu-

Por permuta com o Senador Luiz Otávio, conce- tado precisa para viver, está muito aquém das suas 
do a palavra ao Senador Blalro Maggl, por 20 minu- necessidades e muito aquém dos salários que os pro-
tos. fissionals competentes, a exemplo dos que aqui tra-

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT. Pro- balham, ganham nas empresas privadas. 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Portanto, eu gostaria de fazer essas observa-
Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, ocupo a tribuna ções antes de deixar o Senado Federal. 
do Senado Federal, hoje, para fazer minha despedida 
desta Casa, uma vez que assumi a vaga no Senado, 
há 121 dias, em substituição ao Senador Jonas Pi­
nheiro, que pediu uma licença por motivo de saúde, e 
essa licença se encerra hoje. 

Quero agradecer a todos os companheiros e co­
legas Senadores e dizer que essa experiência de 121 
dias como Senador foi bastante gratificante e servirá 
para que, daqui para frente, eu pense um pouco dife­
rente a respeito da polftica nacional e, principalmente, 
do papel do polftlco na consolidação e permanência 
da democracia. Nós homens comuns, leigos, que vi­
vemos fora do processo polftico, engrossamos sem­
pre o coro daqueles que acham que o Brasil não anda 
bem, que demora para resolver seus problemas e jul­
gamos que o responsável por esse atraso - conforme 
divulgado pela imprensa e propagado pelo governo -
é o Congresso, a Câmara e o Senado. 

Confesso que, durante os 121 dias que passei 
neste Senado, não foi isso que observei. Muito pelo 
contrário. Acredito que esta Casa, assim como os co­
legas que estão na Câmara dos Deputados, muito se 
esforçam para resolver os problemas. Se eles não 
são solucionados com mais rapidez é porque o Exe-

Agradeço a todos os Senadores a oportunidade 
e o carinho com que me receberam. 

Quando fui solicitado pelo Senador Jonas Pi­
nheiro para substitui-lo alguns dias nesta Casa, vim, 
de certa forma, preocupado. Nós, do povo, que assis­
timos aos polftlcos pela televisão, temos a impressão 
de que se trata de uma casta privilegiada, muito dis­
tante da sociedade. E não é assim. Aqui dentro há ho­
mens como todos os demais do Brasil, que lutam e 
que tiveram a felicidade, tiveram a sorte de chegar ao 
Senado Federal e exercer o seu mandato. Mas não 
são diferentes do povo que realmente trabalha e luta 
por este Pafs. 

Quero deixar consignado o meu reconhecimen­
to, a minha mais profunda gratidão pela forma como 
fui recebido, pelas amizades que fiz. 

Tenham V. Ex" a certeza de que terão em mim 
um defensor Intransigente deste Parlamento, sem dú­
vida alguma, pelo que "conheci e pelo que conheço 
hoje a respeito do Senado Federal. 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte, Senador Blalro Maggi? 
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OSR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - despedida e vejo que V. Ex', na sua passagem por 
Concedo um aparte ao nobre Senador Moreira Men- esta Casa, se livrou talvez de uma visão preconceitu-
des. osa que muitos empresários têm a respeito da classe 

O Sr. Moreira Mendes (PFL - RO) - Ilustre Se- polftica e, reciprocamente, creio que entre os polfticos 
nador, Blairo Maggl, quero deixar registrado que a também haja muito preconceito em relação ao em-
passagem de V. Ex' por esta Casa efetivamente não presariado. Verifiquei que V. Ex' se comportou aqui 
foi em vão. O ilustre Senador deixou aqui registradas com muito equilibrio e independência. Não abdicou 
suas posições, seus pensamentos, sempre em defe- do seu senso crftico. Lembro-me do discurso de V. Ex' 
sa da iniciativa privada, da nossa agricultura e da nos- a respeito do movimento dos ruralistas em favor de uma 
sa pecuária. Mostrou pensamentos claros, objetivos revisão das dividas. V. Ex' colocou a questão nos 
e, principalmente, posições muito independentes. seus devidos lugares. Havia erros, e só uma audito-
Como diria o poeta, efetivamente V. Ex', ao passar ria, caso a caso, poderia detectar esses erros. V. Ex' 
pelo Senado, não passou "em brancas nuvens e nem não embarcou na reivindicação equivocada de uma 
em plácido repouso adormeceu". Certamente deixou redução linear de todos os débitos, embora V. Ex' 
a sua marca, que estará sempre registrada de forma seja um empresário ligado ao campo, porque o grupo 
indelével nos Anais desta Casa. No seu último pro- econômico a que pertence e dirige tem, como sabe, 
nuncia,mento, ainda teve a coragem de tocar num uma grande presença no setor rural brasileiro. Aliás, 
ponto importantfssimo: a questão da remuneração uma presença muito forte também no meu Estado, 
dos Parlamentares. Fora do plenário desta Casa e da com o Terminal Graneleiro de Itacoatiara. Não posso 
Câmara, a nossa remuneração é vista como um tabu. deixar de aproveitar a oportunidade para comentar 
As pessoas não têm conhecimento da nossa realida- também a referência que fez, com muita propriedade, 
de, de quanto trabalham os Parlamentares, de quão à remuneração dos Parlamentares. Lá fora, pensam 
importante é a sua atividade dentro do Congresso que é astronômica, quando sabemos que não o é. Ao 
Nacional. Isso prova o que eu disse no inicio, que V. Ex' contrário. Atualmente, quem vive exclusivamente de 
passou por aqui e trouxe posições firmes, posições subsídios está vivendo com dificuldade, tendo em vis-
claras. Por isso, merece este registro. Quero dizer, fi- ta a peculiaridade das funções que exercemos. Entre-
nalmente, que V. Ex', apesar da sua presença por tanto, Senador Blairo, apesar das dificuldades finan-
apenas 120 dias, soube engrandecer esta Casa e, ceiras que muitos enfrentam, vejo com preocupação 
certamente, haverá de voltar para cá um dia. V. Ex' o movimento que já se avoluma na Câmara, no senti-
vá com Deus e tenha muita sorte no seu destino. Mui- do de se reivindicar majoração. Por mais justa que 
to obrigado. seja a reivindicação, é inoportuna, principalmente 

O SR. BLAIRO ,MAGGI (Sem Partido - MT) - tendo em vista o congelamento do salários dos servl-
Muito obrigado, nobre Senador Moreira Mendes. dores públicos. Eu veria com muito desconforto qUal-

Creio que V. Ex' foi a primeira pessoa com quer melhoria na nossa remuneração, sem que fosse 
quem conversei, ainda lá em Cerejeiras, em Rondô- estendida a todo o funcionalismo público. Creio que 
nia. Disse-lhe que eu estava vindo para o Senado e isso desprestigiaria imensamente o Congresso Naci-
lembro-me muito bem de um conselho que V. Ex' me onal. No mais, aceite minhas despedidas e saiba que 
deu - pois V. Ex' também estava chegando a esta V. Ex' substituiu com muita dignidade o Senador Jo-
Casa naqueles dias. Num tom de brincadeira, V. Ex' nas Pinheiro. Até breve, Senador. 
me disse o seguinte: "Senador Blairo, pato novo não O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
mergulha fundo"l Até breve. Muito obrigado, Senador Jefferson Péres. 

"~, Foram essas as palavras que me pautaram no Agradeço as suas palavras. Com certeza teremos 
Senado, seja conversando com os Senadores, seja oportunidade, pois afinal estamos atuando na mesma 
tomando posições. Enfim, o seu conselho realmente região e estou seguidamente indo a Manaus, de es-
foi muito válido para eu poder me posicionar nesta treitar esse laço de conhecimento e amizade que fize-
Casa. ' mos nesse pouco tempo. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Per- O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Permite-me 
mite V. Ex' um aparte? V. Ex' um aparte? 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Concedo o aparte ao nobre Senador Jefferson Péres. Concedo o aparte ao nobre Senador Tião Viana. 

O Sr. Jefferson Péres (Bloco/PDT - AM) - Se- O Sr. Tlão Viana (Bloco/PT - AC) - Meu caro 
nador Blairo Maggi, ouvi o final do seu discurso de Senador Blairo Maggi, quero, de maneira muito sim-
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pies, prestar uma homenagem ao trabalho que V. Ex' Muito obrigado, Senador, pela sua participação. 
realizou, nesses quatro meses, no Senado Federal. O Sr. lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Permi-
Respeito a sua trajetória e a sua apresentação co,~o te-me V. Ex' um aparte, nobre Senador? 
Parlamentar, porque, apesar de ser um empresano O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
bem sucedido, pertencente a um grupo econômico Concedo o aparte ao nobre Senador lúcio Alcântara. 
que tem uma marca no desenvolvimento do Cen- O Sr. lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Quero 
tro-Oeste e do Norte do Brasil, e de ter grande res- apenas fazer coro com as vozes dos nossos Colegas 
ponsabilidade pela frente, seu mandato esteve p,auta- para destacar, no momento em que V. Ex' se despe-
do na responsabilidade pública e na responsabtlidade de do Senado, a sua atuação aqui e também o seu 
com um desenvolvimento justo para o Brasil. Eu mes- pronunciamento na tarde de hoje. Sei que V. Ex' é um 
mo testemunhei o interesse por um amplo debate, empresário muito bem sucedido, homem que atua na 
uma grande decisão favorável ao setor produtivo no área dos agro-negócios, na área dos transportes, e 
Brasil, no que diz respeito a qual o melhor caminho, que tem uma empresa próspera, a qual dirige com 
quando se discutia a situação dos produtos e dos ali- muita eficiência. V. Ex' aqui chegou, como afirmou, 
mentos transgênicos. Também ouvi pronunciamento de certa maneira carregado do preconceito que está 
marcante de V. Ex' criticando o financiamento dos se- permeando toda a sociedade a respeilo do legislati-
tores produtivos do País e fazendo um alerta claro vo eda política, e, ao cabo de seu períOdO de convi-
para o papel equivocado, atrasado e injustificável de vência no Congresso, faz uma declaração como a 
uma reforma tributária que não sai, que se abate con- que fez. Isso não deixa de ser motivo para que regis-
tra o setor produtivo e as pessoas que trabalham, de trem os esse fato e apenas lamentemos que poucos 
falo, neste País. Posso-lhe dizer que o seu reconheci- tenham a oportunidade de, nesse convívio, reformu-
menta ao trabalho do Senado Federal, do Parlamento lar os conceitos sobre a instituição e os seus integran-
Brasileiro, é profundamente justo, correto e necessá- tes, que, como V. Ex' bem disse, são homens sim-
rio. A imprensa, de um modo geral, faz um trabalho pies, comuns, com as mesmas virtudes e defeitos, 
fantástico de fiscalização, de denúncia e de tentar fa- com as mesmas qualidades e falhas que existem em 
zer prevalecer um espírito e uma ação pública corre- todos os homens da sociedade. A nossa função é no-
ta, verdadeira e ideal, mas muitas vezes é impiedosa bre. Não somos pessoas especiais, mas a função que 
no sentido de valorizar aqueles que lutam mais de exercemos por delegação do povo, essa, sim, é das 
doze horas por dia aqui e ajudam a construir o Brasil mais nobres, e o nosso desafio permanente é corres-
tanto quanto qualquer operário que está no seu canti- ponder à altitude dessa missão a que fomos guinda-
nho, fazendo seu trabalho. O seu pronunciamento dos. Sei que V. Ex' não vai ficar por aqui, nessa pas-
traz um reconhecimento e um gesto de respeito ao sagem pelo Senado, pois é um nome promissor para 
Senado Federal. Acredito que, com a responsabilida- continuar na vida pública. Certamente, vai dar uma 
de demonstrada aqui, V. Ex' tenha um vasto horizon- grande contribuição para o seu Estado, para a socie-
te pela frente. Poderá contribuir com o Centro-Oeste dade e para melhorar a qualidade dos polfticos brasi-
e o Norte do Brasil e fazer com que possamos cons- leiros, preocupando-se com a eficiência, com os cus-
truir justiça social e desenvolvimento humano para a tos e com os resultados, enfim. V. Ex' disse que seu 
nossa Região. Poderá reunir o papel do empresário depoimento era singelo, mas nas coisas simples es-
ético, moderno, ajustado ao desenvolvimento huma- tão os fatos mais importantes, como nesse seu depoi-
no, com o engrandecimento econômico das nossas menta sobre o funcionamento do Congresso. Quero 
Regiões. Obrigado, pelo companheirismo, pela sua me congratular com o seu pronunciamento e dizer 
parceria responsável e que o seu futuro nos aproxime. que a sua passagem por aqui foi motivo de satisfação 

O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - pessoal para todos que tivemos oportunidade de con-
Muito obrigado, nobre Senador Tião Viana, pessoa viver com V. Ex'. Não vou repetir as contribuições 
que aprendi a admirar antes mesmo de aqui chegar, que V. Ex' trouxe porque o Senador Tião Viana aca-
acompanhando seu trabalho e seus pronunciamen- bou de mencionar algumas delas, que dizem respeito 
tos pela TV Senado. Foi uma satisfação enorme po- a sua área mais específica de atuação. Fica aqui o 
der trabalhar com V. Ex' e, com certeza, por estarmos nosso abraço e, por que não dizer, o nosso até logo. 
também na mesma Região, certamente teremos a O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
oportunidade de fazer alguns trabalhos e promover Muito obrigado, nobre Senador. As pessoas com que 
algumas discussões a respeito da Amazônia e das convivemos aqui são simples, mas quando se vem 
coisas da nossa terra. para cá, os amigos não ligam porque acham que nos 
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incomodam, os que nos conhecem pouco acham que V. Ex' está indo, mas fica aqui uma grande lem-
somos muito importantes e nós, polfticos, acabamos brança de V. Ex'; fica conosco muito de sua alma em 
por ficar um pouco isolados em Brasflia. Portanto, favor do Senado, em favor do Poder Legislativo, em 
esta é a observaçãoque faço e fiz neste pouco tempo. favor do Brasil. 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Permite-me Um grande abraço em nome de Mato Grosso do 
V. Ex' um aparte? Sul. 

O Sr. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Concedo o aparte ao nobre Senador Ramez Tebe!. 

O Sr. Ramez Tebe! (PMDB - MS) - Senador 
Blairo Maggi, V. Ex' falou em depoimento. Se eu ti­
vesse que prestar um depoimento sobre V. Ex' e sua 
passagem pelo Senado da República, eu não teria 
dúvida alguma em sintetizá-Ia, afirmando que V. Ex' 
honrou o seu Estado, esta Casa e o Poder Legislati­
vo. V. Ex' somente fez amigos e vai deixar saudades. 
V. Ex' deixou sugestões a respeito dos grandes pro­
blemas nacionais, principalmente daquele problema 
que mais conhece, pois é um homem voltado ao tra­
balho do campo e dedicado à agricultura. V. Ex', que 
é, sem dúvida, um dos maiores produtores deste 
Pais, revelou-se um homem sensivel, não somente à 
causa da agricultura, como também às que dizem 
respeito à sociedade brasileira. Somos vizinhos, vizi­
nhos de fileira neste Plenário, vizinhos de Estado. 
Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, apesar da divi­
são, ainda são irmãos; conservam laços de amizade 
e de fraternidade de tal forma que o que diz respeito à 
Mato Grosso atinge Mato Grosso do Sul e vice-versa. 
Tenho plena convicção de que o brilhantismo de V. Ex' 
no Senado da República já o credenciou, de modo 
que ninguém aqui vai lhe dizer um adeus. O Senador 
Lúcio Alcântara tem razão: isto é um "até breve". Ha­
veremos de nos encontrar nessa mesma trincheira, 
porque acredito que V. Ex' tomou gosto pela coisa 
pública. V. Ex' sentiu e sente como é bom poder lutar 
pelas coisas do nosso povo, como é bom procurar 
servir ao próximo. Senador Blairo Maggi, V. Ex' e o 
povo mato-grossense estão de parabéns. A passa­
gem de V. Ex' por esta Casa serviu para demonstrar 
que, em outras oportunidades, o povo de Mato Gros­
so lhe fará justiça, conferindo-lhe um novo mandato 
para que V. Ex' possa prosseguir na sua grande jor­
nada em defesa não somente daquele Estado, mas 
também do nosso Pais. Um grande abraço desse seu 
Colega e vizinho; que pode se dizer seu amigo. Lem­
bro-me de uns versos de Cecília Meireles, pois acre­
dito que V. Ex' não vai partir, que dizem mais ou me­
nos assim: 

"Partir é morrer um pouco 
para tudo que se ama e se adora, 

deixa-se a alma pouco a pouco ... " 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Blairo Maggi, desculpe-me interromper V. Ex'. Claro 
que a Mesa não vai impedir que V. Ex' ouça os dema­
is apartes, apenas apela aos aparte antes no sentido 
de .;ue as intervenções sejam breves, uma vez que o 
tempo do orador já está esgotado em mais de 4 minutos. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Agradeço as palavras sempre incentivadoras e 
amigas do Senador Ramez Tebe!. 

Muito obrigado, Senador. 
O Sr. Roberto Sa!urnlno (Bloco/PSB - RJ) -

Senador Blairo Maggi, permita-me V. Ex' um aparte? 
O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -

Concedo-lhe um aparte, Senador Roberto Saturnino. 
O Sr. Roberto Sa!urnlno (Bloco/PSB - RJ) -

Senador Blairo Maggi, quero, enfim, secundar todos 
os que apartearam V. Ex' neste momento de despe­
dida, dizendo que o convívio com V. Ex' aqui só trou­
xe enriquecimento e engrandecimento a todos nós e 
a esta Casa, o Senado Federal. V. Ex' é sim bolo da­
quilo que se costuma chamar representação das 
classes produtoras. V. Ex' é um autêntico represen­
tante das classes produtoras no setor rural - como 
nosso nobre Colega José Alencar é um representante 
da indústria brasileira -, e a contribuição e a colabora­
ção de V. Ex' trouxe-nos luzes muito importantes. Eu 
mesmo me sinto devedor a V. Ex' do muito que 
aprendi com a sua experiência, com a sua vivência con­
creta do dia-a-dia da produção rural heste País. V. Ex' 
representa exatamente o empresário moderno, ético, 
eficaz, competente e que enriquece nosso País, a 
nossa economia de forma reconhecida por todos. 
Também quero deixar aqui o meu abraço a V. Ex', de­
sejando-lhe um breve regresso. A presença de V. Ex' 
nesta Casa é muito importante, é muito interessante. 
Fica aqui esta imagem, que V. Ex' deixou, de serieda­
de, de dignidade com que se comportou nesse breve 
tempo em que aqui esteve. Registro os meus cumpri­
mentos e meus agradecimentos pelo que aprendi 
com V. Ex' e desejo-lhe um breve regresso. 

O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muito obrigado, Senador Roberto Saturnino, pelas 
suas palavras. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Permita-me 
V. Ex' um aparte? 
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O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - mais legrtimos e respeitados líderes da comunidade 
Concedo um aparte ao nobre Senador Nabor Júnior. mato-grossense! 

O Sr. NaborJúnior(PMDB-AC} - Permile-me O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
V. Ex' um aparte? Obrigado. nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - O Sr. Ernandes Amorlm (PPB - RO) - Permi-
Concedo um aparte ao nobre Senador Nabor Júnior. te-me V. Ex' um aparte? 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) _ Ilustre Se- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
nador Blairo Maggi. no momento em que V. Ex' se Ouço agora aparte do Senador Ernandes Amorim. 
despede do Senado Federal. cujos trabalhos abri· O Sr. Ernandes Amorim (PPB - RO) - Nobre 
Ihantou com seu .talento e sua dignidade. durante os Senador Blairo Maggi, ao chegar a esta Casa, V. Ex' 
cento e vinte dias de duração da licença concedida ao trouxe os seus amigos. Certamente não o conhecfa-
Senador Jonas Pinheiro, quero apresentar-lhe os mos ainda, mas agora, após esses 120 dias, sabe-
mais calorosos cumprimentos pela brilhante atuação mos o quanto V. Ex' é querido, o quanto é valioso 
nesta Casa, não só no Plenário, mas também nas Co- dentro e fora deste Casa. Durante esse período, mui-
missões Técnicas. to aprendemos, acompanhando o trabalho de V. Ex'. 

V. Ex' se revelou um Senador diligente, estudio- Hoje temos uma avaliação positiva do papel exercido 
so, atuante e, sobretudo, interessado nas soluções por V. Ex'. Ainda mais: além do valor de V. Ex", a im-
dos problemas do seu Estado e do Brasil. E, por essa portância da fam ília Maggi para a Região Norte no 
razão, quero comentar um fato, que passa desperce- que se refere aos empreendimentos que proporciona-
bido para grande parte da sociedade, hoje enfatizado ram o desenvolvimento da região de Mato Grosso, 
por V. Ex', com agudeza e bom senso: os Senadores Rondônia e Amazonas. Sabemos que V. Ex' continu-
e Deputados Federais efetivamente recebem uma ará Senador, pois temos certeza de seu retorno à 
baixa remuneração, em desacordo com as altas e re- esta Casa. No entanto, conhecemos suas pretensões 
levantes atribuições conferidas ao Congresso Nacio- de governar Mato Grosso. Caso o Estado de V. Ex' 
nal. No entanto, muita gente imagina que a sua parti- entenda que buscar um empresário i para dirigir os 
cipação no Orçamento Geral da União represente nú- destinos do seu Estado é importante e relevante, te­

nho certeza de que em seu próximo pleito a governa­
dor V. Ex' sairá vitorioso, V. Ex' que é um exemplo de 
empresário, de bom polftico e de bom amigo. Certa­
mente o eleilor será sábio escolhendo V. Ex' para go­
vernador de Mato Grosso: Sineeramente, desejamos 
que V. Ex' realize os seus sonhos. Agradeço a V. Ex' 
esse convlvio sadio que tivemos, e certamente conti­
nuaremos a tê-lo como empresários. Ontem, ouvi o 
discurso de V. Ex' a respeito da carga tributária es­
drúxula que os empresários pagam. O setor alimentf­
cio paga mais de 34% de imposto. Oxalá, mesmo 
com a sua ausência, haja compreensão por parte dos 
nobres Pares para aprovarmos um projeto da Refor­
ma Tribulária, onde a área produtiva seja menos cas­
tigada, o que nos beneficiará, para que possamos ge­
rar mais empregos! É esse o nosso desejo. Parabéns 
a V. Ex". Com muitas saudades, despeço-me de V. Ex', 
neste momento polftico, provisoriamente. 

meros expressivos. 

Visando esclarecer integralmente a questão, \0-
mei a iniciativa de fazer um levantamento da Lei de 
Meios proposta pelo Presidente da República para o 
próximo exercício fiscal. E constatei que as despesas 
do Congresso Nacional no períOdO vindouro não pas­
sarão de 0,20%, sendo 0,11 % com a Câmara dos De­
putados e 0,9% com o Senado Federal. Se incluirmos 
no cálculo o Tribunal de Contas da União - órgão au­
xiliar deste Poder - cuja despesa é estimada em 
0,04%, teremos todo o dispêndio do Legislativo na 
casa de 0,24% do Orçamento'. 

Isso, sem qualquer possibilidade de contesta­
ções, é irrelevante, num universo financeiro que deve 
superar R$ 1 trilhão! 

Temos aí, nobre Senador Blairo Maggi, o efetivo 
custo da democracia, da liberdade institucional que 
tem no Parlamento sua maior expressão. 

Fico feliz em ver que essa realidade, tão desco­
nhecida e tão irracionalmente criticada pelos que a ig­
noram, foi captada com sensibilidade e esplrilo cons­
trutivo por V. Ex'. Rogo que aceile este aparte como 
uma contribuição ao seu brilhante pronunciamento. 

Parabéns por sua atuação. E sucesso, ao reto­
mar as atividades que o consagraram como um dos 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muilo obrigado, nobre Senador Ernandes Amorim. 
Agradeço as suas palavras. V. Ex' me saudou quan­
do cheguei e o faz agora na minha safda. 

O Sr. Gilberto Meslrlnho (PMDB - AM) - Con­
cede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Ouço V. Ex' com prazer. 



23018 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

o Sr. Gilberto Mestrinho (PMDB - AM) - Se· 
nador Blairo Maggi, a sua passagem nesta Casa foi 
muito importante. Um homem vindo do norte do Mato 
Grosso, com uma vida vitoriosa na criação de rique· 
zas e na promoção de desenvolvimento de toda uma 
região - Mato Grosso, Rondônia, Amazonas -, em 
plena juventude, demonstrou que este país tem jeito. 
É necessário, pois, que aproveitemos as pessoHs ca· 
pazes, que seja possível a abertura de oportunida· 
des, que se compreenda que este País tem pessoas 
capacitadas a grandes realizações em todo o seu ter· 
ritório. Não devemos aceitar a imposição de uma teo· 
ria nova que defende que nós do Norte, do Nordeste e 
do Centro·Oeste somos pessoas de segunda e terce· 
ira classes. V. Ex' participou efetivamente neste Se· 
nado, (f)o::;lIdndo um ::lltc nível de conhecimento não 
somente na sua atividade agrícola, trazendo ensina· 
mentos valiosos sobre o que é a agricultura e a impor· 
tância da soja neste País hoje e amanhã. A sua parti· 
cipação em comissões, abordando temas econômi· 
cos e socíais, demonstra que, se aproveitarmos a ju· 
ventude do País e abandonarmos a mentalidade tec· 
nocrata, este Pais será diferente. Parabéns. Fique 
certo de que ninguém esquece o caminho da volta, e 
V. Ex' voltará, com certeza, brevemente aos quadros 
políticos nacionais. 

O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muito obrigado, nobre Senador Gilberto Mestrinho, 
pelas suas considerações. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Conce· 
de·me V. Ex' um aparte? 

,O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Ouç~o V. Ex' com prazer. 

O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - A minha 
convivência com V. Ex' não chegou a ser pessoal. 
Estou nesta Casa há 30 dias, tempo suficiente para 
corroborar as palavras do nobre colega Jefferson Pé· 
res, quando diz que V. Ex' prima nesta Casa pelo 
equilíbrio e pela independência. Fora do Senado, 
imaglna·se que a esta Casa pertencem pessoas mais 
arrebatadas ou mais omissas. V. Ex', nesses 30 dias, 
deu·me a impressão e a certeza de que não foi um 
arrebatado, um exaltado nem tampouco um omisso. 
V. Ex' foi, realmente, independente e equilibrado, de 
bom senso. Espero encontrar·me com V. Ex' no futu· 
ro, até mesmo para uma convivência pessoal, que 
muito eu estimaria, pois não tivemos a oportunidade 
de til·la no Senado. 

O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muito obrigaoo, nobre Senador, pela sua participa' 
ção. Com certeza, no futuro, teremos oportunidade 
de conversar mais tranqüilamente. 

O Sr. leomar Oulntanllha (PPB - TO) - Con­
cede-me V. Ex' um aparte? 

O SR. BlAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Leomar Ouintanllha (PPB - TO) - Nobre 
Senador Blairo Maggi, no período em que convive­
mos nesta Casa, intensa e participativamente, V. Ex' 
demonstrou ser um homem de múltiplas aptidões.: 
Dentre elas, destacaria a sua forte aptidão para as li­
des empresariais. Homem corajoso, intimorato, pron­
to para enfrentar desafios, houve-se com muito su­
cesso em umas das atividades econômicas mais no­
bres e arriscadas que conhecemos, a agricultura. Ali, 
V. Ex' amealhou muitos conhecimentos e os trouxe 
para esta Casa. V. Ex' se embrenhou em outra ativi· 
dade de risco, procurando mudar a matriz de trans­
porte no País, buscando fazer com que o seu Estado 
mediterrâneo, interiorano, como o meu, com dificul­
dades homéricas para co;.:;.car o esforço da sua gente 
em quaisquer mercados, havendo-se com muita com­
petêncía na ínstalação de uma que certamente será 
uma das mais importantes hidrovias deste País. Mas 
V. Ex' se houve também para as lides públicas. V. Ex' 
demonstrou ser um homem muito preocupado com o 
desenvolvimento do seu Estado e do seu país. V. Ex' 
demonstrou, nesse período em que nos privilegiou 
com a sua companhia, ser um homem sensível ao so­
frimento impingido à população pelas mazelas sociais 
que assistimos. Ficamos orgulhosos de tê-lo como 
colega, companheiro, nessa luta que travamos, e es­
peramos que a amizade e a contribuição de V. Ex' se 
prolonguem, para que possamos, seguindo o seu 
exemplo, ajudá-lo nessa luta extraordinária, nessa 
busca incessante de melhoria da qualidade de vida 
do povo brasileiro e de sucesso e desenvolvimento 
para o seu Estado e para o Brasil_ 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muito obrigado, nobre Senador Leomar Quintanilha. 
Realmente foi uma honra muito grande estar no Se­
nado e compartilhar esses temas tão importantes de­
senvolvidos na Casa. 

Sr. Presidente, deixo nesta Casa oito projetos, 
sugestões que ficarão para o Senado e, posterior­
mente, para as comissões e para o plenário, para que 
sejam debatidas. Espero que os colegas Senadores 
possam, nesse período de avaliação dos projetos que 
deixei, olhar com carinho, lembrando das minhas su­
gestões e palavras. Trata-se de projetos importantes 
para o desenvolvimento da agricultura e do Brasil 
como um todo. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Permita-me 
V. Ex' um aparte? 

'o; 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador torioso, um grande exemplo para este Pais. Muito 
Pedro Simon, estendo a V. Ex" o apelo que fiz aos de- obrigado pela sua companhia durante esses dias, 
mais no sentido da brevidade, visto que o tempo do prezado Senador. 
orador está esgotado há precisamente 20 minutos. O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - O tempo do Muito obrigado, Senador Pedro Simon. Realmente foi 
orador lamentavelmente está esgotado porque S. Ex' uma honra muito grande poder compartilhar esse 
nos vai abandonar. Mas, enquanto estiver aqui, se tempo com V. Ex' no Senado Federal. Quando da mi-
depender de nós, ele poderá falar durante o tempo nha posse no Senado Federal, minha mãe, que veio 
que quiser. Apesar de todo o carinho e respeito que prestigiar e assistir, disse-me: "Meu filho, de repente, 
tenho pelo titular, tive uma grande admiração e ale. estou vendo o Senador Pedro Simon tão pertinho, co-
gria em conhecer V. Ex'. Seus familiares, meus cole- isa que eu jamais imaginei que poderia acontecer". 
gas de Caxias do Sul, foram para Mato Grosso e Pa- Portanto, volto a insistir: os Senadores e as pessoas 
raná, formando essa representação fantástica. A hls- que estão aqui são tão simples quanto aquelas que 
tória de seus antecedentes será escrita como talvez a estão lá fora também. 
mais bonita deste Pais. Fala-se tanto dos bandeiran- O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Permite-me 
tes, que salram de São Paulo em busca de esmeral- V. Ex' um aparte, nobre Senador Blairo Maggi? 
da, de aventura'. Fala-se também dos gaúchos que O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
saíram do Rio Grande do Sul e foram para Santa Ca- Pois não, Senador. 
tarina e Paraná; e doscatarinenses e paranaenses O Sr. Álvaro Dias (PSDB - PR) - Serei rápido. 
que fizeram essa revolução fantástica em nosso 'Pals, Agradeço desde já a deferência do Presidente ao me 
Indo par::! Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Mara- permitir este aparte para falar em nome do Paraná, já 
nhão, Bahia, Amazonas, Rondônia, Roraima, Acre e que nós o consideramos também um representante 
explodindo em desenvolvimento. V. Ex' é fruto exata- daquele Estado. V. Ex' tem a honra e a felicidade de 

> mente desses pioneiros e dos seus descendentes. O poder representar mais de um Estado - o Senador 
rei da soja, o grande produtor, o homem que venceu, Pedro Slmon afirma serem três Estados. O vinculo de 
sinceramente V. Ex' nos deixou uma imagem de seri- V. Ex", de sua famflia, de seu pai André Maggi com o 
edade, competência, conhecimento, de quem real· Paraná é de muita força, principalmente uma presen-
mente sabe do que fala, da resposta que o Brasil ça marcante de realizações in criveis de exemplarida-
deve dar e daquele Brasil que pode ser, se realmente de no setor produtivo. É nosso desejo, portanto, que 
acreditarmos em pessoas como V. Ex'. Os Maggi de- esse curto mandato, mas profícuo, exercido com mui-
vem se multiplicar por milhares, porque essa compe- ta competência e autoridade por V. Ex", possa se pro-
tência que V. Ex' tem, essa vitória que têm, esse seu longar futuramente. Que V. Ex' possa realmente ser 
objetivo alcançado poderia ser o de milhares e milha- feliz no seu projeto polftico, no seu Estado e esteja 
res de brasileiros, seste poderia ser um outro Brasil, onde estiver estará sempre com muita competência, 
mais forte, mais pujante, com uma agricultura fértil, representando a sua gente. Se o destino determinar 
produzindo não 100, mas 200, 300, 400 milhões de que deve voltar a esta Casa, certamente o fará com a 
toneladas de grãos, que é a capacidade deste Pais. mesma competência desses dias, e se o destino dele-
V, Ex' é um grande orgulho. E fico satisfeito porque gar outra missão, que seja o governo do seu Estado, 
tomei conhecimento, pela imprensa, que V. Ex' pe- da mesma forma. De qualquer maneira, queremos 
gou gosto pela polltica. A sua passagem por esta manifestar o nosso sincero testemunlw de que seu 
Casa animou V. Ex', animou, principalmente, aos curto mandato nesta Casa foi exemplar. Parabéns, 
seus coestaduanos que, hoje, já falam na sua candi- Senador. 
dalUra ao Governo, ou ao Senado em caráter perma- O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
nente. Será uma honra muito grande. E eu que tenho Muito obrigado, nobre Senador Álvaro Dias. 
mais sete anos de mandato, vou esperar a volta defi- O Sr. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
nitiva de V. Ex' num grande mandato e, de certa for- Permite-me V. Ex' um aparte? 
ma - que me perdoe Mato Grosso -, aumentando a O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
nossa representação do Sul, pelo menos, numerica- Sr. Presidente, V. Ex' me permite ouvir meu colega 
mente, no coração. Receba, pois, a minha satisfação, de Estado? Prometo que nos próximos dois, três anos 
a minha alegria muito grande e a honra de tê-lo co- não falarei mais desta tribuna. 
nhecido. Comoé bom, passados tantos anos,Vermos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' é 
um filho de um amigo nessa posição de V. Ex', um vi- bem-vindo a esta Casa. 
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O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) - Muito obrigado a todos os Senhores pela com· 
Obrigado. panhia, compreensão e amizade que adquiri aqui 

Concedo o aparte ao Senador Antero Paes de 
Barros. 

O SR. Antero Paes de Barros (PSDB - MT) -
Senador Blairo Maggi, eu gostaria de cumprimen­
tá-lo. Preciso dar o testemunho que conheci a sua fa­
mília e as suas atividades mais porque tomo conheci­
mento dos agronegócios de Mato Grosso, sei da sua 
importância empresarial para o nosso Estado. E ao 
tempo em que o felicito pelo perrodo que esteve aqui 
nesta Casa, quero render as homenagens ao Sena­
dor Jonas Pinheiro, que foi quem propiciou essa pos­
sibilidade do exercrcio do mandato - que esperamos 
V. Ex' tenha gostado. Quero deixar claro e evidente a 
nossa satisfação de poder conviver com V. Ex'. Pu­
demos sentir, nessa convivência curta, a sua sincerida­
de, a sua transparência, a sua forma realmente inde­
pendente de analisar os assuntos que dizem respeito 
ao Brasil e a Mato Grosso. E várias vezes recorri aos 
conhecimentos de V. Ex' na área da agricultura para 
que nos posicionássemos na defesa dos interesses do 
nosso Estado. Parabéns a V. Ex'. Tenho certeza de 
que Mato Grosso, que tinha um bom empresário, com a 
sua presença nesta Casa, consolidou um polftico de fu­
turo realmente muito promissor. Parabéns a V. Ex'. 

O SR. BLAIRO MAGGI (Sem Partido - MT) -
Muito obrigado, nobre Senador Antero Paes de Bar­
ros. Estamos realmente em Mato Grosso para trans­
formá-lo num grande Estado ou no melhor Estado da 
Federação, para se viver, para se ganhar dinheiro, 
para produzir e progredir. 

Antes de finalizar, quero também agradecer, de 
todo o coração, ao nobre Senador Jonas Pinheiro a 
oportunidade que me conferiu ao me convidar para 
ser o seu suplente nas eleições de 1994. 

. Senador Jonas Pinheiro, foi uma honra muito 
grande estar com V. Ex' disputando essa eleição. É 
uma honra muito grande estar aqui lhe representan­
do, substituindo-o no Senado Federal nesses 121 
dias. Espero que V. Ex' tenha um final de mandato 
extremamente profícuo e produtivo, que é o que Mato 
Grosso precisa, é o que Mato Grosso quer. Muito 
obrigado, nobre Senador. Eu havia convidado V. Ex' 
para assistir a minha última sessão, já que havia as­
sistido a primeira, e V. Ex' disse: "Não, eu não vou 
porque é muito triste". Mas tenho certeza absoluta de 
que lá do gabinete V. Ex' não se conteve e veio até 
aqui para participar desta sessão. Senador, um abra­
ço e muito obrigado. 

neste perlodo. 

Sr. Presidente, muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Senador 
Blairo Maggi, a Presidência tem certeza de que inter­
preta o pensamento de toda a Casa, diante das mani­
festações que ouviu de representantes de todas as 
tendências e de todos os partidos, na homenagem 
que lhe presta, neste momento, ao afirmar duas coi· 
sas: primeiro, que V. Ex' honrou o Senado Federal e 
a cadeira que ocupou durante esses quatro meses; e 
segundo, que embora gostássemos todos de continu­
ar a contar com a companhia de V. Ex', não deixamos 
de registrar, com alegria, a volta, com saúde, ao nos­
so convívio, do nosso querido colega e companheiro, 
Senador Jonas Pinheiro, a quem a Mesa também dá 
as boas-vindas nesta tarde. 

Muito obrigado e meus parabéns a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Prorrogo 
por 15 minutos a Hora do Expediente. 

Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito 
para comunicação inadiável, Senador Eduardo Su­
plicy, por cinco minutos. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, srªs e 
Srs. Senadores, ocorreu fato inusitado que diz respeito 
à liberdade de expressão e à liberdade de imprensa, 
fato que, acredito, deve ser objeto da nossa reflexão. 

Na semana passada, o jornalista Valdeci Rodri­
gues, conhecido de todos nós por ser um dos melho­
res jornalistas que cobrem os trabalhos do Congresso 
Nacional na Rádio CBN, entrevistou um ruralista, um 
pequeno produtor rural, o Sr. Celso Guaíra. Nesse 
diálogo, o Sr. Celso informou que os pequenos produ­
tores têm tido enorme dificuldade para conseguir 
acesso a crédito no Banco do Brasil e que, segundo 
seu conhecimento, grandes produtores rurais conse­
guiam obter empréstimos a taxas mais razoáveis do 
que as obtidas em outras instituições financeiras, po­
rém pagando contribuições, propinas aos gerentes 
do sistema financeiro do Banco do Brasil. 

Essa declaração foi, repetidas vezes, colocada 
no ar pela Rádio CBN. Acontece que o responsável 
pela assessoria de imprensa do Banco do Brasil -
pelo menos um dos responsáveis - telefonou ao re­
pórter para reclamar da matéria. O jornalista Valdeci 
Rodrigues, consciente de sua missão profissional, re­
solveu dar publicidade aos diálogos com esse asses­
sor de imprensa do Banco do Brasil, nos quais este úl-
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limo fazia ameaças a ele para conseguir que ele pa­
rasse de divulgar a referida entrevista. 

Valdeci Rodrigues achou tão estranho o procedi­
mento do assessor de imprensa do Banco do Brasil, 
que resolveu torná-lo público. Depois de ter conversado 
sobre o assunto com os responsáveis pelo jornalismo 
da Rádio CBN - portanto, conscientes estavam os res­
ponsáveis pelo jornalista -, mais de uma vez, ao vivo, 
como um bom jornalista, divulgou aquela ameaça. 

Pois eis, Sr. Presidente, que, surpreendente­
mente, a pressão exercida pelo Banco do Brasil junto 
à emissora - a Rádio CBN é uma das emissoras da 
Rede Globo -, provocou a demissão do jornalista Val­
deci Rodrigues. 

Ora, Sr. Presidente, estamos aqui exortando os 
responsáveis pela Rádio CBN a refletirem a respeito 
dessa atitude e, da mesma forma, o presidente do Ban­
co do Brasil, a direção do Banco do Brasil. Também o 
Ministro da Fazenda, Pedro Malan, que é o responsável 
direto pelo Banco do Brasil, deve meditar a respeito do 
procedimento adotado, que, certamente, conflita com 
os ideais de defesa da liberdade de expressão, de defe­
sa da ética jornalfstica. Tenho a convicção de que o pró­
prio Presidente Fernando Henrique Cardoso, que ao 
longo de sua vida defendeu a liberdade de expressão e 
o bom trabalho jornalfstico, estará hoje dizendo ao Mi­
nistro da Fazenda Pedro Malan e ao presidente do Ban­
co do Brasil que modifiquem essa decisão e que, inclu­
sive, digam aos responsáveis pela Rádio CBN que pre­
cisam reverter a demissão do referido jornalista. Seria 
próprio, Sr. Presidente, que a Rádio CBN voltasse a 
contratar o jornalista Valdeci Rodrigues. 

Sou um ouvinte diário da Rádio CBN, admirador 
dos trabalhos excepcionais de cobertura dos fatos 
jornalfsticos a cada instante. Conheço muito bem os 
slogans da Rádio CBN, entre eles "a rádio que só toca 
noticia". Falo aqui como amigo e colaborador da Rá­
dio CBN. Ainda ontem fui entrevistado ao vivo pelo 
jornalista Hermano Henning. 

Deixo aqui, portanto, o apelo aos responsáveis 
pela direção da Rádio CBN para melhor refletirem a 
respeito desse fato. 

Sr. Presidente, solicito seja transcrita nos anais 
do Senado a nota oficial do Sindicato dos Jornalistas 
Profissionais do Óistrho Federal para que haja uma 
melhor reflexão sobre como corrigir esse atentado à 
liberdade de expressão no Brasil. 

SEGUE DOCUMENTO A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR EDUARDO 
SUPLlCY EM SEU PRONUNCIAMENTO 
(NOTA OFICIAL DO SINDICATO DOS 
JORNALISTAS DO DF) 

SINDICATO DOS JORNALISTAS 
PROFISSIONAIS DO DISTRITO FEDERAL 

NOTA OFICIAL 

A Diretoria do Slndfcato dos Jornalistas Profissionais do 
Distrito Federal expressa a sua indIgnação diante da demissão 
do repórter Valdecl Rodrigues, pela rede de radlojornalismo CBN 
de Brasflia, e considera a medida um atentado à liberdade de ex­
pressão, garantida pela Constituição da República, como também 
um desacato ao Código de Ética dos Jornalistas Brasileiros, uma 
vez que o jornalista estava apenas exercendo a sua função de In­
formar. 

A Diretoria do SJP - DF lamenta que, em pleno regime de­
mocrático, o repórter tenha sido demitido depois de entrevistar, 
durante manifestação de ruralistas em Brasllia, o produtor Celso 
Guarra, que denunciou a existência de um esquema de corrup­
ção, em Goiás, envolvendo gerentes do Banco do Brasil e empre­
sários rurais. 

O SJP - DF estranha que a CBN tenha aprovado a maté­
ria e sua repercussão Junto ao meio polftico, tanto que a divulgou 
por 3 dias seguidos - de domingo a terça-feira -, e, depois, demi­
tiu o profissionaL 

Por estranha coincidência, a Assessoria de Imprensa do 
Banco do Brasil telefonou ao repórter, por diversas vezes, para 
reclamar da matéria. Valdeci, entretanto, consciente da sua mis­
são profissional, divulgou também as conversas que manteve 
com o representante da Assessoria do BB. O repórter procurou o 
sindicato e confirmou não ter cedido às pressões para suspender 
a divulgação das denúncias. 

A Diretoria do SJP - DF decidiu pedir explicações à CBN e 
ao Banco do Brasil, para verificar se houve vinculação da denún­
cia à demissão do jornalista. Como Valdecl cobria a área polftlca, 
credenciado Junto à Câmara dos Deputados. a Diretoria do SJP -
DF pediu audiência ao Presidente da Casa, Michel Temer, mar­
cada para quarta-feira (dia 1° de setembro), às 10 horas. 

Brasllla, 27 de agosto de 1999. - A Diretoria. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
será atendido, na forma do Regimento. 

Tem a palavra, por cinco minutos, por permuta 
com o Senador Moreira Mendes, o Senador Lúcio 
Alcântara, que fará uma comunicação inadiável. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, todos esta­
mos acompanhando o debate que se trava no País 
sobre os rumos da economia. Há um anseio generali­
zado de que o País cresça, torne a sua economia 
mais dinâmica, crie novos postos de trabalho, enfim, 
de que o País encontre um rumo de desenvolvimento 
que permita a realização do seu destino de grande 
nação. 

Nós, do PSDB, não estamos indiferentes a esse 
debate, a essa discussão. Sabemos - e não pode­
mos deixar de afirmar isso - que a estabilidade da 
economia, quer dizer, o controle da inflação, é um 
pré-requisito essencial para que se alcance esse 
crescimento, para que se alcance esse desenvolvi­
mento. Não podemos, em nome do desenvolvimento, 
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querer que voltem os tempos duros, diffceis, da eleva- Carneiro, Aspásia Camargo, Paulo Haddad, para dis-
ção quase que diária dos preços. São memórias re- cutir quais são os limites, as margens de manobra 
centes que não podemos esquecer de nenhuma forma. que temos para, sem renegar a necessidade de man-

Esperamos que o conjunto de projetos, de inici- ter a economia equilibrada e a inflação sob controle, 
ativas que o Presidente da República, o Presidente retomar o desenvolvimento, qual é a chance real que 
Fernando Henrique Cardoso, lançou ontem no Palá- temos de fazer isso. . , 
cio do Planalto seja um sinal da retomada desse pro- O pOlftico, de certa maneira, é um filho da retóri-
cesso de desenvolvimento. ca e, ao mesmo tempo, uma vítima dela, porque é 

O Brasil quer se inserir na economia internacio- com o discurso que ele pode vir a ser vitorioso - quan-
nal. O Brasil quer a abertura comercial para negociar do me refiro a discurso, refiro-me ao discurso que 
com todos os países. A própria popUlação brasileira contém idéias e do qual são pinçadas palavras de or-
tem consciência, hoje, da necessidade de manter a dem, slogans. No entanto, o político tàmbém é prisio-
sua economia equilibrada, de combater o déficit públi- nelro desses slogan8, porque muitas vezes ele soço-
co e de controlar a inflação, mas o Brasil tem um des- bra, ele perde a credibilidade e o apoio da população. 
tino que não pode ser o de um pequeno país, o de um O que precisamos saber, portanto, é até que ponto 
país que tem uma economia quase que virtual e que é isso que nos encanta a todos - a necessidade de re-
uma mera peça em todo esse processo internacional. tomar o processo de desenvolvimento - é compatfvel 

Por isso, devemos saudar o lançamento do Pro- com a obrigatoriedade de manter a inflação e a eco-
grama Avança Brasil, que é o Plano Plurianual de nomia sob controle. 
Investimentos, como um aceno da retomada do pro- Esta é a pergunta que se faz: no plano real, qual 
cesso de desenvolvimento. é a chance que temos de fazer isso? Estamos promo-

. Dentro do PSDB, essa discussão também está vendo esse seminário por esse motivo, ou seja, para 
se dando de maneira muito viva. Recentemente, o travarmos uma discussão não só política, mas tam-
Governador Tasso Jereissati deu uma longa entrevis- bém técnica e acadêmica, que nos indique claramen-
ta no jornal Folha de S.Paulo na qual ele mostrou os te quais são os caminhos que temos para realizar 
inconvenientes desse modelo que estamos vivendo e essa grande esperança do povo brasileiro, o cresci-
apontou os diferentes problemas que o modelo acar- mento e o desenvolvimento, que significa mais saú-
retou para o País, mas sem negar a necessidade de de, mais educação, mais estradas, mais produção e 
controlar a inflação e manter a economia equilibrada. mais empregos. A economia não tem sentido se não 
Ao lado desses comentários, num acesso de sinceri- existir sobretudo para isso, ou seja, para permitir a cri-
dade - característica de sua personalidade -, disse o ação de postos dê trabalho, .para permitir que o ho-
seguinte: "Eu não sei o que se pode colocar no lugar mem 'produza e, produzindo, possa viver com digni-
disso, mas estou certo de que isso não serve para o dade e criar a sua família. 
Brasil". Era essa a comunicação que gostaríamos fazer, 

Os próprios bancos Internacionais, as agências Sr. Presidente, para mostrar que estamos responsa-
internacionais de desenvolvimento já começam, de velmente preocupados com essa questão, buscando 
certa maneira, a reconsiderar esse receituáriO, distri- caminhos que permitam conciliar o equilíbrio econô-
buído como uma poção miraculosa para os diferentes mico com o crescimento e o desenvolvimento. 
países, para as diferentes economias do mundo, e O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
que está apresentando problllroas, Inclusive políticos, uma comunicação inadiável, por cinco minutos, con-
uma vez que são problemas sociais que perturbam a cedo a palavra o Senador Moreira Mendes. 
Nação e que chegam a provocar grandes movlmen- O SR. MOREIRA MENDES (PFL - RO. Para 
tos de massa, como a manifestação que tivemos em uma comunicação inadiáveL) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Brasília, na semana passada. Srs. Senadores, quero registrar da tribuna desta 

P<tra não fugir do debate, entre outras iniciati- Casa evento realizado nos dias 30 e 31 de agosto 
vas, o PSDB, através de seu Instituto de Estudos Po- prÓXimo passado na cidade de São Paulo, da mais 
Ifticos Teotônio Vilela, que tenho a honra de presidir, alta importância e relevância para o desenvolvimento 
estará promovendo um debate, amanhã, que deve do turismo no País. Trata-se da realização do 12' 
contar com a presença do Ministro Pedro Malan, do Congresso Internacional de Gastronomia, Hospeda-
Ministro do Desenvolvimento, Clóvis Carvalho, de gem e Turismo, patrocinadO pela CNTur, Confedera-
grandes economistas e cientistas políticos como Gil- ção Nacional do Turismo, e pela Abresi, Associação 
berto Dupas, João Paulo dos Reis Velioso, Dionísio Brasileira de Gastronomia, Hospedagem e Turismo. 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta·feira 2 23023 

O evento contou com a presença do eminente tes das entidades referidas pela realização de tão imo 
Governador do Estado de São Paulo, Mário Covas, e portante cone lave internacional sobre o turismo. 
com significativo número de deputados federais inte- Durante o discurso do Sr. Moreira 
grantes da Frente Parlamentar do Turismo, liderados Mendes, o Sr. Geraldo Melo, 1 º Vi-
pela eminente Deputada Federal Nair Xavier Lobo, ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên-
que a preside. Registro, também, naquele evento, ela, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos' 
além da minha presença, a do eminente Senador por Magalhães, Presidente. 
São Paulo Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-É importante ressaltar, Sr. Presidente, que o 
evento em questão teve o seu inicio com a inaugura- Ihães) - Passa-se à 
ção da sede própria da CNTur, em São Paulo, que ORDEM DO DIA 
desde segunda-feira passada funciona no Ediffclo Item 1: 
Casa do Turismo, fato que marca definitivamente a ir-
reversibilidade do reconhecimento daquela Confede- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
ração como legitima representante do trade do tu ris- Nº 53, DE 1999 
mo nacional. Ali foi dado o nosso grito de guerra para (Votação nominal) 
o reconhecimento definitivo da CNTur junto ao Minis- Terceiro e último dia de discussão, em 
tério do Trabalho como legftima representante slndi- 2º turno, da Proposta de Emenda à Consti-
cal e patronal do segmento. tuição nº 53, de 1999 (nº 626/98, na Casa 

Referido Congresso, que teve como tema prin- de origem), de iniciativa do Presidente da 
cipal o Turismo Econômico e Social no 32 Milênio, República, que altera os arts. 12,52,84,91, 
contou, também, com a participação de diversas au- 102 e 105 da Constituição Federal. (Criação 
toridades internacionais, representantes de palses do Ministério da Defesa), tendo 
que compóem o Mercosul, além dos Estados Unidos, Parecer favorável, sob nº 467, de 
Portugal, Espanha, entre outros. 1999, da Comissão de Constituição, Justiça 

Esse Congresso, Sr. Presidente, com certeza e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
atingiu suas metas, tendo dado oportunidade à indús- Tuma, Relator ad hoc: Senador Bernardo 
Iria do turismo nacional de debater temas fundamen- Cabral. 
tais para o desenvolvimento do setor, com o compro­
misso não só econômico, mas também social, com a 
geração de empregos, pois, como afirmou o Presi­
dente daquela Confederação, Nelson de Abreu Pinto: 
"Não se pode vislumbrar uma sociedade próspera 
sem solucionar questões como o desemprego, garan­
tindo melhor qualidade de vida aos seus cidadãos". 

E é exatamente isso, Sr. Presidente, o que pro­
porciona a indústria do turismo no Pais: geração rápi­
da de emprego e agregação de renda sem grandes 
investimentos do setor público e sem exigência de 
grandes investimentos na formação de mão-de-obra, 
pois a preparação dessa mão-de-obra é rápida e ba­
rata. 

Basta apenas que nossas autoridades federais, 
estaduais e municipais tenham vontade polftica de fa­
zer do turismo, neste Pais, a grande alavanca para o 
nosso desenvolvimento no próximo século. Razão 
por 'que eu, que já tantas vezes usei desta tribuna 
para falar sobre este tema, volto a fazê-lo nesta tarde, 
desta feita para parabenizar Nelson de Abreu Pinto, 
Presidente da CNTur e da Abresi, assim como Michel 
Tuma Ness, Presidente da Fenactur e VI­
ce-Presidente da CNTur, e todos os demais integran-

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, transcorre hoje a terceira e última sessão de dis­
cussão, em segundo turno, da matéria. Esclarece, 
ainda, que poderão ser oferecidas emendas que 
não envolvam o mérito. 

Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a proposta em segundo turno. 
A Mesa solicita às Sr"s e aos Srs. Senadores 

que ocupem os seus lugares. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Peço aos Srs. Senadores que estão em ou· 
tras dependências da Casa que venham ao plenário 
votar. (Pausa.) 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - A LI­
derança do Bloco encaminha o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Bloco vota "sim". 

(Procede-se a votação.) 



23024 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

VOTAÇÃO NOMINAL 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votaram SIM 59 Srs. Senadores. Não houve 
votos contrários. 

Houve duas abstenções. 
Total~ 61 votos. 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jusli­

ça e Cidadania para a redação final. 
Sobre a mesa, Parecer da Comissão de Consti­

tuição, Jusliça e Cidadania oferecendo a redação fi­
nal, que será lida pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

PARECER NO 584, DE 1999 

Redação final da Proposta de Emen­
da à Constituição nO 53, de 1999 (nO 626, 
de 1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão de Conslituição, Jusliça e Cidada­
nia apresenta a redação final da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 53, de 1999 (nO 626, de 1998, na Câ­
mara dos Deputados), que allera os arts. 12, 52, 84, 
91, 102 e 105 da Constituição Federal (Criação do Mi­
nistério da Defesa). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 º de setembro 
de 1999. - José Agripino, Presidente - Romeu 
Tuma, Relator - Ney Suassuna - Edison Lobão -
Maria do Carmo Alves - Moreira Mendes - Almir 
Lando - José Fogaça - Bernardo Cabral - Jeffer­
son Peres - José Edurado Dutra. 

ANEXO AO PARECER Nº 584, DE 1999 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº, DE 1999 

Altera os arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 
105 da Constituição Federal (criação do 
Ministério da Defesa). 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º Os arts. 12,52,84,91, 102 e 105 da 
Constituição Federal, passam a vigorar com as se­
guintes alterações: 

"Art. 12. .. ............................................ .. 

§ 3º ...................................................... 11 

"VII - de Ministro de Estado da Defesa." 
11 n 

"Art. 52 . ............................................... " 
"I - processar e julgar o Presidente e o 

Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade, bem como os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica nos crimes da mes­
ma natureza conexos com aqueles;" (NR) 

" " 
"Art. 84. """"""""""""""""""'''''''''''' 

''XIII - exercer o comando supremo das 
Forças Armadas, nomear os Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promo­
ver seus oficiais-generais e nomeá-los para os 
cargos que lhes são privativos;" (NR) 

" 
"Art. 91 ............................................... .. 

" 
'V - o Ministro de Estado da Defesa;" (NR) 
" " 
"VIII - os Comandantes da Marinha, 

do Exército e da Aeronáutica." 
" " 
"Art. 102. .. .......................................... .. 
I - .. " .................................................. .. 

"c) nas infrações penais comuns e nos 
crimes de responsabilidade, os Ministros de 
Estado e os Comandantes da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica, ressalvado o dis­
posto no art. 52, I, os membros dos Tribuna­
is Superiores, os do Tribunal de Contas da 
União e os chefes de missão diplomática de 
caráter permanente;" (NR) 

" 
"Art. 1 05. .. .......................................... .. 
1- ........................................................ 11 

"b) os mandados de segurança e os ha­
beas data contra ato de Ministro de Estado, 
dos Comandantes da Marinha do Exército e 
da Aeronáutica ou do próprio Tribunal;" (NR) 

"c) os habeas corpus, quando o coa­
tor ou paciente for qualquer das pessoas 
mencionadas na alínea a, ou quando o coa­
tor for tribunal sujeito à sua jurisdição, Minis­
tro de Estado ou Comandante da Marinha, 
do Exército ou da Aeronáutica, ressalvada a 
competência da Justiça Eleitoral;" (NR) 

" " 

Art. 2º Esta emenda constitucional entra em vi­
gor na data de sua publicação. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão o parecer. 

Não havendo quem peça a palavra, encerrada a 
discussão. 

Em votação a Redação Final (Pausa.) 
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam 

permaneçam com se encontram (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai a promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - A Presidência convoca sessão do Congresso 
Nacional a realizar-se amanhã, as 12 horas, neste 
plenário, destinada à promulgação da Emenda Cons­
titucional nº 23, de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 14, DE 1995 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 14, de 1995 (nº 

400/94, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Televisão Vanguarda Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na cidade de 
Cornélio Procópio, Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob nº 283, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Álvaro Dias, com abstenções do 
Senador Pedro Simon e da Senadora Mari­
na Silva. 

Em discussão o projeto, em tumo único:(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que dE 

acordo com o art. 223, §§Iº a 3º, da Constituição Fe 
deral, a matéria depende, para sua aprovação, de 
voto favorável de dois quintos da composição di 
Casa, devendo a votação ser feita pelo processo ele 
trônico. 

Em votação. 
As Sr." e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede se à votação.) 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 2 23027 

VOTAÇÃO NOMINAL 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
Ihães) - Votaram Sim 48 Srs. Senadores, e Não, 1. data de sua publicação. 

Houve 7 abstenções. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Total: 56 votos. Ihães) - Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Aprovado. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- discussão. 

ção final. Em votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- As Sr." e os Srs. Senadores que a aprovam 

Ihães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Aprovada. 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocfnio. A matéria vai à promulgação. 

É lido o seguinte: O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Item 3: 

PARECEFI N0 Se5, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 14, de 1995 (nº 400, de 
1994, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação finál 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 1995 (nO 
400, de 1994, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Televisão Vanguarda Lida. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
de Cornélio Procópio, Estado do Paraná. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 Q de setembro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Geraldo Melo, Relator - Casildo Maldener - Carlos 
Patrocinio. 

ANEXO AO PARECER Nº 585, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N° DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada a "Rádio Televisão Van­
guarda LIda." para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Cornéllo Procópio, 
Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o decre­

t6 de 30 de julho de 1992, que renova, por quinze 
anos, a partir de 11 de maio de 1992, a concessão ou­
torgada a "Rádio Televisão Vanguarda Lida." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão) na cidade de 
Cornélio Procópio, Estado do Paraná. 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nO 55, de 1996, de iniciativa do 
Presidente da Rer;jblica (nO 4.004/93, na 
Casa de origem), que torna obrigatória a in­
clusão do ensino da língua espanhola nos 
currículos plenos dos estabelecimentos de 
ensino de 10 e 2º graus, tendo 

Pareceres sob nOs: 
- 478, de 1998, da Comissão Oiretora, 

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima, ofe­
recendo a redação do vencido; e 

- 232, de 1999, da Comissão de Edu­
cação (sobre a Emenda nº 1, de Plenário), 
Relator: Senador Roberto Saturnino, favorá­
vel. 

Passa-se à votação do substitutivo em turno 
suplementar. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS) - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar 
a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra a Senadora Emília Fernan­
des. 

A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -
RS. Para encaminhar a votação. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, serei 
breve, mas entendo que é importante resgatarmos 
neste momento um pouco da história desse projeto. 
Oriundo do Poder Executivo, chegou à Câmara dos 
Deputados, onde tramitou, foi aprovado e veio a esta 
Casa, propondo a obrigatoriedade da inclusão do en­
sino da língua espanhola nos currículos plenos dos 
estabelecimentos de ensino de 1 º e 2° graus. Veja 
que é um projeto anterior à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação e usa ainda a terminologia da época. 

Chegando ao Senado da República, tramitou 
em conjunto com um outro projeto, uma vez que am-
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bos versavam sobre o mesmo tema. Na oportunida- mente somando, acrescentado algo à Lei de Diretri-
de, ressaltamos a importância desse projeto. E, cada zes e Bases, segundo a orientação da lei, não prejudi-
vez mais, temos consciência de que, independente- ca em nada se qualificarmos também a importância 
mente de todos os problemas e dificuldades por que de começar a trabalhar a Ifngua espanhola mais cedo 
passa o Mercosul, há necessidade de adaptarmos e com a nossa juventude, com os nossos adolescentes. 
colocarmos a nossa sociedade, assim como as de ou- É por isso que apresentamos essa emenda. 
tros parses, em consonância direta com uma integra- Gostarramos que fosse inclurda obrigatoriamente, 
ção mais profunda do ponto de vista educacional e mas nos dobramos diante dos argumentos da Comis-
cultural, a partir não apenas do ensino da Irngua es- são de Educação, que aprovou o substitutivo do Se-
panhola no nosso Pars, como da Irngua portuguesa nador José Fogaça, considerando que temos de ace-
nos demais parses. lerar o processo de formação de mão-de-obra, de 

Entendemos que, a partir do momento em que profissional qualificado para trabalhar a Irngua espa-
os povos não apenas falem a Irngua, mas a interpre- nhola no nosso País. 
tem, com os sentimentos, com o conhecimento da Venho de uma região da fronteira do Brasil com o 
história, gerando uma aproximação nas áreas da Uruguai onde a Ifngua espanhola já é ensinada nas es-
educação e da cultura, conseguiremos aprofundar a colas municipais desde a pré-escola. Em Santana do 
integração do ponto de vista econômico, porque o ca- livramento, a minha cidade, as crianças já estão rece-
nal para o desenvolvimento, acredito, sempre se dará bendo aulas da Ifngua. As duas cidades - uma, de um 
através do canal social, educacional e cultural. pars; outra, de outro -, separadas apenas por uma rua, 

O projeto determinava a obrigatoriedade do en- já vivem em clima de integração, de solidariedade cul-
sino da Ifngua espanhola no 12 e no 2º graus. Na Co- tural, educacional e até econômica que lhes favorece o 
missão de Educação, o Senador Fogaça, relator da fort<llecimento. Lá, já estamos sentindo iss(). 
matéria, fez uma análise e, diante do contexto da rea- . Sr. Presidente, peço aos ilustres Pare~, ao~ilus-
lidade brasileira, inclusive sob o aspecto da disponlbi- tres Senadoras e Senadores que garantam assá-
lidade de profissionais qualificados no Brasil para mi- emenda. O Senador Saturnino Braga analisou espe-
nistrar o ensino da Irngua espanhola, manteve a obri- cificamente essa emenda e deu-lhe um parecer favo-
gatoriedade no ensino de 2º grau, hoje denominado rável. Assim, vamos dar visibilidade à importância da 
(lnsino médio. inclusão da Ifngua espanhola nos currículos das nos-
1. Entendemos que o Brasil precisa ousar cada sas escolas. Quanto mais jovem a criança aprende 
vez mais, principalmente em relação à educação, línguas, aprende a lidar com computadores, aprende 
porque, se não provocarmos a nossa sociedade, as essa nova forma de encarar o mundo da tecnologia, 
nossas instituições de ensino superior, de formação da educação e do conhecimento, temos certeza de 
de professores, estaremos sempre pensando que que mais fácil é a assimilação. 
hoje tem que ser menos porque o Brasil não tem con- É por isso que defendemos, com tanto ardor, a 
dições. inclusão dessa proposta. Nós, que somos professo-

Darcy Ribeiro deu um exemplo na grande dis- res e que temos vivência na área de educação, pedi-
cussão que proporcionou nesta Casa, com todas as mos a aprovação da nossa emenda. 
contradições, com a nossa pOSição firme, com as Muito obrigada, Sr. Presidente. 
emendas que tentamos apresentar e aprovar na épo- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
ca, quando afirmou que o Brasil precisa olhar na dire- Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
ção da qualificação e do preparo não apenas da sua O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
sociedade, mas principalmente daqueles que mlnis- Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcân-
tram a educação neste Pars. tara para encaminhar a votação. 

Então, o que fizemos? Tentamos, de certa for- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
ma, resgatar até.o esprrito originai, quando ele levava Presidente, quero aproveitar o momento em que esse 
a questão da Irngua espanhola inclusive para o ensl- projeto vem à votação no plenário do Senado para fa-
no fundamental. Apresentamos uma emenda facul- zer dois comentário, um dos quais de natureza legis-
tando a inclusão do referido idioma nos currrculos pie- lativa, da origem das nossas leis. 
nos de 5" a 8" séries do ensino fundamental. Se observarmos o relatório do nobre Senador 

Há quem nos diga: "Não, mas Isso já está con- Saturnino Braga, vamos verificar que S. Ex' faz alu-
tem piado na Lei de Diretrizes e Bases". Pois entendo são ao fato de que o projeto de iniciativa do Poder 
que,.na.hora em que estamos legislando, especifica- Executivo data de 1996 e leva o nº 55 - Projeto de Lei ,. , , 
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da Câmara. Já havia um projeto no Senado, como Infelizmente vivemos, durante grande parte de 
bem enfatizou a Senadora Emilia Fernandes, de nº nossa existência como nação, de costas uns para os 
38, de 1995. Portanto, o Senado já se antecipara à outros dentro do nosso próprio Continente: a América 
necessidade de incluir o espanhol no nosso currículo. do Sul. Os palses de lingua espanhola ainda tinham 
Todavia, quando exa'11lnamos a origem das nossas uma mlstica bolivariana - a Grande Pátria, como dizia 
leis, verificamos que quase todas elas decorreram de Bolivar. Mas nós, que somos uma ilha de lingua portu-
projetos de iniciativa do Poder Executivo. É raro que guesa neste contínente, tínhamos uma Integração mu-
um projeto de origem do Senado ou da Câmara se ito escassa com os demais países da América do Sul. 
converta em lei não só pelos percalços que sofre ao A Inclusão facultativa, como quer a emenda da 
longo da sua tramitação, geralmente muito demora- Senadora Emília Fernandes; ou progressiva, como 
da, mas também pelo fato de que quase sempre os diz o art. 1 º do substitutivo, seja no ensino médio, seja 
projetos de origem do Poder Executivo obtêm uma no perlodo compreendido entre a 5" e a 8' séries, 
prioridade que não decorre de nenhum favorecimento como quer o parágrafo de autoria da Senadora Emilia 
regimental; mas, na prática, é o que ocorre. Fernandes, enseja a possibilidade de que podemos 

Esse é o primeiro registro que eu queria fazer. O dominar o espanhol, conhecer muito melhor a Ilngua 
Senado já se preocupara com essa questão antes e, assim, facilitar a nossa integração, abrir oportuni-
mesmo de fazê-lo o Poder Executivo, o Presidente da dades de trabalho, novos campos de trabalho para 
República. brasileiros. Com isso, permitiremos também que mui-

A segunda observação decorre do fato de que tos brasileiros possam estudar em livros escritos em 
essa iniciativa é de grande importância. Quando cursei espanhol, o que é de grande importância. 
o primeiro ano cientifico - segundo a nomenclatura da A semelhança que o espanhol tem com o portu-
época - no velho Liceu, do Ceará, o espanhol era Iln- guês facilita por um lado, mas constitui, às vezes, 
gua obrigatória. Lembro-me bem de que o livro se uma armadilha perigosa de outro lado. O Embaixador 
chamava Manual de Espanhol- Idel Becker. Alguém Sérgio Bath, um grande tradutor, escreveu o livro Os 
poderia perguntar-me: "para que lhe serviu estudar um Falsos Amigos, justamente a respeito dos riscos de 
ano de espanhol"? A mim, serviu muito, embora eu se verter ou traduzir o espanhol, pois há muitas pala-
não tenha tido a felicidade, como a Senadora Emília vras com grafia semelhante e significados completa-
Fernandes, de viver lá na fronteira, onde o Brasil é lin- mente opostos. . 
deiro com países da América do Sul. No meu curso de Assim, quero aplaudir a aprovação desse proje-
medicina, grande parte dos livros era em espanhol. to. Ele vai voltar à Câmara, porque foi alterado aqui, 
Por sinal, o professor era muito competente e tinha mas espero que sua tramitação seja rápida e logo 
muita didática. Valeu-me bastante o curso da lingua seja convertido em lei. 
como estudante de medicina e, depois, como médico. Sr. Presidente, para não ter que pedir a palavra 
Atualmente, a importância do espanhol avulta. pela ordem logo mais, solicito-lhe uma providência de 

Há dias, o próprio Ministro Lamprela declarou ordem administrativa, que será muito importante para 
que, para nós, brasileiros, o Mercosul é muito mais os nossos trabalhos. 
importante do que a ALCA. Essa integração comerci- V. Ex' decidiu, no meu modo de ver sabiamente, 
ai e cultural entre os palses do Cone Sul é de grande que as próximas quarta e quinta-feira, dias 08 e 09, 
relevância para nós sob os mais diferentes aspectos, fossem dedicadas a trabalhos de Comissões. Há mui-
até porque somos nações que temos aproximada- to tempo, tentativas de reformar o Regimento propu-
mente o mesmo perfil econômico e o mesmo perfil de nham o mesmo, ou seja, que dedicássemos parte dos 
desenvolvimento. Sem dúvida, um maior conheci- dias da semana a trabalhos de Comissões. V. Ex' 
mento do espanhol vai servir para fortalecer esse sabe que, infelizmente, por várias razões, inclusive 
laço. pela concomitância de horário de funci.onamento das 

\ Se prestarmos atenção nas propagandas dos Comissões, algumas delas estão com projetos acu-
cursós de lingua, vamos verificar que, atualmente, a mulados há bastante tempo. Até comentei com V. Ex' 
oferta de cursos de espanhol é quase igual à de cur- que o dispositivo que criou o projeto terminativo -
sos de inglês. A chegada de investimentos estrangei- aquele que, aprovado na Comissão e não havendo 
ros ao Bras;1 de origem ibérica e de outros países da recurso para o plenário, podia ir diretamente para a 
América do Sul tem suscitado uma necessidade mui- Câmara -, ao invés de permitir a celeridade da trami-
to maior de que o brasileiro domine a lingua espanho- tação do processo, contribuiu para o retardamento de 
la. Por Isso, esse projeto é muito importante para nós. sua apreciação, porque exige quorum alto. 
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Assim, quero parabenizá-lo por essa iniciativa, mente fácil da nossa íngua e da Ifngua espanhola. Se, 
que nos vai permitir testar esse mecanismo, e suge- pelo nosso lado, a semelhança das palavras nos aju-
rir-lhe que coordene com os Presidentes das Comis· da, do outro lado, isso não ocorre. 
sões os horários de funcionamento das reuniões, Posso citar um exemplo de quando estive inter· 
para evitarmos que, nesses dois dias, haja novamen· nada no Chile. Certo dia, não me sentindo 'muito bem, 
te superpósição de horários e que esse esforço não perguntei à enfermeira como eu estava. Ela me disse: 
dê o rendimento que todos esperamos. "Asenhora está muito esquisita". Eu fiquei completa· 

Era'a sugestão que queria fazer a V. Ex' para mente assustada e perguntei a uma outra pessoa 
que esses dois dias sejam de muito trabalho e de mui· como eu estava. Ela me disse: "Não fique assustada, 
ta produtividade. porque esquisito significa muito bem". No nosso idio· 

Muito obrigado. ma, estar esquisito é estar numa situação de muita di· 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· ficuldade e, quando se trata de saúde, ficamos assus· 

Ihães) - V. Ex' tem absoluta razão e já determinei ao tados. Então existe toda uma armadilha construída a 
Secretário·Geral da Mesa que mantenha entendi· partir dessa semelhança. Outro exemplo é o da pala· 
mentos com os secretários das comissões para que vra nove, que, pronunciada pelos brasileiros, é facil· 
falem com os presidentes, a fim de fazermos os horá. mente compreendida como "nueve", porém da parte 
rios para quarta, quinta e sexta·feira próximas. E tam· deles não há a mesma compreensão. Assim, cultural, 
bém, a partir do dia 15, toda vez que for necessário, social e economicamente é justificável uma iniciativa 
às quartas·feiras faremos reuniões de Comissões, de ' dessa natureza. _ 
manhã e de tarde. , Compreendo a contribuição da Senadora Emilia 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Concedo a palavra à Senadora Marina 
Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi· 
dente, srªs e Srs. Senadores, inicialmente, gostaria 
de registrar a oportunidade dessa matéria, sem que· 
rer repetir o que já disseram minha colega de Bloco, 
Senadora Emilia Fernandes, autora de uma emen· 
da, e o Senador Alcântara. Apenas ressalto o fato 
de que, geralmente, quando essas propostas sur· 
gem no plenário da Casa, estão sempre vinculadas 
à idéia de que precisamos promover essa integra· 
ção cultural e conhecer a língua espanhola em fun· 
ção do Mercosul. Essa visão estratégica, em termos 
econômicos, é fundamental. Precisamos dessa inte· 
gração. No entanto, o que falou o Senador Alcânta· 
ra é muito importante, pelos valores que passamos 
a afirmar, sendo os parses do sul uma ilha. 

O exemplo mais dramático disso, na minha opi· 
nião, é o da Região. Norte. No Estado do Acre, há bem 
pouco tempo éramos obrigados a estudar o francês 
nas escolas; hoje, são obrigatórios o francês e o in· 
glês. No entanto, o Peru e a Bolívia fazem fronteira 
com o Acre mas o espanhol não é uma Irngua obriga· 
tória, embora boa parte das relações comerciais e do 
atendimento de saúde, pelo menos no Município de 
Brasiléia, sejam realizados na Bolívia. Existem muitos 
problemas relacionados a essa tradução aparente· 

Fernandes, pois se as nossas crianças pudessem ter 
acesso a esse idioma já no 1º Grau, isso, com certe· 
za, facilitaria sobremaneira o seu aprendizado. 

Parabenizo o Senado por estar aprovando essa 
matéria nesta tarde e afirmo que, com isso, ganha a 
educação brasileira. 

Faço apenas uma observação para concluir, Sr. 
Presidente: esse projeto cria a necessidade de que 
formemos professores qualificados para o ensino da 
língua espanhola, pois, em nível de 3º Grau, são pou· 
cos os profissionais aptos. Haverá necessidade de 
um investimento do Ministério da Educação para que 
possamos oferecer essa disciplina em condições 
adequadas, ou seja, para que as nossas escolas não 
ensinem, oficialmente, o "portunhol", o que já é possí· 
vel apenas pelo contato entre as duas Ifnguas, princi· 
palmente nos Estados fronteiriços. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para en' 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, essa é mais uma etapa dp 
uma longa 11 possivelmente dura tramitação desse 
projeto. Apesar de ser um projeto tão consensur ', 
tão reconhecido por todos os setores, por todas us 
Bancadas, por todos os Partidos, por todas as áreas 
culturais, é um pr, jeto que. vai, vem, avança, recua 
e retoma. Penso que é chegada a hora de mostrar· 
mos, com muita fil 7a·) quanto esse projeto é imo 
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portante 'para nós, para os estudantes brasileiros, querter tratamento de igualdade, não. Esta' lei é o re-
para as ~essoas que se preparam para, no terceiro conhecimento de que, com o domínio da Ifngua espa-
milênio,enfrentar esse novo mundo globalizado que nhola, um estudante brasileiro abre um campo extra-
tantos desafios oferece. ordinariamente fantástico, novo, imenso, dEi conheci-

Trata-se de, primeiro, estabelecer como obriga- mento, que, Infelizmente, a Ifngua portuguesa não lhe 
tória a inclusão da Ifngua espanhola no ensino m~dio, dá. Não lhe dá por quê? Porque o nível editorial da Hn-
o que se dará no prazo de cinco anos. Por que cinco gua espanhola é muitíssimo mais rico, 'màis vasto, 
anos? Para permitir que, ao longo desse tempó, pos-' mais amplo, mais abrangente do que o nível editorial 
sa o setor público, o ensino público estadual, preparar da Língua Portuguesa nos diversos canipos do co-
a mão-de-obra suficiente, necessária, preparar pro- nhecimento. Basta abrirmos qualquer site sobre Ii-
fessores de ensino da língua espanhola em nível de vros na Internet e vamos encontrar lá um grande nú-
ensino médio. mero de publicações no campo da Física, da Medici-

Quem vai conduzir a implementação do ensino na, da Biologia, da História, da Geografia, dos Estu-
da língua espanhola nos currículos escolares, nos di- dos Sociais, da Matemática. Enfim, em todos os cam-
versos Estados, serão os Conselhos Estaduais de pos do conhecimento, da Astronomia à Agronomia, a 
Cultura., Portanto, trata-se de matéria muito bem re- riqueza no campo editorial da Ifngua espanhola é in-
gulamentada a partir de um acordo com o Ministério comparável, e, infelizmente, incomparável em termos 
da Educação. Sou o autor do substitutivo, produzi-o a' de possibilidades com a Língua Portuguesa. 
partir de uma longa negociação com o MEC, com o Tornar obrigatório o ensino da língua espanhola 
Ministro da Educação e com ostécnicos do setor. Há é instrumentar o estudante brasileiro com uma aber-
uma viabilidade absolutamente indesmentível nesse tura vasta e um imenso campo de conhecimento, por 
projeto. isso tratamos de torná-lo obrigatório. Não se trata de 

A Senadora Emilia Fernandes apresentou mais uma resposta político-diplomática aos' argentinos, 
uma emenda, tornando facultativa a inclusão da lín- aos uruguaios e aos paraguaios no Mercosul. Se as-
gua espanhola nos currículos do chamado ensino sim fosse, teríamos que exigir deles que também tor-
fundamental, da quinta à oitava séries; demos o pare- nassem obrigatório o ensino da Língua Portuguesa. 
cer favorável na Comissão de Constituição, Justiça e Para nós é um ganho, um avanço, um espaço cultural 
Cidadania, e, agora, com o eminente Senador Rober- imenso que se abre. 
to Saturnlno, temos também um parecer favorável da Portanto, pedimos aos Srs. Senadores a apro-
Comissão de Educação. Então, todos os trâmites fo- vação desta emenda com parecer favorável do Sena-
ram vencidos e suficientemente atendidos. dor Roberto Saturnlno Braga. 

Eu gostaria de ver essa matéria finalmente ir às 
suas conseqüências, ou seja, que possamos propici­
ar ao estudante brasileiro a possibilidade de abrir os 
seus horizontes culturais, de ampliar os seus horizon­
tes de conhecimento, e a Ift:lgua espanhola é o grande 
instrumento para este novo século. 

Reconhecemos a importância do inglês, e a 
obrigatoriedade do espanhol não elimina o ensino da 
língua inglesa. Todavia, no mundo de hoje, o espa­
nhol nâo é apenas um instrumento útil e pragmático 
para a estratégia político-diplomática do Mercosul, 
não; não é apenas um instrumento para os negócios 
e esta perspectiva de mercado do Mercosul, não. O 
Espanhol é a segunda língua mais Importante hoje do 
Planeta. Somente o inglês e o chinês podem se com­
parar ao espanhol em Importância estratégica no 
mundo globallzado. Não é apenas uma contrapartida 
aos nossos irmãos do Mercosul; não é uma exigência 
recíproca de que eles também Implementem, obriga­
toriamente, o ensino do Português, como se isso fos­
se uma atitude de cobrança soberana de um país que 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - 'PI. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr., Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en­
caminhar. Sem revisâo do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, gostaria apenás, à seme­
lhança daquilo que os meu Pares têm féito, consig­
nar o meu apoio integral a este projeto, na certeza 
de que, como opinou o Senador Roberto Saturnino, 
estaremos dando um passo à frente. Porque uma 
coisa é a Ifngua de Camões e outra coisa é a língua 
de Cervantes. 

Como já foi observado, aqui, há palavras extre­
mamente distintas das do português. Vejo, muitas ve­
zes, brasileiros em trânsito no exterior e, mesmo, fa-
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lando espanhol aqui, no Brasil, em ambientes nos O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
quais haja pessoas que falam a Ifngua espanhola fa· Ihães) - Com a palavra o Senador Pedro Simon. 
zerem come'ntários utilizando palavras extremamente O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para enca· 
erradas. Há uma estrutura mais ou menos semelhan· minhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
te mas há muitos verbos de construção diversa e, srªs e Srs. Senadores, sei que é absolutamente suo 
também, palavras diferentes. pérfluo e desnecessário, mas não poderia deixar de 

. Posso dar como exemplo a palavra orçamento, falar de uma matéria sobre a qual, desde o inicio, estio 
que, em espanhol, é presupuesto; escritório é oflcl· ve diretamente ligado. 
na, garfo é tenec;lor, lustre é arana. É uma quantida· Quando tive a honra de governar o Rio Grande 
de imensa de palavras, e ficam os brasileiros a arra· do Sul, a Assembléia e o Governo do Estado aprova· 
nhar, a achar graça naquilo que se convenclona cha· mos um projeto desta natureza, determinando a obri· 
mar "portunhol". Isso não tem graça nenhuma. gatoriedade do ensino da língua espanhola nos colégi· 

Temos que realmente adotar a Ifngua espanho· os daquele Estado. Fui um dos primeiros a apresentar 
la como também um reflexo de cultura na nossa for· um projeto sobre esta matéria. A querida Senadora 
mação. Emitia Fernandes apresentou um projeto muito melhor 

Tive a felicidaae de, no fJrimeiro ano do curso do que o meu, assim como o Senador José Fogaça. 
clássico, haver estudado espanhol e isso me ajudou Vejo agora a grande conquista de votarmos a obrigato· 
imensamente a ter uma compreensão melhor, a ler riedade da língua espanhola nos colégios bral?ileiros. 
autores de origem espanhola. E, afinal de contas, O Senador Hugo Napo'eão exagerou qyanto ao 
nada mais me resta a acrescentar senão dizer que o "portunhol". S. Ex' tem razão quando diz qU,e o ideal 
espanhol, hoje, é importante, como diz a Senadora acontecerá agora. Nós do Rio Grande do Syl nos dá·, 
Emilia Fernandes, no seio do Mercosul. Aliás, em to· mos muito bem com o "portunhol", entendemo·nos 
das as Américas e, inclusive, nos Estados Unidos, absolutamente bem com os argentinos e ~ruguaios. 
onde, em função da emigração cubana, mexicana ou As palavras que a ilustre Llder do PT, Semidora Mari· 
de outras partes da América Central e, quiçá, até da na Silva, não entendeu, quando esteve nd Argentina, 
América do Sul, há emissoras que transmitem, única nós do Rio Grande do Sul entendemos peHeitamente. 
e exclusivamente, em espanhol. São sintonizadas em A recfproca é verdadeira porque há uma 61a de enten· 
diversas das cidades americanas, sobretudo no sul, dimento e de identidade muito intensos! 
tendo em vista, sobretudo, mormente e principalmen· É bom votarmos esta matéria exatamente hoje, , 
te, os nomes das cidades e dos estados americanos. quando há - não digo crise - certas int~rrogações en· 
Texas é pronunciado "Tejas";da mesma forma temos tre Brasil e Argentina com relação a questões absolu· 
os Estados da Califórnia, Flórida, Arizona, Novo Mé· tamente naturais. Alguém imaginari~ que criaríamos 
xico etc. o Mercosul e que o Brasil e a Argentina abririam as 

Hoje, inclusive em Nova York, já há emissoras suas portas comercialmente sem que houvesse um 
em Ilngua espanhola e isso significa a difusão da cu I· problema aqui, outro ali? 
tura da Ifngua. A não ser, talvez, na República Popu· O bom é que, neste momet)to, o Congresso Na· 
lar da China e na República da China, em Taiwan, cional vote exatamente a oficialização da língua es· 
onde há mais de um bilhão de habitantes, onde há panhola nos cursos do Brasil. / 
umll. concentração IingOfstica do antigo Mandarim, do Sr. Presidente, como eu! estava fora, não falei 
chinês, só a lírigua inglesa prevalece sobre a Ifngua na oportunidade. Quero apel)'as dizer que consigno o 
espanhola. meu voto favorável à criação do Ministério da Defesa. 

Felizmente, a nossa é também uma das mais Não estava aqui, pois me ,havia afastado. Mas voto, 
faladas, não apenas na Europa, na América do Sul com muito alegria, a fav9r da criação do Ministério. 
- em nosso Brasil·, na África, em cinco países, e no Foi uma das decisões dle maior competência do Pre· 
Oriente. sidente Fernando Henrique e sua equipe: criar a Pas· 

Em boa hora, estamos votando favoravelmente ta da Defesa, que, durante muito tempo, foi ponto de 
a este projeto. divergência entre m~itas pessoas. O Presidente, mui· 

Era o que eu tinha a dizer. to apropriadamente, conseguiu um entendimento en· 
tre as Forças Armadas e agora temos o nosso Minis· 
tro da Defesa - figura que existe nos palses modero 
nos. Portanto, agora, temos o Exército, a Marinha e a 
Aeronáutica Independentes, mas, em conjunto, ai· 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota· 
ção. 
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guém os representa. E é interessante que esse al- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
guém seja uma pessoa do perti! do Senador Elcio Ihães) - Votação da Emenda nº 1 do Plenário, que 
Alvares, personalidade da maior competência e serie- tem parecer favorável. 
dade. S. Ex' foi Ilder de Governo e Ministro e reúne As SI"" e os Srs. Senadores que a aprovam que-
todas as condições para desempenhar essa missão Iram permanecer sentados. (Pausa.) 
delicada e competente. Aprovada. 

Sei que o Ministro Elclo Álvares não'aparecerá A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
permanentemente nas manchetes dos jornais que- ção final. 
rendo ganhar noHcia. Mas tenho certeza de que terá 
capacidade de promover o entrosamento, fazendo to­
dos sentarem-se à mesma mesa para dialogar. S. Ex' 
nos dará a tranqüilidade de que um gesto de grande 
significado como a criação desse Ministério - do qual, 
durante muito tempo, se falava com uma conotação 
política - terá uma conotação absolutamente técnica. 
A presença do Élcio é uma garantia de que dará cer­
to. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em votação o substitutivo. 

As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR)- Solicito a 

palavra pela ordem, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias 
pela ordem. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PRo Pela ordem. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, V. Ex' sabe 
que jamais faltei a uma sessão deliberativa com vota­
ção. Mas hoje perdi a votação nominal porque estava 
numa reunião com o Ministro da Fazenda, tratando 
de assunto de interesse do Senado Federal. 

Aliás, quero cumprimentar o Presidente desta 
Casa. Havia um impasse em relação aos pedidos de 
empréstimo de São Paulo e de outros Estados. Um 
otrclo de V. Ex' provocará uma resposta do Ministro 
Pedro Malan a esta Casa, que será uma relação dos 
pedidos de empréstimos dos Governos estaduais que 
fizeram parte do acordo com a União. Agradeço, por­
tanto, a V. Ex' por essa iniciativa, que nos permitirá 
fazer uma análise com critério único para todos os 
Estados. 

Gostaria de registrar, Sr. Presidente, minha pre­
sença na sessão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador Osmar Dias, constará em Ata e V. 
Ex' não receberá falta. V. Ex' é um dos Senadores 
mais assfduos desta Casa. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Muito obri­
gado, Sr. Presidente. 

São os seguintes o substitutivo e a 
emenda aprovados: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO 
AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

Nº 55, DE 1996 
(Nº 4.004/93, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
implantação da Língua Espanhola nos 
curr(culos plenos dos estabelecimentos 
e ensino médio. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O ensino da Ungua Espanhola será im­

plantado gradativamente nos curr(culos plenos do en­
sino médio, processo que deverá estar concluído no 
prazo de cinco anos a partir da promulgação desta lei. 

Art. 2º Os Conselhos Estaduais de Educação e 
do Distrito Federal emitirão as normas necessárias à 
execução desta lei, de acordo com as condições e pe­
culiaridades, de cada unidade federada. 

Art. 3° A União, no âmbito da política nacional 
de educação, estimulará e apoiará os sistemas de en­
sino estaduais e do Distrito Federal na execução des­
ta lei. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

EMENDA N° 1-PLEN 

Acrescente-se ao art. 1 º do Substitutivo ao PLC 
nO 55/96 o seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único. É faculiada a inclusão 
de Ungua Espanhola nos currículos plenos 
da 5' a 8' séries do ensino fundamental." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item nº 4: 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara nº 12, de 1997 (nº 982/95, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo à 
Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 1977, que 
dispõe sobre os estágios de estudantes, alte­
rada pela Lei nO 8.859, de 23 de março de 
1994, tendo 
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Parecer sob nº 486, de 1999, da Comissão Dire- Parecer favorável, sob nº 487, de 1999, da Co-
tora, Relator: Senador Geraldo Melo, oferecendo a missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
redação do vencido. Relator: Senador João Alberto Souza. 

Disc~llsão do substitutivo .em turno suplemen- Discussão do projeto em turno único. (P(lusa.) 
tar. (Paulliil Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
discussão, sem apresentação de emendas. Em votação. 

O substitutivo é dado como definitivamente ado- As SI'" e os Srs. Senadores que o aprovam que-
tado, nos termos do art. 284 do Regimento Interno. iram permanecer sentados. (Pausa.) 

A matéria volta à Câmara dos Deputados. Aprovado. 
É o seguinte o substitutivo aprovado: A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE; LEI DA CÂMARA NO 12, DE 1997 

(N° 982,. de 1995, na Casa de origem) 

.Acrescenta disposições, referentes 
ao estágio de estudantes, ao art. 82 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º0 árt. 82 da Lei nº9.394, de 20 de dezem­

bro de 1996, passa a vigorar acrescido dos seguintes 
parágrafos, numerando-se o atual parágrafo único 
para § 12 : 

"§ 1º .................................................... " 
"§ 2° Os estágios devem propiciar a 

complementação do ensino e da aprendiza­
gem e ser planejados, executados, acompa­
nhados e avaliados em conformidade com 
os currículos, programas e calendários es­
colares." 

"§ 3º Compete à entidade pública ou 
privada concedente do estágio, com a su­
pervisão da instituição de ensino em que o 
estudante esteja matriculado, zelar pelas 
atividades dos estagiários para dar fiel cum­
primento ao disposto no § 1 º." 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item nº 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 117, de 1999 (nº 
30/99, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Técnica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
Jamaica, em Brasflia, em 28 de agosto de 
1997, tendo 

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N0 117, DE 1999 

(Nº 30/99, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Técnica, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Jamaica, em Brasflla, em 
28 de agosto de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° Fica aprovado o texto do Acordo de Coo­

. peração Técnica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica, 
em Brasflia, em 28 de agosto de 1997. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sullar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constiluição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item nº 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 119, de 1999 (nº 
29/99, na Câmara dos Deputados), 9ue 
aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Judiciária em Matéria 'Penal, celebrado en­
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Francesa, 
em Paris, em 28 de maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nO 503, de1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e DefeSa Nacional, 
Relator: Senador Bernardo Cabral. 

Discussão do projeto em turno -único. (Pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra, encerro a Passa-se à discussão do projeto em turno único. 
discussão. Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 

Em votação. Silva. 
AsSr~e os Srs. Senadores que o aprovam que- A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para 

iram permanecer sentados. (Pausa.) discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, 
Aprovado. Sr"s e Srs. Senadores, trata-se de um empréstimo 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- internacional junto a instituições financeiras estran-

ção final. geiras. O nosso querido Senador Jefferson Péres 
É o seguinte o projeto aprovado: ofereceu o parecer, ao qual, do ponto de vista das 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO bases do empréstimo, nada tenho a acrescentar. 

Nº 119, DE 1999 Apenas quero dizer que ele é altamente oportu-
(Nº 29/99, na Câmara dos Deputados) no e chega à discussão do Plenário com atraso, pois 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Judiciária em Matéria Penal, ce­
lebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Francesa, em Paris, em 28 de 
mala de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovado o texto do Acordo de Coo­

peração Judiciária em Matéria Penal, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, em 28 de 
maio de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do , 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re.[ c 
sultar em revisão do referido Acordo, assim como\'· 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromissos gravosos ao patrimô­
nio nacional. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item nº 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 82, de 1999 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 513, de 
1999, Relator: Senador Jefferson Péres), 
que autoriza a República Federativa do Bra­
sil a contratar operação de crédito externo 
no valor equivalente a até US$ 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares 
norte-americanos), de principal, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD. (PROARCO -
Projeto Emergencial de Prevenção e Con­
trole de Incêndios na Amazônia). 

! 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 

já era uma emergência em 1998, quando houve o la­
mentável episódio do incêndio de Roraima, em que 
milhares e milhares de hectares de florestas foram 
destruidos com imensos prejuízos sociais, econômi­
cos e ambientais. 

Este projeto irá oferecer recursos para o Progra­
ma de Combate às Queimadas - Proarco, no arco das 
queimadas dos Eslados constituidos como área de ris­
co. O meu Estado está em parte contemplado. Rondô­
nia e Mato Grosso já estão sofrendo queimadas. 

A propósito, há um fato digno de nota. Alguns 
anos atrás, quando se tratava de queimada na 
Amazônia, não havia incidências na Bolivia, um dos 
paises nossos vizinhos. Os levantamentos e as fo­
tografias de satélite demonstram que os grandes fo­
cos de queimada, no lado brasileiro, estão concen­
trados no Estado de Rondônia e em regiões de 
Mato Grosso e que, a partir de setembro, começa­
rão a ocorrer também no Acre. E a novidade é que 
ocorrerão também na Bolívia. No caso da Bolfvia, a 
responsabilidade é de todos nós, por se tratar da 
Amazônia, mas caberá às autoridades bolivianas 
tomarem as providências. 

O certo é que, no caso brasileiro, o empréstimo 
já não poderá ser utilizado para ações de combate às 
queimadas na Amazônia neste ano, em que o prejuí­
zo já está ocorrendo. Os aeroportos de Rondônia e 
Acre - de Cruzeiro do Sul e o de Rio Branco - já foram 
interditados. A propósito, na ida do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso ao Acre, um dos problemas 
apresentados para a segurança e para a estrutura 
que estava organizando a viagem de Sua Excelência 
foi exatamente o risco de o avião não conseguir des­
cer no Estado do Acre. Felizmente, naquele dia, não 
ocorreu o que havia acontecido um dia antes, quando 
o avião que saia de Manaus, terra do Senador Gilber­
to Mestrinho, para o Acre teve um atraso de mais de 
três horas em função das queimadas. 

Esse programa é relevante, por ser uma ação 
preventiva, o que é fundamental para que não corra-
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mos atrás dos prejuízos. E ele foi discutido com as or- A Secretária da Amazônia Legal, Professora Ma-
ganizações da sociedade civil, com as organizações ria Alegrette, já está fazendo aquilo que o Ministério 
sindicais, com as cooperativas, com as comunidades, está chamando de uma agenda positiva na Amazônia: 
para que o combate às queimadas pudesse ser efeti- está visitando os vários Estados e discutindo com os 
vado em três eixos que considero fundamentais. Mas Governos, com os Secretários da área ambiental, de 
para isso precisamos de recursos. planejamento e de agricultura, como esses programas 

O primeiro eixo se caracteriza por apresentar- podem ser feitos em parceria com a sociedade a partir 
mos alternativas de desenvolvimento que possibili- de uma nova visão para a Amazônia. Espero que não 
tem aos nossos produtores, sejam pequenos agricul- digam pura e simplesmente: "Naquela região, há um 
tores, ou grandes pecuaristas, ou grandes produtores bando de agentes passivos que não têm nenhuma pos-
de grãos, alternativas de investimento para que não sibilidade de dar alguma contribuição no que se refere 
precisem praticar as queimadas extensivas, ou seja, aos seus destinos". Nesse sentido, essa iniciativa, ain-
todo ano ter que derrubar florestas, pôr fogo para ga- da que atrasada, poderá ajudar. 
rim par nutrientes a fim de obterem algum tipo de ren-
tabilidade nas terras que são utilizadas, tanto para o Lamento que as queimadas já estejam ocorren-
cultivo como para a pastagem. Considero esse prime- do, pois ocorrem sempre nos meses de agosto e se-
iro ponto o mais importante de todos. tembro, com muita força. Os aeroportos já estão sen-

No segundo aspecto, qualquer iniciativa de do interditados. 
combate às queimadas na Amazônia ou de explora­
ção madeireira passa necessariamente por uma dis­
cussão com a sociedade local. Não existe nenhuma 
possibilidade de apenas se tomar medidas de cima 
para baixo, por meio de portarias feitas nos gabinetes 
em Brasflia, acreditando-se que Isso, por si só, resol­
ve o problema da devastação. 

Primeiro ponto: alternativa, apoio, assistência 
técnica, financiamento, recursos disponíveis para via­
bilizar novas práticas econômicas e sociais. 

Segundo: ter uma ação que seja pactada com o 
conjunto da sociedade da Amazônia, porque s6 as­
sim essas medidas terão algum sucesso. 

Quanto ao terceiro aspecto, os Governos Esta­
duais e as Prefeituras têm de estar envolvidos nesse 
processo. Não podemos mais retardar o zoneamento 
ecológico e econômico. Não podemos mais disfarçar 
a idéia de que a Amazônia precisa de um projeto de 
desenvolvimento sustentável para as diversas re­
giões. Se, por algum tempo, a palavra de ordem na 
Amazônia foi não pode fazei, hoje é como podemos 
fazer, compatibilizanqo três fatos? Disse inclusive ao 
Presidente da República, em'Xapuri, que o desenvol­
vimento econômico e social da Amazônia deve ser fe­
ito em bases de crescimento econômico sustentável, 
para que promova a justiça social e respeite o patri­
mônio ambiental que temos. Esse é o maior cacife 
que o Brasil tem para se colocar nas grandes rodadas 
internacionais de negociação, exatamente em função 
de sermos um País de megadiversidade, dono da ma­
ior floresta tropical do Planeta. 

Esse empréstimo é fundamental para as ações 
de combate às queimadas. Ficará no âmbito do lba­
ma e será feito em parceria, inclusive, com outras 
ações que já estão sendo discutidas. 

A Srª Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - V. 
Ex' me permite um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Ouço V. Ex" com prazer. 

A SrD Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Sena­
dora Marina Silva, quero saudar o pronunciamento 
de V. Ex' e dizer que, nos últimos quinze dias, a 
bancada que representa uma região tão importante, 
que é a de V. Ex' e a dos Senadores Tião Viana, 
Gilberto Mestrinho e Mozarildo Cavalcanti, em vári­
os momentos, discutiram de uma forma muito espe­
cial a necessidade de que o Brasil olhe com atenção 
a questão da Amazônia. Tenho somente a lamentar 
que, para um projeto tão importante como esse, que 
não trata de pesquisas de biotecnologia ou de ad­
ventos tecnológicos importantes, mas que represen­
ta o básico, a preservação das estruturas das plan­
tas, dos vegetais e dos animais, o Brasil, para a pre­
servação do básico, um pais do tamanho do nosso, 
que se diz soberano, vai com o pires na mão pedir 
quinze milhões a uma entidade financeira internacio­
nal para investir no básico, que são alternativas em 
relação às queimadas. Saúdo, assim, o pronuncia­
mento de V. Ex' porque sei da sua história de dedi­
cação e de luta em defesa da Amazônia. Mas la­
mento que um pais como o nosso, com um orça­
mento de mais de um trilhão, tenhamos, Senador 
José de Alencar, com o pires na mão, pedir quinze 
milhões aos americanos para que possamos investir 
no básico, que é impedir queimada na Região Ama­
zônica. Portanto, meus parabéns a sua história e ao 
pronunciamento de V. Ex". 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Agradeço o aparte de V. Ex' e concluo dizendo que 
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estamos fazendo um debate em relação a uma das Banco Internacional para Reconstruçãó e Desenvol-
medidas que, com certeza, sinalizei anteriormente, vimento - BIRD. ' 
chega atrasada ao Congresso Nacional, mas que, Parágrafo único, Os recursos advindos da ope-
embora seja pouco, ajudará, mas que a maior respon- ração de crédito referida no caput destinam-se a fi-
sabilidade necessariamente terá que ser do Governo nanciar parcialmente o Projeto Emergencial de Pre-
brasileiro, não apenas como uma ação de combate venção e Controle de Incêndios na. Amazônia -
às queimadas propriamente ditas, mas por todos OR PROARCO, 
outros aspectos que acabei de mencionar, que são Art, 22 As condições financeiras básicas da ope-
estruturais, até porque a concepção que temos hoje é ração de crédito são as seguintes: 
exatamente essa que a Senadora Heloisa falou, que Devedor: República Federativa do Brasil/Minis-
é da prevenção, ao invés de sairmos correndo atrás tério do Meio Ambiente, dos Recursos. Hldricos e da 
dos prejuízos. Como falei anteriormente, o Programa Amazônia Legal (atual Ministério do Meio Ambiente); 
conta com o apoio das comunidades locais, também Credor: Banco Internacional para Reconstrução 
no âmbito do PPG-7, que é a proteção às florestas e Desenvolvimento - BIRD; 
tropicais, que têm programas, inclusive, de coopera- Executor: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
ção na Amazônia, com algumas experiências-piloto, e Recursos Naturais Renováveis - IBÁMA; 
mas que, concordo, são insuficientes, porque o que Valor Total: US$15,000,000,00 (quinze milhões 
precisamos é de programas estruturais que possam de dólares norte-americanos)' . 
dar respostas econômicas e sociais a partir de um re- Juros: Até 0,75% (setenta e cinco centésimos 
ordenamento da base econômica da nossa região por cento) ao ano acima da Libor semestral para dóla-
com uma visão de que preservar a Amazônia signifl- res dos Estados Unidos, incidentes sobre os saldos 
ca, acima de tudo, oferecer alternativas de desenvol- devedores diários do empréstimo, que serão calcula-
vimento baseadas numa visão de desenvolvimento dos a partir das datas dos respectivos desembolsos; 
sustentável. E para essas ações, precisamos de re- Comissão de Compromisso: Até 0.75% (setenta 
cursos, e não, pura e simplesmente, de alguns paliati- e cinco centésimos por cento) sobre ôsaldo não de-
vos que, embora sejam importantes, não respondem sembolsado; 
às necessidades da nossa região. Outros encargos: Até 1% (um por cento) do va-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- lor do principal; 
Ihães) - Continua em discussão. (Pausa,) Prazo para Desembolso: 30 de junho de 2001, 

Não havendo quem queira fazer uso da palavra, Condições de Pagamento: 
está encerrada a discussão. _ do Principal: em 20 (vinte) prestações semestra-

Em votação. ." . , '. is, consecutivas e iguais; no valor de US$750,000.00 
As Sr"s e os Srs, Senadores que o aprovam (setecentos e cinqüenta mil dólares norte-americanos) 

queiram permanecer sentados. (Pausa,) cada, vencíveis em 15 de maio e 15 de novembro de 
Aprovado. cada ano, vencendo-se a primeira parcela sessenta e 
A matéria vai a Comissão Diretora, para a reda- seis meses após a data de assinatura do contrato (15 de 

ção final. maio de 2004) e a última em 15 de noVembro de 2013; 
É o seguinte o projeto aprovado: - dos Juros: semestralmente vencidos, em 15 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 82, DE 1999 de maio e 15 de novembro de cada ano; 
- da Comissão de Compromisso: semestral­

mente venclvel em 15 de maio e 15 de novembro de 
cada; 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até 
US$15,OOO,OOO.OO (quinze milhões de dó­
lares norte-americanos), de principal, 
Junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD. 

O Senado Federal resolve: 
Art, 1 º É a República Federativa do Brasil autori­

zada a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até US$15,000,000.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, junto ao 

- dos Outros Encargos: em uma parcela, venci­
vel na data da efetivação do empréstimo ou imediata­
mente após o mesmo, sendo sacado diretamente da 
conta do empréstimo. 

Art. 39 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida num prazo de 540 (qui­
nhentos e quarenta) dias, contados da data de sua 
publioação. ' 

Art, 42 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O Congresso Nacional decreta: 
Ihães) - Item nO 8. Art. 1° O ensino da Llngua Espanhola será im-

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n° 415, de 1999, de autoria do Sena­
dor Osmar Dias, solicitando, nos termos regi­
mentais, a retirada, em caráter definitivo, do 
Projeto de Lei do Senado nO 465, de 1999, 
de sua autoria, que dispõe sobre a importa­
ção, comercialização e uso de agrotóxicos, 
seus componentes e afins e dá outras provi­
dências. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos' Maga­
lhães) - Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final Substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmara nO 55, de 1996, que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exerclcio, Senador Carlos Pa­
troclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 586, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Substantivo do se­
nado ao Projeto de Lei tia Câmara nO 55, 
de 1996 (nO 4.004, de 1993, na Casa de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara nO 55,de 1996 (nO 4.004, de 1993, na Casa de 
origem) que torna obrigatória a inclusão do ensino da 
Ifngua espanhola nos currlculos plenos dos estabele­
cimentos de ensino de 1° e 2° graus, consolidando a 
Emenda n° I-Plen, aprovada em Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de setembro de 
1999. - Antol110 Carlos Magalhães, Presidente - Ge­
raldo Melo, Relator - Nabor Júnior - Casildo Malda­
ner. 

ANEXO AO PARECER N° 586 DE 1999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
implantação da Língua Espanhola nos 
currlculos plenos dos estabelecimentos 
de ensino médio. 

plantado gradativamente nos currlculos plenos do 
ensino médio. processo que deverá estar concluldo 
na prazo de cinco anos a partir da promulgação des­
ta lei. 

Parágrafo único. É facultada a inclusão da Lln­
gua Espanhola nos currlculos plenos da 5" a 8" séri­
es do ensino fundamental. 

Art. 2° Os Conselhos Estaduais de Educação e 
o do Distrito Federal emitirão as normas necessárias 
á execução desta lei, de acordo com as condições e 
peculiariedades de cada unidade federada. 

Art. 3° A União, no âmbito da polftica nacion'll 
de epuoação, estimulará e opinará os sistemas de 
ensino estaduais e do Distrito Federal na execução 
desta lei. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr .. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patroclnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

. REQUERIMENTO N° 488, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação do Parecer para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n° 55, de 1996 (n° 4.004/93, na Casa de origem), 
que torna obrigatória a inclusão do ensino da IIngua 
espanhola nos currlculos plenos dos estabeleci­
mentos de ensino de 1 ° e 2° graus. 

Sala das Sessões, 1° de setembro de 1999. -
Roberto Saturnino. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se á ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai á Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Dire-
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tora oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto pelo Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Legislativo nO 117, de 1999, que será lido pelo Sr. Primei- Patroclnio. 

ro Secretário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. É lido e aprovado o seguinte: 

É lido o seguinte: 

PARECER W 587, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 117, de 1999 (nO 30, de 
1999, na Câmara dos Deputados) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 117, de 1999 (nO 30, de 
1999, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Cooperação Técnica, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da Jamaica, em Brasllia, em 28 de agosto de 1997. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1° de setembro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo, Relator - Nabor Júnior - Casildo 
Maldaner. 

ANEXO AO PARECER W 587, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, , Presidente do Senado Federal, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Técnica celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil 
e o Governo da Jamaica em Brasília, em 
28 de agosto de 1997. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ° É aprovado o texto do Acordo de Coo­
peração Técnica, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da Jamai­
ca, em Brasllia, em 28 de agosto de 1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 

REQUERIMENTO N° 489, DE 1999 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação d() parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 117, de 1999 (nO 
30/99, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Técnica, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da Jamaica, em Brasllia, ,em 28 de agos­
to de 1997. 

Sala das Sessões, 1° de setembro de 1999. -
Carlos Patrocfnio. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra oferecendo a redação final ao Projeto de Decreto 
Legislativo nO 119, de 1999, que será lido pelo Sr. 
Primeiro Secretário em exercfcio, Senador Carlos 
Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 588, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 119, de 1999 (nO 29, de 
1999, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 119, de 1999 (nO 
29, de 1999, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação Judiciária em Maté­
ria Penal, celebrado entre o Governo da República 
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Federativa do Brasil e o Governo da República Fran- derativa do Brasil e o Governo da República France-
cesa, em Paris, em 28 de maio de 1996. sa, em Paris, em 28 de maio de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1° de setembro Sala das Sessões, 1° de setembro de 1999. -
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocfnlo. 
Geraldo Melo, Relator - Nabor Júnior - Caslldo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Maldaner. Ihães) - Aprovado o requerimento, passa-se à imedi­

ANEXO AO PARECER N° 588, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presiderite do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1999 

Aprova o texto do Acordo de Coo­
peração Judiciária em Matéria Penal, ce­
lebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Francesa, em Paris, em 28 de 
maio de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É: aprovado o texto do Acordo de Coope­

ração Judiciária em Matéria Penal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa, em Paris, em 28 de 
maio de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Se­
nador Carlos Patroclnio. 

É: lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 490, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 119, de 1999 (nO 
29/99, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo de Cooperação Judiciária em Matéria 
Penal, celebrado entre o Governo da República Fe-

ata apreciação da redação final. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação final ao Projeto de Resolução 
n° 82, de 1999, que será lido pelo Sr. Primeiro Secre­
tário em exerclcio, Senador Carlos Patroclnio. 

É: lido o seguinte: 

PARECER N° 589, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n° 82, de 1999. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 82, de 1999, que autoriza 
a República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo no valor equivalente a até 
US$15,OOO,OOO.OO (quinze milhões de dólares nor­
te-amêlicanos), de principal, junto ao Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1 de setembro 
de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo, Relator - Casildo Maldaner - Lúdio 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER N° 589, DE 1999 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Re­
gimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUçAo N° , DE 1999 

Autoriza a República Federativa do 
Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até 
US$15,OOO,OOO.00 (quinze milhões de dó­
lares norte-americanos), de principal, 
junto ao Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento - BIRD. 
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1° É a República Federativa do Brasil autori­

zada a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até US$15,OOO,OO.00 (quinze milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD. 

Parágrafo único. Os recursos advindos da ope­
ração de crédito referida neste artigo destinam-se a fi­
nanciar parcialmente· o Projeto Emergencial de Pre­
venção e Controle e Incêndios na Amazônia - Proar-
co. 

Art. 2° As condições financeiras básicas da ope­
ração de crédito são as seguintes: 

1- devedor: República Federativa do Brasil I Mi­
nistério do Meio Ambiente; 

11 - credor. Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - Bird; 

111 - executor. Instituto Brasileiro do Meio Ambi­
ente e Recursos Naturais Renováveis - Ibama; 

IV - valor total: US$15,OOO,OOO.00 (quinze mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

V - juros: até 0,75% a.a (setenta e cinco centé­
simos por cento ao ano) acima da Libor semestral 
para dólares norte-americanos, incidentes sobre os 
saldos devedores diários do empréstimo, que serão 
calculados a partir das tadas dos respectivos desem-
bolsos: . 

VI Comisslio de compromisso: até 0,75% (se­
tenta e cinco centésimos por cento) sobre o saldo não 
desembolsado; 

VII- outros encargos: até 1%(um por cento) do 
valor do principal: 

VIII - prazo para desenbolso: 30 de junho de 
2001; 

IX - condições de pagamento: 
a) do principal: em vinte prestações semestrais, 

consecutivas e iguais, no valor de US$750,OOO.00 
(setecentos e clnquenta mil dólares nor­
te-americanos) cada; venclJeis em 15 de maio e 15 
de novembro de cada ano, vencendo-se a primeira 
parcela sessenta e seis meses após a data de assina­
tura do contrato (15 de maio de 2004) e a última em 
15 de novembro de 2013: 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15 
de maio e 15 de novembro de cada ano; 

c) da comisslio de compromisso: semestral­
mente venclvel em 15 de maio e 15 de novembro de 
cada ano; 

d) dos outros encargos: em uma parcela, ven­
clvel na data da efetivação do empréstimo ou imedi-

atamente após o mesmo, sendo sacado diretamente 
da conta do empréstimo. 

Art. 3° A autorização concedida por esta re­
solução deverá ser exercida no prazo de quinhen­
tos e quarenta dias, contado da data de sua publi­
cação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. Primeiro Secretário em exerclcio, Senador 
Carlos Patroclnio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 491, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nO 82, de 1999, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar operação 
de crédito externo no valor equivalente a até quinze 
milhões de dólares norte-americanos, de principal, 
junto ao Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento - BIRD. 

Sala das Sessões, 1 ° de setembro de 1999. -
Jefferson Péres_ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Aprovado o réquerlmento, passa-se à ime­
diata· apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, pareceres que serão lidos 
pelo Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, Senador Carlos 
Patroclnio. 

São lidos os seguintes: 

PARECERES 

PARECER N° 590, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 423, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patroclnlo 
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I - Relatório 

o Senador Lúcio Alcântara, com base no art. 
50, § 2°, da Constituição Federal e no art. 216 do Re­
gimento Interno do Senado Federal, encaminha a 
esta Mesa o Requerimento nO 423 de 1999, no qual 
solicita ao Senhor Ministro de Estado da Defesa, as 
seguintes informações: 

1 - Resultado das investigações rela­
tivas a acidentes com vitimas fatais ocorri­
dos na aviação civil nos últimos cinco anos, 
enfocando, não apenas dados estatisticos, 
mas, também, conclusões sobre as causas 
e providências dar decorrentes. 

2 - Açl'.es empreendidas pelo órgão 
competente do Governo Federal para redu­
zir a freqüência de acidentes envolvendo 
pequenas aeronaves, tendo em vista que 
dados do Departamento de Aviação Civil in­
dicam que cerca de 80% dos acidentes aé­
reos registrados nos últimos dez anos ocor­
reram com esse tipo de equipamento. 

3 - Sumário descritivo dos acidentes 
com vitimas fatais envolvendo o transporte 
comercial regular de passageiros ocorridos 
nos últimos dez anos, suas causas e con­
clusões das investigações. 

11- Voto 

A proposição. encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora n° 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 423, 
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Defesa. 

Sala de Reuniões, de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patro­
clnio, Relator - Nabor Júnior - Geraldo Melo - Ca­
slldo Maldaner 

PARECER N° 591, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 424, de 1999_ 

Relator: Senador Carlos Patroclnlo. 

I - Relatório 

O Senador Paulo Souto, com base no art. 50, § 
2° da Constituição Federal e no art. 216 do Regimen-

to Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nO 424, de 1999, no qual solici­
ta ao Senhor Ministro de Estado da Ciéncia e Tecno­
logia as seguintes informações relativas a incentivos 
fiscais aos programas empresariais de desenvolvi­
mento tecnológico nas áreas da informática (Lei nO 
8.248, de 1991): 

1 - Pleitos de incentivos fiscais, por 
região, submetidos e aprovados, e respecti­
vo tipo de incentivo concedido, decorrentes 
da Lei nO 8.248/91, nos programas empre­
sariais de desenvolvimento tecnológico, nas 
áreas de informática, no perrodo de 
1993/98. 

2 - Número de empresas incentiva­
das, por tipo de incentivo, posição em 
31-12-1998. 

3 - Montante r!os investimentos incen­
tivados nos biênios 93/94, 95/96 e 97/98 e 
respectivas renúncias fiscais, por região e 
tipo de incentivo concedido. 

4 - Impactos e resultados da polltica 
de incentivos fiscais no setor de que trata a 
citada lei. 

O Senador Paulo Souto justifica o presente Re­
querimento n° 424, de 1999 pelos seguintes fatos: 
"Decorridos 6 anos da regulamentação da lei que per­
mitiu a implantação de uma polltica de incentivos fis­
cais voltada para o desenvolvimento tecnológico na 
área de informática, é preciso conhecer em toda a 
sua extensão os seus impactos sobre este importante 
setor para o desenvolvimento do Pars. 

As informações solicitadas pretendem subsidiar 
uma avaliação dos resultados, certamente positivos, 
da referida polltica, bem como os seus impactos dife­
renciados no desenvolvimento regional. 

Trata-se, pois, de uma indispensável avaliação, 
quando se sabe da próxima expiração do prazo de 
tais incentivos, para que o Congresso Nacional esteja 
bem sintonizado com a necessidade de ampliação 
deste prazo e da adequação da lei nas necessidades 
do desenvolvimento mais harmônico do nosso territó-
rio." 

É o relatório. 

11- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel-



23044 Quinta-feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Setembro de 1999 

mente ao encaminhamento do Requerimento nO 424, ano, há fortes indicias de que estejam ocorrendo des-
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Ciência e vias de recursos, a partir de emissão de notas fiscais 
Tecnologia. fraudulentas que gerem subsidio, sem gerar produto 

Sala de Reuniões, de agosto de 1999. - Anto- efetivo. 
nio Carlos Magalhães, Presidente, Carlos Patroci­
nio, Relator - Nabor Júnior - Geraldo Melo - Casll­
do Maldaner 

PARECER N° 592, DE 1999 

Da Mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 430, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocinio 

1- Relatório 

O Senador Lúcio Alcântara, com base no art. 
50, § 2° da Constituição Federal e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nO 430 de 1999, no qual solicita 
ao Senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente, as 
seguintes informações: 

1 - Qual a evolução da produção de 
borracha desde 1990; 

2 - qual o valor do subsidio concedido 
a partir da lei federal de subvenção da pro­
dução de borracha in natura (discriminar 
por Unidade da Federação); 

3 - Qual a quantidade consumida, 
tanto internamente como externamente, de 
borracha desde 1997; 

4 - Quais as empresas beneficiadas 
pelo subsidio desde 1997. 

O Senador Lúcio Alcântara justifica o presente 
Requerimento nO 430, de 1999, pelos seguintes fatos: 
"O requerimento de informações ora apresentado in­
sere-se no âmbito da competência fiscalizadora do 
Congresso Nacional, constitucionalmente definida, 
que, no presente caso, torna-se imprescindlvel para o 
perfeito exerclcio das competências constitucionais 
desta Casa, no que tange ao controle da renúncia de 
receita, conforme o disposto no art. 70 da Constitui­
ção Federal. 

Em 1997, o Congresso Nacional aprovou lei que 
garantia o subsidio aos produtores de borracha In na­
tura, sob o argumento de permitir melhores condi­
ções de produção neste setor da economia evitan-
do-se a sua descapitalização. . 

Entretanto, conforme matéria veiculada no jor­
nalO Estado de S.Paulo, de 5 de agosto do corrente 

Dentro desse contexto, torna-se fundamental 
que essa Casa obtenha as informações necessárias 
para que consiga tomar os procedimentos para que 
se evite que a legislação em vigor incentive a eva­
são de receita federal. 

Ora, em um momento em que se discute a im­
portância do ajuste fiscal para a retomada do cresci­
mento econômico, inclusive com a discussão sobre 
lei de responsabilidade fiscal, é crucial que se tenha 
preocupação acentuada com a perda de receita po' 
meio de subsldios do governo federal." 

É o relatório. 

,,- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os 
dispositivos constitucionais e regimentais que re­
gem os pedidos de informações a autoridades do 
Poder Executivo, bem como as normas de admis­
sibilidade exigidas pelo Ato da Comissão Diretora 
n° 14, de 1990, razão pela qual manifestamo-nos 
favoravelmente ao encaminhamento do Requeri­
mento nO 430, de 1999, ao Senhor Ministro de 
Estado do Meio Ambiente. 

Sala de Reuniões, de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patro­
cinio, Relator - Nabor Júnior - Geraldo Melo - Ca­
slldo Maldaner 

PARECER N° 593, DE 1999 

Da mesa do Senado Federal sobre o 
Requerimento nO 431, de 1999. 

Relator: Senador Carlos Patrocinio 

I - Relatório 

O Senador Lúcio Alcântara, com base no art. 
50, § 2°da Constituição Federal e no art. 216 do Regi­
mento Interno do Senado Federal, encaminha a esta 
Mesa o Requerimento nO 431 de 1999, no qual solicita 
ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda, as seguin­
tes informações: 

1 - Qual o valor do subsidio concedi­
do a partir da lei federal de subvenção da 
produção de borracha in natura, desde 
1997. (discriminar por Unidade da Federa­
ção) 
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2 - Quais as empresas beneficiadas O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
pelo subsidio desde 1997. IMes) - A Presidência comunica ao Plenário que a 

3 - Como se dá o acompanhamento Mesa aprovou os Requerimentos nOs 423, 424, 430 e 
dos processos de concessão de subsidio 431, de 1999, de autoria dos Srs. Senadores Lúcio 
por parte da Receita Federal. Alcêntara e Paulo Souto, solicitando informações a 

O Senador Lúcio Alcílntara justifica o presente 
Requerimento n° 431, de 1999, pelos seguintes fa­
tos: "O requerimento de informações ora apresenta­
do insere-se no ílmbito da competência fiscalizadora 
do Congresso Nacional, constitucionalmente defini­
da, que, no presente caso, torna-se imprescindlvel 
para o perfeito exerclcio das competências constitu­
cionais desta Casa, no que tange ao controle da re­
núncia de receita, conforme o disposto no art. 70 da 
Constituição Federal. 

Em 1997, o Congresso Nacional aprovou lei 
que garantia o subsidio aos produtores de borracha 
in natura, sob o argumento de permitir melhores 
condições de produção neste setor da economia 
evitando-se a sua descapitalização. 

Entretanto, conforme matéria veiculada no jor­
nal O Estado de S. Paulo, de 5 de agosto do cor­
rente ano, há fortes indlcios de que estejam ocor­
rendo desvios de recursos, a partir de emissão de 
notas fiscais fraudulentas que gerem subsidio, sem 
gerar produto efetivo. 

Dentro desse contexto, torna-se fundamental 
que esta Casa obtenha as informações necessárias 
para que consiga tomar os procedimentos para que 
se evite que a legislação em vigor incentive a evasão 
de receita federal. 

Ora, em um momento em que se discute a im­
portílncia do ajuste fiscal para a retomada do cresci­
mento econômico, inclusive com a discussão sobre 
lei de responsabilidade fiscal, é crucial que se tenha 
preocupação acentuada com a perda de receita por 
meio de subsldios do Governo Federal." 

É o relatório. 

,,- Voto 

A proposição encontra-se de acordo com os dis­
positivos constitucionais e regimentais que regem os 
pedidos de informações a autoridades do Poder Exe­
cutivo, bem como com as normas de admissibilidade 
exigidas pelo Ato da Comissão Diretora nO 14, de 
1990, razão pela qual manifestamo-nos favoravel­
mente ao encaminhamento do Requerimento nO 431, 
de 1999, ao Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Sala de Reuniões, de agosto de 1999. - Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente - Carlos Patrocl­
nlo, Relator - Nabor Junior - Geraldo Melo - Casfl­
do Maldaner 

Ministros de Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto Saturnino Braga. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o 
Presidente da República fez o seu gesto pofftico, 
contraponto à marcha da Oposição que ocupou a 
Esplanada dos Ministérios. Com toda a pompa, com 
toda a assessoria de marketing que lhe foi posslvel 
mobilizar, apresentou o Plano Plurianual (PPA), com 
o nome de Avança Brasil, e, com isso, quis contra­
por o clima de otimismo às apreensões suscitadas 
pela marcha da Oposição. 

Como comentário de um representante da Opo­
sição, eu diria que Sua Excelência, para ser mais 
convincente, deveria ter dado explicações mais deta­
lhadas dos motivos pelos quais as metas do Plano 
Plurianual anterior não foram cumpridas, ficando 
quase todas pela metade. Mas isso é um comentá­
rio da Oposição em auxilio ao Presidente, para que 
tornasse mais convincente sua apresentação. 

O fato é que Sua Excelência optou por pas­
sar por cima desse descumprimento anterior e 
avançou com novas promessas em clima de pom­
pa e grandeza, reafirmando sua posição de confi­
ança na condução da polftica econômica brasilei­
ra. É natural. É o jogo pofftico, e devemos reco­
nhecer que pelo menos o Presidente tomou uma 
iniciativa que a Nação estava exigindo, em face da 
manifestação gigantesca da Oposição. Entretanto, 
apesar do esforço em realizar o contraponto, o cli­
ma predominante continua de ceticismo, mesmo 
entre as assessorias mais importantes do Ministé­
rio e no próprio pensamento das Lideranças polfti­
cas ligadas ao Governo. 

A verdade é que aquela marcha, aquela mani­
festação de indignação nacional produziu uma mudan­
ça no Pais. Lembrando o saudoso ex-Governador, 
ex-Ministro, ex-Senador, ex-Presidente desta Casa, 
Magalhães Pinto, é como se a configuração das nu­
vens tivesse mudado. Ele dizia: "Pofftica é como nu­
vem; olhamos para o céu, num determinado mo­
mento ela tem uma configuração, passado aquele 
momento, toma outra configuração". Assim é o qua-
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dro polltico, assim foi a transformação que sucedeu pelo Senador Ney Suassuna em sua residência. Para 
à marcha da Oposição. os que lá estavam, ficou clara a firmeza do Ministro e 

O Senador Lúcio Alcântara, na véspera da mar- sua inabalável convicção de que esse é o melhor ca-
cha, pronunciou um belo e instrutivo discurso neste minho e de que S. Ex', como Ministro, jamais tomaria 
plenário, no qual expressou sua opinião de que o Pais a iniciativa de criar um surto de desenvolvimento que 
não seria o mesmo depois dela, dada a sua grandeza. não fosse solidamente implantado na raiz da polltica 

De fato, o quadro polltico do Pais modificou-se. de estabilidade traçada pelo Governo. Ele classifica 
Realmente, não é mais o mesmo. De forma nrtida, como coisa fácil de fazer a criação dessa bolha, ob-
passou a transparecer uma aflição crescente nas tendo-se o aplauso efêmero da Nação, mas sem a 
hostes governamentais, uma postura de dúvida durabilidade, sem a sustentabilidade dessa polltica 
quanto à condução da polltica econômica e a seus num prazo médio ou longo, o que considera irrespon-
possrveis resultados. A chamada corrente desenvol- sabilidade. Declarou que manterá essa polltica e ex-
vimentista cresceu, ascendeu com mais nitidez, ago- pressou um ponto de vista com tal convicção que dei-
ra não mais apenas na palavra do ex-Ministro Men- xou claro que é o ponto de vista governamental, como 
donça de Barros, mas na palavra de governadores do que dando um recado, perante os Senadores ali pre-
prestigio e da presença polltica de Tasso Jereissati e sentes, àqueles que exigem uma alteração da condu-
de Mário Covas, como que a exigir ênfase maior no ção rigorosa do plano de consolidação da estabilida-
crescimento econômico e na retomada do desenvol- de para se criar um surto efêmero de crescimento que 
vimento sobre a austeridade e o rigor das metas de não teria raizes na polltica de estabilidade. 
estabilidade monetária. 

O alvo dessas crises e dessas estocadas, evi­
dentemente, era o Ministro Pedro Malan, que hoje 
simboliza, encarna e incorpora toda essa posição da 
polftica econômica do Governo de dar prioridade á 
estabilidade. Não obstante, o Ministro reafirma, repe­
tidas vezes, que também deseja o desenvolvimento 
sustentado e o cumprimento dos compromissos com 
o desenvolvimento social. Igualmente, S. S' afirma 
que dá prioridade a isso, mas que na verdade a esta­
bilidade da moeda constitui o primordial. E dá sua jus­
tificativa, invocando a crueldade do passado, quando 
a hiperinflação prejudicou de forma acachapante os 
brasileiros de origem mais modesta, os pobres, os ex­
clurdos, aqueles sem nenhuma capacidade de defe­
sa contra a inflação. 

Sr. Presidente, o Ministro Pedro Malan, dentro 
de sua concepção do modelo adotado pelo Gover­
no, está cercado de razão. Trata-se de um homem 
competente, sério, ético, respeitável sob todos os 
pontos de vista e que mantém sua posição de firme­
za no programa de longo prazo. S. S' acredita que, 
ao fim do segundo mandato do Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso, o Brasil poderá reencon­
trar-se com o de!lenvolvimento e terá uma distribui­
ção de renda em nrveis moralmente mais aceitáve­
is. Sendo assim, recusa-se a criar o que chama de 
"artificial bolha de desenvolvimento", porque esta, 
em sua opinião, não possui qualquer possibilidade 
de duração. 

Ainda ontem, um grupo de Senadores partici­
pou de um encontro muito produtivo, interessante e 
esclarecedor com o Ministro Pedro Malan, propiciado 

Srs. Senadores, o Ministro também foi claro 
em dizer que o Governo não se incomoda com os 
Indices de popularidade decadentes e que não se 
incomodará com pressões polfticas - inclusive a 
dos governadores, que surgem com uma força cres­
cente -, mantendo-se inabalável na sua firmeza, na 
sua convicção de que esse é o caminho certo. 

É Importante ressaltar que a firmeza, a convic­
ção do Ministro pode encontrar desmentidos na rea­
lidade. Não obstante sua seriedade, o enfraqueci­
mento da base de sustentação polftica pode alterar 
a condução da polftica econômica, assim como a 
eclosão - sempre de previsibilidade muito diffcil - de 
uma crise de natureza internacional que traga mais 
um abalo á economia brasileira, já tão abalada por 
elas. 

A divergência fundamental em relação à dire­
triz de estabilização dirigida pelo Ministro Pedro Ma­
lan, que admiramos e respeitamos, ficou explfcita 
nesse encontro. Também queremos a estabilidade 
monetária e fazemos questão da disciplina fiscal. 
Entendemos que falsa foi a ancoragem da estabili­
dade naquela supervalorização do real e que mais 
verdadeira é a ancoragem do real em uma disciplina 
fiscal que não permita mais que o Governo perca o 
controle do gasto público e do equilfbrio orçamentá­
rio e fiscal. 

o Sr, Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ)­
Concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­
RJ) - Ouço V. Ex' com prazer. 
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O Sr_ Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - sustentação, cada vez mais descrente e cética dos 
Agradeço a V. Ex" a oportunidade do aparte e parabe- resultados dessa condução. 
nizo-o pela brilhante análise que faz com relação à Disse o Presidente para aguardarmos até o fim 
pol/tica econômica do Governo. Na semana passada, do mandato e termos paciência. Evidentemente, nós, 
neste plenário, quando discutlamos a marcha dos representantes do povo, temos que ter a visão das 
100 mil, alguns Senadores denominaram-na "Marcha coisas e a necessária virtude da paciência, que, em 
dos Sem-Rumo". Criticaram-nos por considerar que a po/ftica, é fundamental. Entretanto, o povo mais opri-
Oposição desejava praticar um golpe contra o Gover- mido, as camadas sociais duramente atingidas por 
no Fernando Henrique Cardoso. AI está a resposta: a essa pol/tica e pelo desemprego têm a sua dose de 
"Marcha dos Sem-Rumo" deu direção ao Governo, paciência muito mais limitada que a nossa. E, assim, 
que está procurando OIUmo que não tinha. A reunião crescem as manifestações. 
do Governo de ontem com sua base de apoio, apre- O nlvel de incerteza é inerente á própria polftica 
sentando o Plano Plurianual, é um indIcio de que o do Governo, porque vem da dependência de fatores 
Governo começa a mexer-se. O Ministro Pedro Malan externos. O Brasil não está autõnomo nas suas deci-
está resistente, dizendo que não mudará a po/ftica sões. O Brasil, cada vez mais, depende de um com-
econômica do Governo. Mas é imposslvel que este portamento do mercado financeiro, da aprovação ou 
PaIs suporte mais quatro anos com essa pol/tica eco- não das suas pol/ticas. Nessa busca de aprovação, a 
nõmica. Manifestações de descontentamento têm pol/tica econõmica vai fazendo concessões ao capital 
sido vistas em todas as grandes cidades. O povo não estrangeiro, que, na sua grande parte, é capital brasi-
suporta mais a situação. Para tentar minimizá-Ia, na leiro que saiu e que volta como estrangeiro, obser-
semana passada, informaram que houve uma queda vando muito bem as vantagens que pode ter com es-
no Indice do desemprego. O percentual é de 0,34%. sas concessões. Com isso, o Brasil desce nesse 10-
Não houve aumento de empregos, mas diminuição daçal que impede uma po/ftica mais ativa de retoma-
do Indice de desemprego. Os indicadores econõmi- da do crescimento e da redução do desemprego. 
cos demonstram que o PIB teve uma queda de 
0,12%. Tal percentagem parece pouco, mas, num PIB 
de R$800 bilhões, é um valor considerável. O Gover­
no faz previsões muito otimistas, mas essa não é a 
nossa realidade. Ou o Governo muda a sua poHtica 
ou a situação ficará cada vez pior. O povo não suporta 
mais. Parabenizo V. Ex" pela análise e agradeço o 
aparte. 

O SR_ ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Agradeço o aparte, Senador Geraldo Cândido. 
Nossos pontos de vista são inteiramente coincidentes 
e, ao mesmo tempo, não coincidentes com o do Mi­
nistro Pedro Malan. S. Ex' está convicto de que seu 
caminho é o certo. S. Ex" sempre pareceu ser uma 
pessoa muito firme. Enquanto o timão estiver em sua 
mão, o Governo terá esse rumo que, acreditamos, 
prOduzirá resultados cada vez mais desagregadores 
da sociedade, da economia brasileira e suscita dores 
de manifestações e indignação. O Ministro, porém, 
pensa que isso não acontecerá. Ele considera que, 
ao fim do segundo mandato do Presidente Fernando 
Henrique, a situação do PaIs estará muito melhor, o 
crescimento já terá sido retomado, as questões socia­
is já terão sido atendidas. S. Ex' parece desatento 
quanto à indefinição poUtica do Governo como um 
todo. Enquanto o Ministro tem firmeza no timão, o 
próprio Presidente manifesta-se, com certa freqüên­
cia, indeciso quando sofre pressões da sua base de 

A nossa divergência fundamental está no grau 
de autonomia das nossas decisões. Acreditamos que 
a decisão fundamental de mudança de polftica não é 
realmente o que querem os desenvolvimentistas do 
Governo, ou seja, a criação da tal bolha de cresci­
mento sem nenhuma sustentação, ainda dependente 
do comportamento do mElrcado financeiro e, por con­
seguinte, insustentável. b que queremos não é essa 
bolha desenvolvimentista, o que queremos é uma re­
tomada da autonomia brasileira em relação às deci­
sões da sua polftica econõmica, um rompimento mes­
mo com o Fundo Monetário Internacional, com todas 
as letras. Sem esse rompimento, isto é, sem um grito 
de independência que começa pelo estabelecimento 
de um controle do nosso câmbio, para nos livrarmos 
dessa dependência, dessa ansiedade em relação ao 
fluxo de capitais externos, não teremos autonomia 
para tomar as outras decisões relativas à redução da 
taxa de juros, à manutenção da disciplina fiscal e a 
uma reforma tributária que aumente a contribuição 
dos brasileiros mais ricos, que pagam muito pouco 
imposto - essa é a verdade. Tudo isso começa pela 
recuperação da autonomia, que sabemos que o Pre­
sidente Fernando Henrique não fará. 

Qualquer alteração de poUtica em relação ao 
rumo Pedro Malan será uma alteração que não vai 
declarar essa autonomia brasileira, mas vai procurar 
dar um arranjo provisório, que o Ministro Pedro Ma-
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lan, com razão, chama de "bolha insustentável de de- mais concursos para aumentar o quadro de pessoal 
senvolvimento", de crescimento e, por conseguinte, habilitado a completar, de forma eficaz, o cerco sobre 
não vai produzir soluções duradouras, mas euforia a sonegação. 
transitória e, logo em seguida, indignação multiplica- A medida que se taxarem mais os ricos, que se 
da. Dentro da sua concepção, o Ministro Pedro Malan aliviarem os gastos governamentais desses juros es-
tem razão. . tratosféricos, evidentemente haverá muito mais di-

No entanto, a nossa concepção é profundamen- nheiro para a educação, para a saúde, para os inves-
te divergente, na medida em que queremos essa mu- timentos desenvolvimentistas, com base em um pro-
dança que sabemos que o Presidente Fernando Hen- grama de desenvolvimento verdadeiramente nacio-
rique não fará, pelo seus compromissos. Não precisa nal, para que se possa atender os Estados, realizan-
ser nenhum brasilianista para chegar a essa conclu- do-se um Plano Brady com o objetivo de cancelar 
são, nenhum Thomas Skidmore, que, na sua entre- aquela parte da divida que é responsabilidade do Go-
vista á revista IstoÉ, declarou que Fernando Henri- verno Federal. Com a elevação arbitrária e unilateral 
que não tem mais n"nhur.-.a possibilidade de recupe- dos juros, em um processo de juros sobre juros, ge-
ração e vai terminar seu mandato dessa forma mes- rou-se esse endividamento que os Estados não po-
mo, administrando a crise no dia-a-dia, indignações dem mais suportar. 
cada vez maiores e popularidade decadente. Basta Enfim, essa é uma alternativa nossa á do Minis-
ser um obselVador minimamente capaz e ligado á ob- tro Pedro Malan, que considero errada, embora res-
seIVação da realidade do Pais. E essa alteração fun- peite a pessoa do Ministro. S. Ex' está convencido do 
da mental da polftica econõmica é que vai caracterizar acerto da sua condução e não se cUIVa ás pressões 
um novo modelo. Quer dizer, a partir da recuperação que querem mudar a sua orientação no sentido da-
da autonomia será posslvel inaugurar uma nova eta- quilo que julgamos conduzir ao desenvolvimento sus-
pa de desenvolvimento com base em um projeto de tentável; prefere produzir uma melhoria da populari-
desenvolvimento eminentemente nacional que seja dade do Presidente á custa de uma decepção, logo 
capaz de reduzir as taxas de juros, mas sem se des- adiante, com a volta da inflação e a insustentabilidade 
cuidar da disciplina fiscal, conseguindo-se o equillbrio do desenvolvimento. 
fiscal por meio da redução dos encargos de juros - O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - V. 
que hoje são o maior item da despesa governamental Ex" me permite um aparte? 
-, aliada a uma taxação mais efetiva sobre os ricos 
brasileiros. O Governo rnanteve a allquota de 27,5% O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
sobre os ganhos de salários superiores a RJ) - Ouço V. Ex', Senador Eduardo Suplicy. 
R$1.500,OO. Consideramos essa medida inteirarnen- O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP)-
te errada e anti-social. Terlamos recuado para os 25% Senador Roberto Saturnino, V. Ex' traz ao conheci-
de antes, criando, entretanto, outros patamares, ou- mento do Plenário o diálogo ontem havido entre o 
tras allquotas - 35%, 45% ou até 55% -, conforme Ministro Pedro Malan e os membros da Comissão 
o nlvel de renda - e não apenas dos salários - apu- de Assuntos Econômicos. O Presidente da Comis-
rado na declaração anual de todo contribuinte. são, Senador Ney Suassuna, teve a gentileza de 

Quem pode deve pagar. É preciso que quem promover essa conversa informal, franca e respeito-
usufruiu dos beneficios dessa polltica concentradora sa com o Ministro. V. Ex' foi participante e testemu-
de renda e de riqueza pague, agora, a maior parte da nha e traz-nos revelações importantes a respeito 
fatura, para aliviar os encargos sobre as empresas, desse encontro. Sim, o Ministro procurou ressaltar a 
sobre a produção, de um modo geral, sobre a classe sua convicção com respeito ás diretrizes de polftica 
média e os brasileiros excluldos de todo o mercado. econômica que está empenhado em dar continuida­

Eu estaria perfeitamente de acordo com um im­
posto sobre grandes fortunas, com um imposto sobre 
os combustiveis. Deveria haver um cuidado rnuito 
maior, redobrado, com a questão da sonegação, com 
a lei do sigilo bancário, que está tramitando na Câma­
ra e já foi aprovada no Senado; teria de haver a extin­
ção da indústria de liminares, que livra grandes em­
presas e bancos do pagamento de imposto; deveria 
haver um equipamento melhor da Receita Federal e 

de. Procurarei enriquecer seu discurso com algumas 
das impressões que tive do encontro, se V. Ex' me 
permitir. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Sem dúvida, com muito interesse, Excelência. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - No 
inicio de sua fala, o Ministro se mostrou um tanto 
preocupado, sentindo-se, talvez, provocado em sua 
braveza em função dos recentes protestos havidos. 
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S. Ex· pôde'ver da janela do Ministério da Fazenda que quase não tinha vida social, que raramente ia a 
a marcha. Eu até lhe disse que provavelmente S. jantares como aquele proporcionado ontem pelo Se-
Ex" teria acompanhado a marcha, como fez, aliás, o nador Ney Suassuna. Acontece que faz parte da 
Ministro da Justiça, José Carlos Dias, que ficou ob- vida dos Ministros, dos responsáveis pela vida eco-
servando-a em todos os seus detalhes. O Ministro nômica do Brasil interagir no dia-a-dia, em seus ga-
Pedro Malan preferiu ficar trabalhando o dia todo, binetes, nos lugares para os quais são convidados, 
mas foi inevitável que também a tivesse visto. S. Ex· nas palestras que realizam. Quando vão ao Rio de 
observou tantos detalhes, que se sentiu pessoal- Janeiro, a São Paulo, ás diversas capitais, são as 
mente magoado e atingido, não como Ministro, pe- entidades empresariais como a FIESP, a CNI, a 
las expressões "Fora, FHC'''. Também nos fez uma Associação Comercial, as mais diversas entidades 
revelação surpreendente, sobretudo para nós do do mercado de capitais, a Bovespa que os recebem 
Partido dos Trabalhadores, ao afirmar que havia re- nos clubes, são os empresários os que têm a opor-
cebido, em um envelope não-identificado e fechado, tunidade do diálogo. Por essa razão, fiz a sugestão. 
o caderno de teses do Partido dos Trabalhadores Senador Roberto Saturnino Braga, ainda hoje, de-
para o 11 Congresso Nacional do PT e que o havia pois do nosso diálogo de ontem á noite, conversei 
lido, Senador Roberto Saturnino. Esse é o primeiro com Dom Raimundo Damasceno, Secretário-Geral 
caderno de teses que contém 10 ou mais teses. S. da CNBB, e informei-lhe que o Ministro da Fazenda 
Ex" disse ter lido todas elas, ficando muito impressi- se dispõe a um diálogo. Para que não viesse a ser 
onado com o teor crftico á condução da polftica eco- um diálogo partidário entre PT, PSB, PDT, PCdoB, a 
nõmica e com a maneira como era tratado o Gover- CNBB convidaria S. Ex· e diversos segmentos. 
no, fazendo ressalva apenas a uma das teses - Esse encontro poderá acontecer na sede da CNBB 
não disse qual- e afirmando que assinaria as de- e ser sobre os temas da Campanha da Fraternida-
mais. Seria pedir demais que o Ministro da Fazenda de: promover o emprego, erradicar a pobreza, me-
do Governo Fernando Henrique Cardoso assinasse Ihorar a distribuição da renda, a que S. Ex' está dis-
as 10 teses. Considero positivo que S. Ex· se tenha posto. Conheci o Ministro Pedro Malan ainda estu-
interessado por essas teses. Procurei ressaltar que dante de economia, em 1971, na Universidade de 
as pessoas que fizeram crfticas tão severas e as es- Berkeley, quando fazia uma palestra junto com 
tão formulando, como as que estiveram na marcha, Albert Fishlow, sobre o caráter ditatorial do regime 
são brasileiras e estão sentindo os efeitos da polfti- então vigente no Brasil e o problema da desigualda-
ca.econômica. Assim, fiz-lhe a sugestão de que ace- de. S. Ex' era um defensor da ampliação das liber-
ite o convite do Presidente da Comissão de Assun- dades democráticas e um crftico severo da falta de 
tos Econômicos, Senador Ney Suassuna, de, por democracia e da desigualdade crescente a que a 
exemplo, visitar os flagelados, os lugares onde a polftica econômica nos estava levando. Desde en-
seca está levando pessoas a ficarem cada vez mais tão, tornei-me seu amigo. Converso com o Ministro, 
exclufdas de direitos á cidadania, atingidas pela como V. Ex' testemunhou. Como no ano passado 
fome, pelo desespero, pela falta de oportunidade de dei-lhe o livro A Desigualdade Reexaminada, do 
emprego. A .Senadora Heloisa Helena até propôs Amartya Sen, S. Ex· me retribuiu com outro livro de 
que uma primeira visita oficial da CAE seja realizada Amartya Sen, sobre ética e economia. Faço este re-
ern Alagoas, no Municfpio de São José da Tapera, gistro, Senador Roberto Saturnino, porque Amartya 
que, de acordo com o último relatório da ONU, mos- Sen destaca que os economistas deveriam se im-
trou o pior Indice de Desenvolvimento Humano, no portar muito mais com as questões ,éticas, e que, 
Brasil, em termos de mortalidade infantil, o segundo assim, a economia será mais bem servida. "O argu-
pior entre Municfpios no mundo. Pessoas tão ilumi- mento em favor de aproximar mais a economia da 
nadas como Frei Belto e Frei Leonardo Boft têm dito ética não depende da facilidade de consegui-Ia. 
que a cabeça das pessoas costuma andar ali, onde Fundamenta-se antes nas recompensas advindas 
os pés pisam. Seria importante que o Ministro Pedro do exerclcio", Ele procura argumentar que os econo-
Malan pudesse também estar pisando no lugar onde mistas ganharão muito ao considerar as questões 
estão essas pessoas, para interagir com elas. Quan- éticas, como a da importância, para os economistas, 
do observei que S. Ex' interagia muito mais com os de estar pensando em como erradicar a fome, com-
homens das finanças, com os grandes empresários bater a pobreza e promover a igualdade. Pois bem, 
do sistema financeiro, dos diversos segmentos mais acerca do livro, disse-me o Ministro Pedro Malan 
importantes da economia brasileira, respondeu-me que era um pequeno grande livro sobre tema que 
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nos era caro há décadas. Senador Roberto Saturni- sua vida. É claro que é quase imposslvel receber 
no, sou uma pessoa que dificilmente perde as espe- um pobre em seu gabinete, porque S. Ex· está sem-
ranças, e espero estar procurando convencê-lo, pre a receber os comandantes da economia, os em-
mesmo quando S. Ex· se mostra sem intenção de presários e os que lideram os grandes interesses. 
mudar. V. Ex· percebeu, quando S. Ex" afirmou que Mas a maneira de ter contato com o pobre é sair ás 
não iria mudar coisa alguma, para a Oposição, aqui- ruas; é atender a convites como o que foi feito por 
lo foi quase a confirmação de que daquele jeito não V. Ex·, a meu juizo, com uma boa receptividade da 
dava. Mas, quem sabe, não possamos mudar a parte de S. Ex·. 
mente, as possibilidades, e mostrar que é posslvel Embora a convicção de S. Ex" seja firme, não 
compatibilizar o crescimento com a estabilidade, a deixo de ter uma esperança de que possa rever os 
promoção do pleno emprego, a distribuição da ren- seus pontos de vista e se aproximar mais dos pontos 
da, desde que levemos em consideração esses va- de vista que defendemos. Não creio que S. Ex· seja 
lores do Prêmio Nobel Amartya Sen, no sentido de uma pessoa capaz de se curvar ás pressões dos de-
que, para cada instrumento colocado em prática, há senvolvimentistas do Governo, que, no fundo, que-
que se notar se os que irão ser beneficiados são rem apenas melhorar a popularidade do Presidente 
aqueles que já detêm grande riqueza ou aqueles por meio do expediente da criação de um surto de de-
que, até hoje, estiveram destituldos de seus direitos. senvolvimento sem sustentabilidade. 
Senador, cumprimento V. Ex· por trazer ao conheci- O encontro na casa do Senador Ney Suassuna 
mento e à reflexão do Plenário do Senado e da Na- propiciou esse diálogo franco que, num debate formal 
ção o significativo e relevante diálogo de ontem. no Senado ou na Câmara, não poderia existir. Creio 

o SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB­
RJ) - Senador Eduardo Suplicy, agradeço as ache­
gas de V. Ex·, que enriqueceram muito meu pronun­
ciamento e trouxeram, ao conhecimento da Casa, 
detalhes muito interessantes do convite feito por V. 
Ex· ao Ministro Pedro Malan, que é uma pessoa em 
quem se pode acreditar. 

Acredito que S. Ex· é uma pessoa verdadeira, 
que não procura mistificar suas palavras e suas 
ações, e acredita naquilo que faz e o que diz são 
suas próprias convicções. É um estudioso, lê muito, 
um devorador de livros - leu as teses do PT que lhe 
chegaram às mãos há pouco tempo. Por suas res­
ponsabilidades, S. Ex· é obrigado a receber pessoas 
o dia inteiro. É um homem de gabinete, um homem 
que não desce, não tem condições, não tem o hábito 
nem a inclinação para a visita à realidade das pesso­
as da terra. 

Estou certo de que o convite que V. Ex· fez 
abriu ao Ministro Pedro Malan uma perspectiva de 
reconhecer que é preciso sair um pouco do gabinete 
e ganhar a rua, especialmente as ruas brasileiras 
em que viceja, com maior intensidade, a pobreza, a 
miséria, a carência. 

Ao ouvir o convite de V. Ex·, a reação do Mi­
nistro foi de aceitação, naturalmente submetendo-o 
à sua complicada agenda. Mas senti uma inclinação 
de aceitação por parte de S. Ex·. Não sei se o Mi­
nistro lembrou a observação feita pelo nosso Presi­
dente, Senador Antonio Carlos Magalhães, segundo 
a qual S. Ex· nunca havia recebido um pobre em 

que a iniciativa do Senador Ney Suassuna foi extre­
mamente valiosa, oportuna, e poderá gerar, não só . 
alterações no comportamento do Ministro, mas apro­
ximações e diálogos em outras circunstâncias. Por 
exemplo, junto à CNBB e as lideranças religiosas do 
Pais, dando uma noção mais efetiva da realidade em 
que a maioria esmagadora do povo brasileiro vive, 
agravada por essa polltica econômica que cerceia o 
desenvolvimento por todos os meios e que nos joga 
na dependência do comportamento do mercado fi­
nanceiro internacional, na dependência da preferên­
cia do mercado financeiro nos obrigando a fazer con­
cessões. 

Aproveito a oportunidade para transmitir minha 
opinião e dar noticia do encontro. Gostaria de regis­
tar, principalmente, que - não obstante divergir pro­
fundamente das nossas - o Ministro Pedro Malan ca­
usou-nos a impressão de possuir uma convicção mui­
to firme, que não será alterada pelas pressões desen­
volvimentistas que estão surgindo dentro do partido 
do Governo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Sa­
tumino, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade, 2° 
Vice-Presidente. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra como Llder. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Com 
a palavra, pela Liderança do Bloco, a Senadora Mari­
na Silva. 
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A SRA.- MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Como uma realidade fantasiosa, acima da realidade objeti-
Uder. Sem revisão da oradora) - Sr. Presidente, Sr'" va. Não é isso. Como professora secundária de His-
e Srs. S.e,nadores, como membro da Comissão de tória, em meu curso de formação, sempre ouvi - na 
Combate á Pobreza, tenho o tempo todo me depara- época em que era moda os professores serem mar-
do com o cc;mceito de segurança alimentar. xistas - repetirem a frase do velho Marx de que "os 

Os inúmeros debates que têm-se realizado so- homens fazem a História, mas a fazem em condi-
bre esta questão são altamente ricos, com uma con- ções historicamente determinadas". 
tribuição muito grande, existindo inclusive um Fórum 
Nacional dfl Segurança Alimentar. Hoje, na Comis­
são, a Dr" Lena Lavinas - com a qual aprendi muito -
fez uma brilhante exposição sobre o tema. Estou li­
dando com o conteúdo deste tema e vejo, á luz de 
uma grande crise social, que as pessoas estão viven­
do momentos.de dificuldades pela falta de emprego, 
de moradia, de perspectivas de sobrevivência, e al­
guns até vivendo abaixo dos limites necessários de 
protelnas, como muito bem foi demonstrado pela pes­
quisa feita pela Dr" Lena Lavinas, do IPEA. 

Pensando no conceito de segurança alimentar, 
á luz da realidade a que me referi, é que imaginei que 
talvez fosse interessante - feitas as devidas adapta­
ções -, criarmos também o conceito de segurança po­
lItica. Tal conceito serviria exatamente para que as 
pessoas tivessem as mlnimas condições ou garantias 
de que aqueles programas, aquelas iniciativas pro­
postas pelos governantes, pelos dirigentes seriam le­
vadas á cabo, e que os representantes de institui­
ções, a sociedade, as pessoas em geral sentissem 
que aquilo que está sendo proposto pelos seus diri­
gentes seria realizado, no mlnimo, no seu essencial. 

Estou me referindo a isso, Sr. Presidente, em 
função do famoso PPA, apresentado ontem pelo 
Governo e, aliás, rebatizado de "Avança, Brasil", 
porque no ano passado recebeu o nome de "Brasil 
em Ação". 

De acordo com essa observação que acabo de 
fazer do conceito de segurança polltica, pensei o 
seguinte: 

Quais são as garantias polrticas, qual é a se­
gurança polltica de implementação das intenções 
reveladas pelo Governo? A economia não dá garan­
tia alguma, até porque tem demonstrado o contrário: 
enorme truculência para quebrar regras, acordos, 
expectativas soÔíais', para gerar sofrimento social, 
sempre sob a justificativa de funcionamento de um 
dado modelo. Só a polltica pode impor limites á eco­
nomia e fazer valer a sociedade, a integridade hu­
mana, coletiva e individual da sociedade. 

Não estou aqui, Sr. Presidente, esquecendo o 
fato, como muitas vezes querem dizer aqueles que 
se contrapõem á Oposição, de que poderemos criar 

Sei que a história é feita em condições deter­
minadas. Mas, se os homens se restringirem aos li­
mites da história, se a história for compreendida pe­
los governantes como uma fatalidade, se trabalhar­
mos com o conceito de deificação da história, não 
necessitaremos de presidente ou não precisaremos 
sair da lógica dos impérios teocráticos, da época em 
que os governantes eram confundidos com a figura 
de Deus. Quem é sociólogo, antropólogo e historia­
dor sabe muito bem que os primeiros governos fo­
ram teocráticos, em que o faraó era divino e que o 
que acontecia na história era fruto da ação dos deu­
ses, portanto, não Unhamos como romper esses li­
mites. 

Os neoliberais dizem: "O que vocês da Oposi­
ção acham que se pode fazer? O mercado é assim 
mesmo. O Brasil não tem condições de competir com 
o mercado". As pessoas justificam algo ruim que fa­
zem, mesmo quando não querem, porque o mercado 
é devastador, avassalador na sua ânsia de gerar di­
nheiro, gerar avanços para o seu crescimento. 

Sr. Presidente, tenho a clareza de que traba­
lhamos com uma realidade, mas precisamos mu­
dá-Ia porque, muito embora façamos a história, não 
podemos achar que ela é fruto da nossa imagina­
ção, que podemos lhe arbitrar qualquer sentido. 

O investimento social previsto nada significa 
sem garantias efetivas de que não será destroçado 
na primeira esquina sob o tacão das razões econômi­
cas. Razões essas nem sempre internas. E quantas 
vezes, Sr. Presidente, observamos que as razões 
econômicas que nos são apresentadas como motivo 
para corte na área social e nos investimentos produti­
vos, os quais podem gerar riquezas, empregos e al­
ternativas para a sobrevivência das pessoas, não são 
necessariamente as do nosso Pais, pensadas inter­
namente. São, muitas vezes, exigências externas. Ao 
passar dos anos, aqueles mesmos que fizeram as 
bulas, as receitas, que teceram os rosários para que 
rezássemos o seu terço, o seu rosário na economia 
vêm dizer que um dos grandes problemas dos planos 
é a falta de investimento na área social, é não pen­
sarmos em saldas do ponto de vista social, principal-
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mente no que se refere a investimento em nível de Esse cidadão, quando ia passando na rua, viu uma 
educação. família pobre embaixo de uma árvore - isso saiu nos 

Graças a Deus já fazem essa crítica! Todavia, jornais televisivos - e levou essa família para a sua 
devo registrar que nem sempre esses cortes são fei- casa. O sentimento que aquele cidadão teve foi o de 
tos do ponto de vista das nossas razões internas. Se que "já que ninguém faz nada, eu resolvi fazer alguma 
não houver essa garantia, ou seja, essa segurança coisa, levei aquela família, eu não poderia deixar 
política, projetos em que as razões econômicas são aquela família embaixo da árvore". Esse cidadão é 
hegemônicas podem gerar um cenário semelhante um exemplo do conceito de Nação. Mesmo com o 
ao da bomba inventada tempos atrás, cuja novidade sentimento de que "ninguém faz nada", esse cidadão 
era sua capacidade de matar todas as pessoas numa resolveu fazer alguma coisa por um sentimento de so-
determinada área, sem destruir as construções, os in- lidariedade. Esse ninguém ao qual ele se refere tem 
vestimentos econômicos, o patrimônio, enfim. um nome, é um sujeito muito determinado. Talvez ele 

Digo isso, Sr. Presidente, porque, se continuar- pudesse ter dito: já que o Governo não faz nada, que 
mos com essa lógica de "o mercado financeiro vai o Prefeito não faz nada, já que as instituições que têm 
bem, obrigado; existem 60 milhões de incluídos que a responsabilidade de fazer não fazem nada, já que o 
vão bem, obrigado", então tudo pode acabar pelo en- Congresso - Senadores e Deputados - não faz nada, 
torno, que as estruturas permanecem, o mercado eu, como cidadão, faço. 
continua, as possibilidades para alguns estão ótimas, Esse cidadão é um exemplo de sentimento de 
graças a Deus. No entanto, realizou-se uma verdade- Nação, que estaria de acordo com o conceito proferi-
ira destruição das pessoas, da cultura, das esperan- do pelo Presidente e sociólogo Fernando Henrique 
ças, das expectativas, sem que tivéssemos destruído Cardoso. 
o patrimônio daqueles que pensam que o mercado é Esse é o patrimônio humano com que conta o 
tudo e que responde a tudo. País e que expressa bem a idéia de Nação, de frater-

Mesmo que o Governo entenda que ele, sim, nidade. E há milhares de pessoas pelo País fazendo 
sabe o rumo das coisas, é preciso advertir que este o mesmo. O que é óbvio é que o "ninguém" a que 
lema Avança Brasil tem armadilhas semânticas, suge- esse cidadão paranaense se referiu são as estruturas 
ridas pela realidade. Por exemplo, sugere-me a visão da sociedade. 
de governantes, de dirigentes, todos engravatados, A Nação, com certeza, é bem maior do que os Ii-
empurrando o Brasil ladeira acima, sem tomar o devi- mites burocráticos, do que os limites frios do Estado, 
do cuidado com o fato de que lá em cima pode haver que, muitas vezes, está maiS preocupado em dar res-
um despenhadeiro, proporcionando uma situação de postas aO'mercado do que à vida das pessoas. Esse 
um verdadeiro "Deus nos acuda", com o País despen- sentimento de Nação faz com que tenhamos um con-
cando ladeira abaixo, e todo mundo correndo atràs, teúdo cultural, social, polftico, espiritual, que nos faz 
como aconteceu no inicio deste ano, quando, com a bem maiores do que os limites frios aos quais me re-
crise fiscal, precisou-se mudar o câmbio, fazer as mu- feri anteriormente. 
danças, que jà eram necessárias desde o período an- O Presidente disse mais: "Um projeto nacional 
terior, desde o primeiro mandato do Presidente Fer- nãopodeserconcebidocomoseo Estado fosse o Le-
nando Henrique Cardoso, e não foram feitas. viatã, fosse a alavanca para desenvolver setores que 

Sr. Presidente, Sr"s e,Srs. Senadores, o Presiden- não podem ser desenvolvidos ou para dar recursos 
te da República disse, em seu discutsb, acertadamente, àqueles que não têm competência para bem usá-los". 
que a Nação é mais do que o Estado, é maior do que as Falou ainda em parceria, em complementaridade de 
atividades que o Estado pode desempenhar. Nação, ações com os governos estaduais e municipais, com 
disse ele, "é um sentimento que se concretiza no as milhares de ações da sociedade. Ele considera 
dia-a-dia, no cotidiano das pessoas, é uma visão que que o novo orçamento mostra uma revolução na es-
essas pessoas têm dentro de si, dos seus corações e trutura do Estado brasileiro e o do Governo brasileiro. 
das suas mentes, de imaginar um futuro para este Então, cabe perguntar: vamos, de fato, fazer um 
País". Com essas palavras do socióíogo e Presidente revolução de verdade, a começar pelas garantias po-
Femando Henrique Cardoso, eu concordo inteiramen- Ifticas aqui referidas, a exemplo da segurança alimen-
te. Elas são absolutamente corretas; estão em acordo tar, da segurança política? A resposta deve, necessa-
com o conceito que tenho do que seja uma Nação. riamente, passar pelo reconhecimento de que houve 

Isso faz lembrar o cidadão paranaense, pobre, um afastamento do Estado de um eixo social, e, por 
que recolheu em sua casa uma outra família pobre. esta razão, a sociedade assumiu funções de políticas 
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públicas, de forma que, hoje, as milhares de ações remos ficar realmente muito mal-acostumados. A 
por ela desenvolvidas, certamente, são o que asse- cada situação diffcil, apresentaremos alguma salda 
gura o equillbrio social do Pais e, no seu conjunto, e nos conformaremos em apenas vermos aplacada 
possivelmente, têm uma relevância e uma eficiência a critica, o protesto, e em apenas termos dado uma 
maiores que tem a ação do Estado. resposta para um fato criado, sem que essa respos-

Mas não se deve, com isso, subdimensionar a ta, necessariamente, tenha se traduzido em um sig-
importância do Estado e o fato de que ele é o único nificado e um conteúdo de mudança real na vida 
que pode dar escala e continuidade ·às experiências das pessoas e da sociedade nos seus mais diferen-
bem sucedidas. E o Brasil està repleto delas: ações tes aspectos. 
de combate à miséria, de geração de renda, de soli- O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) _ 
dariedade - como é o caso do cidadão a que me refe- Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha. 
ri anteriormente. Essa é a parceria que a sociedade 
quer, ou seja, o Governo deve assumir que quem faz 
bem deve participar da elaboração e deve ter voz ati­
va no uso dos recursos e nas formas pelas quais se­
rão aplicados. 

Sr. Presidente, as observações que faço em re­
lação ao que foi apresentado ontem pelo Presidente 
da República, qual seja, o Plano Plurianual- PPA, ba­
tizado de Avança Brasil, são no sentido de contribuir 
politicamente com algo que considero essencial. 

o Brasil em Ação representou um momento 
em que o Governo tentou apresentar para a socie­
dade brasileira um plano, que já estava no conteúdo 
da peça orçamentária, já fazia parte das ações do 
Governo e talvez tenha sido repaginado e batizado 
como Brasil em Ação. O que faltou ao Brasil em 
Ação talvez esteja faltando no Avança Brasil, ou 
seja, a alma, o espirito, o conteúdo, a garantia pollti­
ca, a certeza de que o que foi dito em alto e bom 
som, com uma grande ênfase por parte do Governo, 
será aplicado, será realizado. 

Sr. Presidente, porventura já se fez um balan­
ço do que foi o Brasil em Ação? No Estado de V. 
Ex", o Pará, quais foram as mudanças que, de fato, 
tivemos no cotidiano das pessoas com o Brasil em 
Ação? Na região Norte e nas demais regiões do 
nosso Pais, certamente algumas coisas foram reali­
zadas, mas não podemos nos conformar em falar 
muito e realizar muito pouco, considerando normal, 
a cada momento, fazermos um grande barulho, e 
desse barulhO surgir apenas um pequeno resultado. 

Talvez devêssemos aprender, com esse mo­
mento em que a sociedade, de voz rouca, foi às 
ruas para dar um recado ao Congresso, ao Executi­
vo, a todas as estruturas dirigentes deste Pais, 
aprender, com um pouco mais de humildade, a fazer 
(l1enos barulho, a ter menos atitudes pollticas de 
respostas momentâneas e termos mais ação polltica 
de respostas que possam ser duradouras, que pos­
sam ser sentidas na vida das pessoas, senão pode-

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no 
momento em que o Congresso Nacional recebe o 
Orçamento da União para o ano 2000, propõe que 
seja uma peça diferenciada das peças orçamentári­
as que conhecemos nos anos anteriores. Dificilmen­
te a execução orçamentária se identifica com o pla­
nejamento exercido, haja vista, no caso particular 
que pretendo abordar, o gerenciamento da malha 
rodoviária brasileira que acabou passando por uma 
precariedade tão acentuada a ponto de se transfor­
mar em um trânsito caótico para aqueles que usam 
as rodovias federais neste Pais. 

Felizmente, algumas ações foram tomadas e 
precisamos recorrer a empréstimos externos, uma 
vez que não conseguimos ajustar nas receitas orça­
mentárias os recursos necessários ao gerenciamen­
to dessa malha rodoviária. 

Não conseguimos identificar receitas apropria­
das para dar o trato adequado e que permitisse que 
as rodovias brasileiras tivessem uma condição ra­
zoável de utilização. Eu destacaria a situação da 
Rodovia BR-153, mais conhecida como Be­
lém-Brasllia, que de há muito vem tendo uma assis­
tência basicamente na sua face relacionada com a 
pista de rolamento. No que diz respeito à sinaliza­
ção, ao acostamento e sobretudo àquela faixa de 
segurança que margeia a rodovia, está totalmente 
tomada pela vegetação, que cresceu e que, exube­
rante, acaba se transformando em uma armadilha 
perigosa quando animais silvestres ou outros velcu­
los adentram inopinadamente a rodovia, colocando 
em risco a vida de seus usuários. 

Sr. Presidente, seria bom lembrar que a BR-153 
é de transcendental importância para várias regiões. 
As Regiões Centro-Oeste e Norte têm na BR-153 o 
seu principal eixo por onde são transportados os insu­
mos que a população das cidades, que habita ao lon­
go do seu curso, utiliza. Alimentos, vestuário e medi-
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camento::; são transportados por essa rodovia e é por Para completar, Sr. Presidente, ,quero pedir ao 
ela que se escoa a produção dessa região. Por ai, Ministro Eliseu Padilha que desenvolva gestões, de-
pode V. Ex." avaliar o significado e a importância da a terminando a criação de um distrito do DNER no nos-
BR-153. so Estado. O DNER que jurisdicionaoEstado do To­

Nós, que representamos o Tocantins, identifica­
mos um sentimento forte que já cresce e toma conta 
de toda a Região Centro-Oeste e da Região Norte, 
que é a necessidade de mudarmos definitivamente a 
matriz de transporte deste Pais, com a implantação 
das Hidrovias Araguaia-Tocantins e da Ferrovia Nor­
\e-Sul, para tirar essa exclusividade da BR-153 de 
transporte de bens e serviços deste Pais. 

, Eu gostaria de destacar, Sr. Presidente, um 
trecho dessa rodovia que está a chamar a atenção. 
Eu faria um apelo ao Ministro dos Transportes, EIi­
seu Padilha, para que determinasse, urgentemente, 
ao DNER providências para corrigir uma distorção 
que ocorre no trecho entre Talismã e Alvorada, nO 
Estado do Tocantins. Esse trecho lembra muito a 
estrada de terra, aquelas estradas pioneiras no pe­
rlOdo de chuva, quando os caminhões carregados 
começavam a passar na terra molhada e criavam bi­
tolas profundas. Por in crivei que pareça, isso acon­
teceu nesse trecho da BR-153, em cima do asfalto. 
Ou o asfalto não era adequado para suportar o trá­
fego, ou a carga utilizada pelos caminhões estava 
excessivamente acima do peso permitido. O fato é 
que no asfalto estão as bitolas profundas, com 15 
ou 20 centlmetros de desnlvel e que se transfor­
mam numa verdadeira armadilha para.aqueles que 
utilizam essa estrada. De dia, aqueles que não Co­
nhecem a estrada, de repente, saem de um trecho 
onde a estrada está normal e lisa e adentram no tre­
cho com a bitola, provocando desvios ou quase to­
mando a direção do motorista e, freqUentemente, 
provocando acidentes. 

Imagine, Sr. Presidente, á noite, ao cruzar um 
outro veiculo, que o motorista precise baixar o farol 
e se surpreenda entrando naquela valeta. Normal­
mente, assu&ta-se, provoca reações inopinadas e 
acaba saindo da estrada. O acostamento é baixo, e 
os acidentes estão-se multiplicando naquele trecho. 
Os prejulzos materiais são enormes, carros e mer­
cadorias estão' se danificando e, pior do que isso, vi­
das estão sendo ceifadas. 

Então, reitero, de forma veemente, um pedido 
que .já tenho formulado ao Ministro Eliseu Padilha 
para que encontre uma solução para esse trecho, 
entre Alvorada e Talismã, no Tocantins, e resolva o 
problema da BR-153. 

lO, 

cantins é o de Goiás. E, naturalmente, está havendo a 
multiplicação das rodovias federais no nosso territó­
rio, que não se limita á Rodovia BR-15,3 - temos ali a 
BR-242, a BR-230, a BR-235 e a BR-010. Algumas 
delas, o Estado de Tocantins, por delegação da 
União, está construindo ou pavimeniando. Então, é 
preciso qlje o distrito do DNER seja 'Criado com ur­
gência para exercer um efetivo gerenciamento, mais 
aproximado e adequado, como está a'exigir essa mul­
tiplicação da malha rodoviária federal no território to­
cantinense. 

Por último, Sr. Presidente, na cidade de Gurupi, 
um dos principais pólos de desenvolvimento do Esta­
do, iniciou-se no ano passado a construção de um vi­
aduto na BR-153, que atravessa a cidade, justamente 
para mitigar o sacriflcio e os acidentes que já estavam 
sendo provocados na travessia dessa importante ro­
dovia, de setores da cidade, naquele fluxo normal do 
setor para o centro da cidade ou no sentido inverso. 
Esse viaduto foi iniciado no ano passado, está inter­
rompendo parte da rodovia e, o que é pior, a sua 
construção está parada. 

Então, Sr. Presidente, fica aquium apelo ao Mi­
nistro Eliseu Padilha para que adote providências 
com relação ao viaduto, ao distrito do DNER e ao tre­
cho da rodovia BR-153, entre Talismã e Alvorada do 
Tocantins. 

Durante o discurso do Sr. Leomar Qu­
intanilha, o Sr. Ademir Andrade, 2° Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Casildo Ma/da­
ner, 4° Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Pela ordem de inscrição, concedo a palavra ao Se­
nador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Caro Senador leomar Quintanilha, V. Ex" é 
sempre um homem de boa-fé, um homem de muita 
esperança, pois crê que o Orçamento será cumprido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores" gostaria de te­
cer algumas considerações sobre o PPA e sobre o 
Orçamento para o ano 2000, e, em sessão seguinte, 
sobre a distribuição de recursos para as regiões. A 
Constituição Federal estabelece que o Congresso 
Nacional e o Poder Executivo devem trabalhar para 
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diminuir as desigualdades regionais, o que evidente- ção que Sua Excelência utilizava como bem quisesse 
mente não vem sendo feito. e entendesse. Prometeu acabar, porque estava pre-

Em primeiro lugar, gostaria de falar a respeito do judicando enormemente os Municlpios e os Estados 
PPA, apresentado ontem com grande festa e pompa brasileiros. Pois, o Governo pretende dar continuida-
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. E cha- de ao Fundo de Estabilização Fiscal, antes chamado 
mo a atenção ~ara o descumprimento de compromis- de Fundo Social de Emergência. Aliás, descobriram 
sos feitos pelo Presidente anteriormente. que este foi utilizado para a realização de banquetes 

O PPA e o Orçamento estão se sustentando no Palácio do Planalto e, por isso, mudaram sua de-
graças ao aumento de impostos efetivado em mo- nominação para Fundo de Estabilização Fiscal. Que-
mentos de dificuldade, estabelecido durante um inter- ro alertar os prefeitos e governadores de nosso Pais, 
valo de cobrança da CPMF. Agora, ao apresentar o principalmente os da base de sustentação do Gover-
Plano Plurianual e o Orçamento para o ano 2000, o no, para o fato de que Fernando Henrique Cardoso 
Governo prorroga esses impostos como se a CPMF está projetando a manutenção do Fundo de Estabili-
já não houvesse aumentado de 0,20% para 0,38%. zação Fiscal com outro nome, com o objetivo de reco-

Comecemos com a Contribuição Social sobre o Iher 20% de toda a receita vinculada da Constituição, 
lucro liquido das empresas. Em função de ter de pas- para que ele gaste ao seu livre arbltrio. 
sar seis meses sem a CPMF, o Governo, para não ter O Congresso Nacional, ou algum segmento de 
quebra de caixa, aumentou a Contribuição Social so- iniciativa partidária ou bloco partidário, decide, por 
bre o lucro liquido das empresas de 8% para 12%. exemplo, por um fundo para atender ás necessidade 
Esse imposto deveria durar até 31 de agosto. Agora, da pobreza. Eu particularmente acredito que não é 
ao apresentar o Plano Plurianual e o Orçamento do esta a salda para resolver o problema dos pobres no 
ano 2000, o Governo mantém essa allquota até o ano Brasil. Não creio que a criação de um fundo mudará a 
2002. Ora, é evidente que empresário não paga im- nossa realidade. O que mudará a nossa realidade 
posto sem repassá-lo para o produto final, o que con- será o crescimento econômico, o prestigio ao peque-
tribui para o aumento da inflação. no e médio produtor, a reforma agrária, o investimen-

Mas quero chamar a atenção especialmente to em moradia, enfim, o crescimento da economia, a 
para a falta de compromisso do Governo. Ele prome- obediência aos nossos prôprios Interesses e não aos 
teu ao povo brasileiro que cobraria 4% a mais, en- interesses de organismos internacionais como o Fun-
quanto não se reiniciava a cobrança da CPMF. Pois do Monetário Internacional. 
bem, a CPMF foi reiniciada com o valor praticamente Diz-se isso aqui no Congresso Nacional. Aliás, é 
dobrado e o Governo prorroga para final de dezembro dito pela base de sustentação do Governo. E o prôprio 
do ano 2002 a cobrança da allquota de 12% sobre a Governo diz que é imposslvel, que a nossa carga tribu-
contribuição social sobre o lucro das empresas. tária é a maior do mundo e que não pode haver mais 

Outro artiflcio que ele usou para substituir a per- impostos. Que contradição! Há uma proposta do Se-
da da CPMF foi o aumento do Cofins - Contribuição nador Antonio Carlos Magalhães e um estudo sendo 
para o Financiamento da Seguridade Social. Passou elaborado por uma comissão mista do Congresso Na-
a allquota de 2% para 3%, com o compromisso de cional com o fim de apresentar uma proposta para dl-
acabar no retorno da CPMF. Agora vai tornar a allquo- minuir a desigualdade social, para diminuir a pobreza, 
ta permanente. para, vamos dizer assim, socorrer os excluldos da so-

O Imposto de Renda da Pessoa Flsica aumentou ciedade. E o Governo chia e diz que o pacote é impos-
em 10% para as pessoas que ganham acima de slvel, pois não se pode aumentar impostos. Mas quan-
R$1.800,00. Houve um aumento dessa allquota no do faz o seu Plano Plurianual, quando elabora o Orça-
Pacote 51, quando da crise internacional. A allquota mento para o ano 2000, mantém todos os aumentos 
passou para 27,5% do total da receita do contribuinte. de impostos que havia prometido que seriam temporá-
Era provisôria a allquota, mas o Governo a tornará per- rios pois ficariam somente durante o tempo de Inter-
manente, pois depende dessas receitas para cumprir o rupção da CPMF - de janeiro a junho de 1999. 
Orçamento para o ano 2.000 e o Plano Plurianual. Por ai, conclui-se que se trata de um Governo 

Houve o compromisso do Presidente Fernando que não leva a sério o que fala e pensa que a socleda-
Henrique Cardoso, sob a pressão dos prefeitos e go- de não acompanha o que está acontecendo. 
vernadores de todos os Estados do Brasil, para aca- O fato é grave: o Governo faz uma promessa,. 
bar com o Fundo de Estabilização Fiscal- uma retira- descumpre-a radicalmente; não dá qualquer satisfa: 
da de 20% de toda a receita vinculada na Constitui- ção á opinião pública; e se compqrta como se nin-
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guém fosse dizer absolutamente nada ou lembrar que suas terras para morar nos grandes centros, porque 
ele assumiu o compromisso de que determinados Im- não têm oportunidade de assistir a televisão, .ouvir rá' 
postos seriam temporários. dio, não têm acesso aos meios de comunicação -

O pior de tudo isso, Sr. Presidente, é que o Go- dos R$105,4 milhões destinados a esse fim, sabe 
verno, ao elaborar o Orçamento do Ano 2000, estabe- quanto o Governo aplicou? Zero, nem· um centavol 
leceu que o salário mlnimo s6 aumentará 5,6%. Ou Defesa da criança e do adolescente - . dos R$20 mi, . 
seja, em 1999 deveremos atingir uma inflação de 15% IhÕes previstos, sabe quanto o Governo aplicou até 
ou 16% - se formos muito otimistas - ultrapassando a agora? Zero. Aquisição de velculos escolares - de 
meta do Governo de em torno de 8%. Ainda assim, R$13,1 milhões, o Governo aplicou zero. 
prevê o aumento do salário mlnimo, para 1° de maio do Infra-estrutura do Sistema Único de Saúde, ou seja, 
ano 2000, em apenas 5,6%, o que. elevaria o salário melhoria da Infra-estrutura para que o Estado possa 
mfnimo para pouco mais de R$143,00 por mês. dar o atendimento à saúde - preVisão de R$431 mi-

É esse o Governo que quer festejar o Orçamen- IhÕes e aplicação zero. Pronaf, a tão propalada agri-
to e o Plano Plurianual, um Governo que trata a socie- cultura familiar, que fUnciona em todos os palses eu-
dade brasileira como se fosse formada por pessoas ropeus, os chamados pafses de Primeiro Mundo, pro-
que não têm a menor percepção da realidade e das porclonando alta produção agrfcola - dos R$154 mi-
intenções do Governo. IhÕes previstos, aplicou-se até agora zero. Projeto de 

Pior do que isso tudo, Sr. Presidente: se formos Reforma Agrária e Colonização - R$95 milhões, 
analisar aqui o cumprimento do Orçamento do ano de 0,05% aplicado; Programa de Desenvolvimento Urba-
1999. Nem falemos nas projeções feitas para o ano no - R$266 milhões, zero de aplicação; melhoria das 
2000. Projeções essas péssimas para os trabalhado- condições de habitaçãO - R$182 milhões, zero de 
res, para os aposentados e, principalmente, para os aplicação; erradicação da dengue - R$9,3 milhões, 
aposentados rurais, com o aumento absolutamente zero de aplicação, nem um centavo para a dengue no 
insignificante do salário mlnimo. ano de 1999; controle da doença de Chagas, a que 

Passo à análise do que fez o Governo ao tentar ataca o coração e é transmitida pelo barbeiro -
cumprir o Orçamento estabelecido para o ano de R$36,4 milhões, sabem quanto aplicou? Zero. 
1999. Perceber-se-á claramente o desvio, a má-fé do Agora vem o dado que deve chamar a atenção 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Tenho alguns de todas as pessoas que nos estão escutando: en-
levantamentos feitos pelas contas do Governo, por in- quanto que com aquilo que é essencial, aquilo que é 
termédio do Siafi, dos recursos previstos para o Orça- fundamental para o nosso desenvolvimento, para o 
mento de 99 e dos efetivamente executados até o dia nosso crescimento, para a geração de emprego, para 
30 de junho, ou seja, durante todo o primeiro semes- a saúde do nosso povo e para a educação do nosso 
tre do ano de 99. São estarrecedores os dados. povo, o Governo está segurando todos os recursos 

Com investimentos - obras, estradas, ferrovias, de tudo que está previsto no Orçamento; ele gastou 
pontes, redes de energia etc -, o Governo previu gas- mais em investimento e atingiu 8,45% nessa área. 
tar em 99 R$8,73 bilhões. Executou, até agora, Agora, pasmem V. Ex·s, previsão de pagamento de 
8,45% do total previsto. O Governo está com superá- juros: no ano de 1999, o Governo brasileiro pagará 
vit, atendendo às determinações do Fundo Monetário R$50,1 bilhões de juros' da sua dfvida. No ano de 
Internacional, porque está segurando todo o dinheiro 2000, no Orçamento apresentado ontem com toda 
do Orçamento, cumprindo absolutamente nada do pompa pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que está estabelecido para a aplicação de recursos vamos pagar R$62 bilhões de juros, enquanto o in-
no Orçamento da União. vestimento total será de menos da metade desse va-

Vamos aosâados: investimentos - dos R$8,73 lor. Mas, na aplicação do Orçamento de 1999, en-
bilhões previstos, gastou até o primeiro semestre, até quanto em todos os outros segmentos ele chegou ao 
30 de junho, 8,45%; construção, ampliação, recupe- máximo de cumprir 8,45% do que estava estabeleci-
ração e abastecimento de água ~ de R$103,4 mie do no Orçamento de 1999, com relação ao pagamen-
Ihões, gastou 1,24%; infra-estrutura e saneamento - to dos juros daquelas pessoas que aplicam no siste-
de R$198 milhões, foram gastos 1,22%; sistema de ma financeiro, dos banqueiros, que não produzem 
esgotamento sanitário - de R$66 milhões, gastou nada, que especulam, que não fazem parte do setor 
1,29%; eletrificação rural, fundamental para0 desen- produtivo, o Governo brasileiro cumpriu até 30 de ju-
volvimento do interior brasileiro, inclusive para evitar nho 56,94%, ou seja, ele superou, porque, até 30 de 
a migração dos nossos trabalhadores, que deixam as junho, era de se supor que ele tivesse pago 50% do 
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serviço da divida por meio dos juros. Mas não: ele pa- mento e que realmente se destina a mudar a vida do 
gou 56,94% até 30 de junho; ele pagou exatamente povo brasileiro; tratarei da desigualdade regional que 
R$28 bilhões de juros, para enriquecer aqueles que se apresenta nesse contexto, masque provoca ainda 
são donos de bancos e que podem viver de aplica- mais distorções e demonstra a má condução da pollU-
ções no sistema financeiro. ca do Governo no nosso Pais. 

É: isso, ;Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, Quero apresentar a este Plenário a diferença 
que não entendemos como uma atitude correta da dos investimentos proporcionados às regiões mais 
parte do Governo. Não há como justificar esse tipo de desenvolvidas em detrimento das regiões menos de-
comportamento. É: por isso talvez que o Presidente senvolvidas, num ataque frontal ao que determina a 
esteja tão impopular, esteja tão repudiado, reprovado Constituição brasileira. 
pelo povo brasileiro, chegando a Indices de rejeição Estou preparando praticamente quinze pedidos 
que ultrapassam 60%. Creio que Sua Excelência de informação, dirigidos a todos os Ministros do Go-
nunca esteve numa situação tão diflcil junto ao nosso verno que fazem investimentos na nossa Nação, para 
povo. E, lamentavelmente, tudo o que faz conduz a que nos dêem satisfação do percentual de investi-
que o povo brasileiro passe a ter mais desconfiança, mento de cada Ministério em cada região do nosso 
a viver mais assustado e preocupado com o seu futu- Pais. Haveremos de demonstrar que as regiões mais 
ro. Não dá para acreditar, diante dos dados que te- pobres, mais atrasadas - o Nordeste, o Norte e o 
mos, que citei um por um, que o Governo Fernando Centro-Oeste - são as que mais sofrem, de certa for-
Henrique Cardoso vá cumprir as metas estabeleci- ma, perseguição, indiferença ou incompreensão por 
das, seja no Orçamento do ano 2000, seja no Plano parte do Governo Federal. 
Plurianual, ainda que isso pudesse ser feito às custas . Chamo a atenção de todos aqueles que têm o 
da manutenção ou do aumento de Impostos sobre o dever de ajúdar este Pais a caminhar no rumo cer-
povo brasileiro, como ficou comprovado também na to, no rumo do desenvolvimento, no rumo da redu-
análise que apresentei. ção das desigualdades, sejam sociais ou regiona­

De forma que queremos chamar a atenção 
para essas questões e nos dirigir aos quase seis mil 
Prefeitos deste Pais, aos 27 Governadores - não 
apenas aos seis da Oposição - que vivem de pires 
na mão, passando toda espécie de dificuldade, aos 
Vereadores do nosso Pais, às organizações da so­
ciedade civil, para estarem atentos à análise daquilo 
que está sendo proposto, não engolindo de maneira 
fácil o que a mldia nos empurra. Façam uma análise 
critica do que está sendo proposto, fazendo contrapro­
postas, condenando, chamando a atenção, como fize­
mos na grande marcha' dos cem mil, recentemente, 
em 8rasllia. 

Desejo, Sr. Presidente, que seja incluldo nos 
Anais do Senado da República, como parte inte­
grante do meu pronunciamento, o artigo do jornalis­
ta Janio de Freitas, da Folha de S.Paulo, publicado 
hoje, quarta-feira, 10 de setembro, com o titulo 
Avança Mesmo. Ele faz uma análise real daquilo em 
que realmente o Governo Fernando Henrique está 
avançando em nosso Pais. 

Sr. Presidente, pretendo continuar minha mani­
festação numa próxima sessão, não apenas tratando 
dos erros cometidos pelo Governo na proteção es­
candalosa dos interesses. do sistema financeiro, na 
falta de coerência nos seus compromissos de não au­
mentar impostos, na dificuldade que tem encontrado 
na aplicação real daquilo que está previsto no Orça-

is, a fim de atentarem para detalhes como os que 
exponho áqui, sobre o Plano apresentado ontem, 
tanto do Orçamento do ano 2000 quanto do Plano 
Plurianual. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ADEMIR ANDRADE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO. 

AVANÇA MESMO 

Jânlo de FreitaS 

O grande programa lançado por Fernando Henrique Car· 
doso, nova versão do engodo que foi o "Avança Brasil" feito por 
Antônio Kandir para a reeleição, tem, ao menos, o mérito de ex­
primir o que o governo tem feito e fará cada vez mais. 

Avança no bolso do contribuinte, com mais impostos e 
com prorrogação, nesta mesma semana, do acréscimo na allquo­
ta no Imposto de Renda. Avança no poder aquisitivo dos salários, 
cuja queda crescente foi aprovada pelo IBGE. Avança nos direi­
tos previdenciários dos assalariados, com Idéias semanais de no­
vas mordidas. Avança no desemprego. Avança na recessão, no 
estrangulamento da empresa privada brasileira, avança no repú­
dio da sociedade, avança no recorde de desprestigio presidenci­
al. Assim avança e avança em muita coisa mais. 

E, revestindo todos esses avanços, avança no gasto inútil 
com publicidade, já previsto para rondar o melo bilhão neste ano, 
enquanto o Ministério da Saúde procura R$200 milhões para a 
compra de remédios essenciais e o socorro aos miseráveis da 
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seca está atrasado desde dezembro, como há quatro meses as desenvolvimento de toda a cadeia de agronegócios 
famWas das frentes de trabalho não recebem o menos de meio da fruticultura nordestina. 
salário mlnh.1o - resultado de dois cortes nos RS100 que lhes 
eram prometidos. O Instituto Frutal vem dando, sem dúvida, um 

Humi::18do pela opinião pÚblica retratada nas pesquisas, importante apoio às instituições públicas e privadas e 
aturdido pelos protestos levados a Brasllia, posto contra a parede aos produtores da região, contribuindo para desen-
pelos próprios aliados, o govemo mostra mais uma vez, pela voz volver, ainda mais, a fruticultura irrigadá e a agroin-
presidencial, o que melhor é capaz de fazer: tenla a. tapeação, 
como se o pais inteiro não soubesse ainda que o governo não tem dústria do Nordeste. O Instituto vem desempenhando 
recursos, não tem projetos exeqUlveis a curto prazo e não pode aci· relevante papel junto aos agentes envolvidos, consci-
onar o crescimento econômico, cassada que está a sua liberdade entizando-os da necessidade da adoção de regras e 
pelO FMI e pela fragilidade da estabilização do Plano Real. normas que visem não só a elevar os Inqices de pro-

Modernidade dutividade das frutas, mas também a aperfeiçoar os 
Maravilha privatizada: no Rio, agora, não se consegue li· 

gação completada na primeira discagem, à qual tanto se pode métodos de trabalho e os processos de qomercializa-
seguir o rurdo de linha em falsa comunicação, como o silêncio ção dos produtos. 

mais indiferente. Obra da Telemar. Com requintes, para quem A Frutal'99 tem por principal objetivo "proporcio-
preCisa de interurbano, da Embratel: ligar do leblan para Salva-
dor, no domingo, só resultava em iig"ç~o co,,, a portaria do Ban- nar a todos os segmentos da cadeia proçlutiva a sen-
co Icatú no cenlro da cidade. sibilização para a importància e para o potencial do 

Maravilha estatal: conlagiados pelas privatizarias, os Cor- setor, visando incrementar a iniciativa de ações priva-
relos que até poucos anos foram exemplares, estão levando até das e governamentais para o desenvolvimento da 
dez dias para enlregar correspondência enlre centro de São Pau- agricultura irrigada, em especial nos setores da fruti-
lo e Leblon. Mais do que ° dobro do tempo exigido pela mesma 
tarefa no século passado. Com um requinle intrigante: carlas cultura, horticultura, floricultura e da agroindústria, 
postadas pela mesma empresa (Varig) com intervalo de cinco promovendo um ambiente adequado para as discus-
dias, na mesma agência paulista dos Correios, chegam ao Le- sões". 
blon em data igual. O provável é que uma tenha sido transporta-
da a pé, a outra em lombo de burro, que este não falta. A missão da Frutal é colocar à disposição dos 

Mas o governo Fernando Henrique não perdeu tempo em integrantes da cadeia do agronegócio da fruta oportu-
determinar os sucessivos aumentos de preços e tarifas. nidades de negócios; reciclagem de conhecimentos; 

Ainda bem que está recebendo a comunicação do apreço acesso a novas tecnologias, produtos e serviços; in-
que a população lhe dedica. tercâmbios e parcerias técnico-cientificas e divulga-

o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Os ção do potencial agrlcola do Nordeste na àrea da fru-
Srs. Senadores Romero Jucá, Luiz Estevão e Mari- ticultura. 
na Silva enviaram à Mesa proposições que, em face Em sua versão 99, a Frutal tem por temática "Tec-
do disposto no art. 235, inciso 111, allnea a, do Regi.. nologia para o Desenvolvimento do Agroneg6cio", ofe-
mento Interno, serão lidas na próxima sessão. recendo aos participantes a oportunidade de ter acesso 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Os aos maiores avanços tecnológicos do setor agrlcola, 
Srs. Senadores Lúcio Alcàntara, Carlos Bezerra, em geral, e do setor frutlcola, em particular. 
Romero Jucá, Eduardo Siqueira Campos, Ernandes SI. Presidente, esse importante evento conta com 
Amorim e Carlos Patroclnio enviaram discursos à o apoio irrestrito do Governo Federal. Nossos dirigentes 
Mesa, para serem publicados na forma do disposto estão convencidos de que o segmento da Fruticultura, 
no art. 203 do Regimento Interno. no Nordeste, representa uma das três maiores oportuni-

S. Ex's serão atendidos. dades de inveslimento naquela Região. 

O SR, LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - É consensual a opinião de que a Região Nor-
SI. Presidente, Sras e Srs. Senadores, entre os dias deste conta com excepcionais condições edafoclimá-
14 e 17 de setembro, terà lugar, no Centro de Con- ticas para a produção de frutas. Todos sabemos que o 
venções Edson Queiroz, em Fortaleza, a Via Sema- Nordeste brasileiro é a única região de clima se-
na Nacional da Fruticultura e Agroindústria·- mi-árido localizada na zona tropical do Planeta. As al-
FRUTAL' 99. tas temperaturas, a intensa luminosidade e a baixa 

Em sua sexta versão, esse evento, promovido umidade relativa do ar são condições extremamente 
pelo,SINDIFRUTA - Sindicato dos Produtores de Fru- favoráveis para o desenvolvimento de uma agricultu-
ta do Éstado do Ceará, será realizado, a partir deste ra irrigada promissora, capaz de proporcionar um ex-
a'no, pelo Instituto de Desenvolvimento da Fruticultura pressivo crescimento sócio-econômico e de garantir 
e Agroindústria - Instituto FRUTAL, entidade criada melhor renda e mais emprego para a população rural 
em junho de 1998, com o objetivo de incrementar o nordestina. 
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Sr" e Srs. Senadores, a Frutal diferencia-se das onal, como uma atividade rentável e grande gerado-
demais feiras por apresentar uma vasta programação ra de emprego. 
técnica, constitulda por cursos, palestras e painéis. Esse é um aspecto importante dentro do con-

~ No presente ano, esse evento tem suas atenções vol- texto regional, que precisa ser ressaltado, neste mo-
tadas para o momento atual da fruticultura no Ceará e mento em que o mercado de trabalho se retrai: a 
no Brasil, para a análise da cadeia produtiva, das tec- fruticultura necessita de mão-de-obra abundante, 
nologias de 'ponta e dos aspectos mercadológicos. sem exigir dela grande preparo técnico. Com relati-

Realizada desde 1994, a Frutal Vem consoli- va facilidade e em curto espaço de tempo, treina-se 
dando sua posição a cada ano e foi selecionada a mão-de-obra, transmitindo noções de tecnologia 
pelo Ministério da Agricultura como um dos quatro de plantio, irrigação, colheita, pós-colheita, embala-
maiores eventos da fruticultura nacional, devido á gem, e outras. 
sua importância para o Programa de Apoio ao De- Sr. Presidente, nós que conhecemos tão bem 
senvolvimento da Fruticultura Irrigada do Nordeste - os problemas nordestinos sabemos que a produção 
PADFIN. agrlcola de nossa região precisa ser apoiada. Preci-

A Frutal, sem dúvida alguma, vem contribuindo sam ser aperfeiçoadas e expandidas as culturas 
expressivamentll não só para ampliar o debate poll- melhor adaptadas às caracterlsticas edafoclimáticas 
tico e impulsionar a implementação das pollticas regionais, mais especificamente aquelas que são 
norteadoras do setor, como também para dar uma competitivas, apesar do regime pluviométrico menos 
dimensão empresarial à fruticultura nacional. favorável. 

A Frutal já é considerada um marco do setor Sabemos muito bem que as altas temperatu-
fruUcola nacional. O sucesso de suas edições ante- ras, a intensa luminosidade e a baixa umidade relati-
riores pode ser mensurado pelo crescimento pro- va do ar são condições extremamente favoráveis 
gressivo obtido pelo setor e pelas mudanças ocorri- para o desenvolvimento de uma agricultura irrigada 
das no segmento produtivo agroindustrial fruUcola, promissora, capaz de impulsionar a economia dos 
em nosso PaIs. O evento conseguiu alcançar uma Estados nordestinos. 
dimensão empresarial de destaque e ocupa posição A agricultura irrigada permite o desenvolvimen-
proeminente no setor da fruticultura e da agroindús- to integrado da agricultura com a indústria, e atrai in-
tria. vestimentos privados para o setor. Associada à 

A promoção anual de eventos, de nlvel nacio- agroindústria, ela promove uma significativa melho-
nal como esse, vem garantindo um avanço significa- ria socioeconômica da população rural, extrema-
tivo nos debates das questões de interesse dos mente necessária em nossa Região. 
agentes desse ramo de agronegócios. Tem sido im- Sr. Presidente, o Brasil é um dos principais 
portante para o reconhecimento da vocação fruUco- produtores mundiais de frutas. Sabemos, porém, 
la do Nordeste e da sua localização geográfica es- que a participação desse setor em nossa pauta de 
tratégica para a exportação de produtos para o Mer- exportações é irrisória, muito aquém de nossas pos-
cado Comum Europeu e para a América do Norte. sibilidades, atingindo cifras em torno de 130 milhões 

Os debates promovidos pelos organizadores 
do evento, nos últimos anos, contribulram fortemen­
te para a implementação das ações governamentais 
capazes de mudar o perfil da economia da região. 
Sem dúvida alguma, eles vêm favorecendo o desen­
volvimento da atividade agro-fruUcola e incremen­
tando a disseminação de novos valores, conceitos 
tecnológicos e·gerenciais de grande importância em 
todo o Nordeste. 

Sr"S e Srs. Senadores, gostaria, uma vez mais, 
de destacar que, na Região Nordeste do PaIs, a fru­
ticultura é uma das mais importantes atividades for­
madoras de riqueza e merece ser incentivada pelos 
gestores do setor agrlcola, em nlvel nacional e regi-

de dólares. 

Estou convicto de que, com o desenvolvi­
mento tecnológico e o aumento da -produtividade 
na cultura de frutas, nosso PaIs aumentará signi­
ficativamente as exportações desse setor, pois, 
no novo século, cada vez mais serão buscados 
os sucos e as frutas in natura como base de uma 
alimentação saudável. 

Segundo o especialista em Marketing e em 
Negociação Agrlcola Internacional Marcos Garcia 
Jansen, se o Brasil investir em loglstica e colocar 
nossas frutas, no momento ideal na mesa do consu­
midor, a um custo suportável, será o dono do mer­
cado mundial de frutas tropicais. 
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Senhor Presidente, nesta virada de milênio, a sões em massa nos setores público e privado, da 
agricultura é, cada vez mais, uma atividade de alta promoção de acordos danosos à classe laboral, de 
tecnologia e são grandes as ofertas de produtos de redução do FGTS e de reformas que eliminam direi-
ponta para o setor frutfcola. Investimentos na produ- tos dos trabalhadores da ativa e aposentados. 
ção de frutas para sucos, com tecnologia que permita Como se isso não bastasse, o noticiário rotineiro 
embalagens longa vida e garantia de qualidade, sem da imprensa nos dá conta de que o Poder Executivo, 
adoção de produtos qulmicos, terão futuro promissor seguindo instruções do Fundo Monetário Internacio-
nos próximos anos. nal - FMI, não se contentando com as perdas já im-

Como representante do Estado do Ceará nesta postas aos trabalhadores, prepara-se para submeter 
Casa, não poderia deixar de ressaltar que a Frutal' 99 novas proposições ao Congresso Nacional, mais um 
acontece num momento em que se verifica um au- vez objetivando cancelar, diminuir ou dificultar o rece-
mento do consumo mundial de frutas e um maior inte- bimento das vantagens conquistadas. 
resse do Governo brasileiro em garantir um cresci- Há pouco, noticiou-se que o Ministério do Tra-
mento sustentável da fruticultura nacional. balho e Emprego conclui, em regime de urgência, os 

O lançamento do Programa de Apoio de De- textos de Propostas de Emenda Consiitucional tendo 
senvolvimento da Fruticultura Irrigada do Nordeste - por fim, a primeira, introduzir a exigência de que os di-
PADFIN e do Programa de Promoção das Exporta- reitos individuais dos trabalhadores·, tais como o de 
ções de Frutas - BRAZILlAN FRUIT são fatores férias e o de recebimento do décimo-terceiro salário, 
que, somados, dão uma nova amplitude ao setor da sejam submetidos à negociação coletiva. A segunda, 
fruticultura e da agroindústria. Se bem conduzidos, visando a estender o tratamento diferenciado na área 
poderão alterar significativamente a trajetória econO- trabalhista, para as micro e pequenas empresas, pre-
mica dos Estados da Região Nordeste. textando a redução da burocracia no processo de 

Ao concluir meu pronunciamento, gostaria de 
parabenizar toda a equipe organizadora da Frutal 
'99, na pessoa do presidente do Instituto Frutal, Dr. 
Euvaldo Bringuel Olinda, por mais essa promoção e 
pelo excelente trabalho que realizam em prol da fru­
ticultura nacional. 

Os esforços do Sindifruta do Ceará e do Insti­
tuto Frutal têm sido decisivos para que os fruticulto­
res do Nordeste venham conseguindo se destacar 
no cenário do agronegócio brasileiro. 

Desejo sinceramente que a Frutal'99 tenha 
muito êxito e consiga reunir, em Fortaleza, todos os 
segmentos interessados em desenvolver a agricultu­
ra irrigada no Nordeste brasileiro e, em especial, a 
fruticultura e a agroindústria. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

Muito obrigadol 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT ) -
Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, de um tem­
po a esta parte, certamente obedecendo ao que re­
zam imposições forêneas, esmera-se o Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso em promo­
ver mudanças na área trabalhista, desejando com 
isso reduzir ou eliminar o elenco de direitos sociais 
da classe trabalhadora, tão duramente conquistado. 

De fato, vivemos as mazelas do desemprego, 
do trabalho informal, da diminuição do salário medi­
ante a redução da jornada de trabalho, das demis-

contratação de trabalhadores. 

Sintomático, no caso, é que o anúncio dessas 
medidas, que ferem direitos da classe trabalhadora -
a maior interessada, portanto - foi feito, pelo titular da 
Pasta, prévia e exclusivamente aos representantes 
do empresariado, para essa finalidade reunidos na 
sede da Confederação Nacional do Comércio, nesta 
Capital. 

Curioso, igualmente, que ao pedir o acolhi­
mento das propostas pelas empresas, tenha o Mi­
nistro assegurado que não quer o Governo "passar 
por cima de direitos dos trabalhadores", e que o Pre­
sidente da República "não concorda em eliminar 
qualquer direito trabalhista". Então, quais as finalida­
des primordiais das duas Propostas de Emenda 
Constitucional? 

Assevera o titular do Ministério que as medi­
das desejam "aumentar o poder de barganha", me­
diante, sempre, a negociação coletiva, pois "tanto 
empregados como empregadores só irão negociar o 
que for de interesse deles". Caso contrário, não al­
cançando os sindicatos o aumento do poder de ne­
gociação, "eles acabarão". 

O que se observa, ai, é a falsa ênfase à nego­
ciação coletiva, e o natural esquecimento dos direi­
tos dos trabalhadores, individualmente considera­
dos. Também, a facilidade criada para a extinção 
das representações de empregados, frente ao pro-
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vável confronto com os econômica e politicamente sam a ser julgados pelos juizes de primeira instência, 
poderosos sirdicatos patronais. com o que se impede o recurso aos tribunais superi-

ores. Assim, vem a Reforma do Judiciário considerar 
Por sin<1l, as negociações coletivas não consti- que, dessa forma reduzidas as pendências e extinto 

tuem, como I1i!S décadas de 70 e 80, a garantia das o poder normativo da Justiça do Trabalho, não mais 
conquistas do trabalhador. Ao revés, transforma- . d 
ram-se em meio de resistência, voltado para a ma- se justifica a existência de Tribunais Regionats o 
nutenção de' 'direitos adquiridos, segundo avaliação Trabalho. 
do Departamento Intersindical de Estatlstica e Estu- No entanto, essas Cortes julgam mais de 400 
dos Sócio-Econômicos - Dieese. mil ações, a cada exerclcio forense. As Juntas de 

Não nos parece aceitável, também, o argumen- Conciliação e Julgamento, cuja existência também é 
to de que se quer evitar o fato "que vem marcando as condenada pelo Governo, mantêm a média de mais 
negociações nos últimos tempos, quando, por não ter de 200 mil sessões realizadas anualmente, solucio-
amparo legal,'vários acordos entre as partes são in- nando cerca de 2 milhões de conflitos trabalhistas. 
validados na Justiça". Entendemos, ao contrário, que Vale acrescentar que, a respeito da pretendida 
a decisão jUdicial reforça a validade da negociação, extinção do poder normativo da Justiça do Trabalho, 
atendendo a ambas as partes, bastando, para tanto, é ele visto como instrumento regulamentar do Direi-
o saneamento, não tão diflcil, do processo e o emba- to do Trabalho, frente ao vácuo deixado "entre a vi-
samento legal requerido pelo feito. gência de nova legislação e o desenvolvimento na-

Na verdade, o pronunciamento ministerial, com tural da sociedade", conforme incontestada lição de 
essas inconsist.entes alegações, não alcançou o pro- José Alberto Couto Maciel, da Academia Nacional 
pósito de justificar, devidamente, o mérito das indigi- de Direito do Trabalho. 
tadas medidas. ~ revelador da parcialidade assumida Segundo o Acadêmico, "nesse vácuo o poder 
pelo Ministro ofato de consignar, à assembléia em- normativo tem mantido a paz social, como se verifi-
presarial, que as representações de trabalhadores cou durante toda a fase revolucionária e dos planos 
não devem prosseguir negociando, tendo econômicos, pois, se não fosse a existência do po-
tao-somente a greve como arma. Categórico, afirmou der normativo, terlamos decisões estapafúrdias, 
que "não existe nada mais ultrapassado do que a bem como leis antigas regendo situações novas, de-
greve". correntes da própria globalização". 

Porém, a ocorrência de graves conflitos coleti- Sabendo-se que numa economia globalizada 
vos justificam a intervenção da Justiça do Trabalho, há forte ocorrência de desemprego estrutural e me-
igualmente na sua função polltica, atuando como nor peso dos Instrumentos de pressão da classe tra-
"algodão entre cristais". Na análise do Ministro João balhadora, pela ação sindical ou decretação de gre-
Oreste Dalazen, do Tribunal Superior do Trabalho, ves, a questão social torna-se mais delicada e preo-
há mais de 50 anos o Estado não vê "a questão so- cupante. Não há como, em tal circunstência, permitir 
cial como caso de policia", submetendo-a à Justiça que prossiga a recusa dos direitos dos trabalhado-
com vista à solução civilizada, inteligente e racional" res, assim como o processo, em curso, de extinção 
dos conflitos, a exemplo da grande maioria das na- da Justiça do Trabalho. 
ções de economia capitalista do Ocidente. 

Nao é diflcil perceber que a posição externada 
pelo Ministro se encaixa bem no conjunto de ações 
governamentais comandadas pelo FMI, que chegam 
até mesmo à proposta de reduzir as competências 
ou de extinguir. a wópria Justiça do Trabalho, que 
há mais de meio século tem sido o último refúgio 
dos trabalhadores, feridos em seus direitos. Nesse 
sentido, discute-se a Reforma do Judiciário, ora sob 
o exame do Congresso Nacional. 

Observe-se que, com o acolhimento do rito su­
marlssimo para as causas trabalhistas de até 7 mil 
reais, nos termos propostos pelo Poder Executivo, to­
dos os processos de valor inferior a esse teto pas-

Com formação polltica na Juventude Traba­
lhista de Getúlio Vargas, atuando, desde entao, na 
organização social e popular da terra ma­
to-grossense, entendemos que há de se pôr termo à 
série de medidas que vêm subtraindo, cruelmente, 
os direitos do trabalhador brasileiro. 

Com certeza, pode o Governo, zeloso no cum­
primento do receituário econômico alienlgena, pros­
seguir defendendo esse inaceitável objetivo. Não o 
fará, porém, sem o mais veemente protesto, que hoje 
se dissemina, da classe trabalhadora, nem, tampou­
co, sem a futura, certa e irrecorrlvel condenação da 
História. 

Era o que Unhamos a dizer. 
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O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. as chances de recidiva são estatisticamente multo 
Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, a comemora- elevadas. 
ção, neste 29 de agosto, de mais um Dia Nacional 
de Combate ao Tabagismo oferece-nos a oportuni­
dade de renovarmos nosso empenho na luta contra 
essa moléstia de efeitos tão devastadores não ape­
nas para a saúde flsica dos indivlduos, mas também 
para a saúde econômica da Nação. 

~ alvissareiro observar que a consciência das 
gravíssimas conseqOências do consumo do tabaco 
se generaliza e se aprofunda. Pelo mundo afora, no­
tadamente nos Estados Unidos, uma verdadeira 
onda antitabagista toma conta das sociedades, ali­
mentada pela disseminação cada vez mais ampla de 
informaçôes acerca dos maleffcios do fumo. 

Hoje, é do conhecimento geraí a relação direta 
existente entre o hábito de fumar e as doenças, mui­
tas vezes incuráveis, que atingem os sistemas cardl­
ovascular, respiratório e digestivo. Sabe-se do sofri­
mento infligido aos filhos em gestação pelas mães 
fumantes. Sabe-se, também, que os maleflclos do 
fumo não se limitam a seus usuários, atingindo, se­
veramente, aqueles que com eles convivem no am­
biente doméstico ou de trabalho, a quem se conven­
cionou chamar de fumantes passivos. 

No êmbito econômico, por sua vez, minuciosos 
estudos têm sido realizados para quantificar os vul­
tosos prejUíZOS relativos a horas de trabalho perdi­
das por empregados que necessitam licenciar-se, 
para tratamento das doenças associadas ao taba­
gismo. Igualmente impressionantes são os números 
referentes aos dispêndios realizados pelo sistema 
público de saúde com o tratamento dessas molésti­
as. 

~, portanto, vasto o universo de informações 
de que dispomos, recomendando, por todas as ra­
zões, sanitárias e econômicas, o combate ao taba­
gismo. 

. ',Ocorre, porém, que um outro dado cientifico 
que ressalta os motivos da preocupação geral dos 
governos e das sociedades com relação ao tabagis­
mo é sua identificação como uma das formas mais 
severas de tóxico-dependência. Em outras palavras, 
está sobejamente ,,'mprovado pela ciência que a 
nicotina é um dos vlcios mais diffceis de serem 
abandonados. Por esse motivo, é consenso entre os 
especidlistas que os maiores esforços devem ser 
envidados no sentido de evitar a aquisição do vicio 
do tabaco pelas novas gerações, já que, uma vez 
instalada a dependência, a cura é diffcil e incerta, e 

\ 
\ 

Aliás, no que tange às recardas a que estão 
tão sujeitos os dependentes de nicotina, \tem-nos 
sempre à memória a conhecida anedota do grande 
escritor norte-americano Mark Twain, segundo 
quem, deixar de fumar é muito fácil, tanto que ele 
próprio já o fizera inúmeras vezes. 

Mas, como dizlamos, em razão da forte depen­
dência causada pela nicotina, um dos aspectos cen­
trais das pollticas de combate ao tabagismo deve 
ser no sentido de evitar-se o desenvolvimento do vr­
cio entre os jovens que ainda não o adquiriram. E 
essa haverá de ser uma batalha dura, pois, infeliz e 
paradoxarmente, o aumento das restrições curturais 
e legais ao fumo tem funcionado como uma das ca­
usas responsáveis pero crescimento do seu consu­
mo entre os adolescentes. 

Na verdade, é fácil compreender: quanto maior 
a condenação social ao hábito de fumar, tanto mais 
esse hábito se presta a preencher a necessidade de 
contestação inerente à juventude. 

Por esse motivo, os mais recentes esforços 
para combater a disseminação do tabaco entre a 
nova geração, conquanto insistam em dificultar seu 
acesso ao produto, têm dado ênfase às campanhas 
de informação. 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, preocu­
pado com essa realidade, ofereci à elevada consi­
deração da Casa o Projeto de Lei n.o 330, de 1999, 
dispondo "sobre a prevenção do tabagismo em cri­
anças e adolescentes mediante restrições ao aces­
so de menores de Idade aos produtos de tabaco" e 
dando outras providências. 

Uma vez aprovado o projeto para o qual peço 
o apoio dos eminentes pares, ficará proibida, em 
todo o território nacional, a venda de cigarros e ou­
tros produtos assemelhados derivados de tabaco a 
menores de dezoito anos de idade. Vare referir, 
aliás, que mencionada vedação já vigora no Distrito 
Federal, por força de norma aprovada 'pelo Poder 
Legislativo locai. O projeto de minha autoria, porém, 
regula a matéria de maneira que só a legislação fe­
deral pode fazê-lo, pois criminaliza a violação do 
proibitivo em tela, prescrevendo pena de multa de 
cem reais até dez mil reais, cumulada ou não, no 
caso de reincidência, com pena de prestação de 
serviços à comunidade por prazo não inferior a dois 
e não superior a quatro meses. 
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O projeto prevê, ainda, que os estabeleci- os jovens afastados do fumo será suprindo-os, farta-
mentos comerciais que vendam cigarros a varejo mente, de informações capazes de esclarecê-los a 
deverão afixar, em local vislvel ao pltblico, cartaz fundo acerca das terrlveis conseqüências desse vl-
leglvel anunciando a proibição da venda de cigar- cio. 
ros a menores de 18 anos, e que os cigarros co­
mercializados no mercado doméstico deverão 
conter, em uma das laterais de sua embalagem, a 
mesma prescrição. 

Ficará proibida, segundo o teor da proposta 
em comento" a venda de cigarros por unidades, a 
venda de cigarros ou outros produtos assemelhados 
derivados de tabaco em máquinas automáticas, 
bem como sua promoção, distribuição e venda a 
menores de 18 anos de idade por meio de serviços 
postais. 

Sabedor de que o exemplo dado pelos adultos é 
determinante .para que os jovens experimentem o 
fumo, proponho que seja proibido o consumo de ci­
garros e assemelhados em qualquer dependência 
dos estabelecimentos de ensino de 1°. e 2°. graus e 
dos estabelecimentos destinados à guarda e reclu­
são de crianças e adolescentes quando ali estiverem 
presentes menores de 18 anos. 

Outra proibição constante do projeto de lei re­
fere-se á utilização de marcas, logomarcas, slogans, 
ou quaisquer outros slmbolos identificativos de ci­
garros ou assemelhados em vestuário, brinquedos 
ou artigos destinados ao público infantil. 

No que concerne à maior difusão de informa­
ções quanto aos maleflcios do fumo, o projeto inclui, 
entre as cláusulas de advertência legalmente atribu­
Idas ao Ministério da Saúde e que constam de toda' 
a publicidade de cigarros, urna nova, dizendo que "A 
nicotina pode causar dependência". 

Um dos dispositivos do projeto que reputo da 
maior relevância, porém, é seu artigo 18, que reza: 

"No dia 29 de agosto de cada ano, declarado 
pela Lei n. ° 7.488, de 11 de junho de 1986, como o 
Dia Nacional' de Combate ao Tabagismo, os Ministé­
rios da Educação e da Saúde deverão promover, 
junto às escolas de primeiro e segundo graus, de 
todo o Pais,. atividades destinadas à divulgação en­
tre a população escolar dos malefícios atribuldos ao 
tabagismo, inclusive mediante a distribuição de car­
tilhas ou material didático equivalente, e a realiza­
ção de palestras e eventos destinados a esse pro­
pósito." 

Com efeito, acredito ser esse dispositivo da ma­
ior importância, por estar convicto de que a batalha 
contra o tabagismo só poderá ser vencida no terreno 
da informação. Nossa única chance de mantermos 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, tendo 
oferecido meu projeto de lei à consideração da 
Casa no mês de maio próximo passado, foi motivo 
de grande satisfação para mim tomar conhecimento 
dos documentos que sintetizam as conclusões do I 
Simpósio Internacional sobre Tabagismo, tornados 
públicos no dia 4 do corrente mês, cujas recomen­
dações coincidem, em vários aspectos, com a inicia­
tiva de minha autoria. 

Os documentos a que me refiro são a Carta do 
Rio de Janeiro, assinada pela Associação Médica 
Brasileira (AMB) e pela World Heart Federation, en­
tidades promotoras daquele simpósio, e a Carta 
Compromisso da AMB. 

Na Carta do Rio de Janeiro, as duas entidades 
manifestam seu compromisso com o controle do uso 
do tabaco no Pais e recomendam à sociedade civil 
organizada e ao Governo brasileiro o apoio a uma 
série de medidas visando a promover a saúde públi­
ca, parte das quais já em estudo pelo Ministério da 
Saúde. 

Entre as medidas propostas na Carta que co­
incidem com os dispositivos ou o esplrito do Proje­
to de Lei n.o 330, gostaria de ressaltar a proibição, 
fiscalização e penalização da venda de maços de 
cigarros com menos de vinte unidades, bem como 
a menores de 21 anos; a prioridade à inserção de 
advertências de "proibido fumar" em locais onde 
convivam crianças e gestantes; o incentivo e apo­
io à prática de atividades esportivas nas escolas e 
comunidade, buscando desestimular o consumo 
do tabaco entre jovens; e a implementação de me­
didas econômicas visando a aumentar o preço fi­
nal ao consumidor dos derivados do tabaco, pro­
curando assim desestimular seu consumo, especi­
almente entre os jovens e a população de baixo 
nlvel sócio-econômico. 

As demais sugestões da Carta do Rio de Jane­
iro são também interessantes e merecem, com cer­
teza, serem levadas em consideração pelo Congres-· 
so Nacional e pelo Executivo. Uma das que cha­
mam a atenção é a de se redirecionar os subsldio~ 
e empréstimos via PRONAF ao cultivo do fumo par~ 
outras atividades que gerem produtos não nocivos à 
saúde, privilegiandl os agricultores das regiões fu­
micultoras do Pal~ que (Iptarem por substituir a fu-
micultura por ativid' ' 8 Jrnativas. 
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As entidades propõem, ainda, que se prolba a constantemente, ele está a arrastar suas vitimas para 
promoção do tabaco em todas as suas formas de as garras da bronquite, da úlcera gástrica, do enfise-
publicidade direta e indireta, bem como o patroclnlo ma pulmonar, do infarto do miocárdio, do derrame ce-
de eventos culturais e esportivos; que se restrinja a rebral, dos diversos tipos de câncer. 
veiculação na mldia das imagens de personalidades Trata-se, com efeito, de uma substância extre-
de destaque, como artistas, pollticos e outros forma- . mamente nociva à saúde. Por isso, todos os esforços 
dores de opinião, utilizando qualquer derivado do ta- devem ser envidados, pelo Governo e pela socieda-
baco; que se regulamentem e fiscalizem os teores de, para erradicar a moléstia da dependência da nico-
de substâncias tóxicas dos produtos do tabaco, com tina, ou, ao menos, reduzir sua incidência. 
a redução progressiva do conteúdo dessas substân- Sabemos, contudo, que de nada adiantaria tor-
cias; que se insira a abordagem e tratamento do fu-. . nar o tabaco substância proscrita. Ao contrário, tal 
mante nas ações básicas de saúde dos Municlpios medida só agravaria o problema, ao,criar um novo 
brasileiros por meio do Sistema Único de Saúde; campo de ação para os criminosos, acarretando per-
que se avaliem e monitorem, por meio de pesquisas da da arrecadação tributária e do controle sanitário 
nacionais periódicas e estudos econômicos, as ten- sobre a qualidade do produto. Nesse' particular, a ex-
dências de consumo dos derivados do tabaco no periência norte-americana com a chamada "Lei Seca" 
Brasil; e que se garanta a continuidade das açõés não deixa margem a qualquer dúvida. Portanto, no 
do Programa Nacional de Controle do Tabagismo, . que tange ao adulto que opta por consumir o tabaco, 
mediante apoio polftico e financeiro. . nada há a fazer senão persistir em abordá-lo, infor-

Finalizando o documento, as duas entidades. . má-lo dos maleffcios do fumo, oferecer-lhe tratamen-
pedem estlmulo e apoio a todos os projetos de lei Te- to e estimulá-lo a abandonar o vicio. 
lativos ao controle do tabagismo em tramitáção no Já no que se refere ás crianças e adolescen-
Congresso Nacional, apelo este que reforçou minhá tes, a situação é totalmente diversa. Aqui, também, 
convicção quanto á oportunidade e conveniência' do informar é fundamental; porém, não é o suficiente. 
Projeto de Lei n.· 330. . Levando em conta sua imaturidade para exercerem 

O outro documento, a Carta Compromisso da com discernimento o direito de livre escolha, tor-
Associação Médica Brasileira, compreende iniciati- na-se legitimo e necessário dificultar, por todos os 
vas no âmbito interno da própria Associação, volta- meios, o acesso ao produto que tem efeitos tão de-
das para seus associados. Nesse contexto, a AMB letérios sobre sua fisiologia ainda em desenvolvi-
propõe-se a tornar suas dependências e todos os es~ menta. Foi firmado nessa compreensão que elaborei 
paços de seus eventos, congressos e reuniões livres o Projeto de Lei n.o 330, de 1999, convicto de que, 
de cigarro; a divulgar, por meio da imprensa, mate ria' ganhandO vigência, virá a se constituir em efetivo 
is educativos e mensagens promovendo uma vida instrumento de prevenção do tabagismo em crian-
sem tabaco; a inserir o tema tabagismo como parte ças e adolescentes. Peço, portanto, o apoio de to-
de seus eventos técnico-cientlficos; a estimular e ins- dos os pares para sua célere tramitação. 
trumentalizar seus associados para a realização da Reafirmo, porém, que o tabagismo deve ser 
abordagem efetiva do fumante, estimuh,mdo-o a dei- combatido não apenas entre os jovens, mas em ta-
xar de fumar; a apoiar a realização periódica do Con- das as faixas etárias, em todas os extratos sociais, 
gresso Brasileiro de Tabagismo; a estimular a inser- em ambos os· sexos, em todas as partes do Pais, 
ção do tema tabagismo, com ênfase na abordagem enfim, em todos os segmentos de nossa população. 
da dependência da nicotina, nos cursos de gradua­
ção e pós-graduação de profissionais de saúde; a es­
timular a inserção de polltica de restrlçllo do consumo 
de derivados de tabaco nas dependências de escolas 
médicas e unidades de saúde. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, infeliz­
mente, mais um Dia Nacional de Combate ao Taba­
gismo transcorre sem que possamos comemorar vitó­
rias significativas nessa batalha. Milhões e milhões 
de pessoas, em todo o Brasil, silo ainda prisioneiras 
desse vicio terrlvel. O vilão chamado tabaco, ao con­
trário, tem vitórias a comemorar todos os dias, pois, 

A Classe médica está cada vez mais atenta à 
gravidade do problema, a sociedade civil está cada 
vez mais conscientizada, os governantes e legisla­
dores estamos cada vez mais dispostos a agir. 

moi 
Com a unillo de todos, derrotaremos o tabagis-

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigadol 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ROMERO JUCA EM 
SEUS DISCURSO. 
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Associação Médica Brasileira 

CARTA DO RIo DE JANEIRO 

. A AMB - Associação Médica Brasileira, seu contexto federativo e a WHF - World Heart 
Federation, promotores do I Simpósio Internacional sobre Tabagismo, vêm ao público 
manifestar seu compromisso com o controle do uso do tabaco no País, em todas as suas formas, 
e recomendar à sociedade civil organizada e ao governo brasileiro o apoio às seguintes medidas, 
eril parte, já em estudo pelo Ministério da Saúde, visando promover a saúde pública: 

1. Proibir a promoção do tabaco em todas as suas formas de publicidade direta e indireta, bem 
como o patrocínio de eventos culturais e esportivos; 

2. 'Regulamentar e fiscalizar os teores de substâncias tóxicas dos produtos do tabaco com a 
redução progressiva do conteúdo destas substâncias; 

3. Implementar medidas econômicas visando aumentar o preço final ao consumidor dos 
derivados do tabaco, procurando assim desestimular seu consumo, especialmente entre os 
jovens e a população de baixo nível sócio-econômico; 

4. Inserir a abordagem e tratamento do fumante nas ações básicas de saúde dos municípios 
brasileiros através do Sistema Único de Saúde; 

5. . Proibir, fiscalizar e penalizar a venda de maços de cigarros com menos de 20 unidades, bem 
como a menores de 21 anos; 

6. Redirecionar os subsidias e empréstimos via PRONAF ao cultivo do fumo para outras 
atividades que gerem produtos não nocivos à saúde, privilegiando os agricultores das regiões 
fumicultoras do Pais que optarem por substituir a fumicultura por atividades alternativas; 

7. Avaliar e monitorar, através de pesquisas nacionais periódicas e estudos econômicos, as 
tendências de consumo dos derivados do tabaco no Brasil; 

8. Garantir a continuidade das ações do Programa Nacional de Controle do Tabagismo, através 
de apoio político e financeiro; 

9. Priorizar a inserção de advertências de "proibido fumar" em locais onde convivam crianças 
e gestantes; 

10. Incentivar e apoiar a prática de atividades esportivas nas escolas e comunidade. buscando 
desestimular o consumo do tabaco entre jovens; 

11. Restringir a veiculação na midia das imagens de personalidades de destaque, como artistas, 
políticos e outros formadores de opinião, utilizando qualquer derivado do tabaco: 

12. Estimular e apoiar todos os projetos de lei relativos ao controle do tabagismo em tramitação 
no Congresso Nacional. 

Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1999 

.2)r. 02\"lo"io Celso ..Nunes ..Nos"lf 
Associação Médica Brasileira 

.2)r. <Y!JÁrio Com.rao <Y!Jnrnnhiio 
World Heart Federalion 
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Associação Médica Brasileira 

CARTA COMPROMISSO 

A Associação Médica Brasileira e as entidades médicas que, integram seu contexto federativo, 
neste ato, representadas pelo presidente da entidade maior, propõem~se a: ' 

1. Tomar suas dependências e todos os espaços de seus eventos, COngressos e reuniões, livres 
de cigarro, com sinalização adequada; , 

2. Divulgar, através da imprensa, materiais educativos e mensagens promovendo uma 
vida sem tabaco; , 

3. Inserir o tema tabagismo como parte de seus eventos técnico-científicos; 

4. Estimular ,e instrumelltaliza~ seus associados para a realização da abordagem efetiva do 
fumante. estimulando-o a deixar de fumar; 

5. Criar ou ampliar comissões nas respectivas sociedades, com o objetivo de implementar 
ações nas diversas áreas relacionadas ao controle do tabagismo. Articular essas ações junto 
a Comissão do Tabagismo da AMB e as realizadas pelo Governo, já em curso em cada 
município ou estado, visando reforçar a parceria entre esses setores; 

6. Estimular e apoiar a implementação do programa Unidades de Saúde Livres de Cigarro, 
desenvolvido pelo Inca/Ministério da Saúde; 

7. Realizar e apoiar cursos e programas de capacitação de médicos e profissionais de saúde 
para a abordagem efetiva do fumante; 

8. Apoiar a realização periódica do Congresso Brasileiro de Tabagismo; 

9. Apoiar as instâncias legislativas, educativas e econômicas nas ações de controle do 
tabagismo; 

10. Estimular a inserção do tema tabagismo, com ênfase na abordagem da dependência da 
nicotina nos cursos de graduação e pós-graduação de profissionais de saúde; 

11. Estimular a inserção de política de restrição do consumo de derivados de tabaco nas 
dependências de escolas médicas e unidades de saúde. 

! 

Rio de Janeiro, 4 de Agosto de 1999 

.2>", c4ntonio Celso vYunes vYnssif 
Presidente 
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PROJETO DE LEI no SENADO 
N° 330, DE 1999 

Dispõe sobre a prevenção do taba­
gismo em crianças e adolescentes me­
diante restrições ao acesso de menores 
de idade aos produtos de tabaco e dá ou­
tras providências. 

o Congressó Nacional decreta: 
Art. 12 Fica proibida, em todo o território nacio­

nal, a venda de cigarros e outros produtos asseme­
lhados derivados de tabaco a menores de dezoito 
anos de idade. 

§ 1· O varejista poderá exigir, no ato da com­
pra e para fins de comprovação de idade, sempre 
que esta não puder ser presumida a apresentação 
de Carteira de Identidade, ou de qualquer outro do­
cumento oficial que indique a data de nascimento de 
quem pretenda adquiri-los. 

§ 2. A não apresentação do documento referi­
do no parágrafo anterior legitimará a recusa de ven­
da pelo varejista. 

Art. 2· Os estabelecimentos comerciais que 
vendam cigarros a varejo deverão afixar em local vi­
sível ao público cartaz legível com os dizeres: "É 
proibida a venda de cigarros a menores de 18 anos". 

Art. 3· Os cigarros comercializados no mercado 
doméstico deverão conter em uma das laterais de 
sua embalagem a seguinte prescrição: "Venda proi­
bida a menores de 18 anos". 

Parágrafo, único. Para os efeitos deste artigo, 
consideram-se como embalagem os maços e cartei­
ras que constituem a menor unidade de comerciali­
zação do produto ofertado ao consumidor. 

Art. 4· São proibidas, em todo o território na­
cional: 

I - a venda de cigarros por unidades; 

11 - a venda de cigarros, ou oulros produtos as­
semelhados derivados de tabaco, em máquinas au­
tomáticas; e 

111 - a promoção, a distribuição e a venda de ci­
garros e outros prOdutos assemelhados derivados 

de tabaco a menores de 18 anos de idade por meio 
de serviços postais. 

. . Art. 52 É proibido o consumo de cigarros e ou­
tr~s produtos assemelhados derivados de tabaco: 

. I - nas salas de aula dos estabelecimentos de 
ensino de 12 e 2· graus, ou em qualquer outra de­
~endência desses estabelecimentos quando nela es­
tiveram presentes menores de 18 anos de idade; . 

. 11 -, nos estabelecimentos destinados à guarda 
e reclusão de crianças e adolescentes, nas depen­
dências a tanto especificamenle reservadas ou em 
quaisquer outras áreas desses estabelecimentos 
quanto nelas estiverem presentes menores de 18 
anos de idade. 

Art. 6· É proibida a utilização de marcas, logo­
marcas, slogans, ou quaisquer outros sim bolos iden­
tHicativos, de cigarros ou produtos assemelhados 
derivados de tabaco, em vestuário, brinquedos ou 
artigos destinados ao público Infantil. 

. Art. 7" Entre as cláusulas de advertência quan­
to aos malefícios do fumo legalmente atribuídas ao 
Ministério da Saúde, nos termos do § 2· do art. 32 da 
Lei 9.294, de 15 de julho de 1996, obrigatoriamente 
constará a que diga: "A nicotina pode criar depen­
dência". 

Art. 8" Constitui crime de ação penal pública in­
condicionada a violação élo art. 1· desta lei, assim 
como fornecer, ministrar ou entregar de qualquer lor­
ma, a criança ou adolescente, sem justa causa, e 
com fins comerciais, cigarros e outros produtos as­
semelhados derivados do tabaco. 

Pena: Multa de R$100,OO (cem reais) até 
R$10.000,OO (dez mil reais), graduada segundo as 
circunstâncias da Infração a capacidade econômica, 
a conduta social e a personalidade do infrator, cumu­
lada ou não, no caso de reincidência, com pena de 
prestação de serviços à comunidade por prazo não 
inferior a 2 e não superior a 4 meses. 
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Parágrafo único. É competente para o julga­
mento da ação penal de que trata este artigo o Juiz 
da Infância e da Juventude ou o juiz que exerça 
essa função, na forma da Lei de Organização Judi­
ciária local, aplicável, no que couber, o previsto na 
Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, (Estatuto da 
Criança e do Adolescente). 

Art. 92 Constituem infrações administrativas as 
violações aos arts. 22, 32, 42 , 52, 62 e 72 desta lei, as 

quais ficam sujeitas à fiscalização e aplicação de 
sanções pelos órgãos da Administração Pública Fe­
deral, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, in­
tegrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consu­
midor. 

Art. 10. Pela violação do art. 2" desta lei, fica o 
infrator sujeito a multa de R$500,00 (quinhentos 
reais), cobrada, em dobro no caso de reincidência. 

Art. 11. Pela violação do art. 32 desta lei, res­
ponderá o fabricante estabelecido no País em face 
dos cigarros aqui produzidos e destinados ao merca­
do interno, e o importador, ou quem quer que os co­
mercialize, em face de cigarros importados, para os 
quais o cumprimento de tal disposição poderá ocor­
rer pela aplicação de etiquetas. 

Parágrafo único. Os produtos cujas embala­
gens não observem o disposto no art. 32 desta lei 
deverão ser retirados do mercado pelo responsável 
referido no caput deste artigo, no prazo de 10 dias, 
a contar da notificação que para isso receba; decor­
rido tal prazo, ficam os prOdutos sujeitos à apreen­
são pela autoridade fiscalizadora, sem prejuízo, em 
qualquer hipótese, de sujeitar-se o Infrator a multa 
equivalente ao preço de venda a varejo dos produtos. 

Art. 12. A venda de cigarros por unidades, proi­
bida pelo art. 42, I, desta lei, ficará sujeita à multa de 
R$200,00 (duzentos reais), cobrada em dobro no 
caso de reincidência, sem prejuízo da apreensão e 
incineração do produto. 

Art. 13. A venda de cigarros em máquinas au­
tomáticas, proibida pelo art. 4·, 111, desta lei, ficará 
sujeita a multa equivalente ao preço de venda a va­
rejo dos produtos contidos em cada máquina, não 
podendo, em qualquer caso, ser inferior, a R$500,00 
(quinhentos reais) na primeira infração e a 
R$I.000,00 (hum mil reais) nas hipóteses de reinci­
dência, sem prejuízo da apreensão dos produtos e 
das máquinas pela autoridade fiscalizadora. 

Art. 14. A promoção, a distribuição e a venda 
de cigarros e outros produtos assemelhados, deriva­
dos de tabaco a menores de 18 anos por meio de 
serviços postais sujeitará o. infrator a multa de valor 
equivalente ao preço de venda a varejo do produto, 
não podendo ser inferior, em qu~lquer caso, a 
R$500,00 (quinhentos reais) na primeira infração, e 
a R$I.000,00 (hum mil reais) nas hipóteses de rein­
cidência, sem prejuízo da apreensão do produto pela 
autoridade fiscalizadora. 

Art. 15. O consumo de cigarros e outros produ­
tos assemelhados derivados do tabaco em violação 
ao disposto no art. 52 desta lei sujeitará seus infrato­
res a multa de R$500,00 (quinhentos reais). 

§ 12 Se o infrator for empregado dos estabele­
cimentos referidos no art. 52, a multa será aplicada 
em dobro na hipótese de reincidência e a infração 
poderá vir ainda a ser considerada, pela direção do 
estabelecimento, como justa causa para demissão 
se o infrator demonstrar a habitualidade no seu co­
metimento. 

§ 22 Se o infrator for menor, estudante ou inter­
no, não ficará sujeito a multa, devendo a direção do 
estabelecimento adverti-lo e comunicar o caso aos 
pais ou responsáveis, se for o caso. 

Art. 16. A violação do art. 62 desta lei sujeitará 
o infrator a multa de valor equivalente ao do preço 
de venda do usuário final da mercadoria, não infe­
rior, em qualquer caso a R$500,00 (quinhentos 
reais) na primeira infração, e a R$I.000,00 (hum mil 
reais) no caso de reincidência, sem prejuízo da 
apreensão da mercadoria pela autoridade fiscaliza­
dora. 

Art. 17. Os equipamentos, materiais e produtos 
apreendidos poderão ser rest«uídos mediante termo 
de compromisso flnnado perante a autoridade res­
ponsável pela apreensão, pelo fabricante, importa­
dor, varejista ou qualquer outro responsável, isolada­
mente ou em conjunto confonne a hipótese, que as­
segura sua não utilização ou sua adaptação à legis­
lação, inclusive, no caso do produto, mediante reem­
balagem. 

§ 1· Os equipamentos, materiais, e produtos 
apreendidos não reclamados no prazo de 60 (ses-
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senta) dias, ou cuja restituição não se aperfeiçoe à 
falta do termo de compromisso a que se refere este 
artigo, poderão ser destruídos pela autoridade res­
ponsável pela apreensão, que do fato lavrará termo 
de destruição. 

§ 22 Os cigarros, e outros produtos assemelha­
dos derivados de tabaco, apreendidos serão incine­
rados sempre que seu prazo de validade esteja ven­
cido. 

Art. 18. No dia 29 de agosto de cada ano, de­
clarado pela Lei nQ 7.488, de 11 de junho de 1986, 
como o Dia Nacional de Combate ao Tabagismo, os 
Ministérios da Educação e da Saúde deverão pro­
mover, junto às escolas de primeiro e segundo 
graus, de todo o País, atividades destinadas à divul­
g'lção entre a população escolar dos malefícios atri­
buídos ao tabagismo, inclusive mediante a distribui­
ção de cartilhas ou material didático equivalente, e a 
realização de palestras e eventos destinados a esse 
propósito. 

Parágrafo único. Para o fim do previsto neste 
artigo, poderão os Ministérios da Educação e da 

Saúde celebrar convênios ou ajustar qualquer outra 
forma de colaboração com as Secretarias Estaduais 
e Municipais de Educação e de Saúde ou mesmo 
com entidades ou organizações privadas. 

Art. 19. Esta lei entrará em vigor 60 dias após a 
sua publicação, à exceção do previsto nos arts. 3Q e 
7Q

, que vigorarão para os produtos fabricados a par­
tir de 180 dias desta data. 

Justificação 

A onda anti tabagista que vem ultimamente as­
solando o mundo inteiro, notadamente os EUA, tem 
sido apontada, acreditem, como uma das causas 
responsáveis pelo crescimento do consumo do taba­
co entre os adolescentes, por incentivar o espírito de 
rebeldia, pelo que os mais recentes esforços para 
combater esse fato, insistindo embora no dificultar o 
acesso dos jovens ao produto, tem dado ênfase às 
campanhas de informação. 

Os produtos de fumo são, no Brasil, de lícita fa­
bricação, venda e consumo, inclusive constitucional­
mente previstos, com a reserva de subordinarem-se 
a restrições à publicidade (CF. art. 220, § 42). 

Inegavelmente, tais produtos apresentam ris­
cos à saúde, daí por que o próprio legislador consti­
tuinte previu que pudesse sua publicidade trazer ad­
vertência sobre os malefícios decorrentes de seu 
uso. Não há o que contestar a propósito, e é nosso 
dever tornar tais advertências cada vez mais efica­
zes e difundidas. 

Igualmente acreditamos que dificultar o acesso 
do produto aos menores de idade, imaturos para 
exercerem com qualidade o direito de livre escolha 
que ao consumidor adulto deve ser reconhecido, é 
também objetivo válido, pelo que até aceitamos uma 
certa postura "intervencionista", limitada, no entanto, 
a esse ponto específico. 

Contudo, não parece razoável que, para alcan­
çar esse fim por todos desejado, se criem regras 
verdadeiramente inibidoras da comercialização de 
produto lícito para o público adulto que escolher con­
sumi-lo. Aqui, deve permanecer a orientação consa­
grada pelo Código de Defesa do Consumidor, apro­
vado pelo Congresso Nacional e reconhecido, no 
plano internacional, como um dos mais avançados 
do mundo. O Código dE! Defesa do Consumidor, 
como já assinalado, consagra, entre os direitos bási­
cos do consumidor (art. 62), a liberdade de escolha 
(inciso 11) e a informação adequada (inciso 111). 

Muitos projetos têm sido submetidos ao exame 
do Congresso Nacional nos últimos tempos procu­
rando restringir o consumo do produto pelos meno­
res de idade, mas que acabam extrapolando para 

simplesmente criarem dificuldades à sua comercializa­
ção para qualquer público, inclusive o adulto, adotando 
a linha "intervencionista" já referida, postura que não 
deve ser seguida, por se afastar, como demonstrado, 
dos princípios consagrados na nossa legislação básica 
na matéria, o Código de Defesa do Consumidor. 

Tais projetos, por seu radicalismo intervencio­
nista, são profundamente prejudiciais à economia 
pública e - paradoxalmente - à própria saúde do 
consumidor. 

Eles criam severíssimas restrições à comercia­
lização regular do produto, o empurram para o mer­
cado informal, abrindo largo espaço ao contrabando, 
com expressiva perda, seja da arrecadação tributá­
ria, seja do controle sanitário da qualidade do produ­
to. Ampliando sua distribuição por camelôs e outros 
segmentos margirais, em relação aós quais o exer­
cício da fiscalização da venda a menores é sabida­
mente ineficiente - senão impossível, pela caoilari-
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dade e mobilidade desse tipo de distribuição margi­
nal - terminam por facilitar aquilo que visavam diji­
cultar: o acesso de menores de idade ao produto_ 

À vista do exposto, acreditamos que o presente 
projeto possa vir a se constituir em efetivo instru­
mento de prevenção do tabagismo em crianças e 
adolescentes, sem os efeitos negativos que podem 
advir de algumas medidas preconizadas em proje­
tos com o mesmo objetivo, como anteriormente 
destacado. 

Sala das Sessões, 12 de maio' de 1999. - Se­
nador Romero Jucá. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N0 9.294, DE 15 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre as restrições ao uso e 
à propaganda de produtos fumígenos, 
bebidas alcoólicas, medicamentos, tera­
pias e defensivos agrícolas nos termos do 
§ 40 do art. 220 da Constituição Federal. 

.................................................................................... 
Art. 3· ................................................................. . 

§ 2· A propaganda conterá, nos meios de co­
municação e em função de suas características, ad­
vertência escrita e/ou falada sobre os malefícios do 
fumo, através das seguintes frases, usadas seqüen­
cialmente, de forma simultánea ou rotativa, nesta úl­
tima hipótese devendo variar no máximo a cada cin­
co meses, todas precedidas da afirmação "O Minis­
tério da Saúde Adverte". 

I - fumar pode causar doenças do coração e 
derrame cerebral; 

11 - fumar pode causar câncer do pulmão, bron­
quite crônica e enfisema pulmonar; 

111 - fumar durante a gravidez pode prejudicar o 
bebê; 

IV - quem fuma adoece mais de úlcera do es­
tômago; 

V - evite fumar na presença de crianças; 
VI - fumar provoca diversos males à sua saúóe. 

... ................................................................................. . 

LEI N0 7.488, DE 11 DE JUNHO DE 1986 

Institui o "Dia Nacional de Combate 
ao Fumo". 

o Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin­
te lei: 

Art. 1· O Dia Nacional de Com bate ao Fumo 
será comemorando, em todo o território nacional, a 
29 de agosto de cada ano. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, através 
do Ministério da Saúde, promoverá, na semana que 
anteceder aquela data, uma campanha de âmbito 
nacional, visando a alertar a população para os ma­
lefícios advindos com o uso do fumo. 

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 11 de junho de 1986; 165· da Inde­

pendência e 98º da República. 

JOSÉ SARNEY - Roberto Figueira Santos 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

Publicado no Diário do Senado Federal de 14-5-99 
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O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL - ao corte de 10 deputados do Estado de São Paulo. Eu 
TO) - Sr. Presidente. Sras e Srs. Senadores, tem sido diria, que diminuir em 1 deputado a bancada do Tocan-
continuo o debate, nesta Casa, em torno da questão tins, ou dos outros Estados que tem garantida a repre-
da representatividade nacional, e de cada Estado, no sentação mlnima de 8 deputados, significaria cortar 10 
Congresso, especialmente na Câmara dos Deputa- da bancada de São Paulo, ou 4 da bancada do Paraná. 
dos, face ao prinCipio da proporcionalidade. A questão da diversidade de critérios de repre-

Menor o debate em relação ao Senado, vez que sentação, Sr. Presidente, é, pois, em primeiro lugar, 
esta Casa representa as Unidades da Federação, e uma imposição da aritmética para viabilizar a repre-
nesta perspectiva, a Constituição e o próprio conceito sentatividade. 
federativo, atribui a todos os Estados plena igualdade 
de representação. 

O debate tomou dimensão maior, sobretudo de­
pois que o nobre Senador Alvaro Dias apresentou pro­
jeto de Emenda Constitucional propondo a diminuição 
do número absoluto de deputados na Câmara Federal. 

As bancadas dos Estados menores, sobretudo 
da Região Amazônica e do Centro-Oeste, em geral 
beneficiadas pelo instituto do número mlnimo de oito 
deputados por Estado, independentemente de sua 
população, rejeitaram de pronto e de forma veemente 
aquela proposta. Defende-se o autor, secundado por 
representantes das bancadas majoritárias, argumen­
tando que a diminuição do número total de deputados 
diminui o número de deputados, para todos, sem di­
minuir a representatividade. 

Permito-me discordar, não apenas solidário 
com os representantes dos Estados amazônicos, do 
Centro-Oeste e de parte do Nordeste, mas porque 
existem equlvocos nessa interpretação, que me per­
mito levar à consideração de meus Pares. 

A primeira consideração, de menor importãncia, é 
simplesmente de ordem aritmética. Existem, na Câma­
ra dos Deputados, bancadas como a de São Paulo, 
com 70 deputados, ou a de Minas Gerais, com 53, ou a 
do Rio Grande do Sul, com 31, ou do Paraná com 30 

A diminuição linear de 10 deputados por banca­
da, por exemplo, significaria um corte de apenas 
14,29% para a bancada de São Paulo, de 18,87% 
para a de Minas Gerais, mas representaria 33,33% 
para a bancada do Paraná, ou ainda 32,26% para a 
do Rio Grande do Sul. 

Para os Estados de tamanho médio, a diminuição 
linear de deputados, representaria, por exemplo, 58,82% 
para os Estados de Goiás e Pará, ou 83,33% para o 
Estado da Paralba. Enfim, este critério significaria a elimi­
nação pura e simples das bancadas do Acre, Amazonas, 
Amapá, Rio Grande do Norte, Mato Grosso e Mato Gros­
so do Sul, Rondônia, Roraima e Tocantins. 

Vê-se, em conseqüência, a inviabilidade da apli­
cação absoluta do critério da proporcionalidade das 
bancadas. Vê-se também a necessidade de que pra­
ticamente não sejam afetadas as bancadas menores. 
Na verdade, a eliminação de um só deputado nessas 
bancadas representaria, Sr. Presidente, uma diminui­
ção percentual da ordem de 13%, portanto, equivalente 

Mas esta diversidade, Sr. Presidente, e isto é 
mais importante, decorre da própria natureza do ato 
de representar. 

O povo, a sociedade, as pessoas, não são um nú­
mero, que se possa expressar simplesmente pelo dado 
demográfico. Definir o número de representantes sim­
plesmente pelo tamanho da população, seria reduzir o 
povo, a sociedade, as pessoas, a esse simples número. 

O filósofo e sociólogo espanhol Ortega y Gasset di­
zia que o homem, é ele mesmo e suas circunstâncias. 

Na verdade, a representação das pessoas e, por­
tanto, da sociedade ou do povo, implica em que se repre­
sente não só a demografia, mas as circunstâncias em 
que ele vive, mas as aspirações e seus desejos; o territó­
rio; os recursos naturais; a cultura; a cidadania, enfim 
todo um mundo complexo que tem iguais direitos a se fa­
zer presente nas decisões nacionais, porque sem essas 
circunstâncias o povo, as pessoas não existem. 

A legitimidade da representação, Sr. Presiden­
te, não é pois uma questão demográfica ou simples­
mente numérica. Não é adequado, pois, assim consi­
derá-Ia para conceituar o mlnimo de representação, 
ou uma representação proporcionalmente maior para 
Estados demograficamente menores. Este não é um 
favor, ou privilégio, mas sim uma exigência da nature­
za do fato representativo. 

Na verdade, Sr. Presidente, não é a população, 
simplesmente, que é representada, e sim a Nação, o 
povo, as pessoas na sua totalidade. 

A representação meramente demográfica, esta 
sim, significaria mais um privilégio e mais um fator de 
concentração de poder, em favor dos estados maiores 
populacional mente e, portanto, econômica e socialmen­
te, em detrimento da Nação, de suas regiões demográfi­
cas e de seus cidadãos, todos iguais perante a lei. 

É seguramente pelo equívoco da representação 
ditada simplesmente pela população, considerada 
como um número, não como um conjunto de pesso­
as, que os grandes interesses nacionais, a ocupação 
de seu imenso território, o aproveitamento sustentá­
vel de seus inúmeros recursos naturais, a eliminação 
das gritantes desigualdades regionais, não têm sido 
consideradas com a importãncia necessária, ao con­
trário, nem se agravando. 
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Em compensação, as polfticas financeiras, os usar 7% da receita liquida real com o pagamento de 
privilégios a grupos e empresas, a concentração de dividas. 
investimentos e beneficios nas áreas mais fortes, s6 Isso não foi acolhido e a Resolução nO 69, de 
tem crescido. 1995, fixou esse limite em 16%. 

~ preciso, Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, Na reunião, foram também lembradas as pro-
que esta equação seja revertida, e o debate em torno postas em tramitação dos ilustres Senadores José 
do projeto do ilustre Senador Alvaro Dias oferece uma Alencar e Roberto Saturnino. 
boa oportunidade. A primeira, com o substitutivo do Senador Ro-

Espero ter trazido uma contribuição para este berto Requião pretende reduzir para 5% o percentual 
debate. da receita liquida real que os estados destinam á 

NÚMERO DE DEPUTADOS POR ESTADO 

Estado nO 

Acre 8 
Alagoas 9 
Amazonas 8 
Amapá 8 
Bahia 39 
Ceará 23 
Distrito Federal 8 
Esplrito Santo 10 
Goiás 17 
Maranhão 18 
Mato Grosso do Sul 8 
Mato Grosso 9 
Minas Gerais 53 
Pará 17 
Paraná 30 
Paraiba 12 
Pernambuco 25 
Piaui 10 
Rio de Janeiro 46 
Rio Grande do Norte 8 
Rio Grande do Sul 31 
Rondõnia 8 
Roraima 8 
Santa Catarina 16 
Sergipe 8 
São Paulo 70 
Tocantins 8 
Iolal 513 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Comissão de 
Assuntos Econômicos iniciou debate com os estados 
em busca de uma solução negociada para suas dívi­
das com a União. 

Em uma primeira etapa, ontem, reuniu os gover-' 
nadores do Nordeste. E os governadores lembraram 
que ainda em 1994, os Secretários de Fazenda firma­
ram documento dizendo que os estados s6 poderiam 

amortização de suas dividas com a União, conforme 
contratos de refinanciamento nos termos da Lei n° 
9.496, de 1997. 

A segunda, pretende reduzir em 40% o montante 
dessa divida mediante alegação que seu crescimento 
decorre da politica monetária do Governo Federal. 

Ambas propostas foram bem recebidas pelos 
governadores. Com a ressalva de que a redução do 
comprometimento da receita liquida real não fique res­
trita aos contratos em que não foram cumpridas condi­
ções suspensivas, mas seja extensiva também aos 
contratos onde estas condições foram observadas. 

Mas Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores. 
Um aspecto importante que não pode passar de­

sapercebido dos Governadores e dos Senadores que re­
presentam os Estados do Nordeste, do Norte e do Cen­
tro-Oeste, é a questão do subsidio do Govemo Federal. 

Não discuto se o Governo Federal deve ou não 
deve subsidiar a rolagem ou pagamento das dividas 
dos estados. 

Não discuto o quanto esse subsidio representa 
no fluxo de caixa do tesouro, mesmo sabendo que 
não resultam de emissão inflacionária da moeda mas 
da captação no mercado. 

O que discuto, é a distribuição desse subsidio. 
Atualmente, para uma divida subsidiada de 93 

bilhões de reais em preços de abril, o custo anual do 
tesouro é de 20%, ou seja, 19 bilhões de reais. 

Com as regras atuais, 13% da receita liquida 
real dos estados é destinada á amortização dessa di­
vida. E essa receita foi de 65 bilhões de reais de abril 
de 1998 a março de 1999. 

Ou seja, os estados destinaram aproximada­
mente 8,5 bilhões de reais na amortização. 

A diferença foi bancada pelo Tesouro, subsidia­
da pela União. Cerca de 10,5 bilhões de reais. 

Com a proposta do Senador José Alencar, este 
subsidio é acrescido em 8% da receita liquida real 
dos estados. Em 5 bilhões de reais. Passa a ser de 
17,5 bilhões de reais. 

A proposta do Senador Roberto Saturnino tam­
bém implica em subsidio. 

Mas o que devemos estudar é sua distribuição. 
Na verdade, 15 bilhões de reais, foi o valor das trans­
ferências constitucionais no ano. 
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E, constitucionalmente, na distribuição da recei- dido e popular. Enfim, a técnica do produto já a possui-
ta federal, 85% destes recursos foram para os esta- mos. O que nos falta, e que numerosos palses já têm 
dos do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. há muitos anos, é a "técnica institucional" de incentivar 

Agora, em relação ao subsidio esta razão não é o uso dessa solução energética tão vantajosa. 
observada. Sr. Presidente, a estabilização da moeda, essa 

São Paulo, com 50 bilhões de dividas, leva 53% grande conquista dos brasileiros, estimulou a econo-
do subsidio. mia, deu poder de compra a amplas camadas da po-

Minas Gerais, com 16,7 bilhões de dividas, pulação e provocou um forte crescimento do consu-
17%. mo nacional de energia elétrica. Durante os anos de 

Rio Grande do Sul, com 10,6 bilhões, 11 %. inflação, de desânimo econômico, foram insuficientes 
Paraná, com 3,2 bilhões, leva 3,4% do subsidio. os investimentos em centrais geradoras, nos siste-
Enfim, os Estados do Norte, Nordeste e Cen- mas de transmissão, nas redes de distribuição. Ago-

tro-Oeste, com uma divida subsidiada de 10,1 bilhões ra, o Pais vai se esforçando por recuperar o tempo 
de reais, ficam com 11% do subsidio. perdido: vários projetos estão em andamento e mui-

Isto é que tem que ser visto. tos outros estão a ponto de ser iniciados. Enquanto 
AI é que precisamos encontrar mecanismos isso, no entanto, estamos vulneráveis, a margem de 

compensatórios. segurança com que opera o sistema elétrico nacional 
Se o parâmetro da amortização é a receita liqui- é muito frágil. Haja vista os recentes apagões deste 

da real, temos que verificar qual o valor do subsidio ano e os problemas que teve a Ught, no Rio de Janei-
em relação a receita líquida real. ro, no verão retrasado. 

Dal, coar um mecanismo onde todos os estados se- No entanto, diante da escassez de energia elé-
jam beneficiados na mesma proporção de suas receitas. trica, investir em novas instalações não é a única so-

Nesse sentido, apresentei Requerimento de lução racional. Ao contrário, mais urgente, mais bara-
Informação, para conhecer o valor do subsidio a cada to, é lutar por medidas de conservação de energia, é 
estado, e o que isto representa em termos da própria combater o desperdlcio, onde quer que ele se encon-
receita liquida real. tre. No Brasil, as campanhas de conservação de 

Também para saber que condições suspensivas energia são operadas principalmente por um progra-
não foram observadas. ma permanente chamado Procel, a cargo da Eletro-

A partir dai, creio, poderemos elaborar propos- brás. O Procel estimula e financia as modificações de 
tas compensatórias. instalações industriais que promovam a redução do 

Talvez com a redução equivalente da própria di- consumo de energia elétrica. No setor de. consumido-
vida. Não sei. Este é um assunto aberto. res residenciais, o Procel incentiva o uso de lâmpa-

Muito obrigado. das fluorescentes, que consomem menos energia. 
O SR. CARLOS PATROclNIO (PFL - TO) - Sr. No Ceará, por exemplo, por meio da empresa distri-

Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, em nosso setor buidora estadual, a Coelce, o Procel conduz um pro-
energético convivemos, os brasileiros, com uma con- grama desse tipo; o consumidor recebe financiamen-
tradição absurda: por um lado, ameaça de crise de to sem juros, pago parceladamente via conta de luz, e 
energia elétrica; por outro, o desperdlcio de não usar- ainda vê reduzido seu consumo de energia. 
mos a energia solar que a natureza nos dá abundante- Mas, sem dúvida, o grande potencial de conser-
mente. No Brasil, 20 milhões de re.sidências utilizam-se vação de energia elétrica acha-se no melhor aprovei-
do chuveiro elétrico para garantir o banho quente diário, tamento da energia solar para aquecimento de água. 
quando já está sobejamente comprovado que essa é AI se poderia poupar muito; poupar energia que é 
uma solução irracional, altamente desperdiçadora de gasta no horário mais vulnerável do sistema, o cha-
recursos nacionais e do dinheiro do consumidor de ma do horário de ponta, final da tarde e inicio da noite. 
energia. O aquecimento de água por energia elétrica É quando o comércio ainda consome energia, muitas 
pode ser substituldo, facilmente e com vantagem, indústrias também, a população chega em casa, 
pelo uso de painéis coletores de calor solar. acende as lâmpadas e as televisões e, principalmen-

Visando a contribuir para que se desate esse te, toma banho aquecido por chuveiro elétrico. 
impasse, essa contradição, apresentei nesta Casa O chuveiro elétrico é o grande vilão do desperdl-
projeto de lei que abre caminho para que se estimule o cio de energia elétrica no Brasil. Somos talvez o único 
uso de energia solar no Brasil. Principalmente do uso pais no mundo a depender em tamanha escala do chu-
da energia solar que pode ser captada por meio de téc- veiro elétrico como equipamento padrão de aquecimen-
nicas simples, já conhecidas e utilizadas. O conheci- to de água. Um chuveiro elétrico de 1000 watts significa 
mento técnico, e mesmo a produção, de instalações que o sistema elétrico tem que ser dimensionado em 1 
de aquecimento d'água por painéis solares são corri- quilowatt a mais para atender a sua carga. Instalações 
queiros entre nós. O problema é que seu uso é limita- para atender esse 1 quilowatt a mais, na geração, na 
do, quando, ao contrário, deveria ser altamente difun- transmissão e na distribuição de energia elétrica, cus-
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tam um total de 2000 a 2500 dólares. Isso significa que programas se estendem também à energia solar e à 
bilhões de dólares estão imobilizados em investimen- energia proveniente de fontes alternativas. 
tos, encarecendo o preço do quilowatt-hora para todo Além disso, em seu artigo 2°, reza minha pro-
o universo de consumidores. Ê um investimento des- posta que o Conselho Nacional de Política Energética 
necessário, é a introdução de um risco de segurança expedirá normas complementares necessárias à aplica-
no sistema; eles poderiam ser evitados com a substi- ção dessas diretrizes, estabelecendo, entre outras, re-
tuição do chuveiro elétrico por aquecimento solar. gras para a adoção de sistema de aquecimento hidráuli-

A energia solar é uma fonte de energia limpa, co por energia solar, em substituiçãO á energia elétrica. O 
inesgotável, de que o Brasil, na maior parte de seu projeto dá o prazo de 180 dias, a partir da publicação da 
território, dispõe quase ilimitadamente. Cada metro nova lei, para que o Conselho baixe essas regras. 
quadrado de coletor solar evita a inundação de deze- Creio, pois, Sr. Presidente, que o Poder Executi-
nas de metros quadrados na construção de centrais vo induzido, por Lei, a fixar normas para a adoção do 
hidrelétricas. Reduzir o uso do chuveiro elétrico é aquecimento solar de água, poderá o Brasil vir a ter 
também deixar de construir centrais termelétricas que um sistema de incentivos equiparável ao de outros 
queimam combustivel poluente e não renovável. palses já mais avançados nessa questão. Incentivos 

O custo de instalação de um aquecedor solar é adaptados às nossas variações regionais e aos recur-
da ordem de 500 reais por famllia. Ê um investimento sos disponiveis para subsidiar essas formas vantajo-
viável para a população, e seu uso poderá generali- sas de energia não convencional. 
zar-se, se cercado dos devidos incentivos. Esses in- Promovendo o Conselho Nacional de Polltica 
centivos podem ser de diversos tipos: a isenção de Energética normas bem fundamentadas e apropria-
impostos na produção e venda dessas instalações é das, não há dúvida de que o Brasil e cada brasileiro po-
um deles. Diversos palses usam diferentes incenti- derão beneficiar-se significativamente. Sem o desper-
vos. A nossa maneira de estimular o aquecimento hi- dlcio que é o chuveiro elétrico, o País poderá investir 
dráulico solar teria que ser formulada por meio de es- com maior tranqüilidadE> na expansão do seu sistema 
tudos que levassem em conta nossa realidade. elétrico, correndo menor risco de colapso por sobre­

A grande ênfase nesse caminho é sobre o uso resi­
dencial. Mas não é o único uso a ser estimulado: indústri­
as, hotéis, restaurantes, piscinas, seriam outros alvos do 
sistema de incentivos. Tampouco a utilização de energia 
termossolar para reduzir o consumo de energia elétrica é 
o único uso atraente da energia solar. A radiação solar 
pode ser convertida em eletricidade por plOcesso termo­
mecãnico, construindo-se centrais solares geradoras de 
energia elétrica, como já existem várias no mundo; elas 
apresentam grande vantagem ambiental, ou seNem a 
regiões isoladas, mas o quilowatt-hora resultante é mais 
caro que o da produção convencional. 

Outra técnica atraente de uso da energia solar, 
em certos casos bem especlficos, é a do processo fo­
tovoltaico, que utiliza as chamadas células solares. 
Essa técnica tem sido usada, em diversas partes do 
mundo, para bombeamento d'água destinada a pe­
quenos povoados. 

Sr. Presidente, a energia solar merece uma es­
pecial atenção de nossa polltica energética. Por isso 
o projeto aborda a questão da formulação dessa poll­
tica. Minha proposta trata, pois, das atribuições do 
Conselho Nacional de Polltica Energética, criado pela 
Lei nO 9.478, de 6 de agosto de 1997. Essa Lei institui o 
Conselho e especifica suas atribuições. A proposta é 
bastante simples: onde a Lei diz que o Conselho estabe­
leqlrá diretrizes para programaf especlficos, como os de 
uso do gás natural, do álcool, do carvão e da energia ter­
monuclear, fica acrescentado que essas diretrizes para 

carga do sistema, principalmente no horário de ponta. 
Sr. Presidente, está embutido na energia solar, 

que temos em abundância em nosso Brasil, um enor­
me potencial, seja para o setor produtivo, seja para o 
consumidor, seja para o meio ambiente, património 
de todos os brasileiros. A medida que proponho favo­
rece a efetivação desse potencial. Espero, pois, que 
esta Casa dê a ela uma boa acolhida. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldener) - Se­

nhores Senadores, comunico que a apuração da vo­
tação dos vetos presidenciais da sessão conjunta do 
Congresso Nacional, realizada hoje, às dez horas, 
processou-se através do Prodasen, tendo sido acom­
panhada pelos Deputados Celso Jacob, Ricardo Bar­
ros e pela Deputada Marina Elvira. 

Votaram 402 Senhores Deputados e 70 Senho­
res Senadores. 

Comunico ao Plenário que os vetos presidenci­
ais, de acordo com o resultado da apuração, foram 
mantidos. 

Esclareço, ainda, que os itens três, quatro, cin­
co, oito, nove, dez, treze, quinze, dezesseis e dezoito, 
foram retirados da cédula, por requerimentos de des­
taque. 

Solicito ao Senhor Primeiro Secretário em exer­
cicio, Senador Luiz Otávio que proceda à leitura da 
Ata da apuração. 

Ê lido a seguinte: 
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ATA DE APURAÇÃO DOS VOTOS DE VETOS PRESIDENCIAIS 
CONSTANTES DA CÉDULA ÚNICA DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA 
SESSÃO CONJUNTA REALIZADA NO DIA PRIMEIRO DO MÊS DE 

SETEMBRO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA E NOVE. 

No dia primeiro do mês de setembro do ano de mil novecentos e noventa e 
nove, na sala de reunião da DDS - B9, Centro de Processamento de Dados do 
Senado Federal - Prodasen, às treze horas, presentes os Senhores Deputados Celso 
Jacob - PDT/RJ, Maria Elvira - PMDB/MG e Ricardo Barros - PPB/PR, membros 
da comissão indicados pelos Líderes e designada pela Presidência, para 
acompanhar a apuração dos votos oferecidos por meio de cédula única aos vetos 
presidenciais, na sessão cOluunta do Congresso Nacional, realizada às dez horas do 
mesmo dia. A Comissão adotou o seguinte procedimento: abertas as umas áe 
votação da Câmara dos Deputados, foram contadas quatrocentos e duas cédulas 
válidas, coincidindo. assim, com o número de assinaturas da lista de presença; 
abertas as umas de votação do Senado Federal, foram encontradas setenta cédulas 
válidas, coincidindo, também, com o número de assinaturas da lista de presença: 
em seguida, foram excluidos os seguintes itens: três, quatro, cinco. oito. nove. dez, 
treze, quinze, dezesseis e dezoito, retirados da cédula através de requerimentos de 
destaque, lidos ao ser anunciada a votação. Dando prosseguimento aos trabalhos. as 
cédulas foram etiquetadas e numeradas seqüencialmente. reunidas em lotes de dez 
e envelopadas. Passou-se. a seguir, à digitação dos votos contidos em cada cédula. 
Foi utilizado o sistema de dupla digitação, seguido de conferência de cada cédula 
para eliminar a possibilidade de erros. O item número dois teve sua apuração 
iniciada pelo Senado Federal, conforme o disposto no art. 43, § 2". "in fine". do 
Regimento Comum. tendo sido o mesmo, mantido no Senado Federal, não sendo 
necessária sua apuração na Câmara dos Deputados. Os demais itens tiveram a 
apuração iniciada pela Càlnara dos Deputados. tendo sido mantidos. dispensando 
sua apuração no Senado Federal, Obedecido o disposto no art. 43 do Regimento 
Comum. foi emitido um relatório. anexo desta Ata. com a totalização dos votos dos 
Deputados e Senadores. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata. que 
vai por I assinada. Deputados Celso Jacob-

/PÕT/RJ fi {\... / .' // Maria Elvira-, 
PMDB/M /' .-, - icardo Barros-PPB/PR 

\,.' \ . ,\ ----.... ------ ...-----------: 
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o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Será feita a devida comunicação ao Excelentlssimo 
Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - A 
Presidência convoca sessão conjunta do Congresso 
Nacional, a realizar-se na próxima quarta-feira, dia 15 
de setembro, às 10 horas, no plenário da Cãmara dos 
Deputados, destinada à apreciação de matérias. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar os trabalhos, lembrando as Sras. e os Srs. Sena­
dores, que constará da sessão deliberativa ordinária 
de amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 47, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 47, de 1998 (nO 4.708/94, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dá nova redaçíJo a dispositivo da Lei n° 2.929, de 27 
de outubro de 1956, que disciplina o processo de alte­
ração ou retificação de idade dos oficiais das Forças 
Armadas e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nO 488, de 1999, da Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, Relator: Se­
nador Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emen­
da nO 1-CRE, de redação, que apresenta. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 298, DE 1999 

(Incluldo em Ordem do Dia nos termos 
do Recurso nO 17, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 298, de 1999, de autoria do Senador Ante­
ro Paes de Barros, que estabelece reserva de vagas 
nas universidades públicas para alunos egressos da 
rede pública de ensino, tendo . 

Parecer favorável, sob nO 449, de 1999, da Comis­
são de Educação, Relator: Senador Gerson Camata. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 118, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 118, de 1999 (nO 783/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo Básico 
de Cooperação Cientlfica, Técnica e Tecnológica, ce­
lebrado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Federação da Rússia, em Bra­
sllia, em 21 de novembro de 1997, tendo 

Parecer·favorável, sob nO 502, 1999, da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Rela­
tor: Senador Moreira Mendes. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 120, DE 1999 
Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­

to Legislativo n° 120, de 1999 (nO 41/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto da Emenda ao 
Estatuto da Comissão Latino-Americana de Aviação 
Civil- CLAC, Resolução A 13-1 (Ampliação da Area 
Geográfica da CLAC para a Incorporação de outros 
Estados da América), decidida na 138 Assembléia, re­
alizada em Santiago do Chile, de 21 a 24 de julho de 
1998, tendo 

Parecer favorável, sob nO 504, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Gilberto Mestrinho. 

-5-
REQUERIMENTO N° 429, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
429, de 1999, de autoria do Ernandes Amorim, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado n° 413, de 
1999, de sua autoria, que cria o Conselho Federal e 
os Conselhos Regionais de Técnicos Industriais e dá 
outras providências. 

-6-
REQUERIMENTO N° 433, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
433, de 1999, de autoria do Senador Osmar Dias, so­
licitando, nos termos regimentais, a tramitação con­
junta do Projeto de Lei do Senado nO 453, de 1999, 
com os Projetos de Lei do Senado nOs 63, 97 e 159, 
de 1999, que Já se encontram apensados, por versa­
rem sobre as restrições ao uso e à propaganda de 
produtos fumlgeros, bebidas alcoólicas, medicamen­
tos e terapias e defensivos agrlcolas. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a. sessão às 18 horas e 34 
minutos.) 

(OS 16802/99) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

10h 
15h 

15h30 

1°-9-99 
Quarta-feira 

Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
Senhor Hubert Védrine, Ministro dos Negócios 
Estrangeiros da República Francesa 
Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal. 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N!! 8, DE 1999 

Setembro de 1999 

Aprova a Proposta Orçamentária 
do Senado Federal para o 
exercício fillanceiro de 2000. 

A COMISSÃO DIRETORA DO SENADO 
FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 98, I, do 
Regimento Interno ~ em conformidade com o disposto no art. 52, XII, ':Ia 
Constituição Federal, 

RESOL VE: 

Aprovar, na forma do Anexo a este Ato, a proposta 
orçamentária do Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e 
Publicações - SEEP, Centro de Infonnática e Processamento de Dados 
do Senado Federal - PRODASEN e respectivos Fundos, para o exercício 
financeiro de 2000, em conformidade com os limites estabelecidos pela 
Secretaria de Orçamento Federal- SOF/MOG. 

Sala da Co 'ssão Diretor, em 1º de setembro de 1999. 
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EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2000, EM CONFORMIDADE 

COM O LIMITE ESTABELECIDO PELA SOF/MOG 
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.. ;il)ESSOA1')AIfiV'(j;jNÀm()§\l'ENSIONISTAS·E.El'i1ÇAItGOS~,\w\Çr\ 
'./J:'~~t~Nj0:;~tt~~~S;~lt"fõNi~p)t~sJoN'ls-TX~~uõ~~xTiNTõ~~íP(i~~~~~~~~~t~~l~~~%~i 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR EM R$ 1 00 
02.101 - SENADO FEDERAL 637.954.377 
02.103 - PRODASEN , 49.742.174 

..•. :.·.;:··/S:U 8'TOT kt'·:\Y';:·!.:.iP·,,"';" i.,·,,··.· .• ··,· •. < ... ··/.(Í87:696.S51"·{: 

':.:.'j,(.:,,·tiJUWAS.DESPÊSÁS·C()RRENTES:KDE CAPITAL.":.?I·iài*",l'ii?' 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR EM R$ 1.00 

02.101 - SENADO FEDERAL 124.445.356 
02.103 - PRODASEN 36.135.999 
02.104 - SEEP 14.671.792 

. ···If!:..:'.;S U'8l'OT·'A.L\' .. ;;:;ej':!'>;é(K,ilir,\.;"'· :'.'';;·''.,;YU.\'·''', '·.i,,: ,:.175.253,147:::;;:' 

UNIDADE ORÇAMENTARIA VALOR EM R$l,OO 
02.101 - SENADO FEDERAL 762.399.733 
02.103 - PRODASEN 85.878.173 
02.104 - SEEP 14.671.792 

UNIDADE ORÇAMENTARIA VALOR EM R$ 1.00 
02.901 - SENADO FEDERAL 762.665.733 
02.903 - PRODASEN 87.482.173 
02904 - SEEP 20.793.792 
.·U:··;·'tr()T:A'E!ütE'R'~A::B:(i+~J};!;';K';;''>l 'i;j;\,j;·\;:::S:\1,.:"'!~;;\"i!·,\'+;f~Y'87jj.9'íl;69ir'2h' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.969, DE 1999 

Setembro de [999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n. ° 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n.o 013769/99-5, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

incIso lI, da Lei n.o 8.112, de 1990, MARCOS CÉSAR FORMIGA RAMOS, 

matrícula 30244, do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete 

do Senador Geraldo Melo. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1999. 

( -KJfl 
GACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.970, DE 1999 
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O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n_O 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 013 774/99-9, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LUIS FAUSTO . MEDEIROS 

FREIRE DE ANDRADE, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e 

exercício no Gabinete do Senador Geraldo Melo. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.971, DE 1999 

Setembro de 1999 

I 

:~ ;J 8 i..1 ~ -ü lj é. - ;j 1.. 

Ernl.E.. '/.Q-.:L13.3 

f)!r~!' .. "!(: SSAFes 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013712/99-3, 

RESOLVE dispensar a servidora ELIZABETH NOBREGA DE 
QUEIROZ, matrícula 2965, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, 
Slinbolo FC-04, do Gabinete do Senador Ramez Tebet, e designá-Ia pÍIra 

exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Slinbolo FC-'05, 
do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 30 de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

wJJJ 
AGACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 
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N!! 1.972, DE 1999 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013545/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor PAULO DE TARSO 
BRASILIENSE, matricula 4745, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 3 - Especialidade de Administração, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete da Senadora Emilia Fernandes, e designá-lo para exercer a Função 
C~missionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo Órgão, 
com efeitos financeiros a partir de 26 de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.973, DE 1999 

Setembro de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013546/99-6, 

RESOLVE dispensar a servidora MARTA CAVALCANTE D' 
ALBUQUERQUE MAGALHÃES, matrícula 2979, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-05, do Gabinete da Senadora Emilia Fernandes, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete 
Parlamentar, Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros i a 
partir de 26 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 1~ de setembro de 1999. 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.974, DE 1999 

Quinta-feira 2 .23089 

1 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013322/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor IRANI RIBEIRO DOS SANTOS, 
matrícula 3625, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada de Assistente de 
Comissão, Símbolo FC-04, da subsecretaria de Comissões, e designá-lo para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, 
do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 20 de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.975, DE 1999 

Setembro de 1999 

v 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013462/99-7, 

RESOLVE dispensar a servidora BELCHIOLINA DOS REIS 
MENDES, matricula 4672, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo 
- Área 3 - Especialidade de Administração, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do GabÚ).ete do Senador 
Hugo Napoleão, e designá-Ia para. exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da Consultoria Legislativa, com 
efeitos financeiros a partir de 24 de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.976, DE 1999 

Quinta-feira 2 23091 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n." 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013517/99-6, 

RESOLVE dispensar o servidor HELIO DE LACERDA, matricula 
2944, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Subsecretaria 
Sistema Integrado de Saúde, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Hugo Napoleão, com efeitos financeiros a partir de 25 
de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.977, DE 1999 

Setembro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nº 9,de 1997, tendo em vista o que consta do Processo nº 1027/99-9, 
resolve APOSENTAR, por invalidez permanente, o servidor 
JUCIGUAY JOSÉ DIAS CHAVES, matrícula 3651, Técnico Legislativo, 
Nível 11, Classe Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal da 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, nos termos do artigo 
40, inciso I, da Constituição da República Federativa do Brasil, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, combinado com o 
artigo 186, inciso I,§ 1º, da Lei nº 8_112, de 11 de dezembro de 1990, 
com as vantagens das Resoluções-SF nQ! 59/91, 51/93 e 74/94. 

Senado Federal, 1º de setembro de 1999. 

(t-e1p 
GACIEL DA SILVA IA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.978, DE 1999 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012770/99-0, 

RESOLVE dispensar o servidor DELVANY DE SOUZA LIMA 
JUNIOR, matricula 4620, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 3 - Especialidade de Administração, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da Senadora 
Maria do Carmo Alves, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador 
Gilberto Mestrlnho, com efeitos frnanceiros a partir de 11 de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.979, DE 1999 

. Setembro de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigó~15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal n° 09, de' 1997, 
RESOLVE: 

Dispensar o servidor MÁRIo SÉRGIO PEREIRA MARTINS, 
matr. 423, ocupante do cargo de Analista de Informática Legislativa, do 
Quadro de Pessoal do PRODASEN, da Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Manutenção da Infra-Estrutura Técnica - SMT, Símbolo FC-07, 
do Centro de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal -
PRODASEN, com efeitos a partir de 25 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 1 ~ de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 



Setembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.980, DE 1999 

Quinta-feira 2 23095 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal nO 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor ANTONIO JOSÉ BROCHADO DA COSTA, 
matr. 4;25, ocupante do cargo de Analista de Informática Legislativa, do 
Quadro de Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função Comissionada 
de Chefe do Serviço de Manutenção da Infra-Estrutura Técnica - SMT, 
símbolo FC-07, do Centro de Informática e Processamento de Dados do 
Senado Federal - PRODASEN, com efeitos a partir de 25 de agosto de 
1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

f)+J)--P 
~GACIEL DA SILV 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.981, DE 1999 

Selembro de 1999 

~ .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso das suas 
competências regulamentares e, de acordo com o disposto no artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução do Senado Federal n° 09, de 1997, 
RESOLVE: 

Designar o servidor MANOEL EDUARDO DE CARVALHO 
NETO, matr. 167, ocupante do cargo de Analista de Informática 
Legislativa, do Quadro de Pessoal do PRODASEN, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe do Serviço de Manutenção da Infra-Estrutura 
Técnica - SMT, símbolo FC-7, do Centro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal - PRO:DASEN, durante os afastamentos e 
impedimentos do seu titular, com efeitos a partir de 25 de agosto de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 

A 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N.!! 1.982, DE 1999 

Quiuta-feira 2 23097 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal nO 181, 

de 1997, 

R E S O L V E tomar sem efeito o Ato do Diretor-Geral nO 
1441, de 1999, publicado no Boletim Administrativo do Senado Federal n° 
1902/99 que nomeou EV ANDRO CESAR CAMPELO BEZERRA para o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete da Segunda-Seci-etaria, em virtude 
de não ter tomado posse no prazo previsto pelo § 1°, do art. 13 da Lei 8.112/90. 

Senado Federal, I.!! de setembro de 1999. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
. N!! 1.983, DE 1999 

Setembro de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 

no uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do 

Senado Federal nO 181, de 1997, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no 

inciso II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, EV ANDRO CESAR 

CAMPELO BEZERRA, para exercer o cargo, em comissão, de 

Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 

lotação e exercício no Gabinete da Segunda-Secretaria. 

Senado Federal, em q; ~ ..-ó!.~~S1~ ~~. 

JO ,.---...- -
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.984, DE 1999 

Quinta-feira 2 23099 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuix~qque lhe foi conferida pelo Ato. do Presidente do Senado Fedyral 

n,o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n,o 13813/99-4, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, inciso l, da Lei n,o 8.112, de 1990, LAURO MAIA, matrícula n,o 30164, 

do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador 

José Agripino, a partir de 01 de setembro de 1999, 

I, . L...4 ,#t ~7 
Senado Federal, em .~ ~~ "'/ o ' 

i2r0iJ 
~GACIEL DA SILVA ~A 

Diretor-Geral 



23100 Quinta·feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.985, DE 1999 

Setembro de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal 

n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.O 13779/99-0, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 

35, inciso I, da Lei n.o 8.112, de 1990, EDUARDO REQUIÃO DE MELLO 

E SILVA, matrícula n. o 30266, do cargo, em comissão, de Assessor Técnico 

do Gabinete do Senador Roberto Requião. 

Diretor-Geral 

f- i 



Setembro de 1999 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.986, DE 1999 

Quinta·feira 2 23101 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado, n.o 

181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. n.o 013869/99-0, 

R E S O L V E nomear, na fonna do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8.112, de 1990, LINDBERG AZIZ CURY, para 

exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador José 

Roberto Arruda. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

(T . 
~ ~ .1-0 ---.J---" 

AGACIEL DA SILVA A 
-

Diretor-Geral 



23102 Quinta.feira 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.987, DE 1999 

Setembro de 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SEN~DO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presid~ntedo Senado 

Federal n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 

13812/99-8, 

R E S O.L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, JANILSON FEruu.:lRA, para 
• ' , . ' ' • ". '. • ,,; ',- ~ 1 _ ' 

exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercicio no Gabinete do Senador 

José Agripino. 

g,Mdo Ftl, em r fi 
}-fJ~ 

GACIEL DA SILVA 1"1..tl~ 
Diretor-Geral 

(, 



Setem bro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.988, DE 1999 

Quinta·feira 2 23103 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo· 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA LÚCIA V. C. 
GUIMARÃES, matricula 4451, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, 
Área 2, Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Pessoal, SÚllbolo FC-6, e designá-Ia para exercer a Função 

. Comissionada de Chefe de Serviço, SÚllbolo FC-7, do Serviço de Aposentadorias e 
Pensões da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos fmanceiros a 
partir de 1°. de setembro de 1999. 

Senado Federal, I!! de setembro de 1999. 

n J'J) J+-p 
JGACI'tL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 



23104 Quinta·fei,a 2 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.989, DE 1999 

Setembro de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 9, de 1997, e em 
virtude do disposto no art. 1°., § 1°., do Ato nO. 84, de 1999, do Presidente do Senado Federal, 

RESOLVE tornar sem efeito o Ato n°. 1.906, de 1999, desta Diretoria-Geral, 
em que o servidor JOSÉ LUIZ LOPES, matricula 860, havia sido designado para exercer a 
Função Comissionada de Motorista, Símbolo FC-03, do Gabinete do S()nador Francelino 
Pereira. 

Senado Federal, 1~ de setembro de 1999. 

A 
Diretor-Geral 



Presidente: (Vago) 
Vice-Presidente: (Vago) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando 

I. Geraldo Althoffl. 
2. Francelino Pereira 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloisa Helena 
3. Jefferson Peres 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Suplentes 

PMDB 

1. Marluce Pimo 
2. Gerson Camata 
3. (Vago) 
4. (Vago) 
5. (Vago) 

PFL 

I José Agripino 
2. Carlos Patrocfnio 
3. Djalma Bessa 
4. Freitas Neto 

PSDB 

1. Antero Paes de Barros 
2. Luzia Toledo 
3. Romero Jucá 

Bloco de Oposição 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 
3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251 ) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETH GIL BARBOSA VIANNA (RamaE 3515) 

CCJ - MARIA DE FÁTIMA M. DEOUVEIRA (Ramal: 4609) 
- ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4609) 

, 
CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604)' 

- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal:l4981 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 

, 



. , 

COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vlce·Presldente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 3203/3204 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 2. PEDROSIMON RS 3230/3232 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIRLANDO RO 3130/3132 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOS~ AGRIPINO RN 2361/2367 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4 • BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2272 S. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES J UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. CARLOS WILSON PE 2451/2457 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
PAULO HARTUNG ES 112917020 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMARDIAS PR 2121/2137 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. MARINA SILVA - PT AC 2181/2187 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 3197/3199 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1.ERNANDES AMORIM RO 2255/2257 

. .-(I) Licenças. a partir de 3/5/1999, nos lermos do art. 43, I, do Regimento Inlemo e art. 56, 11, da ConsllIUlçao Federal. 

Reuniões: Terças-feiras às 10;00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: J 11-3516/4605 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: J 11·32 55 
Fax: J 11·4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice·Presldente: HELOisA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais L SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. VAGO 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 3429/3431 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 2091/2097 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 3130/3132 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JON!,-S PINHEIRO (1) MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 2311/2317 
JUVENCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 2131/2137 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 
GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 3173/3175 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 2351/2353 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
PAULO HARTUNG ES 1129/7020 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 
ROMERQJUcA RR 2111/2117 6. ALVARO DIAS PR 3206/3207 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES L UF L Ramais L SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2172 1. EMILlA FERNANDES PDT RS 2331/2337 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 2341//2347 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 2241/2247 3. ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2164 
HELOisA HELENA - PT AL 3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 5. JEFERSON PERES· POT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 ERNANOES AMORIM RO 2251/2257 

.. 
ti) Lu.:enças, [J partir de 315/1l,199, nos lenHOS do art. 43, I. do Rcgmlento Interno e art. 56.11. da ConstllUlçaO Federal. 

Reuniões: Quartas-feims de 9:00 às 11 :00 horas (+) 

Secretário: José Roberto A. Cruz 
Sala n° 09 ~ Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-460813515 
,'1 llN""(>.J,: "'(Ir;;!" (Im okltbcraç,w do co'.:....,,,.x Pr""Ó«IICi oc Ç,'mIIIM e lideres Pmidirio5 

IIMVlO r<\:,m(l'll.1.1. tN~as·feoras as l~ /1/ hNaS 

Fax: 311·3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 



2.1) - COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUiÇÃO INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

PMDB 

PFL 

RR-130I/4062 
DF-4064/65 

GERALDO ALTIIOFF SC-204I/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

PSDB· 
OSMAR DIAS PR-212I/25 

BLOCO OPOSiÇÃO (Pl -PDl .pSB-PPS) 
HELOíSA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-233I/37 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-!\tAIL: jrac@senado.gov,br 
REUNiÕES: SALA N° llA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 3ll-3359 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSÉ AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES J UF I Ramais I SUPLENTES L UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
VAGO 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBA LHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUlÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF L Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELINO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEUrUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA 00 CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES L UF L Ramais 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SERGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES J UF J Ramais I 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2204 
ROBERTO FREIRE - PPS PE 2161/2167 
JOSÉ EOUIIRDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
JEFFERSON PERES· por AM 2061/2067 

Reuniões: Quartas~feiras às 10:30 horas (.) 
Secretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311·3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTIAO ROCHA· POT AP 2241/2247 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 
HELOíSA HELENA· PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY • pr SP 3215/3217 

Sala nO 03 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: veranunes@senado.gov.br 

C') I/",!ri" "" aroroocom dchbt..-4~o do l'(I!~i().k f'lesidcn!e'1 rle ('<-mi,sõe> e liJ«cs PM!Id!riOS 
I!",!ri" Ho:'mffiW; QuartM·feitaS;b IO.OO·h"'as 



'I 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES TUFI Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
AGNELO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SILVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBALHO PA 2441/2447 
PEDRO SIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES . I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UFI Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. GERALDO ALTHOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlND PEREIRA MG 2214/2217 
DJALMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEiRO (1) MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTi RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEU TUMA SP 2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON LOBÃO MA 2311/2317 
BELLO PARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 

PSDB 

TITULARES I UF T Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

I ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WiLSON PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
lUZIA TOlEDO ES 2022/2024 3. PAULO HARTUNG ES 112917020 
LÚCIO ALCÁNTARA CE 2301/2307 4. LÚDIO COELHO MS .2381/2387 
TEOTÔNIO VILELA FiLHO AL 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES T UF T Ramais I SUPLENTES 1 UFI Ramais 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. GERALDO CANDIDO • PT RJ 2117/2177 
HELOiSA HELENA - PT AL 3197/3199 2. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. TIÃO ViANA - PT AC 3038/3493 
MARINA SILVA· PT AC 2181/2187 5. JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I SUPLENTE I UF I Ramais 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 1. LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

.. ... ~ (I) Licenças. li partir de J/5/11)l)9. no~ Icnlln~ do .lrt. ,U.I. do Rcgullcnlo Interno c art. 56.11. da (llnstltuWilO Fedt.'fal. 

Reuniões: T erças-feirus às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Unhares 
Te1etoncs da Secretaria: J 11-349!V4604 

Sala n" 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 3-11-3276 
rAX: 311·3121 



4.1) - COMISSAO DE EDUCAÇ O 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

'ÁLVARO DIAS 

PRESIDENTE: 
(09TITULARES) 

.PMDB 
RO-3I30/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

PFl 
BA-2211/17 
SP-2051/57 

pSDB' 
PR-3206/07 

ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 
. ' BLOCO OPOSiÇÃO (PT.PDT~f'SB.Pf'S)· .. 
GERALDO CÂNDIDO - PT RJ-2171177 ' 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 

REUNiÕES: SALA N' 15 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: jullorlc@-senado.gov.br 

(' 



" 

4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

TITULARES 

JOSÉ FOGAÇA 
MAGUITO VILELA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

PMDB 
RS- 1207/1607 
GO- 3149/50 

PFL 'L''", 
FRANCELlNO PEREIRA MG- 2414/17 

~SOB 
TEOTÔNIO VILELA AL- 4093/95 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT-PDT-PSB-PPS)', 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ- 4229/30 

}- " 

LUIZ OTÁVIO PA-3050/4393 

REUNiÕES: 5' FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliorlc@senado.gov.br 

\", 

\ 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIO.RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidllnle:JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES RN 2461/24~7 

JADE R BARBALHO P~ 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES 3203/3~04 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. Luiz ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
WELLINGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSE ALENCAR MG 4018/4621 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDRO SIMON RS 3230/3232 

PFL , 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 2. JOSE AGRIPINO RN 2361/23.67 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSOB 

TITULARES -' UFJ Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERrO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 

BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, !'SB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS· PT DF 2341/2347 1. SEBASTIAO ROCHA· por AP 2241/2247 
EDUARDO SUPLICY • PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 4229/4230 
TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 3. EMILlA FERNANDES· por RS 2331/2337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secret3ria: 311-3259/3496/4777 

Sala n" 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

! ') H~r.lJio de UOl'OO com dd,w ... !o,j.) C"o!t,::io d~ P'C$,,j,~l'" de CO"HI<~oQ C I fd.;n' PC-IlldiriOl 
!formo fe~'mrola1: Q-",nlaJ·ftius à< 10,(10 ~oros 

" 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILlA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO (1) MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 317313175 2. JORGE BORNHAUSEN sc 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVÊNCIO OA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (c .... o) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES f UF f Ramais f SUPLENTES f UF f Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 324213243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCA RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. PAULO HARTUNG ES 112917020 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES. PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 2. TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 
GERALDO CÂNDIDO· PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO OUTRA· PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE· PPS PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINQ· PSB RJ 4229/4230 .. 
(I) Llcençns, a partir de 3/5/1999. nos tennos do art. 43, I, do Regimento Interno e art. 56. li, da ConslltUlçao Federal. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às 1I :30 horas (*) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secrelaria: 311·4354/4607 

Sala nO 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào: 311·3292 
Fax: 311·3286 

,'\I/NAri"de a.:«dotC'/II dehbn,;;Ao do ("ol~;" Je f'r(:$ide,ucs de Cornl,$Ô($ ~ Li&.es ParI,ditio. 
IIN1.rior~imI'll1l1: T('f.as·t~rlSM 14,00"", ... 



I.:J.:JI"\V DE FI E CONTROLE - CFC 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

I GIERJ~L[IO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREI~ MENDES 

LUIZ PONTES 
ROMEROJUcA 

Presidente: ROMERO JUCA 
Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

09 

2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MA 4073/4074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

SC 2041/2047 2. F~NCElINO PEREI~ MG 2411/2417 
SP 2051/2057 
RO 

PSDB 

CE 3242/3243 CE 2261/2267 
RR 2111/2117 

2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
2061/2067 

Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

'0' llorArio de acordo(óII\ dchbtor"lodot\,tq.,io de rrellootes de <:(\miuÕ<'s (lideres P.anidúi<» 

" 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

IPRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 

I 

! 



TITULARES 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

o Livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e Intelectuais 

, brasileiros sobre o século XXI. 

, Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ao processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e pregador. Edição 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de Campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandato presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do períOdO republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (código dV)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Prpr;o Unit. (R$) Preço Total (R$) 
~----------------~---------------+-------+-



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"Trata-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 
com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor 
textos que se encontram em múltiplas obras, muitas 
delas de difícil acesso". Volume de 822 páginas, com 
introdução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djacir Meneses. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilla - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 

\ 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Projeto do Código Civil 
no Senado Federal 

Projeto de Lei do Código Civil, em dois vol­
umes. No primeiro, textos elaborados e 
revistos, os pareceres do Relator-Geral e os 
dados da discussão e votação da matéria no 
Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho 
legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfl)1 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito Identificado (códi!jo dv)jfinalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Cidade: CEP: UF: 
f---------,P-u-:""bl'""ic-aç--:ã"C"o--------.-Q-u-an-t""'id-ad-:-e--.-:p-re-ç-o""U'-n""it.--:(:=-7R$) I Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Oito Anos de 
Parlamento 
Coleção Biblioteca BásiCa 
Brasileira 

Relato da experiência de Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior como Deputado na Câmara dos 
Deputados, representando a província de Minas Gerais 
de dezembro de 1881 a novembro de 1889. Com 163 
páginas e introdução do Senador lúcio Alcântara. 

Preço por exemplar: R$ 15,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 

OIlD ANOS DE 

.. PARL-I,IIENTO 

2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 
Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dV)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio lU - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasllia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unlt. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Revista de Informação 
Legislativa 

Publicação periódica, com circulação trimestral, 
atualmente em sua 141 ª edição. Divulga trabalhos 
elaborados pela Subsecretaria de Edições Técnicas, 
além de artigos de colaboração. Os trabalhos reportam­
se a assuntos da área do direito e ciências afins, de 
interesse dos temas em debate no Congresso Nacional 
ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada edição 
compreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulso: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidadp, pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO 
FEDERAL 

. SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO 

~ .............................. E PUBLlCAÇOES I 

EDiÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 
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